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1. INTRODUÇÃO 

 

Este volume se apresenta como uma abordagem de sistematização crítica de parte 

de minha produção acadêmica desenvolvida entre os anos de 1995 a 2015 e foi elabora-

do para o atendimento das normas do Edital 002/2016-DTA/FAAC de Concurso Pú-

blico de Títulos e Provas do Departamento de Ciências Humanas da Faculdade de Ar-

quitetura, Artes e Comunicação da UNESP - Campus de Bauru, na disciplina “Sociolo-

gia da Comunicação”, para obtenção do título de Livre-Docente em Sociologia da Co-

municação. 

O presente volume atende, assim, à Resolução Unesp 27, de 15-4-2009, que esta-

belece normas para concurso visando a obtenção do título de Livre-Docente na Unesp, 

uma vez que se apresenta como texto que sistematiza “criticamente a obra do candida-

to, ou parte dela, (...) apresentado de forma ordenada e crítica, de modo a evidenciar a 

originalidade de sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou das humanidades” 

(Artigo 6º, Inciso II). 

Entre a totalidade da produção de artigos publicados em periódicos acadêmicos, 

trabalhos completos publicados em anais de eventos, livros e capítulos de livros, sele-

cionei 12 publicações para compor a presente abordagem, distribuídas em dois eixos 

representativos da maior parte da produção acadêmica. 

O primeiro eixo, denominado “Jornalismo e política”, reúne três artigos de perió-

dicos científicos e três capítulos de livros acadêmicos, publicados entre 2006 e 2015. 

O segundo eixo, denominado “Comunicação pública e democracia digital”, reúne 

quatro artigos de periódicos científicos e dois capítulos de livros acadêmicos, publica-

dos entre 2008 e 2015. 

Este volume está organizado em duas partes. A Parte I caracteriza as publicações 

em cada um dos eixos e as analisa criticamente, indicando como se situam no percurso 

de desenvolvimento da maturidade científica. A Parte II reproduz, na íntegra e no for-

mato como foram publicados, os textos selecionados e comentados na Parte I. 

 

  



4 
 

1. PARTE I 

 

A Parte I enfoca 12 publicações, selecionadas entre a totalidade da produção de ar-

tigos de periódicos acadêmicos, trabalhos completos publicados em anais de eventos, 

livros e capítulos de livros. As publicações foram selecionadas para esta apreciação crí-

tica porque podem ser consideradas como representativas de um percurso de contribui-

ção ao avanço do conhecimento científico.  

O enfoque das 12 publicações selecionadas é aqui dividido em dois eixos, de forma 

ordenada e crítica, a fim de evidenciar a originalidade de minha contribuição à ciência. 

O primeiro eixo, denominado “Jornalismo e política”, reúne três artigos de perió-

dicos científicos e três capítulos de livros acadêmicos, publicados entre 2006 e 2015. 

O segundo eixo, denominado “Comunicação pública e democracia digital”, reúne 

quatro artigos de periódicos científicos e dois capítulos de livros acadêmicos, publica-

dos entre 2008 e 2015. 

 

 

2.1 Eixo “Jornalismo e política” 

 

O primeiro eixo aqui proposto para agrupar parte de minha produção acadêmica 

reúne publicações representativas em torno do tema “Jornalismo e política”, contendo 

três artigos de periódicos científicos e três capítulos de livros acadêmicos, publicados 

entre 2006 e 2015, a saber: 

 

ROTHBERG, D. Conselhos de mídia e capital social. Alceu (PUCRJ), v. 6, n.12, p. 155-

169, 2006. 

ROTHBERG, D. Jornalismo e informação para democracia: parâmetros de crítica de 

mídia. In: CHRISTOFOLETTI, R. (org.). Vitrine e vidraça: crítica de mídia e qualidade no 

jornalismo. Covilhã: Labcom Books; Universidade da Beira Interior, 2010a, p. 21-34. 

ROTHBERG, D. O conceito de enquadramento e sua contribuição à crítica de mídia. 

In: CHRISTOFOLETTI, R. (org.). Vitrine e vidraça: crítica de mídia e qualidade no jornalismo. 

Covilhã: Labcom Books; Universidade da Beira Interior, 2010b, p. 53-68. 

ROTHBERG, D. Jornalistas e suas visões sobre qualidade: teoria e pesquisa no 

contexto dos Indicadores de Desenvolvimento da Mídia da Unesco. Série Debates CI 

(Unesco), v. 4, p. 1-44, 2010c. 
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ROTHBERG, D. Jornalismo, educação profissional e diretrizes curriculares. In: 

SOARES, M. C.; VICENTE, M. M.; NAPOLITANO, C. J.; ROTHBERG, D. (orgs.). 

Mídia e cidadania: conexões emergentes. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2012, p. 215-232. 

ROTHBERG, D. Enquadramentos midiáticos e sua influência sobre a consolidação de 

direitos de crianças e adolescentes. Opinião Pública (UNICAMP), v. 20, n. 3, p. 407-424, 

2014. 

 

Estas seis produções serão caracterizadas e comentadas em ordem cronológica, de 

modo a indicar como podem ser consideradas etapas de minha trajetória de amadure-

cimento científico. 

 

O artigo Conselhos de mídia e capital social, publicado pelo periódico Alceu (PUC-Rio) 

e disponível em http://revistaalceu.com.puc-rio.br/media/alceu_n12_Rothberg.pdf, revi-

sita “aspectos da discussão sobre os papéis das culturas nacionais e das instituições na 

manutenção do capital social que o desenvolvimento de um país democrático exige” e 

situa nesse contexto “a função dos meios de comunicação no debate a fim de apontar 

obstáculos que precisam ser considerados quando se pretende tornar a mídia mais res-

ponsiva ao que dela se espera nas democracias liberais contemporâneas” (ROTHBERG, 

2006, p. 155). O texto retoma características do âmbito legal brasileiro de regulação dos 

meios de comunicação e indica qualidades ideais de um sistema de manutenção da qua-

lidade da mídia. 

Este artigo é fruto de preocupações que levaram à realização de outros estudos que 

culminaram no estágio de pós-doutorado na Open University (Inglaterra), entre agosto 

de 2006 e julho de 2007 (e que foram publicados no livro Jornalismo público: informação, 

cidadania e televisão pela Editora Unesp em 2011). Coloca-se em movimento, no artigo, a 

busca por vias democráticas para “tornar os meios de comunicação mais responsivos ao 

que deles se exige para o fortalecimento das democracias contemporâneas” (ROTHBERG, 

2006, p. 160).  

Conselhos de mídia e capital social constrói uma revisão da literatura sobre os sistemas 

de responsabilização da mídia e os fatores capazes de contribuir para sua criação, com 

ênfase sobre os conselhos de mídia, tidos como estruturas apropriadas à criação de ca-

pital social, “qualidade obtida a partir do fortalecimento generalizado do exercício dos 

direitos civis e políticos entre a população de um município, região ou país” e “obser-

vada em uma coletividade que situa a participação popular como prioridade nos proces-
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sos democráticos de definição e implementação de políticas públicas” (ROTHBERG, 

2006, p. 156). 

Os conselhos de mídia, em suas diversas possibilidades, abrangem formatos que 

vão desde o Conselho de Comunicação Social previsto pela Constituição Federal de 

1988 e instituído pela lei 8.389/1991 até conselhos profissionais criados por sindicatos, 

incluindo conselhos de usuários geridos por empresas de comunicação. No âmbito do 

artigo, os conselhos de mídia são considerados como meios para fazer “florescer o ca-

pital social na criação de instituições de vigilância sobre a atuação da mídia” e incentivo 

ao “fortalecimento do exercício dos direitos civis em coletividades que elejam a partici-

pação como meio de fazer com que os meios de comunicação massiva sejam impelidos 

a cumprir as funções necessárias à preservação da vitalidade de uma democracia” 

(ROTHBERG, 2006, p. 167). 

A qualidade do jornalismo diante de demandas democráticas, ponto central do ar-

tigo Conselhos de mídia e capital social, permaneceria no horizonte de minhas questões de 

pesquisa, sendo explorado em desdobramentos posteriores. A pesquisa de enquadra-

mentos jornalísticos viria mais tarde a ser tratada em minha produção acadêmica como 

recurso para a verificação sistemática, com procedimentos científicos, da qualidade do 

jornalismo e seu potencial para o aprofundamento democrático. Dois capítulos do livro 

Vitrine e vidraça: crítica de mídia e qualidade no jornalismo, publicado pela Labcom Books, 

selo editorial da Universidade da Beira Interior (Covilhã, Portugal), avançam nesse sen-

tido. 

O livro Vitrine e vidraça: crítica de mídia e qualidade no jornalismo, disponível em 

http://www.livroslabcom.ubi.pt/book/5, foi produzido no âmbito da Renoi – Rede 

Nacional de Observatórios de Imprensa, grupo informal de pesquisa criado em 2005 

que tem gerado, entre seus resultados, diversas apresentações de trabalho e mesas coor-

denadas em encontros da Intercom (Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares 

da Comunicação) e da SBPJor (Associação Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo). 

Meus capítulos no livro, assim como outros trabalhos do mesmo volume, tiveram ver-

sões anteriores apresentadas em encontros anuais da SBPJor. Meus capítulos desenvol-

vem abordagens complementares, fruto de um mesmo percurso de busca da compreen-

são sobre como produzir crítica de mídia com ponderação e equilíbrio. 

  O capítulo Jornalismo e informação para democracia: parâmetros de crítica de mídia revisa 

“aspectos do jornalismo enquanto atividade comprometida com o aprofundamento da 
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democracia, aponta os obstáculos à plena realização dessa função pelas mídias comer-

ciais e caracteriza o desempenho ideal da informação jornalística no contexto enfoca-

do” (ROTHBERG, 2010a, p. 21). O texto abrange teoricamente os enquadramentos de 

conflito, jogo e episódicos, que focam aspectos superficiais de um acontecimento e são 

marcados em geral por escassez de pluralidade e contextualização, em oposição aos 

enquadramentos temáticos, que apresentam relações entre antecedentes e pressupostos 

de políticas públicas e traçam avaliações sobre as implicações e consequências de sua 

implementação, além de examinar alternativas e esclarecer critérios de comparação. 

No contexto reconstruído pelo capítulo Jornalismo e informação para democracia: parâ-

metros de crítica de mídia, o jornalismo pode oferecer uma contribuição significativa ao 

fortalecimento do sistema democrático quando provê “informação de diagnóstico, que 

pode fundamentar ponderações sobre as diversas implicações das políticas públicas e 

embasar a formação de julgamentos sobre os meios de compensar desequilíbrios previ-

síveis entre os efeitos de determinada linha de ação” (ROTHBERG, 2010a, p. 31). Mas 

há obstáculos: “a predileção dos valores atuais de noticiabilidade por enquadramentos 

episódicos, de conflito e jogo prejudica a oferta de enquadramentos temáticos com in-

formações de diagnóstico” (ROTHBERG, 2010a, p. 31). 

Já o capítulo O conceito de enquadramento e sua contribuição à crítica de mídia caracteriza 

fundamentos teóricos e aspectos metodológicos das pesquisas de enquadramento e 

indica como elas ajudam a definir os “contornos de uma metodologia de crítica de mí-

dia que possa gerar análises ponderadas sobre virtudes e imperfeições de matérias jor-

nalísticas”, de modo a trazer contribuições ao atendimento das exigências rotineiras dos 

observatórios de mídia. As contribuições incluem a sugestão de critérios para a produção 

de crítica de mídia que pretenda “alcançar níveis razoáveis de clareza e precisão, suficientes 

para ser considerada uma referência ao jornalista disposto a avaliar seu trabalho diário” 

(ROTHBERG, 2010b, p. 54). Neste sentido, o texto se propõe como uma contribuição ao 

enfrentamento dos desafios típicos dos observatórios de mídia, que podem fortalecer sua 

atuação diante de contestações que buscam deslegitimá-los.  

Uma das fontes que podem ser usadas como orientação para a produção de críticas de 

mídia são os códigos de ética e as diretrizes editoriais dos próprios meios de comunicação, 

segundo o capítulo O conceito de enquadramento e sua contribuição à crítica de mídia. O texto 

comenta os códigos da BBC (British Broadcasting Corporation) e da Asne (American Soci-

ety of Newspaper Editors) como fontes normativas que situam a pluralidade, a contextuali-
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zação e o equilíbrio como valores fundamentais da rotina de produção de notícias, além de 

indicar passos práticos para verificar se uma matéria jornalística os atende. 

O arcabouço teórico revisado sistematicamente nos dois capítulos que publiquei no li-

vro Vitrine e vidraça: crítica de mídia e qualidade no jornalismo vem encontrando aplicação prá-

tica nas atividades subjacentes à coordenação do projeto de extensão universitária “Plural: 

Observatório de Comunicação e Cidadania” (www.faac.unesp.br/observatorio), que criei 

com colaboradores do Grupo de Pesquisa Mídia e Sociedade, do Departamento de Ciên-

cias Humanas da Faac/Unesp, em 2010. Desde então, o projeto tem sido aprovado no 

mérito e recebido bolsas da Pró-Reitoria de Extensão da Unesp por meio de seus editais de 

apoio lançados a cada ano.  

A coordenação que exerço no “Plural: Observatório de Comunicação e Cidadania” 

inclui a supervisão da produção, por discentes de graduação e pós-graduação em comuni-

cação, de análises qualitativas sobre a atuação de meios de comunicação locais, regionais e 

nacionais, baseadas em conhecimentos sobre a adequação de práticas jornalísticas, crité-

rios de noticiabilidade e contextualização da notícia nas diversas editorias e segmentos do 

mercado de comunicação brasileiro. Os textos também estão atentos à qualidade da co-

municação pública em portais eletrônicos de governo e à regulação de mídia nacional e 

internacional, em especial da radiodifusão, além de focarem outros temas contemporâ-

neos de cultura e comunicação. 

Além disso, a publicação destes capítulos em um livro organizado pela Renoi – Rede 

Nacional de Observatórios de Imprensa significou uma projeção pessoal relevante na 

rede. Em consequência, no âmbito de meu envolvimento com a Renoi, participei da reali-

zação de pesquisa resultante de um acordo de cooperação científica estabelecido entre a 

rede e o escritório da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ci-

ência e a Cultura) no Brasil. A pesquisa incluiu a apuração de visões de jornalistas e ges-

tores de empresas de comunicação sobre a qualidade do jornalismo e o delineamento 

de uma proposta de uma matriz de indicadores para aferir qualidade jornalística.  

Minha participação na pesquisa realizada no contexto da cooperação científica en-

tre Renoi e Unesco gerou a publicação do artigo Jornalistas e suas visões sobre qualidade: teoria e 

pesquisa no contexto dos Indicadores de Desenvolvimento da Mídia da Unesco no periódico Série Deba-

tes CI Unesco (ROTHBERG, 2010c), disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/ 

0018/001899/189916por.pdf.  
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O artigo descreve os resultados de pesquisa empírica que apurou a visão de jornalis-

tas brasileiros sobre a qualidade de seu trabalho, que realizei com colaboradores no âmbi-

to da cooperação científica entre Renoi e Unesco. O estudo sustenta que a exigência de 

métricas de verificação de qualidade foi respondida em parte pela Unesco com a publica-

ção, em 2008, do documento “Indicadores de Desenvolvimento da Mídia”, um roteiro de 

avaliação de fatores que determinam a qualidade da contribuição das mídias para a expan-

são da democracia, abrangendo cinco categorias, a saber: 1. Sistema regulatório capaz de 

proteger e incentivar liberdade de expressão, pluralismo e diversidade da mídia; 2. Plurali-

dade e diversidade da mídia, avaliadas pela existência de igualdade de condições no plano 

econômico; 3. Mídia como uma plataforma de expressão do discurso democrático; 4. 

Capacitação profissional e apoio a instituições que protejam liberdade de expressão, plu-

ralismo e diversidade; 5. Infraestrutura necessária para viabilizar a existência de mídias 

independentes (ROTHBERG, 2010c).  

A pesquisa caracterizada pelo artigo Jornalistas e suas visões sobre qualidade: teoria e pesqui-

sa no contexto dos Indicadores de Desenvolvimento da Mídia da Unesco se relaciona a questões das 

últimas três categorias e foi colocada em prática por meio de um formulário eletrônico 

com 30 questões. A amostra de respondentes foi composta por 179 jornalistas atuantes 

em veículos de comunicação de todo o Brasil. 

Os resultados da pesquisa apontam um alto índice de adesão – em média acima de 

90% – a 12 conceitos de qualidade definidos de acordo com prescrições do documento 

“Indicadores de Desenvolvimento da Mídia”. Conforme a interpretação dos resultados, a 

concordância com os conceitos de qualidade propostos “indica que, ao menos entre a 

amostra sondada, a atuação profissional está solidamente relacionada a princípios claros, 

objetivos e atuais segundo as prescrições de uma organização multilateral atenta à quali-

dade das mídias em todo o mundo” (ROTHBERG, 2010c, p. 6). 

Além disso, a interpretação dos resultados explora o significado dos números obti-

dos pelo levantamento empírico à luz do Novo Institucionalismo. Esta corrente teórica 

examina como fatores diversos, tais como a organização hierárquica do trabalho nas re-

dações, a construção retórica sobre a missão social do jornalismo e a justificativa para as 

escolhas profissionais no cotidiano são fruto de uma cultura profissional particular, “mar-

cada pela coexistência de fatores com frequência contraditórios, como as exigências de 

eficiência industrial e as obrigações postas por visões políticas que relacionam o papel da 

informação à manutenção de uma sociedade democrática” (ROTHBERG, 2010c, p. 14). 
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Ainda no âmbito da cooperação entre Renoi e Unesco, produzi o texto Jornalismo, 

educação profissional e diretrizes curriculares, que teve sua primeira versão apresentada no 7º 

Encontro da Associação Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor) e depois foi 

atualizado para publicação no livro Mídia e cidadania: conexões emergentes, da Cultura Acadê-

mica, selo da Editora Unesp, e disponível em http://www.culturaacademica.com.br/ 

catalogo-detalhe.asp?ctl_id=352.  

O capítulo Jornalismo, educação profissional e diretrizes curriculares “sugere direções para a 

pesquisa de perfis profissionais no Brasil e avalia os diferenciais esperados da formação 

específica em um mercado desregulamentado, como contribuição à reformulação curricu-

lar dos cursos de jornalismo” (ROTHBERG, 2012, p. 219). No percurso do texto, em 

primeiro lugar “são comentadas pesquisas sobre a influência da formação superior e da 

pós-graduação sobre a atuação do jornalista” e são “indicados aspectos do desempenho 

profissional, como níveis de satisfação, reconhecimento de diferentes papéis sociais e 

local de trabalho, que podem ser investigados em sua relação com componentes curricu-

lares”; em segundo lugar, “são sugeridas referências relevantes para a identificação de 

características desejáveis à atuação do jornalista graduado em formação específica para a 

área”, de forma que “currículo flexível, especialização e um particular entrosamento entre 

teoria e prática são medidas propostas para o aperfeiçoamento da preparação de profis-

sionais” (ROTHBERG, 2012, p. 219). 

Este capítulo sintetiza preocupações profissionais como docente iniciadas ainda no 

ano de 2000, quando participei da elaboração do projeto político-pedagógico do curso de 

Jornalismo da Universidade do Sagrado Coração (Bauru, SP). O conhecimento proveni-

ente dos estudos de formação profissional que fiz para a elaboração deste capítulo seria 

muito útil mais tarde, quando, como docente da Unesp, mereci a confiança do Conselho 

do Departamento de Ciências Humanas para ser indicado à função de representante do 

Departamento nas comissões de reformulação do projeto político-pedagógico dos cursos 

de Relações Públicas (concluída em 2013) e Jornalismo (iniciada em 2014 e ainda em an-

damento em 31.12.2015). 

Por fim, concluo a apreciação crítica dos trabalhos reunidos nesta Parte I sob o eixo 

“Jornalismo e política” com comentários sobre o artigo Enquadramentos midiáticos e sua 

influência sobre a consolidação de direitos de crianças e adolescentes, publicado pelo periódico Opi-

nião Pública (Unicamp) e disponível em http://www.scielo.br/pdf/op/v20n3/0104-6276-

op-20-03-00407.pdf.  
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O artigo “traz uma contribuição à compreensão do percurso de reconhecimento dos 

direitos de crianças e adolescentes no Brasil”, considerando que tal percurso se efetiva 

por meio da “criação e manutenção de instituições especializadas que têm, no ECA (Esta-

tuto da Criança e do Adolescente), sua origem e sua definição de atribuições legais” e “perpas-

sa o nível das representações simbólicas que assinalam ou ignoram direitos, em constru-

ções que são, com frequência, criadas, modificadas, repercutidas ou simplesmente repeti-

das e popularizadas” pela mídia (ROTHBERG, 2014, p. 408). 

A investigação descrita no artigo foi realizada como minha primeira pesquisa trienal 

(2010-2012) na Unesp, sob o Plano Global de Atividades desenvolvido para ingresso ao 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) em 25/03/2010 e ava-

liado positivamente para confirmação no RDIDP em 08/08/2013. A primeira versão do 

artigo foi apresentada ao Departamento de Ciências Humanas da Faac/Unesp como um 

capítulo do Relatório Final de Estágio Probatório. 

A pesquisa aplicou a metodologia de análise de enquadramento sobre os jornais Fo-

lha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo no período de julho de 2008 a dezembro de 2009, 

“com foco em matérias sobre fatos e acontecimentos que envolveram a violação dos di-

reitos de crianças e adolescentes ou abrangeram questões relacionadas às normas e à atua-

ção das estruturas criadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente” (ROTHBERG, 

2014, p. 408). 

Os objetivos foram: a) “verificar a qualidade da contextualização composta pelas 

matérias em relação às causas e soluções apuradas pelos jornalistas no contexto do siste-

ma nacional de preservação dos direitos de crianças e adolescentes”, considerando a pre-

sença de informações sobre políticas públicas da área, atores sociais envolvidos, estatísti-

cas, citações à legislação pertinente e referências a temas como redução da maioridade 

penal e gestão das instituições de privação de liberdade; b) caracterizar e avaliar a poten-

cial contribuição dada pelos meios de comunicação estudados na forma de “representa-

ções e enquadramentos simbólicos que podem incentivar o aprofundamento de uma cul-

tura política de reconhecimento de direitos de crianças e adolescentes no Brasil ou, ao 

contrário, desestimulá-lo” (ROTHBERG, 2014, p. 409). 

Os resultados da pesquisa sugeriram a confirmação parcial de suas hipóteses iniciais, 

segundo as quais o Estatuto da Criança e do Adolescente “enfrenta resistências à sua 

consolidação, possivelmente acentuadas por coberturas jornalísticas superficiais e frag-

mentadas de fatos e acontecimentos” que “(...) deveriam ser contextualizados em relação 
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às políticas públicas da área e seu específico entendimento de causas possíveis e soluções 

cabíveis” (ROTHBERG, 2014, p. 423). 

“As análises realizadas pela pesquisa indicam a persistência de enquadramentos des-

favoráveis ao fortalecimento de uma cultura política de reconhecimento de direitos de 

crianças e adolescentes”, segundo o artigo; mas “foi detectado um número significativo 

de matérias jornalísticas com contextualização adequada, o que sugere a existência de 

oportunidades de aperfeiçoamento da qualidade jornalística” (ROTHBERG, 2014, p. 423). 

Este artigo representou um estágio de domínio de fundamentos teóricos e procedi-

mentos metodológicos da pesquisa de enquadramentos jornalísticos, referendado pela 

publicação em periódico científico qualificado. Ressalto que a revisão teórica produzida 

para sustentar a realização da pesquisa e a interpretação de seus resultados contêm uma 

articulação original dos autores usualmente citados em investigações similares. Considerei 

essa abordagem como fruto de uma perspectiva amadurecida sobre os problemas de pes-

quisa do campo da Sociologia da Comunicação. Além disso, os resultados apontam para 

uma perspectiva inovadora de apreciação sistemática da contribuição trazida pelos princi-

pais jornais do Estado de São Paulo à consolidação de direitos sociais. Desta forma, eu 

reconheci, na pesquisa submetida em busca de confirmação no Regime de Dedicação 

Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), um ponto de consolidação de conhecimentos 

que vinha acumulando desde a iniciação científica, realizada 18 anos antes, agora articula-

dos com originalidade. 

Trata-se de uma trajetória marcada pela produção de diversos trabalhos, dos quais 

seis foram selecionados para compor esta abordagem do primeiro eixo de apreciação 

crítica da obra acadêmica, que foi dimensionada para atender as exigências específicas do 

Concurso de Livre-Docência. A escolha impossibilitou o tratamento específico de traba-

lhos relevantes do percurso. Cito, em particular, o trabalho de pós-doutorado na Open 

University (Inglaterra), publicado na forma do livro Jornalismo público: informação, cidadania e 

televisão pela Editora Unesp, em 2011. O trabalho é comentado brevemente na seção 2.2, 

mas seu enfoque ampliado aqui demandaria uma extensão que excederia os limites que 

considerei adequados para este volume.  

A seleção empreendida no presente volume deve ter o mérito de facilitar a aprecia-

ção do aspecto principal em questão, qual seja, os pontos de ancoragem de um percurso 

de amadurecimento acadêmico e originalidade da contribuição à ciência, na expectativa 

de que os textos selecionados evidenciem-no. O percurso continua na próxima seção. 
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2.2 Eixo “Comunicação pública e democracia digital” 

 

O segundo eixo reúne publicações representativas em torno do tema “Comunica-

ção pública e democracia digital”, contendo quatro artigos de periódicos científicos e 

dois capítulos de livros acadêmicos, publicados entre 2008 e 2015, a saber: 

 

ROTHBERG, D. Por uma agenda de pesquisa em democracia eletrônica. Opinião 

Pública (UNICAMP), v. 14, n. 1, p. 149-172, 2008. 

ROTHBERG, D. Contribuições a uma teoria da democracia digital como suporte à 

formulação de políticas públicas. Revista Iberoamericana de Ciencia Tecnología y Sociedad (En 

Línea), v. 5, n. 14, p. 69-87, 2010. 

ROTHBERG, D. Democracia digital e redes sociais: Twitter como filtro de informação 

política. E-Compós (Brasília), v. 17, n. 1, p. 1-16, 2014. 

ROTHBERG, D. Tecnologias de democracia digital como novas ferramentas de 

sustentação da deliberação pública. In: HAYASHI, M. C. P. I. RIGOLIN, C. C. D.; 

BARBOSA, H. (orgs.). Governo na web. Volume 2: reflexões teóricas e práticas. Campinas: 

Alínea; Capes, 2015a, p. 111-126. 

ROTHBERG, D. Teoria e pesquisa da comunicação digital para sustentabilidade. In: 

LIMA, M. C.; ALMEIDA JÚNIOR, A. ANDRADE, T. N. (orgs.). Comunicação, 

tecnologia e ambiente. Recipe, PE: Hucitec; Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia 

do Estado de Pernambuco, 2015b, p. 125-143. 

ROTHBERG, D. Comunicação para sustentabilidade, memória social e cidadania em 

projetos de pesquisa. Líbero (FACASPER), v. 18, n. 35, p. 133-144, 2015c.  

 

 A exemplo do eixo anterior, estas seis produções serão caracterizadas e comen-

tadas em ordem cronológica, de modo a indicar como podem ser consideradas etapas 

de minha trajetória de amadurecimento acadêmico e produção científica original. 

 

O artigo Por uma agenda de pesquisa em democracia eletrônica, publicado no periódico 

Opinião Pública (Unicamp), apresenta uma articulação teórica inovadora que sustenta a 

proposição de problemas e metodologias de pesquisa no campo da democracia eletrô-

nica ou digital. O texto é fruto das leituras que realizei nos últimos quatro meses do 

estágio de pós-doutoramento realizado na Open University (Inglaterra) entre agosto de 

2006 e julho de 2007. Cabe assinalar que as primeiras realizações significativas de de-
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mocracia digital ocorreram em 2001 no Reino Unido, e em 2003 no Brasil. Em 2007, 

assim, o tema era relativamente novo, e desenvolvi um grande interesse por ele. 

Em retrospecto, reflito sobre as razões do deslocamento do meu foco de preocu-

pações de pesquisa naquele momento, que partiram da qualidade no jornalismo e o pa-

pel dos serviços públicos de radiodifusão, objeto central do pós-doutorado na Inglater-

ra, para chegarem ao papel da comunicação pública no atendimento do direito à infor-

mação nas realizações de democracia digital. 

Não seria justo dissimular, aqui, a memória de certo desconforto que vivi no início 

de 2007, após a conclusão do manuscrito que viria a ser o livro Jornalismo público: informa-

ção, cidadania e televisão (Ed. Unesp, 2011), com a qualidade do jornalismo sujeito à explo-

ração comercial nos meios brasileiros, diante de considerações normativas tão claras e 

pertinentes quanto aquelas que orientavam a produção jornalística da BBC no Reino 

Unido. O livro revisita os valores fundadores do serviço público de radiodifusão no 

Reino Unido, os códigos editoriais do atual órgão regulador britânico e da BBC, além 

de descrever os resultados de pesquisa que realizei com o objetivo de indicar como uma 

determinada série de reportagens da BBC sobre a imigração na União Europeia aplicava 

os princípios de pluralidade, equilíbrio e contextualização indicados nos códigos edito-

riais estudados.  

Parecia-me complexo o desafio, posto aos jornalistas brasileiros, de lutar por opor-

tunidades significativas e recursos suficientes para enfrentar o legado de valores profis-

sionais que favorecia a manutenção dos traços de superficialidade, descontextualização 

e escassez de pluralidade típicos de uma história de exploração predominantemente 

comercial do jornalismo. As importantes realizações de TVs públicas estaduais e o pro-

jeto de criação da TV Brasil e da EBC (Empresa Brasil de Comunicação), lançadas no 

final de 2007, traziam combustível para o fortalecimento do serviço público brasileiro 

de radiodifusão, mas a predominância de padrões das emissoras sujeitas à exploração 

comercial complicava o cenário. 

Embora seja inegável o importante papel do serviço público de radiodifusão brasi-

leiro então reconfigurado no âmbito federal, incluindo as TVs Câmara, Senado e Justiça 

e de TVs públicas estaduais para a criação e a difusão de padrões de qualidade no jorna-

lismo, algo indicado posteriormente pela academia, passei a considerar após o ano de 

2007 que a democracia digital ofereceria novas possibilidades para o atendimento do 
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direito à informação sobre políticas públicas, de modo a trazer uma contribuição signi-

ficativa ao fortalecimento da cidadania.  

Esta perspectiva pessoal, somada à procura por possibilidades mais amplas de atua-

ção docente, me levou à busca de um novo estágio de pós-doutorado, então no Brasil, 

enfim aprovado para início em setembro de 2008 no âmbito do Programa de Apoio a 

Projetos Institucionais com a Participação de Recém-Doutores (Prodoc) da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para desenvolvimento no Pro-

grama de Pós-Graduação em Ciência, Tecnologia e Sociedade da UFSCar – Universidade 

Federal de São Carlos (PPGCTS).  

O artigo Por uma agenda de pesquisa em democracia eletrônica propõe linhas programáti-

cas de investigação na área que eu viria a explorar no estágio de pós-doutorado na 

UFSCar. 

O texto “revisa teorias que têm sustentado investigações na área, caracteriza estu-

dos recentes e apresenta contribuições para a definição de uma agenda de pesquisa  

atual”, além de indicar “caminhos para avaliar se o suporte tecnológico é adequadamen-

te explorado a fim de subsidiar a inserção eficaz dos setores consultados nos processos 

de agenda e definição de políticas públicas” (ROTHBERG, 2008, p. 150).  

Com foco particular sobre consultas e fóruns online existentes no âmbito dos por-

tais web de governo brasileiros e a qualidade da informação disponível para fundamen-

tar a tomada de decisão por setores diversos, o artigo assinala que “cabe verificar a qua-

lidade da inserção proporcionada no processo de produção e avaliação de políticas pú-

blicas”, verificando-se seu foco (“quais aspectos da política pública em questão estão 

em consulta”), além de sua abrangência (“quantos aspectos e qual a relevância das ques-

tões em consulta”) e suas consequências (“potencial efetivo de intervir no processo de 

gestão pública, considerando-se a dimensão das questões postas em consulta diante dos 

outros aspectos políticos ali envolvidos”) (ROTHBERG, 2008, p. 166). 

O artigo Por uma agenda de pesquisa em democracia eletrônica deixava questões em aber-

to, em especial aquelas relacionadas aos fundamentos teóricos que justificariam os es-

forços pelo avanço da construção de espaços democráticos de participação e delibera-

ção e o fortalecimento do papel da comunicação no contexto. Uma forma de apresen-

tar respostas a tais questões veio na forma do artigo Contribuições a uma teoria da democra-

cia digital como suporte à formulação de políticas públicas, que publiquei na Revista Iberoamericana 

de Ciencia, Tecnología y Sociedad. Este trabalho examina a “ligação entre aspectos da filoso-
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fia política e a ética do discurso democrático, que pode contribuir para a legitimação 

dos esforços de aprofundamento da democracia digital” (ROTHBERG, 2010, p. 72). 

Segundo a visão delineada pelo texto Contribuições a uma teoria da democracia digital co-

mo suporte à formulação de políticas públicas, “o pluralismo das sociedades democráticas pode 

ser administrado por instituições políticas adequadas que, ao mesmo tempo, preservem 

a riqueza da diversidade e proporcionem a construção de consensos a respeito das prio-

ridades da gestão pública”, no sentido da “manutenção de estruturas capazes de pro-

mover justiça e equidade” (ROTHBERG, 2010, p. 84). 

 Avaliando as exigências de comunicação que as soluções tecnológicas de consultas 

públicas deveriam atender, o artigo aponta que uma “concepção política da justiça exige 

que os consensos sejam produzidos em circunstâncias marcadas por liberdade, respeito 

mútuo e igualdade, e sobre problemas objetivos em torno da gestão das instituições 

políticas e sociais”, de forma que as “liberdades políticas não podem ser meramente 

formais, e sim devem adquirir conteúdo efetivo porque serão o ponto de partida para a 

formulação de políticas para promover o acesso igualitário aos serviços públicos consti-

tuídos pelo poder político” (ROTHBERG, 2010, p. 84). 

Neste sentido, o artigo Contribuições a uma teoria da democracia digital como suporte à for-

mulação de políticas públicas sustenta que, nas deliberações realizadas no contexto de con-

sultas públicas online, o incentivo ao “desenvolvimento de virtudes cívicas como mo-

deração e equidade entre as diversas inserções discursivas” se justifica “(...) porque ce-

lebra uma noção de razão pública notavelmente revitalizada pelas recentes reformula-

ções normativas do pensamento democrático-liberal”; daí que as iniciativas de demo-

cracia digital viabilizadas pelas tecnologias de informação e comunicação poderiam 

“contribuir para a eficácia da gestão pública à medida que podem estimular, com méto-

do e criatividade, o afloramento de qualidades sempre prezadas pela teoria democrática, 

mas antes tidas como de difícil efetivação” (ROTHBERG, 2010, p. 84). 

As abordagens teóricas dos artigos Por uma agenda de pesquisa em democracia eletrônica e 

Contribuições a uma teoria da democracia digital como suporte à formulação de políticas públicas fun-

damentaram a proposição do projeto de pesquisa “Portais eletrônicos de governo e a 

contribuição da informação e da comunicação para a expansão da cidadania”, que tive 

aprovado no âmbito do Edital MCT/CNPq/MEC/CAPES nº 02/2010 – Ciências 

Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas. O projeto identificou uma lacuna de conheci-

mentos sobre o dimensionamento adequado da informação em portais web de governo 
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necessária à formação e participação política, propondo-se como forma de contribuição 

para suprir tal ausência. 

O artigo Democracia digital e redes sociais: Twitter como filtro de informação política, publica-

do no periódico E-Compós, é um dos frutos da pesquisa desenvolvida com financiamen-

to do Edital MCT/CNPq/MEC/CAPES nº 02/2010 – Ciências Humanas, Sociais e 

Sociais Aplicadas. O texto “apresenta e discute os resultados de um estudo empírico 

que avaliou, em caráter comparativo, a abrangência e a profundidade das informações 

oferecidas pelo governo do Estado de São Paulo e pelo Governo Federal”, examinando 

uma amostra composta por “textos noticiosos acessados através da rede social Twitter 

para divulgar propósitos, linhas de ação e limites de políticas públicas de impacto ime-

diato para a cidadania, das áreas de assistência social, saúde, educação e meio ambiente” 

(ROTHBERG, 2014, p. 1-2). 

Na pesquisa descrita no artigo Democracia digital e redes sociais: Twitter como filtro de in-

formação política, apliquei uma metodologia que organizei com base na literatura sobre 

avaliação de políticas públicas, adaptando métricas para gerar uma categorização de 

análise de informações sobre políticas públicas. “Hospedados em diversas páginas de por-

tais eletrônicos de governo, os textos noticiosos com informações sobre políticas públi-

cas que tiveram sua leitura indicada por tweets foram avaliados no âmbito de 14 catego-

rias”, segundo o texto: “antecedentes das políticas; diagnósticos; objetivos; métodos; 

recursos atuais; ações atuais; recursos planejados; ações planejadas; eficiência; eficácia; 

impacto; custo-efetividade; satisfação do usuário; equidade” (ROTHBERG, 2014, p. 2). 

Após a conclusão, em 2012, da pesquisa financiada no âmbito do Edital MCT/ 

CNPq/MEC/CAPES nº 02/2010, passei a investir no aprimoramento de referenciais 

teóricos e da metodologia de análise de portais web de governo, para dar conta de no-

vos desafios. 

Desta forma, admitindo algumas variações, necessárias para dar conta das especifi-

cidades das diversas áreas de políticas públicas, venho, desde então, propondo aperfei-

çoamentos à metodologia composta por categorias de avaliação de informações sobre 

políticas públicas em portais web de governo, gerando adaptações que a tornam um 

instrumento útil para outras pesquisas, incluindo aquelas realizadas no âmbito de algu-

mas das minhas orientações de iniciação científica, mestrado e doutorado.  

Sobretudo, tal metodologia, abrangendo um conjunto de 20 categorias, veio a ser 

um dos diferenciais da investigação que tive aprovada pela Fapesp como projeto intitu-
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lado “Comunicação pública, democracia digital e ecologia: a qualidade da informação 

sobre sustentabilidade ambiental nos portais eletrônicos de governo” (Programas Regu-

lares / Auxílios a Pesquisa / Projeto de Pesquisa / Projeto de Pesquisa – Regular, 

Área/Subárea: Comunicação / Relações Públicas e Propaganda, Processo 2013/22772-

5), com vigência de 01/03/2014 a 29/02/2016.  

Tal metodologia determina a elaboração de um indicador objetivo da qualidade da 

informação disponível em um portal web de governo sobre determinada área de políti-

ca pública, considerando que os dados disponíveis online permitem, aos diversos seto-

res sociais, apreciar criticamente a performance de um governo, além de facilitar a inter-

locução entre eles. Qualidade da informação, nesse contexto, não é produto de impres-

sões subjetivas, mas sim o resultado da contabilização sistemática da presença ou au-

sência de dados classificáveis em categorias delimitadas. 

O indicador construído no âmbito da metodologia que propus beneficia-se do es-

tágio atual de desenvolvimento da pesquisa na área, conforme a literatura especializada. 

Denominei-o IQI – Índice de Qualidade da Informação. O IQI se expressa em termos 

percentuais, correspondendo a uma fração da informação detectada em um portal web 

de governo e comparada em relação ao total possível de informações então considera-

das necessárias para a caracterização abrangente de uma política pública da área analisa-

da, que estaria disponível somente se todas as categorias de análise fossem preenchidas, 

ou seja, se houvesse informação correspondente a cada uma delas nos portais. 

Uma das vantagens da metodologia do Índice de Qualidade da Informação é a 

possibilidade de desenhar tarefas específicas de coleta e análise de dados e atribuí-las a 

prestadores de serviços e bolsistas, como tenho feito nos projetos de pesquisa financia-

dos por agências de fomento. Isto permite a elaboração de projetos de pesquisa capazes 

de verificar amplas amostras de pesquisa, compostas por mais de 500 páginas web de 

portais de governo. 

Segundo o artigo Democracia digital e redes sociais: Twitter como filtro de informação política, 

os resultados do estudo da qualidade da comunicação pública digital de uma amostra 

específica apontam que “as informações disponíveis tendem a se concentrar majoritari-

amente em objetivos, recursos e ações atuais, ao passo que são notavelmente escassos 

os dados sobre recursos planejados, relações entre custo e efetividade e satisfação do 

usuário”. Torna-se possível sugerir que “os governos têm preferido divulgar informa-

ções simplificadas e tendem a se esquivar da exigência democrática de proporcionar 
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dados que permitam maior transparência de gestão e accountability” (ROTHBERG, 2014, 

p. 2). O IQI da amostra analisada referente ao Estado de São Paulo é de 32%, ou seja, 

as páginas web analisadas apresentam cerca de um terço das informações consideradas, 

no contexto teórico-metodológico da pesquisa, como necessárias para a caracterização 

abrangente das políticas públicas enfocadas. Já o IQI da amostra analisada referente ao 

governo federal é de 25%, indicando um desempenho levemente inferior em relação ao 

governo paulista. 

De acordo com a interpretação dos resultados que sugiro no artigo, “a escassez de 

referenciais para os editores de conteúdo dos portais eletrônicos de governo pode ser a 

causa preponderante das insuficiências detectadas”, de forma que, “diante da falta de 

diretrizes, critérios típicos das rotinas industriais de produção da notícia comuns ao 

jornalismo comercial seriam adotados”, gerando superficialidade e descontextualização 

(ROTHBERG, 2014, p. 12). 

O artigo também sugere formas de aperfeiçoamento, que incluem a consideração 

dos critérios subjacentes às categorias de avaliação como referências para a gestão da 

comunicação pública digital. 

A proposição do IQI também se baseia em reflexões desenvolvidas ainda no está-

gio de pós-doutoramento que realizei no âmbito do Programa de Apoio a Projetos Insti-

tucionais com a Participação de Recém-Doutores (Prodoc) da Coordenação de Aperfeiço-

amento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para desenvolvimento no Programa de Pós-

Graduação em Ciência, Tecnologia e Sociedade da UFSCar – Universidade Federal de 

São Carlos (PPGCTS).  

Parte dessas reflexões está no capítulo Tecnologias de democracia digital como novas ferra-

mentas de sustentação da deliberação pública, publicado no livro Governo na web. Volume 2: refle-

xões teóricas e práticas (Ed. Alínea; Capes). 

Este texto sustenta que, no contexto da teoria democrática deliberativa, a participa-

ção na formulação coletiva de decisões exigiria qualidades como “pensamento crítico, 

abertura à legitimidade de novas ideias, ponderação diante de fatos ambíguos e constru-

ção de perspectivas sustentadas por dados confiáveis” (ROTHBERG, 2015a, p. 136). O 

argumento do artigo explora as seguintes questões: “quais são os obstáculos de natureza 

política, cultural e de gestão da comunicação pública digital que se colocam à expansão de 

redes de participação na formulação compartilhada de políticas públicas?” e “quais são os 
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meios mais eficazes para incentivar e orientar as mudanças necessárias ao enfrentamento 

daqueles obstáculos?” (ROTHBERG, 2015a, p. 136).  

As respostas a estas questões incluem a consideração de que “os recursos tecnológi-

cos podem ser usados para expandir a governança interativa, entendida como práticas de 

democratização da decisão pública que vão além da representação eleitoral”, de maneira 

que a oferta de informação com abrangência seria o primeiro passo para a criação de me-

canismos criativos de governança interativa (ROTHBERG, 2015a, p. 149). 

O percurso de amadurecimento acadêmico teve uma etapa importante com a apro-

vação do projeto de pesquisa intitulado “Comunicação pública, democracia digital e eco-

logia: a qualidade da informação sobre sustentabilidade ambiental nos portais eletrônicos 

de governo” (Programas Regulares/Auxílios a Pesquisa/Projeto de Pesquisa/Projeto de 

Pesquisa – Regular, Área/Subárea: Comunicação/Relações Públicas e Propaganda, Pro-

cesso 2013/22772-5), com vigência de 01/03/2014 a 29/02/2016. O capítulo Teoria e 

pesquisa da comunicação digital para sustentabilidade, publicado no livro Comunicação, tecnologia e 

ambiente (Ed. Hucitec; Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Per-

nambuco), esboça o contexto teórico e o desenho metodológico da pesquisa financiada 

pela Fapesp. O texto teve sua primeira versão apresentada no 23º Encontro da Compós – 

Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação, realizado em 

2014 em Belém (PA). 

O capítulo Teoria e pesquisa da comunicação digital para sustentabilidade sugere a existência 

de “lacunas de conhecimento sobre a qualidade da informação disponível nos portais de 

governo, sejam eles municipais, estaduais ou na esfera federal, diante das exigências da 

cidadania pensada em sua dimensão de direito à informação sobre gestão pública” 

(ROTHBERG, 2015b, p. 134). Como contribuição à busca de conhecimento científico 

para suprir tais lacunas, a pesquisa acadêmica deveria buscar “avaliar a qualidade da co-

municação pública digital como fonte de informação sobre o desempenho de políticas 

estaduais e federais de sustentabilidade ambiental, diante das demandas de desenvolvi-

mento social e econômico (...)” (ROTHBERG, 2015b, p. 135-136). 

A proposta de metodologia de pesquisa inclui a formulação de 20 categorias de aná-

lise de informações sobre políticas públicas de sustentabilidade, presentes em portais web 

de governo. A sistemática de avaliação de informações propõe o cálculo, a exemplo da 

pesquisa financiada pelo Edital MCT/CNPq/MEC/ CAPES nº 02/2010 - Ciências 

Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas (comentada acima), de um Índice de Qualidade da 
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Informação, tido no contexto como indicador da abrangência de dados em relação a con-

siderações normativas sobre o desempenho de um portal web de governo para o atendi-

mento do direito à informação. 

O capítulo Teoria e pesquisa da comunicação digital para sustentabilidade assinala que a de-

manda pública por visibilidade e transparências se impõe inclusive “em torno da constru-

ção e desenvolvimento de uma agenda ambiental, dado que a sinergia entre os atores se 

coloca cada vez mais como fundamental para o engajamento dos diversos setores e a 

consecução de suas metas de desenvolvimento sustentável” (ROTHBERG, 2015b, p. 

149). 

Com a metodologia proposta, “torna-se possível obter números e estatísticas relati-

vos ao desempenho dos governos da criação e manutenção de uma esfera pública on-line 

de visibilidade de sua atuação”, segundo o texto; além disso, “passam a ser possíveis a 

caracterização e a compreensão dos enquadramentos conferidos às políticas, com a iden-

tificação dos diferentes papéis atribuídos aos diversos setores sociais”, e isto poderia 

“contribuir para fundamentar a apreciação do potencial da comunicação pública digital 

para o aprofundamento democrático e indicar oportunidades de aperfeiçoamento para 

ampliar a transparência e a accountability dos governos” (ROTHBERG, 2015b, p. 149). 

Finalmente, concluo a apreciação crítica dos trabalhos reunidos nesta Parte I sob o 

eixo “Comunicação pública e democracia digital” com comentários sobre o artigo Comu-

nicação para sustentabilidade, memória social e cidadania em projetos de pesquisa, publicado pelo 

periódico Líbero. 

Este artigo possui uma articulação original de perspectivas que estudei durante a rea-

lização, entre 1º de dezembro de 2014 e 30 de janeiro de 2015, de estágio de pesquisa na 

condição de Visiting Research Fellow no King’s College London (Inglaterra). O trabalho 

sugere direções de pesquisa que poderão trazer modificações no curso das investigações 

que tenho desenvolvido na intersecção entre comunicação pública e democracia digital. 

A novidade formulada por meio dos estudos no estágio no King’s College London, 

sintetizada no artigo Comunicação para sustentabilidade, memória social e cidadania em projetos de 

pesquisa, reside na proposta de que as realizações de democracia digital passem a incluir a 

recuperação e o registro de narrativas e memórias, objetivando a preservação da trajetória 

de movimentos sociais envolvidos na governança hídrica.  

No contexto do artigo, a crise hídrica, um dos problemas mais prementes de susten-

tabilidade no Brasil, “pode ser estudado com profundidade se alçado a um quadro dife-
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renciado, no qual compareçam elementos como cidadania e sustentabilidade” (ROTH-

BERG, 2015c, p. 133), entrecruzados com um objeto de pesquisa em comunicação que, 

no texto, é considerado nos termos das memórias de engajamento. Tais memórias são “acu-

muladas por indivíduos e grupos sociais em suas experiências na luta pela gestão com 

justiça social de recursos hídricos” em conselhos gestores do meio ambiente, em particu-

lar nos comitês de bacia hidrográfica, detentores de papel central na formulação, execu-

ção e avaliação de políticas públicas (ROTHBERG, 2015c, p. 141). 

Se “a comunicação pode assumir um papel na ativação e na preservação das memó-

rias de engajamento, torna-se relevante delimitar estratégias adequadas de gestão da co-

municação entre os setores sociais envolvidos nos comitês gestores do meio ambiente 

(...)”, segundo o texto (ROTHBERG, 2015c, p. 134). “A circulação aberta, preferencial-

mente em meio digital, de registros de lutas passadas e presentes constitui ativo importan-

te para facilitar a articulação social em torno da tomada de decisão política” (p. 134). 

O argumento do artigo Comunicação para sustentabilidade, memória social e cidadania em pro-

jetos de pesquisa sugere como “necessárias, inclusive para enfrentar o déficit de participação 

política que impacta a gestão ambiental na crise hídrica que afetou o Brasil no ano de 

2014, a ativação, a recuperação e a circulação de memórias de engajamento” com a con-

tribuição de “projetos de pesquisa em comunicação que fundamentem a criação e manu-

tenção de repositórios digitais” de preservação da memória (ROTHBERG, 2015c, p. 141). 

No artigo, a “memória social, configurada em determinada convergência interdisciplinar, 

foi caracterizada como ativo capaz de fortalecer a articulação social, uma vez recuperada, 

preservada e recirculada adequadamente em sistemas digitais” (p. 141). 

Considero este artigo como uma espécie de ápice de meu percurso de pesquisa na 

intersecção entre comunicação pública e democracia digital, em função da originalidade 

de sua contribuição para pensar objetos diferenciados de investigação, em linha com o 

estágio de desenvolvimento dos estudos britânicos na área de comunicação e sustentabi-

lidade. As sugestões para o desenho de projetos de pesquisa em comunicação delineados 

pelo texto são promissoras, e espero explorar algumas delas no futuro breve. 
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2.3 Considerações 

 

Este texto de apreciação crítica de parte de minha produção acadêmica foi elaborado 

para atendimento das normas de Edital de Concurso de Livre-Docência em Sociologia da 

Comunicação no Departamento de Ciências Humanas da Faculdade de Arquitetura, Ar-

tes e Comunicação da Universidade Estadual Paulista (Faac/Unesp). O percurso aqui 

abrangido se inicia em 1995, quando ingressei no Curso de Mestrado do Programa de 

Pós-Graduação em Comunicação da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação da 

Universidade Estadual Paulista (Faac/Unesp), e se encerra em 2015, ano de conclusão 

deste volume. 

Do total de artigos publicados em periódicos acadêmicos, trabalhos completos pu-

blicados em anais de eventos, livros e capítulos de livros, selecionei 12 publicações para 

compor a presente abordagem, que foram distribuídas em dois eixos representativos da 

maior parte da produção acadêmica. O primeiro eixo foi denominado “Jornalismo e polí-

tica”, contendo três artigos de periódicos científicos e três capítulos de livros acadêmicos, 

publicados entre 2006 e 2015. O segundo eixo foi denominado “Comunicação pública e 

democracia digital”, contendo quatro artigos de periódicos científicos e dois capítulos de 

livros acadêmicos, publicados entre 2008 e 2015. 

Apreciados em conjunto, os dois eixos representam parte de meu esforço acadêmico 

realizado no sentido de trazer uma contribuição original ao avanço do conhecimento 

científico. As 12 publicações aqui comentadas representam um pouco mais de um déci-

mo da produção total e foram escolhidas porque podem ser avaliadas como etapas de um 

percurso de amadurecimento intelectual, que pode ter trazido uma contribuição significa-

tiva à ciência. Sobretudo, espero ter evidenciado que a trajetória se destaca especialmente 

por ter conduzido à formação de uma expertise acadêmica capaz de gerar novos frutos e 

estender a contribuição, considerando que a conquista de uma Livre-Docência se justifica 

inclusive por lastrear perspectivas de futuro. 

Neste sentido, em caráter conclusivo, comento brevemente como cada eixo poderá 

ser explorado nos próximos anos. 

O eixo “Jornalismo e política” deverá ser prolongado por projetos de pesquisa em 

discussão no âmbito da Renoi – Rede Nacional de Observatórios de Imprensa. Deba-

temos atualmente as possibilidades de um projeto em rede, em que seus diversos polos 

assumirão tarefas complementares em abordagens empíricas sobre a qualidade do jor-
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nalismo praticado por meios de comunicação de todo o país. Deverão estar integrados 

nessa empreitada, além de meu próprio empenho e de algumas de minhas orientações 

de iniciação científica e mestrado, pesquisadores da Universidade Federal de Sergipe, 

Universidade de Brasília e Universidade Federal de Santa Catarina. Serão buscados re-

cursos do CNPq e, possivelmente, da Unesco. 

Já em relação ao eixo “Comunicação pública e democracia digital”, vejo um conjun-

to de possibilidades que vai além da verificação da gestão da qualidade das informações 

sobre políticas públicas de sustentabilidade em portais web de governo. Uma nova dire-

ção a ser imprimida a esta intersecção de objetos de pesquisa parte do pressuposto de que 

informação é um ativo fundamental para a formação da cidadania, mas pode não ser sufi-

ciente como incentivo ao engajamento social. Além disso, a nova direção supõe que as 

memórias dos setores sociais envolvidos direta ou indiretamente nas instâncias de gestão 

ambiental, se disseminadas por meio do suporte digital em soluções tecnológicas de co-

municação, possivelmente nos próprios portais web dos conselhos ambientais, podem 

encorajar outros cidadãos para o exercício da cidadania. 

A memória social pode ser estudada como narrativa que contribui para a defesa da 

cidadania hídrica, entendida como direito a um ambiente seguro e ao abastecimento inin-

terrupto de água potável. Por isso, a direção de pesquisa focada em memórias de engaja-

mento, conforme a proposta do artigo Comunicação para sustentabilidade, memória social e cida-

dania em projetos de pesquisa, último trabalho comentado no eixo “Comunicação pública e 

democracia digital”, deve se beneficiar da colaboração internacional que iniciei por meio 

do projeto intitulado “Narratives of water (NoW): a cross-cultural exploration of digital 

hydro-citizenship in the UK and Brazil”, aprovado pela Fapesp no âmbito da chamada 

Sprint 01/2015, em parceria com Joanne Garde-Hansen (Centre for Cultural Policy Stu-

dies, University of Warwick). O projeto se caracteriza como Auxílio à Pesquisa Regular, 

Área/Subárea: Comunicação/Relações Públicas e Propaganda, vigência de 01.10.2015 a 

30.09.2017 (Processo 2015/50070-0). A colaboração visa justamente o aprofundamento 

das perspectivas de estudo da memória social como elemento de resiliência e adaptação 

aos efeitos das mudanças climáticas, além de incentivo ao engajamento social.  

Este contexto teórico-metodológico deverá se constituir como fermento para novas 

publicações, na esteira dos desdobramentos do estágio de maturidade científica que pre-

tendi demonstrar neste volume preparado para o Concurso de Livre-Docência em Socio-

logia da Comunicação. 
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3. PARTE II 

 

A Parte II reproduz, na íntegra e no formato como foram publicados, os textos se-

lecionados e comentados na Parte I. 

A ordem das publicações obedece à sequência em que foram comentadas na Parte 

I. 

Desta forma, as publicações serão apresentadas na seguinte ordem: 

 

Eixo “Jornalismo e política” 

 

3.1 ROTHBERG, D. Conselhos de mídia e capital social. Alceu (PUCRJ), v. 6, n.12, 

p. 155-169, 2006. 

3.2 ROTHBERG, D. Jornalismo, educação profissional e diretrizes curriculares. In: 

SOARES, M. C.; VICENTE, M. M.; NAPOLITANO, C. J.; ROTHBERG, D. 

(orgs.). Mídia e cidadania: conexões emergentes. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2012, 

p. 215-232. 

3.3 ROTHBERG, D. Jornalismo e informação para democracia: parâmetros de 

crítica de mídia. In: CHRISTOFOLETTI, R. (org.). Vitrine e vidraça: crítica de 

mídia e qualidade no jornalismo. Covilhã: Labcom Books; Universidade da Beira 

Interior, 2010a, p. 21-34. 

3.4 ROTHBERG, D. O conceito de enquadramento e sua contribuição à crítica de 

mídia. In: CHRISTOFOLETTI, R. (org.). Vitrine e vidraça: crítica de mídia e 

qualidade no jornalismo. Covilhã: Labcom Books; Universidade da Beira Interior, 

2010b, p. 53-68. 

3.5 ROTHBERG, D. Jornalistas e suas visões sobre qualidade: teoria e pesquisa no 

contexto dos Indicadores de Desenvolvimento da Mídia da Unesco. Série Debates 

CI (Unesco), v. 4, p. 1-44, 2010c. 

3.6 ROTHBERG, D. Enquadramentos midiáticos e sua influência sobre a 

consolidação de direitos de crianças e adolescentes. Opinião Pública (UNICAMP), 

v. 20, n. 3, p. 407-424, 2014. 

 

 

Eixo “Comunicação pública e democracia digital” 

 

3.7 ROTHBERG, D. Por uma agenda de pesquisa em democracia eletrônica. 

Opinião Pública (UNICAMP), v. 14, n. 1, p. 149-172, 2008. 

3.8 ROTHBERG, D. Contribuições a uma teoria da democracia digital como 

suporte à formulação de políticas públicas. Revista Iberoamericana de Ciencia 

Tecnología y Sociedad (En Línea), v. 5, n. 14, p. 69-87, 2010. 
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3.9 ROTHBERG, D. Democracia digital e redes sociais: Twitter como filtro de 

informação política. E-Compós (Brasília), v. 17, n. 1, p. 1-16, 2014. 

3.10 ROTHBERG, D. Tecnologias de democracia digital como novas ferramentas 

de sustentação da deliberação pública. In: HAYASHI, M. C. P. I. RIGOLIN, C. 

C. D.; BARBOSA, H. (orgs.). Governo na web. Volume 2: reflexões teóricas e práticas. 

Campinas: Alínea; Capes, 2015a, p. 111-126. 

3.11 ROTHBERG, D. Teoria e pesquisa da comunicação digital para 

sustentabilidade. In: LIMA, M. C.; ALMEIDA JÚNIOR, A. ANDRADE, T. N. 

(orgs.). Comunicação, tecnologia e ambiente. Recipe, PE: Hucitec; Fundação de 

Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco, 2015b, p. 125-143. 

3.12 ROTHBERG, D. Comunicação para sustentabilidade, memória social e 

cidadania em projetos de pesquisa. Líbero (FACASPER), v. 18, n. 35, p. 133-

144, 2015c.  
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3.1 ROTHBERG, D. Conselhos de mídia e capital social. Alceu (PUCRJ), v. 
6, n.12, p. 155-169, 2006. 

  



155

Quando dificulta a expressão legítima e equilibrada do pluralismo político, 
a mídia é acusada de descumprir uma função historicamente requerida 
pelas democracias liberais. A fim de zelar pela qualidade e pela diversidade 

da informação que chega ao público através dos meios de comunicação de massa, 
diversos Estados modernos lograram construir instituições sólidas como os sistemas 
públicos de radiodifusão da Europa Ocidental e as respectivas legislações no setor. 

Já em países como o Brasil, o livre mercado trouxe resultados que estão hoje 
sob intenso questionamento, especialmente após a criação do Conselho de Comu-
nicação Social pelo Congresso Nacional, do qual se espera uma atuação decisiva na 
defesa da função social da mídia. 

Este contexto ganha contornos específicos se analisado no quadro do debate 
atual entre culturalismo e neo-institucionalismo. Assim, cabe avaliar como um país 
que convive há 40 anos com os limites impostos pela atual configuração de mídia 
comercial – e pelos respectivos valores, hábitos e expectativas – poderia criar um 
arcabouço institucional capaz de resguardar a pluralidade da informação. 

Este texto retoma aspectos da discussão sobre os papéis das culturas nacionais 
e das instituições na manutenção do capital social que o desenvolvimento de um país 
democrático exige, inserindo a função dos meios de comunicação no debate a fim 
de apontar obstáculos que precisam ser considerados quando se pretende tornar a 
mídia mais responsiva ao que dela se espera nas democracias liberais contemporâ-
neas. São revisadas características do contexto legal brasileiro de frágil regulação da 
mídia e, por fim, são apontadas qualidades ideais de um sistema de manutenção da 
qualidade dos meios de comunicação.

Conselhos de mídia e capital social

Danilo Rothberg

ALCEU - v.6 - n.12 - p. 155 a 169 - jan./jun. 2006
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Democracia e capital social

No cenário atual da discussão acadêmica sobre o papel das instituições na 
manutenção da vitalidade de uma democracia, aponta-se a importância de considerar 
os arcabouços institucionais de duas formas específicas. De um lado, eles são vistos 
como mero resultado de tradições culturais mais abrangentes que, estas sim, seriam 
responsáveis pela criação e sustentação dos elementos aptos a gerar a eficácia das 
políticas públicas em diferentes setores. De outro, são considerados o estímulo para 
o desenvolvimento e a consolidação de traços culturais capazes de lograr, adiante, 
o mesmo tipo de eficiência. 

Um ponto em comum a ambas as perspectivas é o reconhecimento de que 
as instituições, sozinhas, não são capazes de construir caminhos seguros para o de-
senvolvimento dos segmentos sociais envolvidos em determinada política pública. 
Outro pressuposto compartilhado é o de que comportamentos, valores e hábitos 
podem estar a tal ponto arraigados em uma dada sociedade, que passam a ser eles, 
e não as instituições – sejam elas legislações, conselhos, comissões, autarquias, 
departamentos, etc – que definem o sucesso ou o insucesso das estratégias de um 
governo, muitas vezes à revelia do planejamento ditado pelas instituições.

Surge, assim, o conceito de capital social, qualidade obtida a partir do forta-
lecimento generalizado do exercício dos direitos civis e políticos entre a população 
de um município, região ou país. Ou seja, trata-se de uma qualidade observada em 
uma coletividade que situa a participação popular como prioridade nos processos 
democráticos de definição e implementação de políticas públicas.

Acredita-se, neste contexto, que o poder das tradições culturais deve, de alguma 
forma, ser avaliado e monitorado pelos administradores. E a maneira mais eficiente 
seria, justamente, aquela dada por instituições aptas a fortalecê-las na direção de 
sua expressão cidadã, isto é, no sentido de sua crescente catalisação pelos processos 
políticos. Uma democracia desenvolvida é aquela na qual comportamentos, hábitos e 
valores sejam valorizados exatamente na medida em que resultem no fortalecimento 
institucional, e vice-versa: as instituições poderiam se tornar mais eficazes se im-
pelidas pelas tradições culturais, dinamizando o capital social necessário ao sucesso 
das políticas públicas. O Estado, por si só, não seria suficiente; exigiria um terreno 
de receptividade às suas ações e decisões, capaz de realimentá-las, tornando-as mais 
eficazes, de forma a ampliar a adesão e assim por diante.

Abu-El-Haj (1999) foca este aspecto, sustentando que uma burocracia gover-
namental pode não dispor, sozinha, do poder político exigido para conduzir políticas 
públicas bem-sucedidas. Por mais eficiente que seja, o Estado não pode prescindir 
do público, e o reconhecimento da necessidade de incluí-lo na formulação e na 
implementação de políticas não significa perda de autonomia, mas ampliação da 
capacidade de produzir a resposta desejada pelas comunidades.
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O capital social, entendido como a capacidade de setores das comunidades 
engajarem-se na consecução de políticas orientadas ao desenvolvimento social, 
econômico e político a fim de ampliar sua eficiência, é visto na perspectiva do autor 
como elemento importante para entender o sucesso de políticas implantadas em 
diversas partes do mundo. 

Segundo Abu-El-Haj, a otimização do capital social é alcançada na medida em 
que se desenvolvem relações de confiança e reciprocidade na comunidade:

Em outras palavras, em duas ou mais comunidades em que o nível educa-
cional das pessoas e os recursos materiais oferecidos são constantes, o que 
distingue o desempenho de seus membros é a confiança estabelecida, que 
permite a mobilização coletiva e a maximização dos recursos individuais 
existentes (1999: 68).

Um elemento que pode ser visto como fundamental para o desenvolvimento 
do capital social é a cultura política estimuladora do associativismo horizontal, forma 
de organização que propicia o incremento do bem-estar social a partir da eficiência 
obtida por redes de solidariedade e confiança que atuam de maneira decisiva para o 
sucesso das políticas governamentais.

Certas tradições culturais, como aquelas alinhadas à tradição britânica, pode-
riam resultar em condições adequadas ao melhor rendimento do capital social, ao 
passo que a linhagem ibérica lograria centralização autoritária e clientelismo. Isto 
explicaria outras divergências, como a desigualdade entre o desenvolvimento dos 
Estados Unidos, por exemplo, e de países da América Latina. O argumento pode ser 
relacionado a Weber (1987), que associa o protestantismo à estruturação de relações 
horizontais, e o catolicismo à verticalização que origina hierarquias rígidas, marcadas 
pela desconfiança em suas relações sociais. Desta forma, a inclinação culturalista 
chega a ver obstáculos às políticas públicas em países em desenvolvimento, nos quais 
não haveria condições propícias ao autogoverno. Essas nações estariam condenadas 
ao atraso econômico, já que nelas não se verificaria a existência de experiências de 
associativismo horizontal.

Distinguem-se, segundo Abu-El-Haj (1999), duas abordagens interpretativas 
do capital social: o culturalismo e o neo-institucionalismo. Para o primeiro, são as 
particularidades culturais os fatores determinantes no estabelecimento de redes 
cívicas de participação; para o segundo, é a natureza da intervenção institucional 
que pode dispersar ou aglutinar as forças sociais – ou seja, a ação estatal deve ser 
considerada elemento catalisador da ação coletiva.

No segundo caso, indica o autor, “a função do Estado passaria de ação regu-
ladora da interação social para um ativismo político mobilizador do capital social” 
(1999: 72).
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De maneira geral, o êxito de experiências retomadas pelo autor está distante 
dos extremos do estatismo e do neoliberalismo, figurando como resultado de uma 
“coordenação de esforços entre as instituições e as iniciativas coletivas da sociedade” 
(1999: 75). Trata-se de uma construção política de capital social, cuja viabilidade 
depende da natureza das instituições públicas, da missão atribuída pelos atores po-
líticos à mobilização coletiva e da qualidade das lideranças sociais. 

O autor reconhece uma limitação à abordagem neo-institucional, que “omite 
um fator fundamental subjacente ao ativismo institucional: a natureza das elites 
políticas e seu projeto de poder” (1999: 76). Ele sugere que o debate sobre capital 
social deve incorporar dois aspectos: devem ser consideradas as condições culturais 
das comunidades como fatores que afetam o desenvolvimento do engajamento 
cívico, mas também se deve atentar para a força de instituições aptas a estimular a 
mobilização coletiva. Redes de cooperação e confiança podem surgir mais facilmen-
te em condições de associativismo horizontal do que sob hierarquias impostas; ao 
mesmo tempo, a mobilização do capital social deve ocorrer com mais dificuldade 
na ausência de um quadro institucional receptivo.

Sob outra ótica, o neo-institucionalismo pode ser caracterizado em três versões 
(Hall e Tay­lor, 2003): histórico, da escolha racional e sociológico.

Na perspectiva do neo-institucionalismo histórico, as instituições são tidas 
como “procedimentos, protocolos, normas e convenções oficiais e oficiosas inerentes 
à estrutura organizacional da comunidade política ou da economia política” (2003: 
196). O conceito abrange, desta forma, quaisquer “regras de uma ordem constitu-
cional ou dos procedimentos habituais de funcionamento de uma organização”.

Segundo esta conceituação, os indivíduos obtêm satisfação do modo com o 
qual as instituições organizam-lhe a vida em sociedade; eles servem-se de mode-
los já conhecidos para mover-se no tecido social, e suas expectativas são dadas por 
protocolos comuns facilmente reconhecíveis. “Desse ponto de vista, as instituições 
fornecem modelos morais e cognitivos que permitem a interpretação e a ação”, 
sintetizam Hall e Tay­lor (2003: 198). 

A continuidade dos mecanismos instituídos se dá, neste contexto, justamente 
pela naturalidade com a qual eles determinam a realidade social, escamoteando pos-
sibilidades distintas de forma automática, em um processo que vai resultar em uma 
espécie de tradição política. “Em suma, as instituições resistem a serem postas radi-
calmente em causa porque elas estruturam as próprias decisões concernentes a uma 
eventual reforma que o indivíduo possa adotar” (2003: 199). A imagem de mundo daí 
composta determina as próprias expectativas em relação ao sistema, de tal maneira que 
a inércia inibirá o aparecimento ou a mera discussão de desenhos alternativos. Assim, 
“as estratégias induzidas por um contexto institucional dado podem fossilizar-se ao 
longo do tempo e tornar-se visões de mundo, que são propagadas por organizações 
oficiais e terminam por moldar a imagem de si e as preferências dos interessados”.
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Já sob o enfoque do institucionalismo da escolha racional, uma instituição 
se mantém ao longo do tempo porque assenta-se sobre um acordo voluntário que 
permite, aos indivíduos nela interessados, obter o máximo de benefícios para todos 
eles, coletivamente. Neste cenário, as instituições são tidas como formas de arranjo 
que permitem a obtenção de soluções ótimas – consideradas do ponto de vista da 
coletividade – em detrimento de arranjos excludentes que levariam a soluções sub-
ótimas, ou boas apenas para parcelas da sociedade. “Se a instituição está submetida a 
algum processo de seleção competitiva, ela desde logo deve sua sobrevivência ao fato 
de oferecer mais benefícios aos atores interessados do que as formas institucionais 
concorrentes” (2003: 206).

Por fim, o institucionalismo sociológico considera os protocolos institucionais 
não como formas de maximização instrumental da relação entre meios e fins ou da 
busca por eficácia de uma organização, mas sim como resultado de práticas culturais. 
Nesta perspectiva, o conceito de instituição é definido de forma flexível, “incluindo 
não só as regras, procedimentos ou normas formais, mas também os sistemas de 
símbolos, os esquemas cognitivos e os modelos morais que fornecem ‘padrões de 
significação’ que guiam a ação humana” (2003: 209).

Nesta concepção, segundo Hall e Tay­lor (2003: 209), a cultura passa a ser enten-
dida como “uma rede de hábitos, de símbolos e de cenários que fornecem modelos de 
comportamento”. Torna-se importante, de acordo com os autores (2003: 210), verificar 
o modo “como as instituições influenciam o comportamento ao fornecer esquemas, 
categorias e modelos cognitivos que são indispensáveis à ação, mesmo porque, sem 
eles, seria impossível interpretar o mundo e o comportamento dos outros atores”. E, 
vale destacar, o corpo institucional não apenas orienta o que fazer em determinadas 
situações, mas justamente o que é possível fazer, ou seja, o alcance das escolhas aceitas 
em um determinado contexto social.

Neste contexto, afirmam-se determinados comportamentos ligados ao as-
sociativismo como fatores favoráveis à consolidação democrática. “O engajamento 
cívico somente seria possível com o florescimento de associações autônomas que 
agrupassem os cidadãos, facilitando o compartilhamento de uma relativa igualdade 
de condições e de uma missão política comum”, aponta Abu-El-Haj (1999: 76). “A 
verticalização da política moderna nos partidos oligárquicos e nos ritos institucionais 
formais aniquilam o ativismo político. Crescentemente, a política perde seu sentido 
público e o cidadão comum se isola na sua vida privada” (1999: 76).

Uma vez que se assume o papel central dos meios massivos de comunicação 
no estímulo ou desestímulo à participação política da sociedade civil, cabe apontar 
nexos possíveis entre a noção de capital social e a vigilância que poderia ser exerci-
da sobre a atuação da mídia por instituições criadas por relações de associativismo 
horizontal.
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O papel da mídia no contexto

À medida que os meios de comunicação massiva assumem papel privilegiado 
na construção e na veiculação de representações de natureza ideológica e cultural, a 
exigência da construção de uma cultura democrática vigorosa encontra problemas. 
Os veículos são empresas e, assim, possuem interesses específicos, que nem sempre 
serão compatíveis com o imperativo do amadurecimento progressivo de um sistema 
democrático.

E, com a crescente atenção dedicada à importância dos meios de comunicação 
massiva na constituição de um cenário no qual estão representados os temas rela-
cionados de forma geral às políticas públicas, a própria mídia surge neste contexto 
como objeto que mereceria instâncias de participação aptas a exercer pressão para 
que os veículos cumprissem o papel que deles se espera nas democracias liberais 
contemporâneas, qual seja, o de dar vazão à pluralidade necessária à constituição de 
sujeitos autônomos, estritamente necessários em um sistema político que elege a 
participação cívica como vetor do desenvolvimento.

No entanto, a problemática da regulação da função social da mídia não vem 
à tona no Brasil, como se o público devesse meramente se contentar com o que 
recebe dos canais de TV abertos – de recepção supostamente gratuita1 – e como se a 
única forma de protestar contra a tendenciosidade de jornais e revistas fosse recusar 
o último exemplar nas bancas ou negar a eles a renovação de assinatura.

É neste contexto que deve ser afirmado o imperativo de tornar os meios 
de comunicação mais responsivos ao que deles se exige para o fortalecimento das 
democracias contemporâneas. Torna-se importante a constituição de instituições 
capazes de exercer pressão de forma organizada sobre a mídia, que deve dar forma 
e voz aos diferentes posicionamentos coexistentes em dada sociedade. Trata-se, 
neste caso, do legítimo direito à informação, muitas vezes mal atendido pela mídia 
comercial, que tende a noticiar o quê e da forma que melhor corresponda às suas 
perspectivas de lucro imediato.

Como se sabe, o fato de que os meios de comunicação de massa dificilmente 
serão capazes de atender ao interesse público se abandonados à sorte do mercado é 
plenamente reconhecido pelos países ricos da Europa Ocidental, que criaram insti-
tuições específicas para zelar pela qualidade das informações disponíveis ao público 
em geral, especialmente nos meios eletrônicos, nos quais o acesso se tornava limitado 
em função do estreito espectro eletromagnético de transmissão.

Segundo o Ofcom (Office of Communications), atual instância reguladora 
do sistema de radiodifusão britânico, por exemplo, a televisão em um sistema de 
mercado falha em quatro aspectos: a) não é capaz de oferecer informação precisa e 
plural o suficiente para a formação de cidadãos no nível de esclarecimento exigido 
pelas democracias liberais contemporâneas; b) não é capaz de cultivar uma identi-
dade cultural a partir da expressão das diferentes comunidades regionais, o que abre 
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caminho para a dominação de valores culturais de outros países; c) não consegue 
estimular, apesar da enorme potencialidade do meio televisivo, o interesse sobre o 
domínio de conhecimentos de história, ciência e meio ambiente, imprescindíveis 
ao crescimento intelectual; d) é incapaz de disseminar valores comuns sobre como a 
sociedade funciona, quais regras devem ser seguidas e quais relacionamentos devem 
ser construídos (Office of Communications, 2004: 6). Além disso, um mercado de 
telecomunicações oferece um dos maiores riscos a uma sociedade democrática, caso 
haja apenas uma “limitada gama de perspectivas disponíveis nas notícias e programas 
sobre assuntos da atualidade, modeladas pelas agendas das principais corporações 
no controle dos empreendimentos de radiodifusão”.

Isto é, se a vigilância sobre os meios de comunicação de massa pode, de um 
lado, tornar a própria mídia mais sensível à sua função social e política, de outro serve 
para que seja fortalecida a própria cultura de participação democrática. Kliksberg 
(1999: 31) aponta a importância da informação como estímulo à participação:

Aspira-se a substituir a “democracia passiva” por uma “democracia inteligente”, 
em que o cidadão seja amplamente informado, tenha múltiplos canais para 
fazer chegar continuamente seus pontos de vista – não só a eleição das auto-
ridades máximas a cada tantos anos – e exerça uma influência real constante 
sobre a gestão dos assuntos públicos.

Segundo o autor, o desenvolvimento de processos de fortalecimento da so-
ciedade civil é uma tendência que exige a mobilização social, para a qual, inclusive, 
a mídia deve ser chamada (1999: 33):

Um ponto central a encarar (...) é a geração de consciência pública a respeito 
das vantagens da participação. É necessário procurar que o tema transcenda a 
discussão dos especialistas e se converta em uma questão da agenda pública, 
das suas implicações de toda ordem. Requer-se um trabalho intensivo com os 
meios de comunicação de massa sobre o assunto e, desse modo, alimentar a 
discussão com informação detalhada sobre todos os aspectos: potencial, dificul-
dades esperáveis, experiências internacionais, ensinamentos das experiências 
realizadas e em marcha. Dada a genuinidade da proposta da participação, uma 
opinião pública informada a respeito pode ser um ativo fator em seu favor.

Neste contexto, a consciência sobre a importância da participação deveria 
envolver os meios de comunicação na difusão desse valor, que hoje pode ser eri-
gido no Brasil através dos conselhos municipais em áreas como educação, saúde, 
desenvolvimento urbano, defesa dos direitos de crianças, adolescentes, idosos e 
portadores de deficiência2. 
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E, o que é ainda mais desejável, a atenção da mídia sobre a relevância da 
participação deveria envolver os meios de comunicação a tal ponto que sua própria 
atuação fosse monitorada por estruturas de participação pública, concretizadas em 
formatos específicos para cada mídia, seja ela eletrônica (rádio, TV e internet) ou 
impressa, capazes de exigir a responsabilização necessária ao atendimento integral do 
direito à informação, algo inclusive previsto, no Brasil, pelo artigo 5 da Constituição 
Federal. No entanto, as instituições brasileiras de regulação de mídia são frágeis. 
Também nessa área, reina uma vaga noção do que seja interesse público e do que é 
necessário para preservá-lo.

A regulação brasileira da mídia

São conhecidos os artigos 221 e 224 da Constituição Federal, capítulo V. Se-
gundo o primeiro, a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos princípios de “preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais 
e informativas” (inciso I), “promoção da cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua divulgação” (II), “regionalização da pro-
dução cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei” 
(III) e “respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família” (IV). Já o segundo 
determina que o “Congresso Nacional instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho 
de Comunicação Social, na forma da lei”.

Além destes dois dispositivos, deve-se destacar o artigo 223, que atribui ao 
Poder Executivo a outorga e a renovação de concessões para a radiodifusão, afir-
mando que a “não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal”, que 
o “cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende 
de decisão judicial” e “o prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as 
emissoras de rádio e de quinze para as de televisão”.

O Conselho de Comunicação Social (CCS) foi instituído pela lei 8.389 de 
1991, mas passou a funcionar somente após a aprovação de seu regimento interno 
pela Mesa do Senado Federal e a conseqüente eleição de seus primeiros integrantes, 
em 5 de junho de 2002. Segundo o artigo 2 da lei, o CCS “terá como atribuição a 
realização de estudos, pareceres, recomendações e outras solicitações que lhe fo-
rem encaminhadas pelo Congresso Nacional a respeito do Título VIII, Capítulo V, 
da Constituição Federal”. O órgão possui 13 integrantes, com representantes das 
empresas de rádio, televisão, imprensa, um engenheiro da área de comunicação, 
representantes das categorias profissionais dos jornalistas, radialistas, artistas de 
cinema e vídeo, e cinco representantes da sociedade civil.

Assim, entre as funções do CCS, estão a defesa do “respeito aos valores éti-
cos e sociais da pessoa e da família” nos meios de comunicação. No entanto, como 
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“valores éticos e sociais” são algo difícil de definir – especialmente sua apropriação 
pela programação de televisão – e como o conselho permanece como órgão auxiliar 
do Congresso Nacional, vale dizer, sujeito aos problemas de representatividade 
comuns ao Poder Legislativo no Brasil, a tarefa de lutar por qualidade na televisão 
aberta continua algo difuso e sem responsáveis diretos. 

E, considerando-se que a atual Lei de Imprensa é de 1967 e tem sido evitada 
pelos eventuais ofendidos, que não querem ser acusados de proteger-se com o 
recurso a um instrumento legal gerado pela última ditadura militar, atualmente o 
meio legal de proteção que resta contra a mídia no país é dado pelo Código Civil 
(lei 10.406 / 2002). Segundo o artigo 953, a “indenização por injúria, difamação ou 
calúnia consistirá na reparação do dano que delas resulte ao ofendido”. O parágrafo 
único alerta para os riscos envolvidos nas exigências de indenização – “Se o ofendido 
não puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, eqüitativamente, o valor da 
indenização, na conformidade das circunstâncias do caso”.

Trata-se, pode dizer, de algo insuficiente. O quadro é complementado por 
campanhas como “Quem financia a baixaria é contra a cidadania”, lançada em 2002 
pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e organizações da 
sociedade civil. A iniciativa promove o “acompanhamento permanente da progra-
mação da televisão para indicar os programas que – de forma sistemática – desres-
peitam convenções internacionais assinadas pelo Brasil, princípios constitucionais 
e legislação em vigor que protegem os direitos humanos e a cidadania” (2005).   

O “ranking da baixaria” é listado no site da campanha (www.eticanatv.org.br), 
e os excessos indicados por denúncias são encaminhados ao Ministério Público. A 
campanha também produz pareceres que apontam problemas de diversos progra-
mas de TV. É uma iniciativa de grande importância, mas de resultados que ainda 
esperam ser ampliados.

Assim, parece frágil o contexto institucional que regula a atuação da mídia 
brasileira. Cabe, desta forma, apontar qualidades ideais de sistema de manutenção 
da função social dos meios de comunicação. Uma arquitetura desejável seria jus-
tamente aquela dada a partir dos níveis municipais de abrangência política, que se 
relacionariam a estruturas mais amplas, estaduais, convergindo, talvez, para um 
CCS modificado.

Os sistemas de responsabilização da mídia

A função social dos meios de comunicação de massa deve ser objeto dos 
chamados conselhos de imprensa, instituição evocada por Bertrand (2002). “Os 
conselhos de imprensa apareceram em países que compartilhavam os mesmos va-
lores e as mesmas preocupações com democracia – ou em países que estiveram sob 
a influência colonial ou cultural de democracias ocidentais”, descreve (2002: 142). 
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Foram ou são mais comuns nos países desenvolvidos, e raros na América Latina. 
Os modelos vêm principalmente do Reino Unido, e renderam, segundo o autor, 40 
conselhos após a Segunda Guerra Mundial. São, em geral, instituições não vinculadas 
ao Estado, às categorias profissionais do jornalismo ou às empresas de comunicação, 
que centram seu foco na defesa da função social de mídia e sua independência. “Um 
conselho de imprensa é uma maneira de utilizar a opinião pública, mais forte do 
que antes, com a finalidade de fazer pressão sobre a mídia para que ela sirva melhor 
à população” (2002: 143).

O problema a ser enfrentado pelos conselhos de imprensa é específico, já 
que a imprensa nas democracias é, destaca o autor, indústria, serviço público e 
poder político ao mesmo tempo. “Desta tríplice natureza decorre a maioria de 
seus problemas, pois ela acarreta uma associação conflituosa entre quatro grupos: 
os cidadãos, os jornalistas, os proprietários dos materiais e os dirigentes da nação, 
eleitos ou nomeados”.

Além disso, na perspectiva de Bertrand há duas ameaças principais à liberdade 
de expressão. A primeira é o próprio Estado; isto significa que um conselho de im-
prensa não poderá contar com representantes estatais. A segunda é o poder econômico 
dos próprios meios de comunicação. No entanto, Bertrand aponta, como uma das 
formas de sobrevivência dos conselhos (que exigem infra-estrutura e publicidade para 
seu funcionamento), o apoio das empresas de mídia. Neste caso, seus representantes 
devem ser tolerados nos conselhos, e o poder econômico deve ser cerceado pela 
vigilância dos outros integrantes, provenientes de grupos de usuários, jornalistas, 
proprietários, outros profissionais da comunicação, legisladores e juízes.

Entre as diversas combinações possíveis para um conselho, sete são registradas 
historicamente, aponta o autor (2002: 148): 

(...) somente proprietários, como no Peru; proprietários e jornalistas, como 
em Luxemburgo; proprietários e usuários, como na Grã-Bretanha desde 1990; 
somente jornalistas, como na Bélgica; jornalistas e usuários, como nos Países 
Baixos; proprietários, profissionais e usuários, como na Nova Zelândia, o 
modelo clássico; proprietários, profissionais, usuários e legisladores, como 
na Índia.

Cada combinação tem suas vantagens e desvantagens. Os jornalistas tendem a 
se ver como as melhores pessoas para definir o que é notícia e como o será, embora 
apenas os donos dos veículos de comunicação tenham o poder efetivo para fazê-lo. 
Já os políticos tendem a gerar desinformação, enquanto cabe ao público a defesa do 
direito à informação. Para superar o impasse, Bertrand (2002: 148) propõe uma hie-
rarquia de conselhos, começando do tipo mais desejável para o menos desejável:
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A.1. os conselhos mistos tripartites, compreendendo representantes dos 
proprietários, dos jornalistas e dos usuários, como na Austrália; A.2. os con-
selhos mistos bipartites, compreendendo donos e usuários, como no Reino 
Unido desde 1990 – ou jornalistas e usuários, como nos Países Baixos; B. os 
conselhos profissionais bipartites, comportando donos e jornalistas, como na 
Alemanha. E depois, paralelamente ao conceito de conselho de imprensa: C.1. 
os conselhos reservados ao patronato, como no Japão, que são mais escritórios 
de controle de qualidade; C.2. os conselhos reservados aos jornalistas, como 
na Suíça, que são mais comissões de disciplina.

Convém lembrar que, no Brasil, a proposta de criação do Conselho Federal de 
Jornalismo, lançada pela Fenaj (Federação Nacional dos Jornalistas) e acolhida pelo 
Executivo federal em 2004 (que o apresentou ao Congresso Nacional em forma de 
Projeto de Lei), foi arquivada pela Câmara dos Deputados no mesmo ano. Era algo 
como o tipo C.2, ou o menos desejável, segundo Bertrand, se o objetivo é ampliar 
a vigilância sobre a mídia.

Nos conselhos, a luta pela liberdade de imprensa, pela pluralidade e contra a 
manipulação da informação associa-se à defesa dos códigos deontológicos da profissão 
jornalística. Cabe, para aclarar este contexto, percorrer o caminho de Bertrand, que 
situa a deontologia e os conselhos de imprensa no quadro dos chamados sistemas 
de responsabilização da mídia (ou MAS, na sigla em inglês, de Media Accountability 
Systems).

Configurada, em primeiro lugar, segundo as tradições de cada país, a deon-
tologia do jornalismo também pode assumir feições específicas em função de cada 
meio de comunicação. No entanto, a maioria dos traços são comuns mundialmente. 
O código de ética da Fenaj (Bucci, 2000: 215-217), por exemplo, determina que 
a “informação divulgada pelos meios de comunicação pública se pautará pela real 
ocorrência dos fatos e terá por finalidade o interesse social coletivo” (artigo 3), e 
que a “obstrução direta ou indireta à livre divulgação da informação e a aplicação de 
censura ou autocensura são um delito contra a sociedade” (artigo 5).

Além disso, segundo o código, o jornalista não pode “submeter-se a diretri-
zes contrárias à divulgação correta da informação” ou “frustrar a manifestação de 
opiniões divergentes ou impedir o livre debate” (artigo 10). O profissional deve 
evitar a divulgação de fatos “com interesse de favorecimento pessoal ou vantagens 
econômicas” e “de caráter mórbido e contrário aos valores humanos” (artigo 13).

O arsenal dos MAS, que Bertrand (2002: 35) qualifica como “arsenal da 
democracia”, divide-se em três grupos: “documentos impressos ou difundidos por 
radioteledifusão; pessoas, indivíduos ou grupos; e processos, longos ou curtos”.

No topo da lista do primeiro grupo, estão justamente os códigos deontoló-
gicos. Mas a categoria também abrange orientações mais ou menos flexíveis, como 
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manuais de redação, colunas de cartas dos leitores, artigos, programas de televisão, 
rádio e sites de jornalistas incumbidos regularmente de avaliar criticamente a pro-
dução noticiosa, etc.

No segundo grupo, de indivíduos ou grupos, entram as funções de ombudsman 
exercidas por pessoas ou setores das empresas de mídia, os conselhos de imprensa e 
as agências de autofiscalização do setor, além de sociedades profissionais, entidades 
empresariais e agências oficiais. 

Vale destacar que, segundo Bertrand, os canais públicos de radiodifusão 
também estão neste grupo, já que a empresa de difusão não-comercial, “cujo único 
propósito é servir ao público, representa, por sua mera existência, uma crítica im-
plícita à mídia comercial” (2002: 40).

Por fim, o terceiro grupo (processos) é representado por amplos sistemas 
como a própria educação superior na área de jornalismo, pesquisas não-comerciais 
de recepção, eventos científicos do setor e prêmios de mídia. E, o que é especial-
mente importante, entra neste grupo a alfabetização para a mídia (media literacy, na 
expressão em inglês), em programas informais da comunidade e formais do sistema 
de ensino oficial.

Livingstone e Thumin (2003: 6) caracterizam media literacy como a habilidade 
para receber criticamente conteúdos provenientes dos diversos meios de comunicação 
de massa, incluindo a internet. As autoras enunciam cinco qualidades ideais para o 
desempenho de um indivíduo completamente alfabetizado para mídia: 1. separar fato 
de ficção, identificando diferentes degraus de realismo; 2. entender os mecanismos 
de produção e distribuição que resultam nos sistemas através dos quais as emissoras 
comerciais sobrevivem com a venda de espaços de publicidade; 3. distinguir uma re-
portagem da mera defesa de pontos de vista, comparar padrões de apresentação de evi-
dências e reconhecer mensagens comerciais embutidas na programação; 4. reconhecer 
as exigências econômicas e culturais e os imperativos da lógica da exposição jornalística 
na produção de notícias; 5. explicar e justificar as escolhas de assistir a programas e 
veículos de comunicação, apresentando opções ponderadas e distância crítica.

Indivíduos alfabetizados para a mídia serão cidadãos aptos a exercer pressão 
pela responsabilização da mídia em relação à sua função social. No entanto, eles são 
difíceis de encontrar no atual contexto brasileiro. 

À medida que o aprofundamento da democracia iniciado, no país, com a 
multiplicação dos conselhos municipais a partir de 1988 siga seu curso, espera-se 
que a exigência democrática de zelar pela qualidade da informação nos meios de 
comunicação massiva torne-se evidente em cada vez mais esferas da sociedade. 
E, com isso, talvez os conselhos de imprensa – e outros media accountability systems 
– deixem de ser algo tão improvável de se encontrar no Brasil. 

Inclusive, trata-se, neste caso, de dar relevo à discussão sobre culturalismo e 
neo-institucionalismo, mas agora em relação às instituições capazes de exercer pressão 
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para que os meios de comunicação massiva, eletrônicos ou impressos, tornem-se 
mais responsivos à exigência democrática de prover o pluralismo e a liberdade de 
informação.

Críticos do culturalismo alegam que essa corrente teórica confere excessivo 
peso à cultura, de forma que determinadas sociedades, marcadas por estruturas 
hierárquicas de clientelismo e pela desvalorização dos direitos civis da cidadania, 
estariam fadadas ao insucesso em suas experiências de ampliação da participação 
democrática. De fato, Bertrand, analisado acima, afirma que, empiricamente, os 
conselhos de imprensa são raros na América Latina.

O que ainda piora as chances dos MAS em um país como o Brasil é a história 
da livre exploração comercial no setor de mídia eletrônica, que tem resultado em 
padrões de telejornalismo marcados por fragmentação, superficialidade e busca do 
entretenimento evasivo, como se essas fossem características naturais e inevitáveis 
da informação no meio televisivo.

Cabe, assim, pensar maneiras de incentivar a adesão às políticas que devem ser 
implementadas para gerar a responsabilização dos meios de comunicação – ligadas 
especialmente à criação de conselhos de mídia, sejam eles municipais, estaduais ou 
federais, mantidos com o suporte de empresas privadas do setor ou do poder público 
e compostos por grupos de usuários, jornalistas, proprietários, outros profissionais 
da comunicação, legisladores e representantes do Ministério Público, ligados por 
relações de associativismo horizontal.

É preciso fazer florescer o capital social na criação de instituições de vigilância 
sobre a atuação da mídia, e para o fortalecimento do exercício dos direitos civis em 
coletividades que elejam a participação como meio de fazer com que os meios de 
comunicação massiva sejam impelidos a cumprir as funções necessárias à preservação 
da vitalidade de uma democracia.

Danilo Rothberg
Professor da Universidade do Sagrado Coração
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Notas
1. As estimativas variam muito, dependendo da fonte do mercado publicitário. Mas é 
certo que uma porcentagem significativa do preço final das mercadorias relaciona-se 
ao custo nelas embutido correspondente ao investimento em publicidade que precisa 
ser feito para atingir o consumidor através dos anúncios em TVs abertas. As empresas 
pagam para anunciar e repassam essa despesa aos telespectadores-consumidores.
2. No Brasil, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, os traços assumidos 
pelos canais de participação política ganharam nova feição. O ressurgimento das 
instituições de participação democrática no país após o fim do regime militar 
instalado em 1964 levou, sublinha Dagnino (2002: 10), ao “reconhecimento da 
importância dos mecanismos autoritários que, enraizados historicamente, ordenam 
a sociedade brasileira no seu conjunto, contribuindo assim para fortalecer uma 
visão que localiza a luta pela democracia no próprio terreno da sociedade civil”. 
O processo desencadeou, segundo a autora, a construção de uma nova cidadania, 
baseada principalmente na afirmação do cidadão como “sujeito portador de direitos, 
inclusive aquele de participar efetivamente na gestão da sociedade”. Como se sabe, os 
conselhos municipais são peça essencial nesse contexto. Tatagiba (2002: 49) destaca 
que, de um lado, os conselhos temáticos de áreas como meio ambiente, transportes 
e desenvolvimento urbano relacionam-se a representativos perfis políticos ou sociais 
de um município, embora sem vínculo necessário à legislação nacional; de outro, os 
conselhos ditos setoriais adquirem funções definidas legalmente nas áreas de saúde, 
assistência social, educação e direitos de crianças e adolescentes. 
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Resumo
Quando dificulta a expressão do pluralismo político, a mídia é acusada de descumprir uma 
função historicamente requerida pelas democracias liberais. A situação é mais crítica em 
países nos quais os meios de comunicação são explorados principalmente como sistema 
comercial, como o Brasil. Este texto retoma aspectos da discussão sobre os papéis das culturas 
nacionais e das instituições na manutenção do capital social que o desenvolvimento de um 
país democrático exige, inserindo a função da mídia no debate a fim de apontar obstáculos 
que precisam ser considerados quando se pretende tornar a mídia mais responsiva ao que 
dela se espera nas democracias contemporâneas. São revisadas características do contexto 
legal brasileiro de frágil regulação da mídia e, por fim, são apontados aspectos ideais de um 
sistema de manutenção da qualidade dos meios de comunicação.

Palavras-chave
Capital social; Democracia; Regulação da mídia.

Abstract
When the media raises difficulties to the expression of political pluralism, it is accused of not 
carrying out a duty which is historically required by liberal democracies. This condition is 
more noticeable in countries in which the means of communication are explored mainly as 
a commercial system, such as Brazil. This paper takes up aspects of the discussion about the 
role of the national cultures and institutions in the maintenance of the social capital that the 
development of a democratic country demands, introducing the function of the media in the 
debate in order to point out obstructions which need to be considered when the goal is to 
make media more responsive to what it is expected from it in contemporaneous democracies. 
Characteristics of the fragile Brazilian legal environment are reviewed, and, at finally, ideal 
aspects of a system designed to preserve the quality of the means of communication are 
indicated.

Key-words
Social capital; Democracy; Media regulation.
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JORNALISMO, EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E DIRETRIZES CURRICULARES

Danilo Rothberg1

1. Introdução2

Nos Estados Unidos, onde o diploma em jornalismo nunca foi obrigatório 
para o exercício profissional, de 1971 a 1992 a proporção de jornalistas com, no 
mínimo, formação superior cresceu de 58% para 82%, e a proporção de jornalistas 
com graduação em jornalismo subiu de 34% para 40%, segundo estudo de Weaver 
& Wilhoit (1996, p. 29). Em 21 anos, houve, assim, um claro crescimento da impor-
tância da formação superior e do diploma em jornalismo. 

Schultz (2002), examinando esses números, reconhece que a tendência de va-
lorização da formação específica em jornalismo foi acompanhada por críticas cada 
vez mais frequentes aos padrões correntes de reportagem marcados por sensacio-
nalismo e trivialidade. 

1 Jornalista e doutor em sociologia pela Unesp (Universidade Estadual Paulista). Professor do 
Departamento de Ciências Humanas da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação da 
Unesp - Universidade Estadual Paulista. E-mail: danroth@uol.com.br

2 Este texto é uma versão atualizada de artigo apresentado no VII Encontro da Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo. A primeira versão foi produzida no contexto da 
Cooperação entre Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) e Renoi (Rede Nacional de Observatórios de Imprensa), Projeto 45-13103037BRZ. 
As opiniões aqui expressas são de responsabilidade do autor e não refletem necessariamente 
a visão da Unesco sobre o assunto.
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Faculdades e universidades teriam alguma responsabilidade pela crescente 
produção de notícias embaladas para consumo como entretenimento leve? Se da 
formação superior esperavam-se profissionais com maior poder analítico e ferra-
mentas mais eficientes de pesquisa, como explicar a difusão de frouxos critérios 
de jornalismo investigativo e perda de valores como equilíbrio e pluralidade? Se, 
de acordo com alguns críticos, os cursos superiores respondiam principalmente às 
necessidades da indústria da informação jornalística e não às exigências de forta-
lecimento da democracia, como formar profissionais com perfil diverso? Para ou-
tros, como Carey (2000), aliás, as exigências de formação postas pela indústria se 
conectam a uma noção de jornalismo como meio de controle social. Isto faz lem-
brar a crítica, comum no Brasil, de que o currículo associado à obrigatoriedade do 
diploma superior para o exercício profissional determinada sob o regime militar 
induzia à formação de jornalistas despolitizados, através de cursos marcados pelo 
predomínio da técnica e pelo esvaziamento da reflexão, com poucas disciplinas 
teóricas e nenhuma sobre teoria política.

Embora seja difícil ligar os fatores, as relações entre formação universitária 
em jornalismo e desempenho profissional têm sido objeto de muitos estudos nos 
Estados Unidos. Já no Brasil, a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que 
retirou a obrigatoriedade do diploma para o exercício profissional em 2009 e a 
reformulação curricular orientada por novas diretrizes abrem um vasto campo de 
pesquisa para a identificação das diferenças de atuação entre os bacharéis em jor-
nalismo e os graduados e pós-graduados em outras áreas, ou ainda sem graduação, 
que poderão ser admitidos nas redações.

Para o ensino de jornalismo, o compromisso do jornalista com a manutenção 
da vitalidade democrática e da cidadania permanece como valor essencial, a ponto 
de ser ressaltado inclusive por organizações multilaterais. Documento da Unesco 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) sobre o tema 
afirma que há um crescente “reconhecimento do papel crucial do jornalismo na 
promoção da democracia” (UNESCO, 2007, p. 4). Entre as diversas funções possí-
veis da atividade jornalística, destaca-se seu objetivo básico, qual seja, o de “servir 
à sociedade, informando ao público, fiscalizando o exercício do poder, estimu-
lando o debate democrático e, dessa forma, contribuindo para o desenvolvimento 
político, social, cultural e econômico” (p. 6).

O engajamento político também está visível no contexto da proposta de di-
retrizes curriculares formulada pela Comissão de Especialistas nomeada pela 
Portaria 203/2009 do Ministério da Educação, segundo a qual “repensar o ensino 



Jornalismo, educação profi ssional e diretrizes curriculares

219

de Jornalismo no contexto de uma sociedade em processo de transformação” se 
coloca como imperativo “decorrente do fortalecimento da democracia, no qual o 
Jornalismo, assim como outras áreas do conhecimento, desempenha papel decisi-
vo, informando os cidadãos e formando as correntes de opinião pública” (MEC, 
2009, p. 1).

Este texto sugere direções para a pesquisa de perfis profissionais no Brasil e 
avalia os diferenciais esperados da formação específica em um mercado desregu-
lamentado, como contribuição à reformulação curricular dos cursos de jornalis-
mo. No percurso desenvolvido aqui, em primeiro lugar são comentadas pesquisas 
sobre a influência da formação superior e da pós-graduação sobre a atuação do 
jornalista. São indicados aspectos do desempenho profissional, como níveis de sa-
tisfação, reconhecimento de diferentes papéis sociais e local de trabalho, que po-
dem ser investigados em sua relação com componentes curriculares. Em segundo 
lugar, são sugeridas referências relevantes para a identificação de características 
desejáveis à atuação do jornalista graduado em formação específica para a área. 
Currículo flexível, especialização e um particular entrosamento entre teoria e prá-
tica são medidas propostas para o aperfeiçoamento da preparação de profissionais.

2. Efeitos de diferentes formações de graduação e 
pós-graduação

Nos Estados Unidos, Weaver & Wilhoit (1996) procuraram os efeitos das va-
riadas formações de nível superior sobre os jornalistas, examinando semelhanças 
e diferenças entre perfis de graduados em jornalismo e graduados em outras áreas. 
De maneira surpreendente, seu estudo não identificou diferenças significativas en-
tre os dois perfis, em relação à satisfação profissional e às expectativas sobre a pró-
pria atuação diante de dois papéis sociais possíveis: o de disseminador, limitado às 
tarefas de cobertura e difusão sem interferência pessoal, e o de intérprete, exercido 
através da produção de análises sobre fatos e acontecimentos. Na verdade, outro 
fator se mostrou mais importante como preditivo da valorização da capacidade 
de análise no jornalismo: a orientação política. Liberal-democratas (esquerda nos 
Estados Unidos) se colocaram mais favoráveis que os republicanos (direita naquele 
país) ao papel de observador crítico para o jornalista. 
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Este dado autoriza certa crítica, válida para o contexto da amostra da pesqui-
sa em questão, à formação superior em jornalismo, por em tese não ser capaz de 
incentivar os graduados ao desempenho de um papel social mais ativo e coerente 
com o poder transformador do jornalismo.

O que Weaver & Wilhoit (1996) encontraram foram diferenças entre os locais 
de trabalho dos graduados em jornalismo e graduados em outras áreas. Enquanto 
os primeiros eram mais comuns nas redações dos grandes jornais diários, os se-
gundos eram mais frequentes nas revistas. Mas as revistas possuíam, no entanto, a 
maior proporção de profissionais com formação superior, independentemente da 
área (95%, nos dados de 1992), seguidas pelas agências de notícias (94%) e jornais 
diários (84%). A menor proporção de graduados estava no rádio (59%), segundo 
Weaver & Wilhoit (1996, p. 35). De maneira geral, os graduados em jornalismo 
eram mais frequentes nas redações das maiores organizações de comunicação, em 
relação à sua proporção nas médias e pequenas organizações. Ou seja, o diploma 
em jornalismo seria responsável por uma inserção profissional mais fácil nas prin-
cipais empresas do setor.

Schultz (2002) procurou fazer comparações do mesmo teor a partir dos dados de 
Weaver & Wilhoit (1996) e Voakes (1997), mas buscando diferenças entre profissio-
nais graduados e pós-graduados em comunicação. Constatou que os pós-graduados 
eram mais comuns nas redações das maiores organizações de mídia, do que nas me-
nores, e ganhavam salários maiores, mas isso era devido simplesmente ao maior porte 
de seus empregadores, e não necessariamente porque ocupassem postos mais eleva-
dos. Os pós-graduados também se mostraram mais dispostos a exercer a função de 
“analisar e interpretar problemas complexos”, segundo Schultz (2002, p. 232).

Outras diferenças foram buscadas, mas não encontradas, em relação à impor-
tância atribuída pelos jornalistas aos seus professores em relação à própria forma-
ção ética e técnica (graduados e pós-graduados deram notas semelhantes a esse 
fator) e à avaliação da capacidade de discernimento do público em geral a respeito 
das notícias (ambos os grupos consideraram-na elevada, em níveis aproximados).

Diante destes resultados, Schultz pondera que a pós-graduação em jornalismo 
nos Estados Unidos não poderia ser tida como capaz de despertar a capacidade 
crítica dos alunos, mas sim que essencialmente atraía profissionais naturalmente 
mais dispostos a exercer funções de análise e interpretação. Ironicamente, tal po-
der de análise iria, na maioria dos casos, ser utilizado não para o aperfeiçoamento 
de uma atuação profissional, mas sim na própria docência em jornalismo, já que 
a pós-graduação funcionava geralmente como meio de preparação de professores. 
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A preocupação de autores como Schultz (2002), Weaver & Wilhoit (1996) e 
Voakes (1997) foi a de perceber os efeitos da formação específica em jornalismo 
sobre os profissionais do setor. Outros pesquisadores, no rastro de tal tradição de 
investigações, ainda foram verificar o impacto da formação universitária na área 
sobre a evolução do próprio campo profissional. Isso foi possível particularmente 
no Reino Unido, onde o primeiro curso de pós-graduação em jornalismo surgiu 
em 1970, na University College Cardiff, segundo Frith & Meech (2007), justamente 
quando o mercado começou a acenar com programas corporativos de treinamento. 
Estes teriam sua origem relacionada, de acordo com os autores, à desconfiança que 
as empresas de comunicação tinham em relação à formação universitária na área. 

Se tradicionalmente os profissionais começavam cedo, ainda adolescentes, 
como aprendizes nas redações, a chegada de universitários de classe média às ocu-
pações do setor trazia o receio de que os graduados estivessem desconectados das 
aspirações das pessoas comuns que compunham o público-alvo das notícias sobre 
o cotidiano. A suspeição também recaía sobre a própria instituição universitária, 
supostamente isolada das preocupações das pessoas comuns. Os próprios sindi-
catos, inclusive, defendiam que o aprendizado nas redações fosse a via de acesso 
preferencial à profissão, e não a formação superior, fosse ela específica ou não (é 
enorme o contraste com o caso brasileiro). No Reino Unido, inclusive, as gradu-
ações genericamente chamadas de media studies eram (e ainda são) abertamente 
criticadas por alguns editores, que as classificavam como bobagens marxistas a 
serem evitadas, segundo Frith & Meech (2007). Mas é claro que visões como es-
sas podem ser explicadas, em grande parte, devido ao ressentimento que os pro-
fissionais da velha guarda nutririam em relação ao ativo questionamento que as 
reflexões universitárias trazem sobre os discutíveis padrões editoriais de alguns 
veículos. E à saudade dos tempos em que jornalismo e bebedeira após o expediente 
estavam orgânica e romanticamente ligados.

Muitos dos grandes editores estavam certos de que o ofício era aprendido na 
prática e a graduação específica não produzia efeitos positivos. Aliás, talvez o jor-
nalismo nem exigisse uma formação superior qualquer, segundo o pensamento do-
minante entre os editores na década de 1950 no Reino Unido, de acordo com Frith 
& Meech (2007). Mas, nos 35 anos seguintes (conforme dados de 1995), o número 
de jornalistas que tinham cursado ao menos parte de uma graduação aumentou em 
seis vezes, chegando a quase 70%, e 10% deles possuíam diploma em jornalismo. E, 
segundo dados mais recentes, em 2002, 98% dos jornalistas britânicos já possuíam 
formação superior (não necessariamente em jornalismo), e 43%, pós-graduação. Ao 
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mesmo tempo, a formação específica em jornalismo passou a ser mais valorizada 
diante das exigências de redução de custos, que afetaram os programas de treina-
mento. Com isso, para as empresas, admitir pessoas já preparadas dispensava o 
investimento em caros e demorados cursos de preparação de ingressantes.

Certo é que, em um mercado de comunicação desregulamentado, como passou 
a ser o Brasil após a decisão do STF que retirou, em 2009, a obrigatoriedade do di-
ploma para o exercício profissional, igualando o país à maior parte do globo nesse 
quesito, a formação universitária será mais um entre vários fatores que influenciam 
a construção de determinado perfil profissional. Mas a falta de dados, inclusive em 
perspectiva internacional, sobre os efeitos das diferentes formações (ou formação 
nenhuma) sobre a atuação do jornalista é um complicador para o aperfeiçoamento 
da formulação de currículos universitários, segundo Sanders et al. (2008). A lite-
ratura internacional tem se ocupado mais das características de cultura e sistema 
político de um país sobre seu mercado de comunicações (HALLIN & PAPATHA-
NASSOPOULOS, 2002; HALLIN & MANCINI, 2004). Assim, questões de gênero, 
status social, meios de socialização acadêmica e profissional (estágios, prêmios, ini-
ciação científica etc.) e características curriculares (ênfases, interação entre teoria 
e prática etc.) ainda esperam por ser relacionadas aos papéis que os jornalistas atri-
buem a si próprios e aos meios de comunicação, às suas visões de democracia, à sua 
satisfação com a própria atuação profissional e à desenvoltura com que enfrentam 
os limites colocados pela comunicação como direito econômico (liberdade de em-
presa) e não político (liberdade de formação de opinião).

E, em relação aos papéis que os profissionais depositam sobre seu desempe-
nho, um importante componente a ser investigado está ligado à chamada visão 
adversarial que os jornalistas devem alegadamente possuir em relação à política. 
Segundo tal perspectiva, cabe ao jornalismo a tarefa de vigilância ativa sobre o 
poder político, porque os governantes seriam sempre pessoas sujeitas ao erro e à 
corrupção, e o sistema de governo seria permeado por canais pelos quais a troca 
de favores permitiria que falhas, desmandos e desvios operassem secretamente. 

Pesquisas indicam que diferentes culturas nacionais, com suas implicações 
tanto para o exercício profissional quanto para a formação em jornalismo, in-
fluenciam de maneira distinta a presença da visão adversarial entre os jornalistas. 
Sanders et al. (2008, p. 142), por exemplo, descobriram que os estudantes de jorna-
lismo na Espanha atribuem duas vezes mais relevância que os estudantes da área 
no Reino Unido à função de “agir como um adversário dos mandatários públicos 
através de uma atitude constante de ceticismo diante de seus atos” (na Espanha, 
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28% dos estudantes se dizem favoráveis à atitude adversarial, enquanto no Reino 
Unido o número é de 14%). Fatores históricos podem ser responsáveis pela dife-
rença. Enquanto na Espanha a recente redemocratização coloca sob suspeita todo 
e qualquer governante, a tradição de democracia consolidada no Reino Unido e a 
atuação da BBC, com a veiculação de críticas aprofundadas que não se esgotam no 
ceticismo irresponsável, significam limites à visão adversarial. 

A ditadura recente também teria levado os estudantes espanhóis a serem me-
nos favoráveis que os britânicos ao desempenho do papel de interpretação no jor-
nalismo, possivelmente porque, em um regime autoritário, as interpretações auto-
rizadas teriam, forçosamente, que concordar com as visões oficiais, e a memória 
recente associaria o papel analítico à submissão ao regime.

Embora o papel de vigilante seja, obviamente, inerente ao jornalismo, o pre-
domínio irrefletido da visão adversarial pode ser responsabilizado por algumas 
das principais insuficiências das notícias. Isso porque, segundo ela, bastaria, ao 
jornalista, a manutenção de um olhar simplesmente crítico aos problemas, sem o 
necessário foco para perceber os acertos e compreender suas causas e limitações, 
se e quando eles existirem. E um jornalista que repete constantemente a mesma 
leva surrada de críticas vazias dispensaria mais investimentos na própria instru-
ção a respeito das características do sistema democrático, para informar melhor 
a vigilância. Além disso, a hegemonia automatizada da visão adversarial oculta o 
fato de que, em um veículo de comunicação, ela tende a ser exercida de maneira se-
letiva. Ou seja, opositores às correntes políticas associadas ao veículo tendem a ser 
vigiados de perto e denunciados com mais frequência, enquanto as falhas de apa-
drinhados tendem a ser deixadas de lado ou ao menos recebem menor cobertura.

No Brasil, pesquisas indicam que o predomínio da visão adversarial tem gera-
do, no entanto, a adesão a importantes princípios de conduta editorial que tendem 
a ampliar a qualidade do jornalismo, conforme o indicam Cerqueira (2010), Chris-
tofoletti (2010), Guerra (2010) e Rothberg (2010a).

Por fim, a visão adversarial gera, muitas vezes, uma imagem negativa da políti-
ca, e o sistema democrático deixa de ser percebido como avançada saída para a so-
lução pacífica de conflitos e para a produção compartilhada de respostas adequadas 
ao dimensionamento dos complexos problemas que afetam as sociedades contempo-
râneas. Apatia e desengajamento acabam por ser os principais efeitos do jornalismo 
sob a visão adversarial, o que novamente recoloca a notícia como meio de controle 
social, ou seja, a informação jornalística passa a contribuir para afastar o público da 
política, que se torna então mais facilmente gerenciada por interesses privados.
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Assim, um terreno fértil para a pesquisa de perfis profissionais é aquele que 
pode conter indicadores das relações entre dada formação e o desempenho base-
ado na visão adversarial. Entre as diversas questões à espera de respostas apro-
priadas, destacam-se algumas. Com quais critérios a visão adversarial tem sido 
exercida pelos diferentes segmentos profissionais (separados por grandes, médias 
e pequenas empresas, áreas geográficas, editorias, tempo de experiência etc.)? 
Quais componentes curriculares dos diversos cursos que poderão talvez formar 
jornalistas, das áreas de ciências humanas, ciências sociais e sociais aplicadas, são 
mais propícios ao desenvolvimento de uma criticidade mais consistente com as 
demandas da democracia? Em que medida a formação específica em jornalismo 
facilita a construção de uma visão adversarial que admita também a investigação 
de acertos, rejeite o jornalismo que se esgota na exploração exagerada do conflito 
e fundamente a compreensão aprofundada das condições e contradições nas quais 
uma política pública é ou não bem-sucedida? Uma formação específica traz mais 
vigor ao enfrentamento das limitações impostas pelas rotinas industriais de pro-
dução da notícia? Ou ela pode ser um fator negativo a esse respeito?

Verifica-se, na proposta de diretrizes curriculares formulada pela Comissão 
de Especialistas nomeada pelo MEC, a perspectiva de afirmação do jornalismo 
como instrumento de formação para a participação política nos termos da de-
mocracia deliberativa, para a qual convergem tendências de aprofundamento 
democrático em muitas partes do planeta, segundo Marques (2009). Conforme a 
proposta, a “mais importante decorrência da vertiginosa evolução tecnológica (...) 
é, sem dúvida, a irreversível expansão de práticas e estruturas de democracia par-
ticipativa, com sujeitos sociais dotados de alta capacidade de intervenção na vida 
real de nações e pessoas” (MEC, 2009, p. 5-6). 

Daí a necessidade de o currículo de formação profissional desenvolver, como 
“competência cognitiva”, a habilidade de compreender “o papel do jornalismo na 
democracia e no exercício da cidadania” (MEC, 2009, p. 18). A proposta não avança 
na definição de tal papel, o que significa importante oportunidade para seu aper-
feiçoamento, com implicações para os projetos político-pedagógicos dos cursos de 
graduação e pós-graduação, que podem aprofundar suas concepções relaciona-
das ao tema ‒ posto pela proposta em seu “eixo de fundamentação humanística”, 
em relação à “responsabilidade social” do jornalismo como “agente da cidadania” 
(MEC, 2009, p. 20). Nesse sentido, as universidades que possuírem corpo docente 
com formação em ciências humanas e sociais poderão contar com expertise para 
essa tarefa em particular.
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Especificamente, a compreensão do sentido da democracia passa, no texto das 
propostas de diretrizes curriculares, pela valorização, como competência geral da 
profissão, do “pluralismo de ideias e de opiniões”, dos “direitos humanos” e da “jus-
tiça social” como “conquistas históricas da cidadania e indicadores de um estágio 
avançado de civilização” (MEC, 2009, p. 17). E como competência cognitiva, torna-se 
obrigatório “conhecer a construção histórica e os fundamentos da Cidadania”. Gra-
fada neste trecho com inicial maiúscula, a cidadania parece adquirir relevância sufi-
ciente para ser tratada com conteúdos apropriados em disciplinas específicas ou se 
constituir como uma espécie de tema transversal entre os diversos conteúdos discipli-
nares. A definição de como se daria a assimilação do conceito na grade curricular se 
tornaria responsabilidade de cada curso universitário, que poderia realizar, por con-
ta própria, pesquisas como as indicadas aqui, acerca das possíveis consequências da 
adoção de um ou outro perfil formativo, ou buscar resultados de estudos existentes.

Na busca pela especificidade dos impactos da formação específica em jorna-
lismo sobre a atuação profissional, a análise de vantagens e desvantagens do grau 
universitário na área deve ainda considerar o que Frith & Meech (2007) carac-
terizam como cultura do jornalismo, marcada essencialmente por dois aspectos, 
abordados na próxima seção.

3. Diferenciais esperados da formação universitária

Em primeiro lugar, o debate restrito à influência da formação superior descon-
sidera o fato de que, sob o nome de atividades de jornalismo, abrigam-se atualmen-
te dezenas de ocupações diferentes, de gestão da comunicação em consultorias e 
assessorias e nas áreas de produção de programas jornalísticos de rádio e TV, por 
exemplo. Além disso, a enorme segmentação do mercado de comunicações, fenôme-
no bastante recente, tornou muito díspares as tarefas a serem desempenhadas pelos 
jornalistas. E, se a indústria tem, por necessidade de redução de custos, confiado ao 
setor educacional a preparação dos profissionais do setor, a formação específica vai 
figurar como cada vez mais atraente e importante. Mas é necessário que a graduação 
leve em conta as mudanças nos ramos de atuação ocorridas nos últimos 30 anos, 
especialmente o crescimento do número de funções trazido pelas novas tecnologias 
de comunicação e informação. É preciso colocar em primeiro plano as estratégias 
curriculares capazes de processar e atender novas demandas de formação.
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Em segundo lugar, a discussão parece não levar em conta que o bastião real-
mente defendido por aqueles que desvalorizam a formação específica se funda nos 
mitos de sustentação do exercício profissional como missão heroica, função cum-
prida em benefício da sociedade etc. Estão em choque aí duas acepções culturais 
distintas. A tradição de ingresso na profissão por meio do aprendizado prático 
preserva ao máximo o simbolismo do jornalista-herói. Já as faculdades e univer-
sidades conferem ênfase ao estudo científico do jornalismo, com aporte de so-
ciologias e teoria política que, muitas vezes, desfazem as mitologias do heroísmo, 
com seu relevo sobre os obstáculos à realização do jornalismo como contribuição 
à democracia, postos pela exploração da atividade como entretenimento industrial 
e defesa de posições específicas. No ápice dessas oposições, estão jornalistas que 
confessam terem sido forçados a desprezar muitas das lições da graduação, a fim 
de sentirem-se livres para experimentar algum heroísmo.

Os embates entre as duas culturas não pavimentam o caminho para resolver 
contradições importantes do exercício profissional em um campo que se consti-
tui, sem dúvida, como único entre todos os outros. Afinal, cabe aqui a questão: 
conhece-se outra profissão na qual grande parte dos conhecimentos fornecidos na 
respectiva formação específica superior fundamenta fortes críticas justamente à 
própria atuação profissional, que mais tarde precisarão ser esquecidas para que os 
praticantes exerçam seu ofício em paz?

Uma solução conciliatória é proposta provisoriamente aqui. Não se trata de 
reinventar a roda, mas sim de retomar, em um novo arranjo, antigas recomenda-
ções já conhecidas pelos gestores de currículos escolares em relação à necessária 
interdisciplinaridade entre conteúdos muito diversos. Registre-se, inclusive, que o 
problema está acima de limites geográficos. No Brasil, a menção a ele é frequen-
te. Mas autores como Adam (2001), referindo-se ao contexto dos Estados Unidos, 
também vão localizar dificuldades similares.

Adam (2001) argumenta que a cultura acadêmica, com tradições de estudos 
dispersos por áreas isoladas, não é propícia à criação de currículos de ensino ade-
quados a uma área como o jornalismo. Isso porque o exercício profissional deve 
se assentar sobre formas particulares de pensamento e reflexão que só podem ser 
estimuladas através de uma integração única entre conteúdos distintos, a fim de 
permitir que a prática seja informada pela teoria. O resultado da aprendizagem 
envolve a definição de uma identidade característica do jornalista, e encontra-se aí 
um dos diferenciais da formação universitária. 
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A identidade em questão deve ser construída por uma atuação em defesa da 
democracia, em atenção aos traços que ela vem a assumir em cada país — no Bra-
sil, isso significa abraçar não apenas a defesa de liberdade de expressão, eleições 
livres e direitos constitucionais, mas também a garantia da liberdade de informa-
ção necessária ao esclarecimento para a participação política em instrumentos de 
formulação compartilhada de políticas públicas, como consultas públicas e con-
selhos municipais de áreas como saúde, educação, assistência social e orçamento 
participativo, além do engajamento na busca da redução de desigualdades sociais 
únicas em todo o mundo, através, por exemplo, de experiências de jornalismo pú-
blico, jornalismo para o desenvolvimento e na cobertura de políticas sociais nas 
áreas de direitos de crianças e adolescentes. 

A identidade do jornalista comprometido com a defesa da democracia deve 
envolver também uma atuação pautada pelos valores do pluralismo e do equilí-
brio, que se traduza em reportagens com enquadramentos temáticos, ou seja, que 
explorem a diversidade de perspectivas relevantes para a compreensão de um fato 
ou acontecimento, utilizando os recursos narrativos necessários para a articulação 
de explicações com profundidade, abrangência e pluralidade. Devem ser evitados 
os enquadramentos de conflito, jogo e episódico, que se esgotam na celebração de 
supostos embates entre personagens estereotipados e na caracterização da política 
como um eterno movimento de bastidores animado por mesquinharias, vaidades 
e interesses pessoais, palatável ao gosto por entretenimento evasivo (ROTHBERG, 
2010b; MIGUEL, 2004; PORTO, 2004).

O valor a ser oferecido ao público é dado pela informação de diagnóstico, que é 
o fundamento para a construção de análises ponderadas sobre a implementação de 
políticas públicas, considerando-se desde seus antecedentes e desafios até seus re-
sultados e obstáculos encontrados, passando pelo exame das alternativas possíveis, 
investimentos necessários, contrapartidas, compensações, condições esperadas e 
prazos de realização (ROTHBERG, 2009).

Desta forma, uma educação adequada deveria “promover a compreensão das 
linguagens, propósitos e práticas das instituições democráticas”, segundo Adam 
(2001, p. 317). O aprendizado das técnicas é relevante, é claro, mas elas devem estar 
subordinadas ao ensino dos conteúdos que definem a identidade do jornalismo, ou 
seja, seu compromisso com a democracia. Subordinação, neste caso, não implica 
dizer que um é mais importante que outro. A noção de interdisciplinaridade pode 
dispensar hierarquias de valor entre áreas de conhecimento; ela é útil para nos 
fazer ver que cada campo oferece uma contribuição decisiva e singular, para que 
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o enfrentamento de desafios objetivos de um campo profissional se dê com mais 
sucesso. Assim, subordinação significa que o ensino de uma técnica somente se 
justifica se ela puder ser utilizada para o fortalecimento da identidade profissional, 
assim como esta é compreendida aqui.

Neste contexto, Adam (2001, p. 318) defende que repórteres sejam forma-
dos como críticos: “o crítico dentro do jornalista julga o significado das coisas e 
adiciona camadas de sentido e explicações às suas descrições”. Não se está aqui, 
obviamente, recomendando que as distinções entre informação e opinião sejam 
anuladas, mas sim que a atuação esteja referenciada em propósitos específicos, 
demandando capacidades determinadas. Conforme indica Adam (2001, p. 324), 
“o jornalismo envolve formas exigentes de pensamento e interpretação que reque-
rem estratégias curriculares únicas”. Cabe, portanto, arquitetar o uso da tradição 
acadêmica de conhecimento distribuído por diversas áreas em benefício do de-
senvolvimento de habilidades de análise crítica, baseada nos saberes acumulados 
pelas sociologias (de comunicação, cultura, desenvolvimento, política e jurídica, 
principalmente) e pelos campos da educação (mídia-educação, especificamente), 
história e filosofia, e capaz de gerar produções comunicativas acessíveis. 

A capacidade de separar o que é ou não notícia deve, nesta perspectiva, “ser 
fortalecida pela ampla consciência sobre tempo e mudança — e sobre as tradi-
ções de contar histórias — proporcionada pelo estudo formal da história”, segundo 
Adam (2001, p. 328). As habilidades de obtenção de informações e avaliação dos fa-
tos devem ser construídas não somente pela base das técnicas de reportagem, mas 
também por métodos de pesquisa das ciências sociais sobre estatísticas e leis, e das 
sociais aplicadas (ciência da informação). “As capacidades linguísticas e narrativas 
são enriquecidas pelo estudo de poesia e prosa de ficção, incluindo contos; méto-
dos de representação visual são enriquecidos por estudos de pintura, fotografia, ci-
nema, quadrinhos e design”, aponta Adam (2001, p. 328). Estratégias curriculares 
adequadas a um caminho de especialização em áreas de cobertura são importan-
tes também. “Capacidades analíticas e interpretativas são desenvolvidas através do 
estudo formal das ideias, por um lado, e através da especialização nas linguagens e 
formas de compreensão que caracterizam uma dada disciplina, por outro” (p. 328).

Para viabilizar tal entrosamento entre disciplinas, Adam (2001) propõe um 
currículo estruturado em três camadas, que se sobrepõem em crescentes níveis 
de complexidade. A primeira camada abrange técnicas essenciais de reportagem, 
como o senso para identificar notícias, apurar informações e produzir matérias. 
A segunda se refere a habilidades mais apuradas de narração e representação sim-
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bólica em suas diversas formas, envolvendo também técnicas adequadas a inves-
tigações mais aprofundadas. A terceira camada se relaciona finalmente à especia-
lização em áreas como política, economia, cultura, meio ambiente, saúde, ciência, 
relações internacionais etc.

Naturalmente, essa proposta não está distante daquilo que já é em parte pra-
ticado por algumas escolas de jornalismo. Assim, de certa forma, as três camadas 
assim pensadas podem ser tidas como uma extensão dos três eixos que, segundo 
o documento da Unesco sobre o tema, caracterizam o ensino na área: o primeiro 
compreende “normas, valores, ferramentas, padrões e práticas”; o segundo enfatiza 
o papel de “aspectos social, cultural, político, econômico, legal e ético da prática 
jornalística, nacional e internacionalmente”; o terceiro abrange o “conhecimento do 
mundo e nos desafios intelectuais ligados ao jornalismo” (UNESCO, 2007, p. 7-8). 
Não há exatamente uma correspondência entre camadas e eixos, mas sim pontes 
a serem exploradas por estratégias de planejamento curricular. O elevado número 
de escolas de jornalismo no Brasil implicará uma grande diversidade de respostas. 
Eram 443 cursos em 2003, segundo dados do Inep (Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) citados por Moreira & Helal (2009).

Neste contexto, a interdisciplinaridade requer que sociologias, história, mí-
dia-educação e filosofia sejam enfocadas sob a perspectiva de fundamentação de 
técnicas e práticas profissionais, isto é, em programas de ensino feitos sob medi-
da para as necessidades objetivas da atuação cotidiana dos jornalistas. Aborda-
gens genéricas de conteúdos dessas áreas, centradas em eixos que desconsiderem 
a dinâmica das exigências de sua aplicação nas rotinas profissionais, devem ser 
preteridas, a não ser que sejam explicitamente articuladas, em outro ponto do cur-
rículo, com as demandas do exercício da profissão. “[A] efetividade geral do cur-
rículo depende da efetividade com que importantes componentes das disciplinas 
universitárias tradicionais são incorporados ao estudo das práticas profissionais”, 
sublinha Adam (2001, p. 330). As disciplinas tradicionais devem ganhar um for-
mato diferenciado, tornando-se dimensionadas de acordo as exigências da atuação 
no jornalismo. 
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4. Considerações finais

No âmbito profissional do jornalismo, as capacidades de análise crítica a se-
rem utilizadas na produção de reportagens não devem ser exercidas sem conteúdo 
consistente que as oriente diante do vasto estoque de conhecimento acumulado 
sobre a sociedade em todos os seus aspectos, mas sim devem ser instruídas pelo 
saber formal, assimilado por meio de estratégias de ensino testadas, para uma 
aprendizagem efetiva. Principalmente, a arquitetura da democracia precisa ser 
dissecada na formação universitária específica com o aporte de teoria política que 
confira, em aulas dinâmicas, atraentes e relacionadas aos desafios do dia-a-dia 
profissional, e em atenção às particulares do sistema político de cada país, sentido 
à inserção do jornalismo no tecido social contemporâneo.

Cabe destacar que nesse quadro não existe o propósito de formar um profis-
sional polivalente; a especialização passa a ser parte indissociável das finalidades 
do currículo da formação universitária em jornalismo e somente pode ser viabili-
zada por um modelo curricular flexível, construído em parte pelo estudante com 
disciplinas optativas, em função de suas escolhas de atuação. Aqui, novamente há 
uma relação possível com o modelo proposto pela Unesco. A instituição propõe 
que “estudantes de jornalismo que frequentem a universidade obtenham, além do 
diploma de jornalismo, uma formação em outro curso” (UNESCO, 2007, p. 10). 
Embora se admita que nem todas as escolas possam oferecer condições adequadas 
à especialização, permanece o princípio de que o foco estendido em uma segunda 
área amplia o domínio das diferentes formas de pensamento.

As possibilidades de implantação de tal modelo no Brasil dependem do aban-
dono de perfis curriculares genéricos, voltados à formação de profissionais poli-
valentes. Coincidentemente, é um modelo que, com o fim da obrigatoriedade do 
diploma, subitamente entrou na ordem do dia dos planejadores pedagógicos dos 
cursos de jornalismo. É claro que no país esse formato curricular passa a ser pen-
sado em função da necessidade de formar jornalistas aptos a competir no merca-
do de comunicação com economistas, cientistas sociais, comunicadores de outras 
habilitações e assim por diante, e não por sua afinidade com o pensamento peda-
gógico de autores de outros países e organizações multilaterais. Mas, independen-
temente do motivo da mudança, ela deve ser bem-vinda.
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Jornalismo e informação para democracia:
parâmetros de crítica de mídia

Danilo Rothberg

QUANDO se produz crítica de mídia com o objetivo de apontar insufici-
ências do jornalismo comercial, geralmente são adotados, como refe-

rências, padrões normativos advindos dos campos da ética e da deontologia
profissional. Com freqüência, se indicam problemas próprios da investigação
necessária a uma matéria: ausência de fontes, falta de exatidão, de pluralidade
e equilíbrio entre as diferentes perspectivas ali em jogo são fatores indicados a
fim de sustentar determinada avaliação. No entanto, nem sempre estão claras
as exigências feitas a uma abordagem jornalística, ou seja, pouco se explicita
a respeito de qual é sua contribuição esperada para o público, em termos de
formação para o exercício da cidadania1.

Como contribuição para a definição de um conceito de qualidade da no-
tícia a ser tomado como parâmetro pelos críticos de mídia, este texto revisa
aspectos do jornalismo enquanto atividade comprometida com o aprofunda-
mento da democracia, aponta os obstáculos à plena realização dessa função
pelas mídias comerciais e caracteriza o desempenho ideal da informação jor-
nalística no contexto enfocado.

Democracia, jornalismo e enquadramento

Enquanto a literatura sobre modelos de democracia é clara ao sugerir a exis-
tência de diferentes graus de informação requeridos ao sujeito político, um as-
pecto que merece ser problematizado com mais profundidade é, justamente,
o objetivo do jornalismo no estágio de amadurecimento democrático atual,
tanto no Brasil quanto nas democracias mais antigas (Held, 1996; Habermas,
1995; Miguel, 2004; Strömbäck, 2005; Rothberg, 2005; Hallin e Mancini,

1Uma versão inicial deste texto está nos anais do VI Encontro Nacional de Pesquisadores
em Jornalismo, São Bernardo do Campo, SP, 2008. Aspectos das relações entre informação
de diagnóstico e política foram desenvolvidos em “Informação de diagnóstico, democracia e
inclusão digital”, Linc em Revista, v. 5, n. 1, p. 4-18, 2009.

Vitrine e vidraça , 21-34
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2004; Gentilli, 2002). No contexto atual, exige-se dada formação do indiví-
duo de maneira que supera em muito o que antes se precisava para apenas
votar periodicamente. O momento atual é o da democracia que admite, aco-
lhe e incentiva variadas formas de participação nos processos de definição de
políticas públicas (em conselhos municipais, conselhos de orçamento parti-
cipativo, consultas públicas online e assim por diante). E isto fundamenta a
percepção de que o conceito de notícia hoje praticado por editorias de política
está cada vez mais distante das exigências do que tem sido chamado de cida-
dania informada. As demandas cognitivas para o exercício dos direitos civis e
políticos não têm sido atendidas pelo jornalismo comercial.

A insuficiência da notícia pode ser vista de diferentes maneiras, alicerça-
das em distintos aportes teóricos, que ligam causas e conseqüências. Entre
eles, destaca-se a literatura sobre o paradigma do enquadramento, que tem
sido pródiga na tarefa de contribuir com explicações sobre as decorrências
do conceito de notícia praticado pelo jornalismo comercial. De certa forma,
a noção de enquadramento fornece aspectos para a produção de uma teoria
unificada que pode ser tida como resposta parcial ao dilema colocado por
Schudson (2000) a respeito da origem da informação jornalística.

Na revisão do autor, são identificadas três ordens de fatores que agrupam
as teorias da notícia (Traquina, 1999 e 2004; Souza, 2002; Wolf, 1999). A
primeira é a perspectiva da economia política da propriedade dos meios de
comunicação: uma dada feição assumida por uma matéria deve ser decorrên-
cia do alinhamento automático entre empresas de comunicação e elites en-
trincheiradas na política e na economia. A segunda aponta que os valores de
noticiabilidade (news values), próprios à rotina de trabalho na área, vão influ-
enciar o que será e como será noticiado; distorções ou tendências devem ser
fruto de apropriações de sentido guiadas por valores profissionais, geralmente
aplicados de maneira involuntária. A terceira deposita sobre visões culturais
consolidadas a responsabilidade por forma e conteúdo de uma notícia. As
crenças sobre como certos acontecimentos devem ser noticiados virão de um
repertório de concepções que moldam a experiência cotidiana de um país.

Se cada uma das três conceituações apresenta vantagens e desvantagens,
o autor aponta a necessidade de se buscar uma explicação combinada para
a origem da notícia. Ora, o conceito de enquadramento pode ser aqui posto
como uma resposta adequada, à medida que embasa certo entendimento das
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maneiras pelas quais uma notícia, ao mesmo tempo, repercute concepções de
seu criador e pode contribuir para desencadear preferências políticas.

Os enquadramentos são “marcos interpretativos mais gerais construídos
socialmente que permitem as pessoas fazer sentido dos eventos e das situa-
ções sociais”, indica Porto (2004, p. 78). Um enquadramento (framing) é
construído por meio de operações como seleção, exclusão ou ênfase de deter-
minados aspectos e informações, compondo perspectivas gerais para a com-
preensão de acontecimentos e situações cotidianas. É uma idéia central que
organiza a realidade a partir de certos eixos de apreciação. Gamson e Modigli-
ani (1989, p. 3) vêem os enquadramentos como “pacotes interpretativos” que
conferem sentido a um assunto. Eles podem materializar-se tanto na ótica dos
próprios produtores de informação, que assim os repassam implicitamente na
organização de uma matéria jornalística, quanto na própria notícia. Desta ma-
neira, podem tanto ser fruto de manipulação deliberada (o que vai ao encontro
da perspectiva da economia política da comunicação como fator de origem da
notícia), de valores profissionais de newsmaking ou de componentes culturais.

Ou seja, a noção de framing dispensa, de certa forma, elaborações dis-
pendiosas sobre as razões pelas quais uma dada notícia vem a assumir de-
terminada feição, e sugere que os esforços de pesquisa devem se concentrar
no rastreamento das concepções simbólicas contidas em uma dada apropria-
ção de sentido construída pelas mídias. Os significados veiculados por uma
matéria são então entendidos como um complexo resultante de uma cultura
hegemônica moldada por news values próprios de veículos em competição no
mercado de notícias.

Enquadramentos podem ser categorizados de muitas formas. Muitas ve-
zes, a classificação se ajusta a circunstâncias empíricas, ou seja, os parâmetros
emergem de um estudo exploratório da amostra pesquisada (Aldé e Lattman-
Weltman, 2005; Azevedo, 2000 e 2004; Medeiros, 2005). Mas genericamente
podem ser classificados, no âmbito das editorias de política, como quadros de
conflito (quando retratam os políticos como eternos personagens em disputa,
sem mais considerações às políticas públicas envolvidas em determinado ar-
ranjo de forças); jogo (os personagens são retratados como agentes movidos
unicamente por estratégias competitivas em busca de vantagens particulares);
e episódicos (quando fatos e conjunturas de grandes repercussões recebem
tratamento superficial e são enfocados somente a partir de seus traços mais
extravagantes ou pitorescos).
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Enquadramentos temáticos são, em oposição aos quadros de conflito, jogo
e episódicos, abordagens contextualizadas, plurais e abrangentes, que relaci-
onam antecedentes e pressupostos de políticas públicas, avaliam implicações
e conseqüências, examinam alternativas e critérios de comparação etc.

Estudos empíricos indicam que a exposição a quadros de conflito, jogo
e episódicos tende a dificultar a produção de uma resposta mais consistente
das pessoas às mensagens, como a atribuição de responsabilidades por pro-
blemas sociais a fatores objetivos das políticas públicas empregadas em dado
momento. Uma vez expostos majoritariamente a quadros superficiais, os indi-
víduos tendem a enxergar soluções individuais para a pobreza, por exemplo,
que ofuscam o papel de políticas sociais orientadas ao desenvolvimento hu-
mano. Já os enquadramentos temáticos foram associados a uma percepção
mais abrangente dos diversos fatores que concorrem para o desempenho de
uma sociedade nacional na promoção do bem-estar coletivo (Iyengar, 1990 e
1991).

Quadros temáticos e informação de diagnóstico

A formação do sujeito político no sistema democrático requer quadros temá-
ticos. E, do ponto de vista cognitivo, o enquadramento temático ideal deve
possuir certas características, se seu objetivo for o atendimento de exigên-
cias políticas de emancipação da cidadania. A formulação de Kuklinski et al
(2001) é útil para esclarecer a questão.

Lembram os autores que, no ambiente das democracias contemporâneas,
intervêm fontes de informação nas quais os cidadãos devem confiar a fim de
fazer julgamentos acerca de instituições, agentes e linhas de ação política. Os
cânones tradicionais vão fundamentar a idéia de que a liberdade de expressão
é fator fundamental e suficiente para haver provisão irrestrita de informações.
Pensa-se então na quantidade de dados, com a suposição de que a qualidade
será uma decorrência natural da abundância. “É natural pensar apenas em
termos de volume bruto de informação — fatos, argumentos, detalhes sobre
políticas e assim por diante — que o ambiente provê, com a crença de que
mais informação é melhor que menos informação”, ponderam Kuklinski et al
(2001, p. 412). Mas essa suposição erra o alvo: afinal, alguns dados rele-
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vantes podem ser mais significativos para a formação do cidadão que muitas
informações acessórias.

“Assim, ao invés do volume, é o valor de diagnóstico da informação que
influencia a habilidade de os cidadãos fazerem escolhas referentes às políti-
cas”, salientam os autores (p. 412). Os subsídios adequados às decisões em
questão devem abranger com clareza e amplitude as questões centrais envol-
vidas, prestando-se tanto à tarefa de proporcionar a identificação dos assun-
tos sobre os quais é preciso possuir perspectivas embasadas, quanto ao pró-
prio processo de construção de posicionamentos, com dados integrais, balizas,
comparações, prognósticos etc.

Um conjunto de informações suficientemente claro para se avaliar deter-
minado assunto político deve abranger referências sobre o que o autor chama
de “compensação” entre conseqüências de políticas públicas. Esta proposição
é engenhosa e deve ser detalhada.

Implícita no raciocínio do autor, está a idéia de que a própria política,
como negociação de diretrizes e soluções, deve ser assimilada como algo
muito além do mero composto de animosidades, histórias de lutas por pri-
vilégios e solução de conflitos privados, traços geralmente presentes na ca-
racterização oferecida rotineiramente pelo jornalismo comercial. Ou seja, no
contexto, se considera que a adoção de certa linha de ação política não pode
ser caracterizada meramente como efeito de uma escolha que atende a um
arranjo circunstancial de poder entre ministros, deputados, empresários, in-
dustriais e assim por diante. Para ser assimilada em sua natureza de mediação
democrática entre interesses diversos, efetuada segundo critérios transparen-
tes a fim de otimizar e socializar ganhos à sociedade como um todo, a política
deve ser enquadrada de maneira a estimular linhas de raciocínio claras, a par-
tir das quais se torne possível avaliar as possibilidades de equilíbrio entre os
diversos resultados esperados de uma dada opção.

Como exemplo, se pode citar a política de abolição de barreiras tarifárias à
importação de produtos de certo setor de mercado. De um lado, a competição
dali resultante forçaria os preços para baixo, beneficiando os consumidores
em geral. De outro lado, setores industriais despreparados para enfrentar o
novo cenário de competitividade poderiam sofrer falências, o que geraria rup-
turas de cadeias de negócios e desemprego. Se o quadro é assim posto, as
escolhas necessárias podem ser depuradas através de um processo de negoci-
ação nas instituições políticas, com o escrutínio esclarecido dos eleitores. As
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políticas devem se tornar melhores nesse processo. A sociedade pode vir a
decidir, afinal, que a liberalização de certos mercados é bem-vinda, mas não
sem a prévia implementação de salvaguardas para se prevenir o surgimento de
conseqüências sociais indesejáveis.

Estudos indicam que as preferências políticas de um indivíduo se mani-
festam essencialmente através da percepção positiva ou negativa de certos ní-
veis de equilíbrio entre compensações de políticas públicas. Skitka e Tetlock
(1993), por exemplo, indicam como as diferenças entre liberais e conservado-
res nos Estados Unidos são, basicamente, distinções entre ponderações sobre
o que se acredita serem benefícios e malefícios em uma dada conjuntura. Os
liberais (o que no país representa a esquerda no espectro político) defendem a
ampliação de políticas sociais de promoção da igualdade, mas não porque se-
jam igualitários a qualquer preço, e sim porque se recusam a pensar a questão
como mera atribuição de preços à manutenção da dignidade da vida humana.
Ou seja, mesmo que uma política muito generosa possa, teoricamente, trazer
efeitos indesejáveis como o desestímulo ao trabalho e a adesão de aproveita-
dores (free riders), esse é tido como um problema menor diante dos benefícios
da redução da pobreza para o desenvolvimento de uma sociedade como um
todo, incluindo facetas da economia e da administração pública. Já os conser-
vadores estão interessados em meios de punir os desvios do comportamento
tradicionalmente aceito, portanto a menor possibilidade de que aproveitado-
res venham a se beneficiar de uma política social generosa os faz defender sua
redução ou eliminação.

A ocorrência generalizada de tal mecanismo de avaliação da política é
também suportada pela literatura que se centra em explicar como as pessoas
fazem julgamentos políticos. Feldman (1988) indica que valores e crenças são
elementos essenciais de análise de conseqüências de políticas. Como com-
ponentes culturais, eles orientam a formação de mapas através dos quais as
pessoas se guiam para responder às demandas do ambiente e formular posici-
onamentos.

Assim, existem evidências para sustentar a tese de que o ambiente infor-
macional de uma democracia precisa, nos termos de Kuklinski et al (2001),
oferecer dados para dar suporte às operações mentais capazes de operar tal
análise de compensações entre os efeitos das políticas públicas em discussão.
Uma linha de ação política deve ser enquadrada nos aspectos de benefícios
esperados e contrapartidas necessárias. Se, com a complexidade das demo-
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cracias contemporâneas, praticamente qualquer opção política vai envolver
cálculos referentes a tais aspectos, as conseqüências para as fontes de infor-
mação são claras. Será preciso oferecer balizas e parâmetros para a avaliação
do equilíbrio de compensações entre resultados. É o que os autores conside-
ram como incentivo mais adequado à inserção séria e responsável no sistema
democrático.

Quando as pessoas não percebem as políticas como conseqüências de es-
colhas e de compensações entre efeitos previsíveis, tendem a se relacionar de
maneira superficial e difusa com o sistema político. E, se elas não dão sinais
de que compreendem as opções envolvidas em cada conjuntura, isso apenas
desestimula a responsividade (accountability) dos mandatários, que passam a
apresentar suas bandeiras como panacéias, através de estratégias de marke-
ting. Ao perceberem que as pessoas não estão motivadas a avaliar meios de se
atingir equilíbrio entre efeitos de linhas de ação em uma dada circunstância,
“os formuladores de políticas poderiam empregar uma retórica enganadora ou
adotar desenhos vagos de políticas a fim de manter a imagem de que dão aos
cidadãos tudo o que eles quiserem”, indicam Kuklinski et al (2001, p. 415).

Logicamente, depreende-se disto que a quantidade de informação não é
suficiente para fundamentar o exercício dos direitos civis e políticos. É ne-
cessário haver qualidade. E, por qualidade de informação, entende-se neste
contexto algo bastante preciso. É a informação abrangente em nível suficiente
para permitir avaliações embasadas sobre as conseqüências da adoção de de-
terminadas políticas, de modo a fundamentar cálculos sobre ganhos, perdas e
formas de se obter equilíbrio entre eles.

Um ambiente que não incentiva tal performance é aquele, segundo Ku-
klinski et al (2001), que não apenas deixa de oferecer dados para aqueles
cálculos, mas simplesmente falha até em apresentar o cenário da definição
das políticas públicas em uma democracia. A insuficiência ocorre quando as
fontes de informação não caracterizam as políticas como escolhas que envol-
vem a antecipação de efeitos e a ponderação sobre compensações sobre eles.
Se as pessoas não forem levadas a perceber as opções implícitas na adoção
de políticas e não receberem dados abrangentes e articulados sobre os efei-
tos das escolhas pertinentes, não terão incentivo para desempenhar o elevado
papel que as democracias contemporâneas delas esperam. Se as pessoas não
receberem, conforme frisam os autores, justamente o que eles qualificam de
informação de diagnóstico, então haverá fracos incentivos à inserção demo-
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crática com responsabilidade. E isto vale, inclusive, a despeito das variações
de níveis de educação formal e renda. Ou seja, mesmo se as pessoas tiverem
um alto nível de escolaridade e renda, elas ainda assim poderão não fazer ava-
liações embasadas caso não tenham informação de diagnóstico, tida como o
incentivo necessário ao raciocínio de avaliação dos efeitos de políticas.

Naturalmente, são conhecidos numerosos estudos que sustentam a impos-
sibilidade ontológica de a maioria das pessoas atingirem tal grau de exigência.
Alguns deles combinam aquisições da psicologia cognitiva, comportamental
e da ciência política e vão, já no terreno da comunicação, servir à defesa
do jornalismo comercial. Mas os contornos dessa controvérsia não cabem
na dimensão deste trabalho, centrado apenas em propor que as exigências de
qualidade da informação jornalística devem ser apreciadas em um contexto
específico2.

No Brasil, os problemas da cobertura jornalística de temáticas ligadas ao
desenvolvimento social e humano já têm sido considerados por especialistas
em crítica de mídia como algo a ser superado por um jornalismo que abranja
“características institucionais e conceituais” das políticas públicas, indica Ca-
nela (2008, p. 17). Porque os indivíduos muitas vezes não são capazes de
“identificar os eixos de atuação do Estado como políticas públicas”, sofrem
limitações na tarefa de avaliar o desempenho de indivíduos e grupos políticos,
segundo o autor (p. 17-18).

“Quando essa falha informacional passa a atingir não só o cidadão medi-
ano, mas também os diferentes atores organizados que potencialmente podem
exercer um nível mais contundente sobre os representantes eleitos”, salienta
Canela (2008, p. 18), “a possibilidade de as políticas públicas formuladas
atenderem às reais necessidades da população decresce de maneira direta-
mente proporcional ao déficit informacional”.

Porto (2008, p. 188) apresenta outras indicações para um jornalismo com-
prometido com a democracia, referentes ao pluralismo de informações e inter-
pretações a serem fornecidas em enquadramentos temáticos. “Os jornalistas
devem considerar não só a condição da realidade social, mas também as visões
relevantes na sociedade e sobre as políticas sociais e sua implementação”, sa-
lienta. “A mídia deve reconhecer a diversidade de interpretações e interesses
que caracterizam qualquer sociedade plural e democrática. Por esse motivo,

2Para uma discussão em torno do embate entre tais posições, ver Rothberg, 2008
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os jornalistas devem ir além dos enquadramentos das fontes oficiais, incorpo-
rando as perspectivas da sociedade civil” (p. 188).

Neste contexto, o foco dos profissionais da área deve ser fixado. “Ao fica-
rem atentos aos desdobramentos de uma determinada política, os jornalistas
podem colaborar de forma efetiva para fortalecer o processo de prestação de
contas e o controle das políticas governamentais pela cidadania”, indica Porto
(2008, p. 189).

Cabe ainda lembrar que as pesquisas desenvolvidas com metodologia quan-
ti-qualitativa pela Andi (Agência de Notícias dos Direitos da Infância) envol-
vem variáveis de análise que captam a qualidade de uma matéria jornalística
em relação à pluralidade de informações, especialmente quando implicam a
verificação da presença ou ausência de discussões específicas relacionadas e
referências a causas e conseqüências de violações dos direitos de crianças e
adolescentes (Vivarta, 2001, 2003 e 2005). Ou seja, pode-se perceber que o
valor da informação de diagnóstico já é avaliado de alguma maneira pelas pes-
quisas da área. Mas acredita-se aqui que a explicitação de tal conceito poderia
contribuir para clarear o terreno das investigações.

Informação de diagnóstico e apatia

Inclusive, à medida que o ambiente informacional não apresenta as políticas
como resultado de escolhas e compensação entre efeitos, oferece um poderoso
incentivo à apatia, à renúncia de uma inserção positiva no sistema democrá-
tico. Tal parece ser o caso do cenário composto pelo jornalismo comercial.
Enquanto a política é ali caracterizada como um eterno enredo novelesco mo-
vido por animosidades entre agentes unicamente empenhados em uma busca
particular por poder e vantagens, se torna mais difícil visualizar o espectro
das opções implícitas em dada linha de ação política. Quando enquadramen-
tos episódicos, de conflito e de jogo se tornam formatos usuais condicionados
por valores profissionais e visões culturais, a substância da política se perde,
e o ambiente oferece incentivos no sentido contrário ao do engajamento dese-
jável à vivência democrática.

Assim, a motivação à inserção política competente advém, no contexto
de Kuklinski et al (2001), da oferta de informação de diagnóstico capaz de
fundamentar a avaliação sobre o equilíbrio entre as compensações necessárias
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à equalização dos efeitos das políticas públicas. Admite-se que o nível de
instrução é um potencial motivador, mas nem sempre suficiente. “Considere
a situação de um ambiente que não provê informações sobre a necessidade de
compensações. Mesmo se estiver fortemente motivada, a maioria das pessoas
pode não perceber que tomar uma decisão responsável requer o equilíbrio
entre objetivos desejáveis”, indicam os autores (p. 414). Se as pessoas nem
sabem ao que devem prestar atenção ou o sobre o que devem deliberar, não são
motivadas a participar da vida democrática, mesmo que seu nível educacional
tenha, inicialmente, as incentivado a estarem atentas à política. Mas se o
ambiente coloca com clareza quais são as opções disponíveis e esclarece os
meios de transitar entre elas a fim de se avaliar a melhor maneira de se obter
equilíbrio entre os variados efeitos possíveis das políticas em questão, haverá
um forte incentivo à participação.

Um estudo empírico realizado por Kuklinski et al (2001) indica que, em
um ambiente rico em informação de diagnóstico, a escolaridade faz pouca di-
ferença para o nível de engajamento nas avaliações de compensação. Quando
há abundância de informações tanto sobre a necessidade de tais ponderações
quanto sobre as próprias opções envolvidas, até mesmo aqueles com menor
instrução formal se aplicam à tarefa de fazer julgamentos políticos com a
mesma dedicação daqueles mais instruídos.

Esta, inclusive, é uma descoberta de muitas implicações para o jornalismo,
com seus valores profissionais consolidados e refratários a mudança. Ainda
que tenha uma importância circunscrita pelas condições nas quais foi reali-
zado o experimento, é uma lição que confronta o senso comum contido nas
especulações sobre a capacidade de assimilação de informações do público
em geral. Se muitas vezes a justificativa de um jornalista para oferecer um
nível raso de informações em uma matéria está ligada à crença de que seu
destinatário não tem interesse ou não será capaz de compreender mais que
certa carga de dados e interpretações, o estudo empírico de Kuklinski et al
(2001) é mais uma referência contrária a essa assunção. Um ambiente rico
em informação de diagnóstico é capaz de reverter o efeito de fatores como
baixa escolaridade e escasso interesse na política sobre o engajamento na vida
democrática. Quando as pessoas têm os incentivos adequados, tendem a aco-
lher e desempenhar as tarefas intelectuais requeridas para fazer julgamentos
políticos.



i
i

i
i

i
i

i
i

Jornalismo e informação para democracia 31

Conclusões

A fim de trazer contribuições para aguçar o alvo da crítica de mídia, este texto
sustentou uma visão específica das insuficiências do jornalismo comercial.
Aqui, foi proposto que, se muitas vezes a falta de ética, os erros técnicos e a
ausência de diversidade são apontados como problemas centrais da notícia, é
preciso avançar e verificar o papel da informação jornalística para o aprofun-
damento da democracia.

No contexto aqui brevemente construído, a função do jornalismo para o
fortalecimento do sistema democrático reside na provisão da chamada infor-
mação de diagnóstico, que pode fundamentar ponderações sobre as diversas
implicações das políticas públicas e embasar a formação de julgamentos sobre
os meios de compensar desequilíbrios previsíveis entre os efeitos de determi-
nada linha de ação. Mas a predileção dos valores atuais de noticiabilidade por
enquadramento episódicos, de conflito e jogo prejudica a oferta de enquadra-
mentos temáticos com informações de diagnóstico.

E, se a ausência de informações assim entendidas é notável no jornalismo
das mídias comerciais, cabe indicar que a superação de tais deficiências é
mais plausível no jornalismo como serviço público, no sistema público de
radiodifusão. Espera-se, portanto, que as emissoras de TV do sistema público
brasileiro de radiodifusão busquem referências para sua atuação em defesa da
cidadania.
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O conceito de enquadramento e sua contribuição
à crítica de mídia

Danilo Rothberg

A MULTIPLICAÇÃO dos observatórios de mídia no Brasil traz um ambiente
saudável de responsabilização dos meios de comunicação acerca de sua

performance na manutenção da qualidade do sistema democrático. Lideradas
por universidades, as iniciativas são diversas, com graus de recursos e conso-
lidação variáveis, mas em geral elas convergem para uma atuação altamente
positiva com três objetivos1: a) oferecer ao público em geral um conjunto de
balizas para avaliar a adequação das mídias jornalísticas em relação ao que de-
las deve se esperar como compromisso com a cidadania, aqui entendida como
direito civil de liberdade de informação; b) compor um meio coadjuvante na
formação universitária na área de comunicação e jornalismo; c) divulgar um
painel para que os próprios jornalistas sejam incentivados a refletir sobre seus
acertos e eventuais falhas2.

Se a função dos observatórios revela-se, assim, de singular importância
em um país no qual a noção de interesse público requer contínuo esforço para
ser esclarecida, cabe examinar de perto os métodos e as técnicas que eles em-
pregam em suas críticas. Não é impróprio sugerir que, na maioria das vezes, o
olhar recai sobre supostas falhas éticas e de informação visíveis em matérias
de jornais, rádios, TVs e websites identificadas aleatoriamente. Se é difícil
visualizar critérios exatos sob a produção de muitas dessas críticas, prova-
velmente isso se dá em função da natural complexidade do campo analisado
(Bourdieu, 2005), construído a partir de julgamentos editoriais com posici-
onamentos éticos multifacetados, limitações de tempo e espaço inerentes ao
ofício, ambigüidades, polissemias e injunções de toda ordem.

A imprecisão não tira, obviamente, o mérito dos observatórios de mídia,
1As iniciativas já são pelo menos duas dezenas e, desde 2005, estão organizadas no âmbito

da Renoi (Rede Nacional de Observatórios de Imprensa). O próximo passo da Renoi deve
ser a institucionalização como rede de pesquisa integrada à SBPJor (Associação Brasileira de
Pesquisadores em Jornalismo). Uma referência sobre a Renoi é o artigo de Guerra (2007).

2Uma versão inicial deste texto está nos anais do V Encontro Nacional de Pesquisadores
em Jornalismo, Aracaju, 2007.

Vitrine e vidraça , 53-68



i
i

i
i

i
i

i
i

54 Danilo Rothberg

embora possa eventualmente contribuir para lhes render embates infrutíferos
com jornalistas e editores que não reconhecem a legitimidade das críticas ou
fazem objeções aos seus próprios termos e argumentos. Embora os dois pri-
meiros objetivos delineados acima (qualificação do público e do estudante)
possam ser até melhor atendidos quando alimentados pela controvérsia daí re-
sultante, a consecução do último objetivo, o aperfeiçoamento do profissional
da área, é prejudicada.

Deste raciocínio surgem duas perguntas pertinentes: se as críticas de mí-
dia fossem mais exatas e objetivas, dando menos margem a questionamentos,
a formação do profissional poderia ser melhor atingida? E, caso a resposta
a esta primeira questão seja positiva, através de quais meios teóricos e meto-
dológicos seria possível produzir críticas menos controversas e mais firmes,
capazes de constituir um contraponto seguro que os jornalistas teriam dificul-
dade de contestar?

Este texto, ao concordar com uma resposta afirmativa à primeira pergunta,
vai oferecer uma contribuição à complexa tarefa de encontrar respostas satis-
fatórias à segunda questão. Ou seja, a proposta aqui é indicar os contornos
de uma metodologia de crítica de mídia que possa gerar análises ponderadas
sobre virtudes e imperfeições de matérias jornalísticas. Desta forma, a teo-
ria do enquadramento, um dos paradigmas mais utilizados atualmente pelos
estudos de mídia em todo o mundo, será revisitada. O percurso vai, inici-
almente, caracterizar seus fundamentos, para depois traçar conexões férteis
com as exigências rotineiras dos observatórios, a fim de informar a crítica que
pretenda alcançar níveis razoáveis de clareza e precisão, suficientes para ser
considerada uma referência ao jornalista disposto a avaliar seu trabalho diário.

Conceito de enquadramento

Porto (2004, p. 78) caracteriza os enquadramentos como “marcos interpre-
tativos mais gerais construídos socialmente que permitem as pessoas fazer
sentido dos eventos e das situações sociais”. Na prática jornalística, um en-
quadramento (framing) é construído através de procedimentos como seleção,
exclusão ou ênfase de determinados aspectos e informações, de forma a com-
por perspectivas gerais através das quais os acontecimentos e situações do dia
são dados a conhecer. Trata-se de uma idéia central que organiza a realidade
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dentro de determinados eixos de apreciação e entendimento, que envolvem
inclusive o uso de expressões, estereótipos, sintagmas etc.

Gamson e Modigliani (1989, p. 3) caracterizam os enquadramentos como
“pacotes interpretativos” que conferem sentido a um assunto. Tais pacotes
são capazes de “construir significados ao longo do tempo, incorporando no-
vos eventos aos seus enquadramentos interpretativos” (p. 4). Segundo esta
ótica, “os enquadramentos não devem ser confundidos com posições a favor
ou contra alguma medida política”, assim como “nem todo pacote pode ser
identificado com uma clara posição política”.

Sob esta ótica de estudo, destaca-se a noção de priming, função através
da qual as mídias preparariam o campo das idéias, presumivelmente no ponto
em que elas tendem a ser compartilhadas por certas camadas de receptores, de
maneira a torná-lo mais propício ao florescimento de certas visões dos fatos
e processos políticos, e não outras. Através da função de priming, a mídia
sugere determinadas balizas para a avaliação de políticos e candidatos em
relação a certos assuntos ligados à gestão pública. “Ao tornar certos assuntos
mais proeminentes nas mentes das pessoas (agenda setting), a mídia de massa
também é capaz de dar forma às considerações que as pessoas levam em conta
quando fazem julgamentos sobre candidatos e questões políticas (priming)”,
definem Scheufele e Tewksbury (2007, p. 11).

Não está incluída aqui a crença de que a mídia determina o pensamento
dos indivíduos, posto que eles dispõem rotineiramente de meios de reinter-
pretação pessoal e apropriação específica dos conteúdos midiáticos de acordo
com suas inclinações, vivências e capacidades. Mas também não está en-
volvida a noção de efeitos mínimos da comunicação, sob a qual os sujeitos
estariam livres para usar e recusar à sua maneira as mensagens. Na verdade,
subjaz à teoria do framing a percepção de que “os enquadramentos introduzem
ou aumentam a saliência ou importância aparente de certas idéias, ativando es-
quemas que encorajam os públicos-alvo a pensar, sentir e decidir de maneira
particular” (Entman, 2007, p. 164).

Os diversos desenvolvimentos empíricos sustentados pelo conceito de en-
quadramento levaram à percepção de que determinados assuntos podem ser
apurados pelas mídias jornalísticas segundo formatos específicos de cobertura
(Porto, 2004; Iyengar, 1990 e 1991; Entman, 1993). Desta forma, as eleições,
por exemplo, tendem a ser cobertas sob os enquadramentos de jogo ou cor-
rida de cavalos, que ocorrem quando os temas mais comuns trazidos pelos
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jornalistas são aqueles ligados às chances de derrota ou vitória no pleito elei-
toral, sobrando pouco tempo ou espaço para enfoques mais abrangentes sobre
as políticas efetivamente propostas pelos candidatos, seus desafios reais, obs-
táculos, perspectivas etc. A pergunta que parece motivar as reportagens não é
“como a política pode contribuir para resolver os problemas da sociedade?” e
sim “como a campanha do candidato pode ajudar ou atrapalhar suas chances
de vitória?”.

Outra forma comum de cobertura política é dada pelo enquadramento es-
tratégico. As ações e decisões de mandatários, candidatos e pré-candidatos
tendem a ser apresentadas como elementos de um cálculo — supostamente
ocultado pelo próprio político, mas revelado pelo jornalista — efetuado como
parte de uma estratégia que assume vários objetivos. Entre eles, podem estar
a conquista da adesão de um indivíduo incônscio dos meandros obscuros da
política; a sinalização, aos competidores, dos termos em que se dará a ne-
gociação nos bastidores; a ocultação de supostas verdades incômodas; ou a
simples busca por vantagens pessoais, poder, riqueza, prestígio etc.

Já os fatos relevantes do percurso de definição e execução de políticas
públicas sofrem a tendência de serem representados sob a forma dos enqua-
dramentos episódicos, que mal tocam nas questões propriamente políticas do
fato, ligadas à complexidade das escolhas envolvidas em determinada opção
a ser adotada ou rejeitada pela gestão pública, e apenas acentuam aspectos
circunstanciais dos fatos enfocados.

Como exemplo, pode-se tomar uma matéria sobre um eventual discurso
do presidente da República proferido no evento de lançamento de uma co-
missão interministerial dedicada ao exame dos planos de expansão e reforma
nos setores de transportes e logística de exportação. Ao invés de analisar as
características da infra-estrutura existente, suas deficiências e os termos das
reformas e políticas propostas para a área, o jornalista apenas “informa” que
o evento foi promovido para sinalizar, à oposição, uma suposta mudança de
gestão na área, ou para fortalecer um ministro criticado nas semanas anterio-
res.

Enquadramentos de jogo, estratégico e episódico podem assumir a forma
de uma variação conhecida como enquadramento de conflito. Nesse caso, a
ênfase das matérias recai sobre o potencial de disputa em tese envolvido nos
movimentos dos políticos. Os significados mais gerais de suas ações, referen-
tes à administração mesma de políticas públicas, com antecedentes, critérios,



i
i

i
i

i
i

i
i

O conceito de enquadramento e sua contribuição à crítica de mídia 57

resultados etc são negligenciados. Enquanto isso, o enfoque jornalístico se dá
sobre as conseqüências dos supostos choques entre opções diferentes para a
dinâmica do poder dentro dos partidos, do parlamento e para a ascensão ou
declínio do próprio político, aliados e adversários.

A cobertura da política se torna a cobertura dos bastidores da política.
Proliferam as fontes em off e anônimas, e o jornalismo diário vai sendo cons-
truído com base não no que deve ser de fato apreciado por um cidadão de
uma democracia madura, mas sim naquilo que os políticos supostamente es-
tariam tentando esconder de sujeitos que, se não fosse a astúcia de jornalistas
sempre dispostos a revelar as verdades sob a mesa, seriam inevitavelmente
engabelados. Enquanto isso, a substância da política enquanto negociação de-
mocrática pela otimização das oportunidades de desenvolvimento é subtraída,
e o resultado tende a ser a disseminação do ceticismo em relação à política e
do descrédito generalizado nos mandatários.

Os enquadramentos temáticos são vistos pelos estudiosos da área como
um meio de superar a fragmentação e a superficialidade promovidas pelos
enquadramentos de jogo, estratégico, episódico e de conflito. Os temas em
questão são os aspectos concretos das políticas públicas envolvidas nas es-
colhas eleitorais, ações e decisões de mandatários, conferências nacionais e
internacionais, votações parlamentares, arranjos partidários, implementação
de novas medidas legais etc.

Uma cobertura centrada em temas exige que os jornalistas saibam situar os
diversos aspectos das políticas públicas em seu devido contexto. Eles devem
explorar as relações entre antecedentes e conseqüências segundo diferentes
perspectivas, considerando as expectativas das pessoas afetadas e os resulta-
dos previstos de acordo com visões diversas, além de examinar influências
macroestruturais, tendências históricas, alternativas, possibilidades, exemplos
de outras regiões ou países, possíveis obstáculos etc.

Tal natureza de cobertura exige explorar o alcance de eventuais contradi-
ções e conflitos entre visões distintas, mas não apenas confrontando-as sim-
plesmente, e sim oferecendo explicações para as diferenças. O jornalista deve
também ser capaz de avaliar a representatividade das diferentes perspectivas
concorrentes em torno de determinado assunto, selecionando aquelas mais re-
levantes e operando o diálogo entre elas de maneira a preservar igualdade de
expressão. É preciso ter o cuidado de não excluir determinadas idéias com
base no julgamento de que sejam minoritárias, mas também não se pode con-
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ceder espaço àqueles defendam posicionamentos completamente alienados do
pacto social então vigente, baseados em violência, intolerância ou precon-
ceito.

Enfim, o enquadramento temático envolve pluralismo e equilíbrio, que po-
dem então ser considerados como elementos capazes de conduzir à superação
da fragmentação, superficialidade e tendência ao entretenimento contidos nos
enquadramentos de conflito etc3.

O pluralismo corresponde a um tratamento compreensivo de causas, con-
seqüências e da diversidade de fatores que concretamente influenciam a defi-
nição e a implementação de políticas públicas. Fatos e acontecimentos com-
plexos e relevantes devem ser noticiados de maneira abrangente, verificando-
se seus antecedentes e implicações, relações historicamente constituídas etc.
Eleições merecem enfoque sobre a política como instrumento de negociação
democrática, de arbitragem entre interesses conflitantes.

As soluções propostas devem ser analisadas segundo as lições trazidas por
iniciativas semelhantes ou correlatas no passado e de acordo com as projeções
de desempenho esperado. Não se trata apenas de “ouvir os vários lados” de
um assunto, conforme reza o senso comum dos jornalistas, mas sim de apurar
a diversidade de perspectivas que importam para o fato em exame. O pro-
cedimento não se resume a colher visões alegadamente contrárias, colocando
umas diante das outras, simplesmente. Primeiro, porque onde o olhar apres-
sado vê apenas oposições, pode haver matizes, contrastes e sintonias inespera-
das. Segundo, porque as diferenças entre as perspectivas relevantes precisam
ser elucidadas, em aproximações refletidas.

Já o equilíbrio é um critério de produção da pluralidade. Ele deve ser em-
pregado em processos com duplo desafio: primeiramente, é preciso identificar
as visões que merecem expressão a respeito de um dado assunto, porquanto
mais intimamente relacionadas a ele e representativas dos setores relevantes.
Em segundo lugar, é preciso planejar como cada uma das perspectivas detec-
tadas deve ser colocada, utilizando-se finalmente as possibilidades de lingua-
gem do jornalismo em um tratamento sério, consistente e ponderado.

Ao falhar em oferecer enquadramentos temáticos, o jornalismo traria efei-
tos especialmente nocivos à democracia, sustenta Goidel (2000, p. 154). Ao

3Um jornalismo assim concebido é um requisito segundo a própria noção de democracia
plural, conforme detalha Miguel (2004).
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enfatizar o uso estratégico de questões políticas, a mídia “tornou mais difí-
cil e menos provável que os cidadãos vejam as decisões relativas às políticas
públicas como meios para melhorar suas comunidades, erodindo, assim, a fé
nas instituições e processos democráticos e nos administradores eleitos”, su-
gere o autor. “Ao retratar as notícias na forma de enquadramentos episódicos,
e não temáticos, e ao não oferecer continuidade ou contexto às matérias, a
mídia, mesmo sem desejá-lo, incentiva os cidadãos a se concentrar em solu-
ções individuais, e não coletivas ou comunitárias, para os problemas sociais,
econômicos e políticos”, indica Goidel, que nesse ponto se apóia sobre Iyen-
gar (1991).

A partir de estudos empíricos nos Estados Unidos, Iyengar sustenta re-
lações de causa e efeito entre enquadramentos de notícias de TV sobre de-
terminados assuntos e atitudes. Sua investigação aponta que “a exposição a
notícias episódicas torna os espectadores menos suscetíveis a cobrar responsa-
bilidade das autoridades públicas pela existência de um problema e, também,
a considerá-las responsáveis por minorá-lo” (1991, p. 2-3). “Ao desencorajar
os espectadores a atribuir responsabilidade por questões nacionais aos atores
políticos, a televisão reduz o controle público sobre os representantes eleitos
e as políticas que eles adotam” (p. 3).

A pesquisa de Iyengar traçou correlações abrangentes entre os efeitos con-
cretos da recepção de TV e a formação do discernimento político do eleitor
nos Estados Unidos (p. 5):

Ao retratar os assuntos principalmente como eventos ou instâncias isoladas,
a televisão impede o reconhecimento de interconexões entre os assuntos e,
assim, contribui para a ausência de contornos ideológicos ou consistência
na opinião pública americana. Da mesma forma, o constante foco da TV
em episódios específicos, agentes individuais, vítimas e outros atores, em
detrimento de informação mais abrangente e temática, inibe a atribuição
da responsabilidade política a fatores sociais e às ações de políticos como
o presidente. Esses efeitos tornam as autoridades eleitas e as instituições
públicas menos responsivas ao público americano.

Goidel (2000, p. 156) é cauteloso e pondera que existem indicações em-
píricas de que o consumo de notícias possui relações mais complexas com a
formação da criticidade do público, as quais vão além de relações de causa e
efeito mensuráveis. Desta maneira, ainda permaneceria em aberto a questão
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de se a confiança na democracia será sempre maior quando as pessoas forem
mais intensamente expostas a reportagens contextualizadas.

Há pesquisas que, de fato, indicam a existência de uma relação positiva
entre consumo de notícias abrangentes e engajamento cívico, mas elas ainda
precisam ser aprofundadas. Ainda assim, a televisão tende a ser responsabi-
lizada pelo decréscimo da participação cívica na forma de menor compareci-
mento às urnas (considerando os países nos quais o voto não é obrigatório)
e menor integração a associações comunitárias (Putnam, 1995). E a litera-
tura científica na área tende a reconhecer, como fator de desestímulo ao en-
gajamento político, um quadro composto rotineiramente por enquadramentos
episódicos, que descaracterizam os aspectos efetivamente ligados à definição
e à administração de políticas públicas, ao reduzir os desenlaces do processo
político a meros embates entre vaidades, interesses pessoais e de grupos po-
derosos, ambições de poder etc (Blumler e Gurevitch, 1995).

Conexões entre enquadramento e crítica de mídia

Entendidos como formatos genéricos de cobertura, os diversos enquadramen-
tos possíveis a uma matéria podem ser identificados por uma crítica de mídia
que procure emitir um julgamento objetivo sobre as matérias em análise. Os
diversos traços que vão figurar como característicos de um dado enquadra-
mento surgem do exame atento de uma cobertura específica, em processo de
estudo e aproximação no qual eles vão se revelar como atributos insepará-
veis do foco adotado pelo veículo. A avaliação de enquadramento tende a
ser clara o suficiente para que contenha, a um só tempo, um inventário dos
olhares construídos por determinada matéria em torno de certo assunto e uma
consideração qualitativa a respeito da adequação de seu foco.

Se uma matéria apenas descreve, por exemplo, os candidatos nos termos
de suas chances de vitória, ela promove um enquadramento estratégico, pouco
compatível com as exigências de formação política envolvidas na cidadania
moderna4; se examina as reivindicações de trabalhadores rurais em uma in-
vasão de terras sob o prisma da ênfase na infração da ordem legal, falha em

4Uma discussão interessante sobre o direito à informação como direito-meio está em Gen-
tilli (2002). Referências usuais para a compreensão da cidadania enquanto produto histórico
são Marshall (1967) e Dahrendorf (1992). Complexidades trazidas por estudos recentes sobre
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oferecer equilíbrio5; se informa as exigências de categorias grevistas somente
após ter relatado os distúrbios em ruas ocupadas pelos protestos, ali o plu-
ralismo é negligenciado por uma versão com enquadramento episódico; se
anuncia a nova política social com destaque para os choques entre os manda-
tários responsáveis por sua implementação, promove um enquadramento de
conflito; se noticia a violência cometida por ou contra adolescentes em con-
flito com a lei sem a contextualização legal e conceitual devida, apenas com
ênfase sobre os aspectos sensacionais do fato, também neste caso, como em
todos os outros acima, priva o indivíduo dos enquadramentos temáticos que
são necessários à sua formação integral enquanto sujeito político.

Como recorre a uma tipologia razoavelmente simples para caracterizar
matérias em relação à profundidade de seu enfoque, número e natureza de
fontes consultadas, aspectos envolvidos e hipóteses apuradas, a crítica de mí-
dia baseada na noção de enquadramento pode, argumenta-se aqui, alcançar
um grau satisfatório de objetividade. E esta qualidade é essencial quando se
pretende não meramente denunciar alegadas impropriedades de matérias jor-
nalísticas, mas sim envolver seu autor (e editor) em um processo de reflexão
sobre as conseqüências de enfoques fragmentados e incompletos.

Abraçar a noção de enquadramento implica evitar julgamentos que atri-
buem, a uma suposta intencionalidade de jornalistas e editores, a feição que
uma dada matéria vem a assumir. Nesse contexto, as apropriações de sen-
tido, construídas a partir das inevitáveis escolhas implícitas na produção de
uma simples pauta, deixam de ser consideradas necessariamente como fruto
de manipulação deliberada. Ao invés, elas passam, de acordo com as mais
recentes tendências de estudo de mídia, a ser tidas como resultado de esque-
mas de pensamento arraigados como habitus sob fórmulas consagradas por
padrões industriais de produção da notícia (Barros Filho, 2002; Barros Filho
e Martino, 2003).

Outro aspecto que aponta em favor do uso da noção de enquadramento
pela crítica de mídia diz respeito às aquisições da psicologia cognitiva. Por
que, neste sentido, se preocupar em identificar o enquadramento de uma ma-
téria quando se quer apontar seus méritos ou suas insuficiências? Ora, porque

a intersecção entre cidadania e informação podem ser conhecidas em trabalhos como Couldry
(2006) e Schudson (2006).

5Uma referência de pesquisa sobre enquadramentos do MST é Aldé e Lattman-Weltman
(2005).
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numerosas pesquisas (não só da área de comunicação) indicam que a maneira
com que um texto dá a conhecer determinada realidade reside justamente no
modo pelo qual ele a enquadra (Nelson, Oxley e Clawson, 1997, p. 222):

O conceito de enquadramento tem sido amplamente empregado por estudi-
osos de psicologia, ciência política e estudos de comunicação. Na pesquisa
em comunicação política, o enquadramento tem sido representado como
um processo pelo qual uma fonte (uma matéria de TV ou jornal impresso,
ou talvez um único indivíduo) define o problema essencial ao enfatizar um
assunto social ou político em particular, e delineia um conjunto de consi-
derações que figuram como relevantes para aquele assunto.

O que se tem como resultado da assimilação de uma matéria é, assim,
um esquema de pensamento a ser entendido como um quadro genérico de
compreensão do assunto enfocado, no qual determinados aspectos adquirem
relevância, e outros simplesmente deixam de existir. Tomando-se os exem-
plos já dados, vale dizer que, se uma matéria apenas descreve os candidatos
nos termos de suas chances de vitória, sem examinar os aspectos substanciais
das políticas por eles defendidas, ela tende a favorecer um entendimento da
política como jogo, motivado por ambições pessoais, às expensas dos meios
reais pelos quais se podem resolver os problemas cotidianos das pessoas co-
muns; se uma matéria noticia uma invasão de terras com ênfase na ruptura da
ordem legal, tende a promover uma visão do conflito no campo como um caso
de polícia, no qual não cabem considerações sobre as desigualdades geradas
como resultado de determinado padrão histórico de desenvolvimento; se uma
matéria sublinha os transtornos trazidos por protestos de sindicatos, desconsi-
derando as relações de força e reivindicações envolvidas, tende a compor um
quadro no qual as demandas salariais são motivo de desordem; se uma ma-
téria anuncia a nova política de previdência municipal com ênfase nas brigas
entre prefeito e vereadores, reduz a administração da cidade à esfera dos inte-
resses pessoais; por fim, se uma reportagem noticia a violência cometida por
ou contra adolescentes em conflito com a lei sem contexto ou depoimentos de
especialistas, tende a propagar a visão de que o problema não tem relação com
o ambiente social e macropolítico, e nesse quadro inexistem políticas públicas
sociais de preservação de direitos daquele público, sobrando apenas medidas
de segurança pública.
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Conclusões

Se a crítica de mídia foca, portanto, o enquadramento do texto analisado, co-
loca em primeiro plano o que se acredita, atualmente, ser um dos efeitos da
recepção de matérias jornalísticas, ou seja, a construção de hábitos de pensa-
mento e visões de mundo nos quais certos problemas têm mais proeminência
e são explicados de determinadas maneiras, ao passo que outras questões ten-
dem a ganhar menor projeção ou não conseguem ser apreciadas de formas
distintas.

A eventual falta ética a ser apontada pela crítica de mídia vai estar rela-
cionada à natureza do amálgama de concepções subjacentes às matérias ana-
lisadas. Assim, será avaliada, precisamente, a qualidade do enquadramento:
deve-se verificar se ele contém pluralismo e equilíbrio, oferecendo um trata-
mento temático, ou se é meramente fragmentado e superficial, nos formatos de
jogo, conflito, episódico e estratégico, que pouco contribuem para a formação
do sujeito político desejado pelas democracias contemporâneas maduras.

Para se produzir uma descrição competente de enquadramento, os méto-
dos são variados. Uma maneira simplificada consiste em inventariar itens de
informação que podem ser classificados em categorias de seleção, exclusão
e ênfase. A primeira categoria envolve os dados apresentados pelo texto, em
oposição à segunda, que estima as informações que deveriam estar presentes a
fim de atender os critérios de pluralidade e equilíbrio em enquadramentos te-
máticos, completos o suficiente para um entendimento mais amplo do assunto
em questão. Já a ênfase é percebida a partir da identificação dos elementos
que se destacam de alguma forma na matéria, seja porque são ressaltados na
forma de título, lide, olho, linha fina, planejamento gráfico e fotografia, ou são
articulados como conclusão da reportagem.

Uma vez preenchidas colunas com cada uma das categorias de seleção,
exclusão e ênfase, um balanço entre elas pode produzir uma leitura capaz de
apontar o enquadramento preponderante. É importante ressaltar que será pos-
sível, eventualmente, identificar enquadramentos concorrentes, construídos si-
multaneamente a partir de outras informações apresentadas pela matéria. Esta
hipótese é plausível de acordo com a literatura científica (ao menos segundo os
autores já citados aqui). O enquadramento dominante será aquele a se revelar
ligado aos elementos mais enfatizados pelo texto em exame, distinguindo-se
como leitura preferencial. Se outras leituras forem permitidas, elas serão se-
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cundárias, no sentido de que se apoiarão sobre itens de informação isolados e
de menor relevância para o significado central então promovido.

Para reduzir possíveis discordâncias entre leituras preferenciais (dominan-
tes) e secundárias, conferindo mais clareza e substância às primeiras, outros
métodos têm sido empregados. A análise de conteúdo é um dos mais freqüen-
tes, exigindo a quantificação de unidades de sentido a serem definidas de
acordo com a amostra pesquisada. Muitas vezes, definem-se termos-chave
envolvidos nos temas estudados, e cada ocorrência deles é somada, a fim de
gerar uma espécie de radiografia dos significados presentes no texto. A va-
lência de cada ocorrência pode variar, conferindo-se maior peso aos termos
situados em posições de destaque, como o título, por exemplo, ou a chamada,
a introdução, o conteúdo das imagens (inclusive no caso de matérias de TV)
etc.

A análise do discurso também é empregada com freqüência na descrição
de enquadramento, produzindo um olhar de corte qualitativo. Há, ainda, pes-
quisas que combinam análise de conteúdo e de discurso, captando ao mesmo
tempo dimensões quantitativa e qualitativa dos significados dominantes em
uma matéria. A garantia de credibilidade dos resultados vem da checagem
constante da classificação das unidades de sentido que vierem a sustentar de-
terminado enquadramento, por meio de procedimentos de cruzamento e con-
fiabilidade entre codificadores (intercoder reliability).

Embora esses procedimentos também possam ser aplicados de maneira
promissora à análise de coberturas de menor extensão, compostas, por exem-
plo, por menos que seis matérias sobre um mesmo assunto, eles são mais ade-
quados à tarefa de investigação de uma grande amostra, na qual as matérias se
contem às centenas, cobrindo pelo menos 12 meses, de dois veículos diferen-
tes (com corte comparativo), sobre temáticas e com objetivos diversificados,
nos moldes das pesquisas que são comuns na Europa e nos Estados Unidos.
Apesar de os observatórios brasileiros raramente contarem com recursos para
tal empreendimento científico, pode-se dizer que seu amadurecimento passa
pela realização de projetos dessa envergadura, com mais precisão, abrangên-
cia e credibilidade. Sua evolução exige, assim, que qualifiquem-se a captar
recursos, seja das agências oficiais de fomento, de institutos, fundações ou
das próprias universidades que os abrigam.

Por fim, vale dizer que os códigos de ética jornalística também podem ser
uma referência para a crítica de enquadramento. É verdade, no entanto, que o
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código da Fenaj (Federação Nacional dos Jornalistas) não menciona a provi-
são de pluralismo e equilíbrio como metas profissionais. O texto, inicialmente
proposto em 1987 e depois reformulado em 2007, defende apenas o compro-
misso do jornalista com a “verdade no relato dos fatos” (artigo 4º). Talvez
a ausência ainda reflita o momento de sua versão inicial, ocorrido logo após
o fim do regime militar, quando ainda era preciso reconstruir um arcabouço
de garantias legais dos direitos civis — que já existiam de maneira ininter-
rupta em outros países, que então puderam avançar em seu aperfeiçoamento.
A ausência do valor em questão no código da Fenaj também pode ser um
indicador de que, no Brasil, o valor do pluralismo em uma matéria jornalís-
tica ainda precisa esclarecido no campo profissional, segundo contextos mais
avançados em relação a essa questão, como aquele posto pela BBC (British
Broadcasting Corporation), que em seu código de diretrizes editoriais relaci-
ona a diversidade de perspectivas como equivalente, na prática, à noção de
imparcialidade possível a uma matéria jornalística (BBC, 2005).

Mas, segundo códigos mais modernos, como o da Asne (American So-
ciety of Newspaper Editors), de 1999, os jornalistas devem se fazer quatro
ordens de perguntas durante uma reportagem:

1. Quais suposições e visões preconcebidas nós estamos trazendo para a
mesa? Como tais visões preconcebidas moldam nossa cobertura notici-
osa antes mesmo que nós comecemos a enquadrar a reportagem?

2. Qual é a essência da reportagem? Como deveríamos enquadrar nossa
cobertura a fim de perceber onde o assunto começa, as nuances da situ-
ação e os significados que as pessoas estão propagando?

3. Como e quem estamos ouvindo? Que vozes devemos cobrir a fim de
iluminar a cobertura de notícias e como precisamos nos aprofundar nas
muitas dimensões das nossas comunidades para encontrar essas vozes?

4. Como poderíamos avaliar nossa cobertura ao longo do tempo? Quando
nós pensamos sobre a cobertura ao longo do tempo, como devem ser
nossas conversas na redação e quais perspectivas, experiências e conhe-
cimentos devemos trazer para a redação?

Se as matérias analisadas pelos observatórios refletirem julgamentos que
se mostrem incompatíveis com a produção da pluralidade e do equilíbrio em
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enquadramentos temáticos, a crítica de mídia terá, desta forma, um objetivo
preciso: o de encorajar jornalistas e editores a se fazer perguntas como aquelas
propostas pelo código de ética da Asne. Parece pouco, mas pode ser um passo
importante em um campo no qual, a despeito das denúncias de manipulação
intencional de informações, muitas insuficiências ainda são resultado do au-
tomatismo de processos de produção nos quais não se questiona a qualidade
do enquadramento que se vai propagar.
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A busca por métricas coerentes de avaliação de

qualidade do jornalismo envolve a identificação de

fatores de ambiente e cultura política que podem

influenciar o desempenho dos profissionais da área.

Os papéis que os jornalistas atribuem a si próprios em

função do ambiente político que habitam e no qual

foram socializados vem a ser uma das fontes essen-

ciais que vão dar forma às regras de produção de

notícias. 

Daí a importância de verificar a visão que os jor-

nalistas nutrem sobre a qualidade de seu trabalho, já

que suas próprias expectativas serão delineadas pelas

obrigações que eles acreditam possuir. Isto é, se os

profissionais atribuem a si próprios funções ativas na

sustentação da democracia, suas visões normativas

sobre qualidade poderão ser mais exigentes, e isto

pode ser um indicador valioso da disposição de um

vasto campo profissional para investir no aperfeiçoa-

mento de sua atuação. Quando confrontados por

críticas coerentes, que evidenciem eventuais insufi-

ciências de seu trabalho, jornalistas que exigem mais

de seu papel social podem se posicionar mais ade-

quadamente na adoção de estratégias que os levem

a superá-las.

O estudo caracterizado neste artigo avança sobre

a lacuna de conhecimento sobre a questão, ao rela-

cionar a demanda pela aplicação de indicadores de

desenvolvimento das mídias à visão dos profissionais

da área sobre qualidade jornalística. Consideramos

que a exigência de métricas de verificação de quali-

dade foi respondida pela Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

(UNESCO) com a publicação, em 2008, do docu-

mento “Indicadores de Desenvolvimento da Mídia”,

abrangente roteiro de avaliação de vários fatores que

determinam a qualidade da contribuição das mídias

para a expansão da democracia. Assim, utilizamos o

documento da UNESCO como fonte de parâmetros

que suprem em grande parte a demanda pelos indi-

cadores em questão, tornando-se aqui referência para

a realização de uma investigação empírica que apurou

visões de jornalistas brasileiros sobre aspectos situa-

dos pela UNESCO como fatores de qualidade das mí-

dias em uma sociedade democrática.

Nossa investigação foi motivada por preocupações

alimentadas individualmente por integrantes da Rede

Nacional de Observatórios de Imprensa (Renoi), criada

em 2005 por pesquisadores brasileiros para fortalecer

suas iniciativas, realizadas em universidades de todo

o Brasil, de monitoramento da qualidade da cober-

tura jornalística de veículos de influência regional,

local ou nacional. Isoladamente, as instituições de

ensino vinham mantendo sítios na internet para a di-

vulgação de análises produzidas por estudantes de

comunicação sob a supervisão de seus docentes, e a

Renoi nasceu para proporcionar a troca de experiên-

cias e evidenciar, para seus próprios participantes

discentes, a importância da atividade de crítica de

mídia, e também para sensibilizar gestores universi-

tários e assim atrair recursos.

Desse modo, no contexto de um acordo de coope-

ração científica estabelecido entre a Renoi e a UNESCO

para fomentar a pesquisa sobre qualidade da mídia

no Brasil, algumas das indagações da Renoi foram
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relacionadas às propostas do documento “Indicado-

res de Desenvolvimento da Mídia”, já que há ali uma

abordagem sistemática de fatores relevantes para o

desenvolvimento da mídia.  Os indicadores propõem

cinco categorias para a análise do desenvolvimento

da mídia em todo o mundo, assim denominadas:

1. Sistema regulatório favorável à liberdade de ex-

pressão, ao pluralismo e à diversidade da mídia; 2.

Pluralidade e diversidade da mídia, com igualdade

de condições no plano econômico e transparência da

propriedade; 3. Mídia como uma plataforma para o

discurso democrático; 4. Capacitação profissional e

apoio às instituições que embasam a liberdade de

expressão, o pluralismo e a diversidade; 5. A capaci-

dade infraestrutural é suficiente para sustentar uma

mídia independente e pluralista. A pesquisa caracte-

rizada neste artigo se liga especificamente a questões

das últimas três categorias e foi colocada em prática

por meio de um formulário eletrônico com 30 ques-

tões. Nossa amostra de respondentes foi composta

por 179 jornalistas atuantes em veículos de comuni-

cação de todo o Brasil.

Obtivemos alto índice de adesão – em média

acima de 90% – a 12 conceitos de qualidade que de-

finimos de acordo com prescrições do documento

“Indicadores de Desenvolvimento da Mídia”, da

UNESCO. Podemos, assim, sustentar que os jornalis-

tas sondados parecem estar esclarecidos a respeito

da importância de critérios de qualidade que, embora

tenham sido definidos de acordo com a visão especí-

fica sobre o tema apresentada pelo documento da

UNESCO, possuem ampla validade, a ponto de serem

aqui considerados algo adequado para aplicação

generalizada. Isto é, a elevada concordância com os

12 conceitos de qualidade propostos indica que, ao

menos entre a amostra sondada, a atuação profissio-

nal está solidamente relacionada a princípios claros,

objetivos e atuais segundo as prescrições de uma

organização multilateral atenta à qualidade das

mídias em todo o mundo. Isto nos leva a formular

perspectivas positivas para o aperfeiçoamento das mí-

dias brasileiras. Se os respondentes atribuem-se

papéis elevados, estarão mais dispostos a adotar es-

tratégias que os levem a uma a atuação progressiva-

mente mais ajustada às demandas do fortalecimento

da democracia, em direção à afirmação do papel do

jornalismo na sustentação do debate público demo-

crático. 
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The search for consistent metrics of evaluation of

the quality of journalism includes the identification of

aspects of political culture and environment which can

influence the performance of the professionals of

this working field. The roles attributed by journalists to

themselves according to the political environment in

which they live and have been socialized eventually is

one of the main sources shaping newsmaking rules.

Hence the importance of verifying views kept by

journalists on the quality of their work, since their own

expectations will be drawn by the duties they believe

they have. If the professionals attribute active roles in

supporting democracy to themselves, their normative

views on quality might be more demanding, and this

could be a valuable indication of the disposition of a

vast professional field to invest in the performance

improvement. When facing consistent criticism, which

clarify eventual insufficiencies of their work, journalists

who demand more from their social role can place

themselves more adequately to adopt strategies which

might lead them to overcome obstacles.

The study described in this paper is a contribution

to fulfill the need of knowledge about this matter. It

links the demand for the application of media deve-

lopment indicators to the professional views on quality

journalism. We considered that the need of metrics of

quality evaluation was answered by UNESCO (United

Nations Educational, Scientific and Cultural Organiza-

tion) with the publication, in 2008, of the document

“Media Development Indicators”, a comprehensive

assessment tool on several factors which determine the

quality of the contribution of the media to the expan-

sion of democracy. We took that document into

consideration as a source of parameters which supply,

with a significant approach, the demand for those

indicators, and as a reference to carry out an empirical

investigation to gather views from Brazilian journalists

on aspects placed by UNESCO as factors of media

quality in democratic societies.

Our research was motivated by concerns of

members of Renoi (Brazilian abbreviation for National

Network of Media Watchers), founded in 2005 by

researchers to strengthen their initiatives, conducted in

many Brazilian universities, of monitoring the quality

of local, regional and national media. With their own

procedures, those institutions have been maintaining

websites to publish media criticism texts written by

communication students under the supervision of their

teachers, and Renoi was created to provide means to

exchange ideas and experience and to indicate the

importance of media watching to university adminis-

trations and, by doing so, get funding and resources.

Thus, in the context of a scientific cooperation

agreement between Renoi and UNESCO to promote

research on quality media in Brazil, some of the ques-

tions posed by Renoi were connected to the proposals

of the document “Media Development Indicators”.

The indicators put forward five categories to analyze

media development all over the world, so named: 1.

“A system of regulation conducive to freedom of

expression, pluralism and diversity of the media”; 2.

“Plurality and diversity of media, a level economic playing

field and transparency of ownership”; 3. “Media as a

platform for democratic discourse”; 4. “Plurality and

7
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diversity of media, a level economic playing field and

transparency of ownership”; 5. “Infrastructural capa-

city is sufficient to support independent and pluralistic

media”. The research described in this paper is specifi-

cally connected to the last three categories and was

applied by means of an electronic form with 30 ques-

tions. Our sample of respondents comes was formed

by 179 Brazilian journalists from all over the country.

We found a high level of agreement – above

90%, on average – to 12 conceptions of quality which

we defined according to the UNESCO “Media Deve-

lopment Indicators”. We can thus sustain that the

journalists we questioned seem to understand the

importance of quality criteria which, although have

been defined according to a specific perspective of the

thematic presented by UNESCO, have great validity, up

to a point in which they can be taken as something

appropriate to general application. We mean that the

high agreement with the 12 proposed conceptions of

quality indicates that, at least among the sample we

questioned, the professional performance is consisten-

tly linked to clear, objective and up-to-date principles,

according to the recommendations of a multilateral

organization which is sensitive to media quality in all

over the world. This made us formulate positive pers-

pectives to the improvement of the Brazilian media.

If the respondents attribute to themselves elevated

roles, they will be more inclined to adopt strategies

which might lead them to a better performance,

progressively more compatible with the demands of

the strengthening of democracy, aimed to the affirm

the role of journalism in sustaining democratic debate. 
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Ao colocar em evidência a centralidade de um sis-

tema midiático plural – diversificado e independente

para a consolidação, aprofundamento e contínuo

avanço das democracias –, a Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)

apenas ratifica o compromisso universal assumido

pelas diferentes sociedades, por meio do artigo 19

da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Recentemente, a UNESCO, por meio da publica-

ção dos “Indicadores de desenvolvimento da mídia:

marco para a avaliação do desenvolvimento dos

meios de comunicação”*, ofertou aos seus países-

membros uma ferramenta objetiva para avaliar o

quanto os sistemas de mídia distribuídos pelo globo

se aproximam (ou não) desse horizonte proposto pela

Declaração Universal. Critérios complementares, que

passam pelo sistema de regulação estatal, pela com-

posição das empresas do setor, pela formação dos

profissionais que trabalham na mídia, pelas estratégias

de autorregulação, pela força da sociedade civil que

se envolve nesse debate, pela infraestrutura do setor,

entre outros, foram sugeridos para um melhor e mais

preciso diagnóstico sobre como as nações estão na ga-

rantia dessa mídia plural, diversificada e independente.

Na esteira desse esforço, é razoavelmente consen-

sual que a maior dificuldade está em encontrar ferra-

mentas, metodologias e critérios adequados para se

medir, avaliar, diagnosticar e acompanhar a qualidade

da informação produzida pelos veículos noticiosos.

Sendo o jornalismo uma instituição central no sis-

tema de freios e contrapesos das sociedades demo-

cráticas, no agendamento das questões relevantes

para essas mesmas sociedades, bem como na infor-

mação precisa, veraz e crível aos cidadãos e cidadãs

é desejável, assim como é, por exemplo, para o sis-

tema educacional, que critérios e ferramentas para a

produção de informações jornalísticas de elevada

qualidade possam ser postos em execução. As prá-

ticas de transparência e prestação de contas que

devem ser levadas a cabo por todas as instituições

relevantes para a democracia dependem de ferra-

mentas e critérios com esses objetivos. 

Mas, o que é qualidade? Uma vez definindo-a,

como garanti-la? Não é difícil perceber que é aqui

que moram as dificuldades e riscos associados a essa

agenda.

Há, entretanto, na visão da UNESCO, alguns con-

juntos de questões razoavelmente consensuais em

meio a esse debate bastante multifacetado. Sem a

pretensão de sermos exaustivos, diríamos: 

a) a definição e aplicação de critérios e ferramentas

de garantia da qualidade da informação jornalís-

tica é uma empreitada fundamentalmente autor-

regulatória, isto significa, que cabe às empresas

do setor (sejam elas privadas, públicas ou comu-

nitárias) definirem o formato final para esses

padrões de qualidade;

b) levar adiante um sistema para a garantia da qua-

lidade da informação jornalística  implica, neces-
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sariamente, uma postura fortemente transparente

das empresas do setor. Em outras palavras, não se

pode tratar de uma atividade de mão única, padrões

de qualidade apenas podem existir em um modelo

no qual os públicos interessados, leitores, teles-

pectadores, ouvintes, media watchers, tenham a

possibilidade de interagir com as empresas de

mídia, verificando se a qualidade anunciada teori-

camente está sendo refletida, na prática, nas pági-

nas de jornal, nas ondas do rádio e nos telejornais; 

c) um dado sistema de qualidade implica, como dis-

semos, transparência, mas também implica uma

lógica de freios e contrapesos e de prestação

de contas para a própria mídia. Assim, iniciativas

como os ombudsman, códigos de ética, conselhos

de leitores e outras são importantes para a efetiva

garantia da qualidade; 

d) os critérios não podem ser totalmente isolados dos

compromissos mais amplos assumidos por uma

dada sociedade, logo as expectativas direcionadas

às instituições que dão sustentáculo à democracia,

inclusive a imprensa, sobretudo na ampla e irres-

trita proteção aos direitos humanos de todos e

todas devem estar refletidas nesse potencial sis-

tema de qualidade.  

O estudo “Indicadores da qualidade da informa-

ção jornalística”, realizado ao longo de 2009, pelos

pesquisadores da Rede Nacional de Observatórios de

Imprensa, Danilo Rothberg, da Universidade Estadual

Paulista, Josenildo Guerra, da Universidade Federal de

Sergipe, Luiz Egypto de Cerqueira, do Observatório

da Imprensa e Rogério Christofoletti, da Universidade

Federal de Santa Catarina, buscou solucionar essas e

outras questões relacionadas à qualidade da notícia.

Nesse sentido, os quatro textos que dão forma aos

resultados do estudo trazem: 

a) um levantamento das visões dos jornalistas pro-

fissionais sobre qualidade; 

b) uma sistematização das posições dos gestores

das empresas do setor sobre qualidade e

c) uma reflexão, discussão e concepção de uma ma-

triz de indicadores para aferir a qualidade jornalística.

A matriz proposta não nasceu apenas das entre-

vistas e procedimentos metodológicos específicos de-

senvolvidos pelos autores. Ela bebe da fonte de outras

iniciativas anteriormente levadas a cabo com objetivos

semelhantes. Além dos “Indicadores de desenvolvi-

mento da mídia” da UNESCO, os autores tiveram em

especial atenção propostas desenvolvidas pela Agên-

cia de Notícias dos Direitos da Infância – Andi (Brasil)

e a pesquisa Valor Agregado Periodístico (VAP)

(Chile); na categoria “Parâmetros de avaliação de pro-

cedimentos”, analisou a “Propuesta de indicadores para

um periodismo de calidad em México”, produzida

pela Fundación Prensa y Democracia (Prende, México)

e o documento “Managing for Excellence: measure-

ment tools for a quality journalism”, produzido pelo

Media Management Center (USA); e na categoria

“Parâmetros de avaliação de sistemas de gestão”,

analisou as normas padrões “ISAS BC & P 9001”, do

International Standartization & Accreditation Services

(Isas) e da Media & Society Foundation – MSF (CEE) e

os “Indicadores Ethos-ANJ de Responsabilidade Social

para o Setor de Jornais”, uma parceria entre o Insti-

tuto Ethos e a Associação Nacional de Jornais (Brasil).

As estruturas sedimentadas pela Fundação Nacional

de Qualidade também foram consideradas. 
É alvissareiro notar uma das principais conclusões

do estudo:
a elevada concordância com os conceitos de
qualidade propostos indica que, entre a amostra,
a atuação profissional está solidamente rela-
cionada a princípios claros, objetivos e atuais
segundo as prescrições de uma organização
multilateral atenta à qualidade das mídias em
todo o mundo.

Ao convidar o estimado leitor e a estimada leitora
a comentar, criticar, debater e difundir esses quatro
textos,deixo uma importante análise pinçada do texto
de Luiz Egypto de Cerqueira: 

A notável síntese exposta na redação do Artigo
19 da Declaração Universal dos Direitos do
Homem evidencia o quanto a liberdade de
expressão, e por via de consequência a liber-
dade de imprensa, é mais do que um princípio
democrático e civilizatório; é, sobretudo, a afir-
mação inequívoca do direito humano a uma
comunicação de qualidade, veraz, pertinente,
fidedigna e consoante com as melhores práticas
da convivência cidadã e da vida democrática.

Boa leitura!
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Guilherme Canela
Coordenador de Comunicação e Informação
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Introdução: o contexto teórico2

O tema da qualidade jornalística tem sido pouco

examinado diretamente pela pesquisa acadêmica

brasileira, que com mais frequência se dedica a apon-

tar as insuficiências da notícia em relação a critérios

éticos e deontológicos, com metodologias diversas

como análises de conteúdo, discurso ou enquadra-

mento (DUARTE & BARROS, 2006; RUBIM, 2004;

LIMA, 2001). Desta forma, a natureza crítica da pro-

dução científica na área tende a estabelecer fronteiras

entre estudos acadêmicos e práticas de mercado. São

muros raramente transpostos por profissionais even-

tualmente em busca do aperfeiçoamento de sua

atuação, editores que desejem contribuir para desta-

car seus veículos como referência de qualidade e ges-

tores públicos interessados em prover oportunidades

em campos como mídia-educação e produção de

conteúdo de comunicação pelas comunidades.

Também são raros os estudos interessados em

obter diretamente visões sobre qualidade jornalística

dos próprios profissionais da área ou registrar a dife-

renciação entre perfis de atuação e valores nacionais

e internacionais, compreendidos a partir de conceitos

férteis como habitus profissional, segundo Barros

Filho e Martino (2003), e capital simbólico, conforme

Bourdieu (1998).

Um estudo como o de Herscovitz (2004), rica son-

dagem sobre os papéis que os jornalistas brasileiros

atribuem à informação midiática, não seguiu ou deu

origem a outros trabalhos que interagissem com o

mercado de trabalho a fim de rastrear posições rele-

vantes sobre o jornalismo como instituição política.

E nem estudos como o de Albuquerque (2005) e Silva

(1990), que examinam a influência de normas edito-

riais comuns nos Estados Unidos sobre o jornalismo

brasileiro, são repercutidos ao ponto de fomentar

análises comparativas entre o produto noticioso na-

cional e o de outros países.

Abre-se assim a necessidade de saber especializado

capaz de orientar a expansão de mídias preocupadas

em incrementar sua atuação como instrumento de

afirmação da cidadania. Surge também a demanda,

de setores que militam pela democratização da comu-

mailto:danroth@uol.com.br
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nicação, por indicadores objetivos capazes de

apontar os obstáculos a serem enfrentados por polí-

ticas públicas, ligados principalmente à economia

política da comunicação.

Novo Institucionalismo

Na literatura internacional, o jornalismo como

instituição e as implicações deste estatuto científico

atribuído ao campo jornalístico têm sido acentuada-

mente pesquisados no esteio do que se conhece

como Novo Institucionalismo (New Institutionalism),

tendência para a qual uma publicação como “Political

Communication” ofereceu contribuição decisiva com

o lançamento de um número especial sobre o tema

em 2006 (KAPLAN, 2006; BENSON, 2006; COOK,

2006; RYFE, 2006). “Ao conferir ênfase sobre as ma-

neiras pelas quais as mídias noticiosas e os jornalistas

estão imersos nos campos mais amplos dos produto-

res de notícias e da política”, indica Kaplan (2006, p.

174, tradução do autor), “o Novo Institucionalismo

revela tanto os limites quanto as possibilidades que o

jornalismo confronta à medida que atua para cumprir

seu papel ideal de enriquecer e sustentar o diálogo

público democrático”. Neste sentido, a tendência leva

os pesquisadores a redirecionar seu foco sobre os

determinantes da qualidade jornalística, considerando-

os envolvidos em elementos de cultura e política que

não podem ser dissociados de uma análise específica,

que se pretenda afinal comprometida com a formu-

lação de vetores para mudanças significativas.

Neste contexto, fatores como a organização hie-

rárquica do trabalho nas redações, a retórica sobre

a missão social do jornalismo e a justificativa para as

escolhas realizadas pelos jornalistas em seu desempe-

nho cotidiano passam a ser examinados como fruto

de uma cultura profissional particular, marcada pela

coexistência de fatores com frequência contraditórios,

como as exigências de eficiência industrial e as obri-

gações postas por visões políticas que relacionam o

papel da informação à manutenção de uma socie-

dade democrática. A proposta de análise neoinstitu-

cionalista considera, por exemplo, que a adoção de

determinada rotina de produção nas redações pode

ser resultado da busca por eficiência, mas isto não a

torna neutra. Isso porque certa linha de ação é ape-

nas uma entre outras saídas possíveis, e o esquema

escolhido está embebido em pressupostos de natu-

reza política. 

O descuido em relação a exigências de plurali-

dade, por exemplo, tem sido tradicionalmente justi-

ficado pela exiguidade dos prazos de produção. Mas,

sob a crítica do Novo Institucionalismo, o investi-

mento insuficiente na manutenção de equipes de

jornalistas, que agrava o problema trazido por prazos

curtos, não será explicado apenas pela eventual es-

cassez de recursos na gestão da empresa de mídia,

mas principalmente pelo fato de o comando empre-

sarial atribuir menor importância à pluralidade como

valor editorial. E, à medida que uma companhia do

setor admitir – não publicamente, é claro – que seus

produtos devam repercutir determinadas visões, logi-

camente menor será o papel atribuído à pluralidade.

Ainda que, com frequência, o discurso empresarial

continue a usar a suposta limitação dos prazos de

produção como desculpa para casos eventualmente

notórios de cobertura jornalística insuficiente e frag-

mentada.

Embora o saber específico do jornalismo, como

técnicas de entrevista, regras de apuração e expressão

equilibrada busque fundar um estatuto capaz de

insular a notícia das críticas à sua credibilidade, na

prática o isolamento é impossível, de maneira que os

produtores de notícias sempre precisarão justificar

suas escolhas editoriais. Segundo Kaplan (2006, p.

177), “a imprensa diária não consegue encontrar um

argumento, uma justificativa convincente para isentar

interpretações da vida pública do escrutínio, da

avaliação e do criticismo de outras vozes públicas,

principalmente dos cidadãos, mas também das auto-

ridades políticas às quais foi delegado o direito de

representá-los”. Ao propor esta impossibilidade, a

pesquisa inspirada pelo Novo Institucionalismo vai jus-

tamente examinar de maneira sistemática os fatores

internos dos quais à instituição jornalística lança mão

para tentar conquistar a confiança do público, consi-

derando que a cada novo dia tais fatores devem ser

postos em prática em novos contextos. Mas, se mudam

os fatos e os desafios, as respostas institucionais se

organizam em torno de eixos previsíveis, como julga-



mentos éticos, capacitação profissional, cerceamentos

legais, infraestrutura disponível, competição merca-

dológica, expectativas quanto à função social do

jornalismo etc.

Daí o fato de que a cultura política de um país

deve ganhar proeminência nas análises a respeito dos

fatores de influência sobre a instituição jornalística.

Devem ser considerados aspectos que influenciam

a atuação da mídia e a configuração da economia

política da comunicação em uma nação, como a

distribuição dos partidos pelo espectro político, a

ocorrência de capital social, a existência de uma bu-

rocracia independente e consolidada e a persistência

de traços de patrimonialismo e autoritarismo nas

relações sociais (HALLIN & MANCINI, 2004; HALLIN &

PAPATHANASSOPOULOS, 2002; ROTHBERG, 2006 e

2008; LEWIS, 2006; MIGUEL, 2004; STRÖMBÄCK,

2005).

Diante de um contexto mais amplo trazido por

estes fatores, dificilmente se sustenta a justificativa

baseada no critério de eficiência industrial para expli-

car a conformação da notícia. Torna-se mais claro que

a natureza da cultura política de um país contribui

enormemente para a construção de mitologias sobre

o papel social do jornalista, e estas assumirão relevân-

cia, por sua vez, na determinação de expectativas e

prescrições à atividade jornalística.

Com frequência na literatura sobre a questão, se

aponta um exemplo de período histórico no qual as

funções atribuídas à imprensa eram bem diferentes

daquilo que se acredita correto hoje (KAPLAN, 2006;

SCHUDSON, 2001). Trata-se do contexto dos Estados

Unidos no século XIX, em que a imprensa constituía-

se nitidamente partidária, e aceitava-se que a função

de um veículo impresso era a de conferir visibilidade

e defender as bandeiras de determinado partido

político. Os partidos então desempenhavam com ex-

clusividade o papel de porta-vozes dos setores que

representavam, e nesse sentido, era natural que os

meios de comunicação reproduzissem a divisão polí-

tica social. A identidade comum entre os leitores era,

acima de tudo, político-partidária. A autoridade do

jornal se fundava sobre a autoridade do partido que

ele representava. Imparcialidade não era um valor edi-

torial, e os jornalistas não se colocavam ainda com a

visão adversarial que os caracterizaria mais tarde, se-

gundo a qual os políticos são seus adversários natu-

rais, já que possuem sempre a tendência de ocultar

informações e perder-se em desmandos e corrupção.

O esgotamento desse cenário veio no começo do

século XX, após reformas políticas que enfraqueceram

o poder de organização dos partidos. A imprensa

percebeu que a sobrevivência e a expansão do negó-

cio só seriam possíveis se o público em geral fosse

persuadido da utilidade dos jornais como expressão

mais ampla do contexto social, econômico e político;

e progressivamente a objetividade e a imparciali-

dade foram se constituindo como valores adequados

aos objetivos comerciais da imprensa. E mais: passa-

ram a valer como bases da própria legitimidade da

expressão jornalística, o que significou a afirmação

de sua credibilidade em novos termos.

Este processo de mudança progressista teria ocor-

rido em paralelo, segundo a revisão de Kaplan, com

a expansão da crença de que a administração pública

somente seria eficiente à medida que incorporasse

quadros burocráticos especializados. “As reivindica-

ções de autonomia e expertise técnica do jornalismo

foram acompanhadas por uma expansão generali-

zada da autoridade profissional na tomada de deci-

sões por especialistas e gestores”, aponta o autor

(KAPLAN, 2006, p. 181). E a pluralidade de vozes

assumiu, neste contexto, a função de dar vazão às dife-

rentes perspectivas que fundamentariam os critérios

alegadamente objetivos da gestão pública, não captu-

rada por interesses partidários. O debate público se

constituiu acima dos partidos; não os ignorando, por

certo, mas fazendo referência a critérios objetivos de

desempenho de instituições formais e políticas públicas.

Em resumo, a lição trazida pela análise deste pe-

ríodo nos Estados Unidos indica que os determinantes

da qualidade do jornalismo em um dado país e em

certa circunstância histórica não podem ser separados

das características mais gerais de seu sistema político.

Neste sentido, a construção de indicadores para o

desenvolvimento da mídia também deve propor meios

para a identificação de fatores que, embora internos

à empresa do setor, somente se apresentam de dada

maneira porque estão imersos em aspectos mais

amplos da cultura política de um país.
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Chegamos assim à questão essencial que inspira

preocupações ligadas à pesquisa descrita neste artigo:

haveria diferenças significativas nas diversas funções

que os jornalistas vêm a abraçar em decorrência da

variedade de expectativas que depositam sobre seus

próprios papéis? Se uma resposta usual a esta per-

gunta poderia, é claro, aceitar a existência de muitas

diferenças, o Novo Institucionalismo propõe uma

agenda de pesquisa que sistematicamente busque

conhecer os fatores intervenientes na formulação da-

quelas funções. E, se eventualmente se descobrir que,

em um dado país, a ética e a pluralidade como valor

editorial têm dificuldade de se afirmar na prática

jornalística, a responsabilidade não poderá ser depo-

sitada integralmente sobre as empresas de mídia; as

instituições e a cultura política poderão ter peso maior

no contexto. 

À medida, inclusive, que isto pode ser relacionado

ao clássico debate entre institucionalismo e neoinsti-

tucionalismo nos contornos dados pela ciência polí-

tica, podemos considerar que ainda não existem

respostas satisfatórias para orientar a adoção de so-

luções efetivas na transformação das instituições

eventualmente desejada em sociedades democráticas

(CARVALHO, 2002; HALL & TAYLOR, 2003; MOISÉS,

2005; PUTNAM, 1995; ROCHA, 2005). Mas, com o

neoinstitucionalismo, ao menos se ganha muita cla-

reza no terreno das propostas de mudança, porque

elas tendem a se tornar mais realistas, ao enxergar

não apenas o âmbito circunscrito das instituições que

executam as ações questionadas, mas também a cul-

tura política que contribui para sua configuração.

No campo dos indicadores de qualidade das mí-

dias, pode-se dizer que a busca por uma métrica coe-

rente deve procurar também localizar a influência

de fatores de ambiente e cultura política. Segundo a

visão neoinstitucionalista, os papéis que os jornalistas

atribuem a si próprios em função do ambiente político

que habitam e no qual foram socializados vem a ser

uma das fontes essenciais que vão conformar as re-

gras de produção de notícias. De acordo com Ryfe

(2006, p. 205), “podemos definir uma regra jornalís-

tica como crença normativa ou expectativa sobre

modos legítimos ou apropriados de comportamento –

qual é o papel do jornalista, quais são suas obriga-

ções, quais valores e compromissos são apropriados –

no contexto da produção de notícias”. 

Daí a importância de verificar a visão que os jor-

nalistas nutrem sobre a qualidade de seu trabalho, já

que suas próprias expectativas serão delineadas pelas

obrigações que eles acreditam possuir. Isto é, se os

profissionais atribuem a si próprios funções ativas na

sustentação da democracia, suas visões normativas

sobre qualidade poderão ser mais exigentes, e isto pode

ser um indicador valioso da disposição de um vasto

campo profissional para investir no aperfeiçoamento

de sua atuação. Quando confrontados por críticas

coerentes, que evidenciem eventuais limitações de

seu trabalho, jornalistas que exigem mais de seu papel

social podem se posicionar mais adequadamente na

adoção de estratégias que os levem a superá-las.

Este estudo avança sobre a lacuna de conheci-

mento sobre a questão, ao relacionar a demanda pela

aplicação de indicadores de desenvolvimento das mí-

dias à visão dos profissionais da área sobre qualidade

jornalística. Consideramos que a exigência de métricas

de verificação de qualidade foi recepcionada pela

Organização das Nações Unidas para a Educação, a

Ciência e a Cultura (UNESCO) com a publicação ori-

ginal publicada em 2008, do documento “Mídia:

Marco para a avaliação do desenvolvimento dos

meios de comunicação”(UNESCO, 2010), um dos

mais completos roteiros de avaliação já produzidos

sobre vários fatores que determinam a qualidade da

contribuição das mídias para a expansão da democra-

cia. Assim, utilizamos o documento da UNESCO como

fonte de parâmetros que suprem em grande parte a

demanda pelos indicadores em questão, tornando-se

aqui referência para a realização de uma investigação

empírica que apurou visões de jornalistas brasileiros

sobre aspectos situados pela UNESCO como fatores de

qualidade das mídias em uma sociedade democrática.

Indicadores de qualidade e
antecedentes da investigação
Nossa investigação foi motivada por preocupações

alimentadas individualmente por integrantes da Rede

Nacional de Observatórios de Imprensa (Renoi), criada

em 2005 por pesquisadores brasileiros para fortalecer

suas iniciativas, realizadas em universidades de todo
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o Brasil, de monitoramento da qualidade da cober-

tura jornalística de veículos de influência regional,

local ou nacional. Isoladamente, as instituições de

ensino vinham mantendo sítios na internet para a

divulgação de análises produzidas por estudantes

de comunicação sob a supervisão de seus docentes,

e a Renoi nasceu para proporcionar a troca de expe-

riências e evidenciar, para seus próprios participantes

discentes, a importância da atividade de crítica de

mídia, e também para sensibilizar gestores universi-

tários e assim atrair recursos.

Desse modo, no contexto de um acordo de coope-

ração científica estabelecido entre a Renoi e a UNESCO

para fomentar a pesquisa sobre qualidade da mídia

no Brasil, algumas das indagações da Renoi foram

relacionadas às propostas do documento “Indicado-

res de desenvolvimento da mídia”(UNESCO, 2010),

já que há ali uma abordagem sistemática de fatores

relevantes para a temática em questão. 

O documento foi submetido ao Conselho Inter-

governamental do Programa Internacional para o

Desenvolvimento da Comunicação da UNESCO e

aprovado em março de 2008, a fim de atender, se-

gundo a própria organização, reivindicações dos

países-membros da Organização das Nações Unidas

(ONU) na busca de indicadores para a aplicação, em

conjunto com autoridades nacionais, de estratégias

para o desenvolvimento da mídia e referências para

setores comprometidos com a busca de mídias livres,

independentes e pluralistas. 

Os indicadores propõem cinco categorias para a

análise do desenvolvimento da mídia em todo o mundo.

A pesquisa caracterizada neste artigo se liga especifi-

camente a questões das últimas três categorias.

A primeira das cinco categorias verifica a presença

de um sistema de regulação capaz de assegurar

liberdade de expressão, pluralismo e diversidade de

meios de comunicação, examinando fatores como a

existência de leis específicas de proteção à liberdade

de expressão, à independência editorial e ao direito

à informação. 

Nesta categoria, também se busca identificar as-

pectos como a medida na qual as organizações so-

ciais participam da formulação de políticas públicas

de regulação da mídia; se a independência do sistema

regulatório é sustentada por leis específicas e respei-

tada na prática; se o sistema regulatório atua de ma-

neira a garantir o pluralismo midiático e a liberdade

de expressão e informação; se o Estado não coloca

restrições à atuação da mídia que não sejam susten-

tadas por leis específicas; se as leis contra difamação

impõem as mínimas restrições necessárias à proteção

da reputação dos indivíduos; se outras restrições da

liberdade de expressão, sejam elas baseadas na segu-

rança nacional, interdição de incitamento à violência,

privacidade ou cerceamento da divulgação de infor-

mações de processos judiciais são sustentadas por

leis específicas e justificáveis como necessárias a uma

sociedade democrática, de acordo com as leis inter-

nacionais do setor.

Ainda nesta categoria, se verifica se os meios de

comunicação não são submetidos a censura prévia,

tanto em função de salvaguardas legais quanto na

sua atuação cotidiana, e se o Estado age para blo-

quear ou filtrar conteúdo da internet considerado

sensível ou prejudicial.

A segunda categoria proposta pelo documento

“Indicadores de desenvolvimento da mídia”

(UNESCO, 2010), identifica características da econo-

mia política da comunicação em um país, como

propriedade das mídias, concentração de mercado e

independência financeira, avaliando, por exemplo, se

o Estado adota medidas afirmativas para promover

um sistema de mídia pluralista, zela pela obediência

às medidas de promoção de um sistema de mídia

pluralista e promove ativamente um mix diversificado

de mídias públicas, privadas e comunitárias.

Sob a segunda categoria, se busca saber, em um

dado país, se existe um sistema de regulação de mídia

transparente e independente e a efetiva regulação da

publicidade nas diferentes mídias; se o Estado e as or-

ganizações da sociedade civil promovem ativamente

o desenvolvimento de mídias comunitárias; se a re-

gulação estatal da alocação do espectro de transmis-

são garante a otimização do uso para o atendimento

do interesse público; e se a regulação estatal da alo-

cação do espectro de transmissão garante a diversi-

dade de propriedade e conteúdo. Sobre a atuação do

Estado, também se avalia se emprega um sistema

fiscal e de regulação econômica que incentiva o de-
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senvolvimento da mídia sem discriminações e se

não discrimina por meio de sua política de veiculação

de publicidade oficial.

A terceira categoria avalia a capacidade de as

mídias de um país contribuírem para a sustentação

da democracia, considerando regulação apropriada,

qualidade do serviço público de radiodifusão, exigên-

cias de imparcialidade, confiança do público e segu-

rança dos jornalistas. Entre os fatores investigados, se

verifica: se as variadas mídias, sejam elas privadas,

públicas ou comunitárias, atendem às necessidades

de todos os grupos sociais; se as organizações de

mídia refletem a diversidade social por meio de suas

políticas de contratação e relações trabalhistas; e

se os objetivos do serviço público de radiodifusão

encontram-se legalmente definidos e protegidos.

Os critérios da terceira categoria também exigem

saber se as operações das emissoras públicas de ra-

diodifusão não sofrem discriminação, são reguladas

por um sistema independente e transparente de

governança e estão engajadas em diálogos com o

público e as organizações da sociedade civil. A autor-

regulação é outro aspecto a ser apurado, na forma

da existência de códigos internos com exigências de

eqüidade e imparcialidade. Além disso, as emissoras

devem realizar pesquisas para conhecer os níveis de

confiança do público em sua programação e agir de

forma a responder às percepções do público sobre

sua atuação.

A quarta categoria se relaciona à formação profis-

sional na área, apurando as condições de qualificação,

atuação de sindicatos e organizações corporativas e

de representação da sociedade em geral. Jornalistas,

editores e diretores comerciais devem ter acesso a

treinamento apropriado às suas necessidades, que

inclusive proporcione a compreensão sobre o funcio-

namento da democracia. Cursos acadêmicos devem

estar disponíveis a uma ampla diversidade de alunos.

Profissionais de mídia devem possuir o direito de se

associar a sindicatos independentes e exercer essa vin-

culação. Já os sindicatos e as associações profissionais

devem oferecer serviços de assistência jurídica aos

associados. No campo dos movimentos sociais, se

espera que exerçam sua atuação por meio de ações

jurídicas em defesa da liberdade de expressão e auxi-

liem as comunidades a acessarem informação e a

serem ouvidas.

A quinta categoria se refere à infraestrutura dis-

ponível para a atuação das empresas da área e o exer-

cício profissional. As organizações de mídia devem

ter acesso a modernos equipamentos para coleta,

produção e distribuição de notícias. Esta categoria

compreende também aspectos sociais, e não apenas

empresariais. Considera-se que grupos marginaliza-

dos precisam dispor de acesso a formas de comuni-

cação acessíveis, e é necessária uma política nacional

de expansão e oferta de tecnologias de informação

e comunicação que atendam às necessidades das

comunidades marginalizadas.

Metodologia de pesquisa

São poucas as pesquisas empíricas com abrangên-

cia nacional no Brasil que procuram registrar as visões

dos jornalistas sobre a qualidade das mídias. Assim,

apresentamos aqui uma descrição pormenorizada de

nossas etapas de formulação da metodologia empre-

gada, na expectativa de que estas informações pos-

sam contribuir para o desenho de pesquisas futuras.

Com o objetivo de obter visões sobre qualidade

jornalística relacionadas a aspectos da terceira, quarta

e quinta categorias do “Indicadores de desenvolvi-

mento da mídia” (UNESCO, 2010), um formulário

eletrônico foi gerado com os recursos da ferramenta

Google Docs, de acesso livre, que oferece um link de

acesso direto às questões. Os inputs foram processa-

dos eletronicamente e dispostos em planilha compa-

tível com Microsoft Excel, já em formato adequado à

tabulação necessária.

A versão preliminar do formulário foi construída

pela equipe de consultores da UNESCO formada pelo

autor e por Josenildo Guerra (Universidade Federal de

Sergipe), Rogério Christofoletti (Universidade Federal

de Santa Catarina) e Luiz Egypto de Cerqueira (Projor

– Instituto para o Desenvolvimento do Jornalismo /

Observatório da Imprensa), e submetida a um pré-

teste com dez jornalistas selecionados. Com as obser-

vações recolhidas no pré-teste, a versão definitiva

com 30 questões foi elaborada pela mesma equipe

(o Apêndice I contém o formulário na íntegra, com

as respostas em números absolutos e percentuais).
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De maneira geral, as questões colocam conceitos de

qualidade jornalística propostos em referência ao

documento “Indicadores de Desenvolvimento da

Mídia”, exceto duas, ligadas ao conceito de RSE

(Responsabilidade Social Empresarial), que incluímos

em função de outra preocupação da Renoi situar-se

exatamente no campo da construção de indicadores

para a atuação responsável da mídia.

Uma mensagem que chamamos de teaser, desti-

nada a atrair a atenção do público-alvo da pesquisa

e vencer resistências comuns de quem recebe muito

spam, circulou nos meses de abril e maio de 2009 em

quatro listas diferentes de correio eletrônico (Apên-

dice II): a) jornalistas cadastrados no mailing list da

Agência de Notícias dos Direitos da Infância (Andi),

que recebem diariamente, em função de registro efe-

tuado por eles próprios, as sugestões de pauta dessa

organização de pesquisa, monitoramento e avaliação

da cobertura jornalística de temas ligados à preserva-

ção de direitos humanos por veículos de comunicação

de todo o Brasil; b) jornalistas cadastrados pelo Insti-

tuto Ethos para receber informações da entidade, que

provê orientações para que as empresas associadas

atuem em consonância com regras e práticas objetivas

de responsabilidade social empresarial; c) jornalistas

cadastrados pela Mega Brasil, empresa que promove

congressos e seminários de atualização profissional

para profissionais de comunicação; d) jornalistas

associados da Abraji (Associação Brasileira de Jorna-

lismo Investigativo). 

Esta mensagem inicial descreveu sucintamente os

propósitos da investigação e antecipou que o desti-

natário receberia, no dia seguinte, outra mensagem

(Apêndice III) com um convite formal para participa-

ção na pesquisa e um link para acesso ao questioná-

rio. Procedemos desta forma porque consideramos

que o envio de uma mensagem com link poderia

gerar desconfiança entre o público-alvo, que o asso-

ciaria a spam, vírus, pishing etc, mas esta resistência

poderia ser minimizada caso a mensagem com link

fosse precedida por comunicação anterior que escla-

recesse o motivo do contato.

O questionário pode ser acessado pelo link

<http://tinyurl.com/yggybgf>

Um breve texto de abertura antecipou as ques-

tões, explicando os propósitos da investigação e

informando nomes e contatos dos pesquisadores

(Apêndice IV).

As listas escolhidas como público-alvo da pesquisa

reúnem, pela natureza das entidades que as organi-

zaram, jornalistas provavelmente mais predispostos a

endossar um papel mais ativo no exercício de sua

responsabilidade profissional. Os resultados devem,

portanto, ser interpretados à luz deste fator, e devem

ser feitas com prudência quaisquer generalizações

que procurem estender sua validade para o conjunto

dos jornalistas brasileiros.

Foram recebidas 275 respostas, assim distribuídas:

47 (17,09%) provenientes do mailing list “a” acima;

103 (37,45%) da lista “b”; 111 (40,36%) da lista “c”;

e 14 (5,09%) da lista “d”. As quatro listas de desti-

natários somam, juntas, cerca de cinco mil nomes;

desta forma, o retorno foi de 5,5%. Consideramos

que, se de um lado o preenchimento eletrônico do

formulário pode ter facilitado a participação na pes-

quisa, de outro lado sua extensão, com 30 questões,

algumas com enunciado de quatro linhas, pode ter

sido um desestímulo. Embora cientes deste último

fator, optamos por manter o formato escolhido por-

que consideramos que as respostas obtidas, ainda

que talvez em menor número do que seria possível

receber com questionários mais concisos, são bas-

tante representativas para nossos objetivos.

Do total da amostra, 50 (18,18%) dos responden-

tes informaram atuar em assessorias de comunicação

de órgãos públicos e empresas públicas e privadas;

18 (6,54%) registram informações incompletas, que

não permitiram a identificação de seu veículo de ori-

gem ou área de atuação; 15 (5,45%) informaram ser

freelancers, e 11 (4%) não apresentaram qualquer in-

formação nesse campo do questionário; os demais

181 (65,81%) informaram por completo o nome de

seus veículos de origem e, entre estes, estão jornais

como Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O

Globo, Valor Econômico e Zero Hora, e emissoras de

TV como Record, Cultura, Bandeirantes, Globo News

e RBS, além de dezenas de veículos setoriais, mas

com independência editorial e cobertura jornalística

de áreas diversas como meio ambiente, cultura, pro-

dução industrial e logística de mercado.
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O link para preenchimento do formulário eletrô-

nico foi único, isto é, o mesmo endereço foi enviado

para todos os destinatários. A ferramenta utilizada

não permitiu o controle de resposta por IP (Internet

Protocol) do usuário. A falta de um controle mais

exato poderia resultar em duplicidade de resultados,

tanto por erro no envio das respostas quanto por uma

possível tentativa de um respondente de distorcer os

resultados. No entanto, na checagem dos dados, ve-

rificou-se que um único jornalista possuía suas res-

postas possivelmente repetidas em três registros

da planilha, problema que deve ter sido causado ao

se pressionar desavisadamente o botão “enviar” três

vezes. É possível que três jornalistas diferentes te-

nham apresentado respostas coincidentes em todos

os campos, mas, por segurança, dois desses registros

foram excluídos da tabulação final, mantendo-se

apenas um registro unívoco.

Excluindo, do total da amostra de 275 responden-

tes, os jornalistas atuantes em assessorias de comu-

nicação (50), os freelancers (15), aqueles que não

apresentaram informações suficientes para sua iden-

tificação (29) e alguns registros por possível repetição

(2), chegamos finalmente ao número de 179 registros

que, seguramente, correspondem ao mesmo número

de jornalistas atuantes em veículos de comunicação

de todo o Brasil que responderam ao nosso convite.

Este é o número efetivamente considerado nos resul-

tados discutidos abaixo. 

Assessores de comunicação e freelancers prestam,

obviamente, serviços de enorme relevância social e

profissional no campo do jornalismo, mas foram ex-

cluídos da amostra final caracterizada abaixo porque

nossa pesquisa claramente se destinou a obter visões

sobre qualidade jornalística de profissionais atuantes

em veículos de comunicação de circulação geral, ou

setorizada, mas com independência editorial. Infeliz-

mente, como a mecânica de circulação do questioná-

rio de pesquisa não foi capaz de evitar que outros

profissionais o respondessem, fomos forçados a ini-

cialmente receber todas as respostas e separar poste-

riormente os registros em desacordo com o propósito

de nossa investigação. Mas reconhecemos, no en-

tanto, que 65 registros (50 assessores de comunica-

ção e 15 freelancers) também devem conter visões

relevantes sobre qualidade jornalística e devem ser

devidamente tabulados e considerados em etapa fu-

tura da pesquisa.

Os 179 respondentes da amostra final estão assim

distribuídos: 35 (19,55%) provêm do mailing list “a”

(Andi); 57 (31,84%) da lista “b” (Instituto Ethos); 77

(43,01%) da lista “c” (Mega Brasil); e 10 (5,58%) da

lista “d” (Abraji).

As seis primeiras questões de nosso instrumento

de coleta de dados obtiveram informações sobre o

perfil dos respondentes: nome e Estado de origem do

veículo onde trabalham, tempo de experiência profis-

sional, função exercida nas redações, nível de remu-

neração e esfera de influência de seus veículos. 

A questão “7a” procurou verificar a possível con-

cordância dos jornalistas em relação a um conceito

de qualidade específico, entendido como a “capaci-

dade de os veículos de comunicação representarem

as visões de todo o espectro político e uma vasta

gama de interesses sociais, inclusive aqueles dos se-

tores mais vulneráveis da sociedade”. Já a questão

“7b” avaliou a medida com a qual o veículo de origem

do respondente efetivamente aplicaria o conceito de

qualidade proposto pela questão “7a”.

A questão “8a” situou os códigos de ética profis-

sional como “referência para a busca da qualidade

jornalística” e questionou os respondentes acerca da

validade de tal definição, enquanto a questão “8b” pro-

curou obter um indicador da determinação do veículo

em perseguir a consecução desse conceito de qualidade.

Na questão “9a”, procurou-se verificar a adesão

dos respondentes a um conceito segundo o qual as

“instâncias internas de regulação como manuais de

redação, ombudsman e conselhos de leitores são me-

canismos importantes de busca de qualidade imple-

mentados pelas próprias organizações jornalísticas”.

A medida com que o veículo de origem do respondente

praticaria esse conceito foi apurada pela questão “9b”.

A existência de meios externos de acompanha-

mento e crítica de mídia como observatórios e instân-

cias de regulação destinados a contribuir para a

elevação dos padrões de qualidade jornalística foi

proposta como referência de qualidade pela questão

“10”, que teve o objetivo de verificar a aceitação de

tais meios.
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“A qualidade do jornalismo pode ser afetada

quando os profissionais da área são ameaçados por

instrumentos legais de coerção que afetem a liber-

dade de imprensa”. A adesão a este enunciado foi in-

vestigada pela questão “11a”, enquanto a questão

“11b” inquiriu os respondentes sobre a frequência

com que seriam ameaçados por tais instrumentos em

seu dia a dia.

A questão “12a” propôs que “a qualidade do

jornalismo também pode ser afetada caso as organi-

zações privilegiem certas visões e excluam outras

perspectivas em função de interesses específicos”, in-

dagando os respondentes sobre sua concordância

com tal afirmação. Já a questão “12b” procurou co-

nhecer a frequência com que os jornalistas seriam for-

çados “a adotar certa perspectiva em suas matérias

para ajustá-las às posições políticas do veículo”.

O apoio – financeiro, operacional, logístico etc. –

dos empregadores para a participação dos jornalistas

em congressos, seminários, palestras e cursos de

atualização profissional foi proposto pela questão

“13a” como passo importante na busca da qualidade

editorial. Procurou-se então apurar a concordância

com essa ideia, ao passo que a questão “13b” inda-

gou os respondentes sobre a freqüência com que

receberiam apoio de seus veículos de origem.

A questão “14a” propôs que os jornalistas deve-

riam possuir conhecimento para “produzir análises

precisas e independentes e dominar os instrumentos

necessários à obtenção de elevados padrões de exce-

lência técnica (equilíbrio, pluralidade e expressão

de visões autênticas, livres de manipulação inde-

vida)”. A aceitação de um princípio tão específico foi

então investigada, ao passo que a questão “14b”

teve o objetivo de apurar se o veículo de origem do

respondente possuiria profissional com tais conheci-

mentos.

A Responsabilidade Social Empresarial (RSE), con-

ceito adotado crescentemente por empresas de todos

os setores da economia em todo o mundo, inclusive

no Brasil, foi tratada na questão “15a”, que indicou

a ética na gestão de recursos humanos, a transparên-

cia administrativa e o incentivo a perfis criativos e

inovadores como características das empresas jorna-

lísticas socialmente responsáveis, e procurou verificar

a adesão dos jornalistas a tal conceito. A questão

“15b” se referiu ao grau de implantação ou discussão

da RSE pelo veículo de origem do respondente.

Na questão “16a”, foram propostas três metas para

a formação acadêmica em jornalismo: incluir conhe-

cimento sobre a “contribuição da mídia para a con-

solidação da democracia”, proporcionar o “estudo de

técnicas e estratégias para expressar a diversidade de

posicionamentos relevantes sobre os assuntos enfoca-

dos” e “aquisição de habilidades de jornalismo inves-

tigativo, e não meramente reativo aos acontecimentos”.

Procurou-se então apurar a concordância dos jorna-

listas com tais metas, enquanto a questão “16b” in-

dagou especificamente a respeito da presença de

profissionais com uma formação assim pensada no

veículo de origem do respondente. Ainda centrada no

tema, a questão “16c” indagou os jornalistas sobre

sua satisfação com a própria formação profissional.

O acesso às tecnologias de informação e comuni-

cação (TICs) para a correta execução do trabalho de

apuração jornalística foi posto como essencial na

busca por qualidade pela questão “17a”, que verifi-

cou a concordância dos respondentes com essa ideia.

Já a questão “17b” buscou informações sobre a dis-

ponibilidade das TICs e de conhecimento para utilizá-

las de maneira eficiente nas redações.

A questão “18a” foi ao encontro de uma questão

essencial do trabalho jornalístico e apurou a adesão

à ideia de que prazos de produção e recursos (como

transporte e equipamentos) adequados são impres-

cindíveis à busca por qualidade. O grau de satisfação

dos jornalistas com esses fatores foi sondado pela

questão “18b”.

Por fim, a questão “19” indagou os respondentes

sobre a existência e a frequência de utilização, em seu

veículo de origem, de sistemas de controle e redução

de erros, com seções ou colunas para publicar retifi-

cações e conceder direito de resposta.

Resultados

O preenchimento do nome do respondente foi

opcional; 123 informaram nome completo, seis infor-

maram apenas o primeiro nome e os demais 50 pre-

feriram permanecer anônimos (embora a questão
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sobre o nome do veículo de origem tenha registrado

ao menos essa informação).

Do total de 179 respondentes, 66% são da Região

Sudeste e 70% têm mais de dez anos de experiência

profissional.

Em relação à função atual exercida, o perfil se di-

vide: 9% da amostra atuam nas áreas de pauta e pro-

dução, 41% são repórteres e 47% trabalham na

edição (os restantes não responderam a esta ques-

tão).

São jornalistas com os seguintes níveis de remu-

neração: 50% da amostra recebem no mínimo R$ 4

mil, enquanto 21% ganham entre R$ 2 mil e 3 mil.

Apenas 13% recebem entre R$ 1 mil e 2 mil.

Cerca de 55% dos respondentes está em veículos

considerados por eles próprios como de influência

regional e nacional.

Obteve-se alto índice de adesão – em média acima de

90% – a 12 conceitos de qualidade que definimos de

acordo com prescrições do documento “Indicadores

de desenvolvimento da mídia” (UNESCO, 2010). Desta

forma, a maioria dos respondentes concorda que: 

1) “A qualidade de um veículo jornalístico está

relacionada à sua capacidade de representar as visões

de todo o espectro político e uma vasta gama de

interesses sociais, inclusive aqueles dos setores mais

vulneráveis da sociedade” (94% de concordância

com este conceito de qualidade).

A aplicação deste conceito foi verificada por questão

que indagou os jornalistas a respeito da frequência

com que seu veículo de origem de fato atuaria de

acordo com tal princípio (“sempre”, “na maioria das

vezes”, “raramente” ou “nunca”; e incluímos ainda

uma opção de resposta com a qual o respondente po-

deria admitir que o “veículo não conta com profissio-

nais capazes de buscar esse indicador de qualidade”).

Aqui, começa-se a registrar a percepção positiva que

os respondentes em geral demonstraram possuir de

suas mídias de origem. No total, 91% deles afirma-

ram que seu veículo opera “sempre” ou “na maioria

das vezes” de acordo com tal conceito de qualidade.

2) “Os códigos de ética profissional são referência

para a busca da qualidade jornalística” (95% de

concordância).

A aplicação deste conceito na prática profissional

foi apurada por questão que verificou a frequência

com a qual os veículos de origem dos respondentes

efetivamente adotam a ética como guia de conduta:

“sempre”, “na maioria das vezes”, “raramente” ou

“nunca”; e, novamente, incluímos ainda uma opção

de resposta com a qual o respondente poderia admitir

a incapacidade dos profissionais do veículo a respeito,

no caso para “implementar códigos de ética profis-

sional”. No total, 93% dos respondentes afirmaram

que seu veículo “sempre” ou “na maioria das vezes”

atua de acordo com os códigos de ética profissional.

3) “Instâncias internas de regulação como ma-

nuais de redação, ombudsman e conselhos de leitores

são mecanismos importantes de busca de qualidade

implementados pelas próprias organizações jornalís-

ticas” (96% de concordância).

A implementação deste conceito foi verificada

por questão que indagou os jornalistas a respeito da

existência de ao menos uma dessas instâncias em

seus meios de origem e da frequência com que ela

seria realmente considerada: “sempre”, “na maioria

das vezes”, “raramente” ou “nunca”; e, desta vez, a

última opção permitiu o registro de que o veículo do

respondente não contaria “com tais mecanismos de

qualidade jornalística”. Uma apertada maioria (56%)

afirmou que seu veículo possui ao menos uma das

instâncias de regulação e “sempre” ou “na maioria das

vezes” atua de acordo com ela. Mas um terço (33%)

dos respondentes declarou que seu veículo “não conta

com tais mecanismos de qualidade jornalística”.

4) “A existência de meios externos de acompa-

nhamento e crítica de mídia como observatórios e ou-

tras instâncias de regulação são importantes para

aferir e colaborar para a elevação dos padrões de

qualidade jornalística” (95% de concordância).

5) “A qualidade do jornalismo pode ser afetada

quando os profissionais da área são ameaçados por

instrumentos legais de coerção que afetem a liber-

dade de imprensa” (94% de concordância).

Relacionada a este conceito, uma questão ainda

verificou a frequência com que os veículos de atuação

dos jornalistas seriam limitados por tais instrumentos:

“sempre”, “quase sempre”, “raramente” ou “nunca”;

e, segundo a última opção de resposta, o respon-
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dente poderia indicar que seu veículo não contaria

“com profissionais capazes de distinguir as implica-

ções de tais instrumentos”. Cerca de 77% dos jorna-

listas afirmou que seu veículo “raramente” ou “nunca”

se via ameaçado por restrições legais à liberdade de

imprensa, enquanto 21% se disseram “sempre” ou

“quase sempre” ameaçados.

6) “A qualidade do jornalismo também pode ser

afetada caso as organizações privilegiem certas visões

e excluam outras perspectivas em função de interes-

ses específicos” (97% de concordância).

A aplicação deste conceito foi apurada por ques-

tão que verificou a frequência com que os jornalistas

se sentiriam “forçados a adotar certa perspectiva em

suas matérias para ajustá-las às posições políticas do

veículo”: “sempre”, “quase sempre”, “raramente” ou

“nunca”; e, na última opção de resposta, o respon-

dente poderia indicar que seu veículo não contaria

com profissionais capazes de “distinguir suas posições

políticas”. Cerca de 77% dos respondentes afirmou

que “raramente” ou “nunca” se sentiam forçados a

repercutir as perspectivas do veículo em suas maté-

rias, enquanto 21% manifestaram que “sempre” ou

“quase sempre” eram levados a fazê-lo.

7) “O apoio – financeiro, operacional, logístico

etc – dos empregadores para a participação dos jor-

nalistas em congressos, seminários, palestras e cursos

de atualização profissional é importante na busca da

qualidade editorial” (98% de concordância).

Outra questão apurou a frequência com que o veí-

culo de origem do respondente proporcionaria essa

forma de apoio, e neste caso as respostas foram

bastante divididas: “sempre” (13%), “quase sempre”

(29%), “raramente” (28%) ou “nunca” (18%). Uma

minoria (11%) afirmou nunca ter solicitado apoio.

8) “Na busca por qualidade editorial, os jornalistas

devem possuir conhecimento para produzir análises

precisas e independentes e dominar os instrumentos

necessários à obtenção de elevados padrões de exce-

lência técnica (equilíbrio, pluralidade e expressão de

visões autênticas, livres de manipulação indevida)”

(99% de concordância).

A aplicação deste conceito foi verificada por

questão que indagou os jornalistas se seus veículos

“sempre”, “quase sempre”, “raramente” ou “nunca”

possuiriam profissionais “com conhecimento teórico

e prático para atender tais requisitos”. A última opção

de resposta permitiu ao respondente assinalar que

veículo possuiria “jornalistas que não se preocupam

com a busca de requisitos”. Cerca de 80% afirmou

que seus veículos “sempre” ou “quase sempre” con-

tam com jornalistas capazes nesse sentido específico.

9) “A busca por qualidade nas organizações

jornalísticas também exige a implementação de prá-

ticas de Responsabilidade Social Empresarial (RSE),

como ética na gestão de recursos humanos, transpa-

rência administrativa e incentivo a perfis criativos e

inovadores” (97% de concordância).

Dada a novidade deste conceito, sua aplicação foi

verificada por uma questão que considerou, além da

própria existência de empresas nas quais a prática de

RSE poderia já ser uma realidade, também a mera

possibilidade de ao menos ser eventualmente dis-

cutida. Assim, menos de um terço dos respondentes

(30%) afirmou que seu veículo de atuação “já exer-

cita sua RSE”, enquanto 15% estão “em fase de im-

plementação de práticas de RSE”. Desta forma, 45%

dos veículos estão sintonizados a tais formas de

gestão. Os restantes, ou 52% (excluídos do cálculo

os que não responderam a esta questão), afirmaram

que seu veículo “eventualmente discute a necessi-

dade de implementar práticas de RSE”, “não será

capaz de implementar práticas de RSE, ainda que re-

conheça seu valor” ou “não será capaz de reconhecer

o valor de conceitos de RSE”.

10) “Para um jornalista atingir altos níveis de qua-

lidade em seu trabalho, deve ter uma sólida formação

acadêmica, que tenha incluído conhecimento sobre

a contribuição da mídia para a consolidação da de-

mocracia; estudo de técnicas e estratégias para ex-

pressar a diversidade de posicionamentos relevantes

sobre os assuntos enfocados; e aquisição de habilidades

de jornalismo investigativo, e não meramente reativo

aos acontecimentos” (88% de concordância).

A situação do veículo de origem do respondente

a este respeito foi apurada por questão que indagou

se o meio “sempre”, “na maioria das vezes”, “rara-

mente” ou “nunca” possuiria jornalistas com “sólida

formação acadêmica” no sentido especificado. Quase

70% dos respondentes afirmaram que seus veículos
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“sempre” ou “na maioria das vezes” possuem jorna-

listas assim qualificados. Para 27%, seus veículos

“raramente” ou “nunca” contam com pessoas de

tal formação. A última opção de resposta a esta ques-

tão permitiu o registro “o veículo possui jornalistas

sem qualquer formação acadêmica”, que obteve ape-

nas 1%.

Ainda a respeito deste conceito de qualidade,

outra questão verificou o grau de satisfação do

respondente com sua formação: “muito satisfeito”,

“razoavelmente satisfeito”, “um pouco satisfeito” e

“insatisfeito”. Segundo a última opção de resposta a

esta questão, o respondente não seria capaz de

“avaliar a adequação de sua formação diante das exi-

gências de seu trabalho”. Quase 80% se declararam

“muito satisfeitos” ou “razoavelmente satisfeitos”

com sua formação.

11) “O amplo acesso às tecnologias de informa-

ção e comunicação (TICs) para a correta execução do

trabalho de apuração jornalística é essencial na busca

por qualidade” (90% de concordância).

Cerca de 71% dos respondentes afirmou atuar

em veículos nos quais as TICs disponíveis e o conhe-

cimento para usá-las com eficiência “sempre” ou

“quase sempre” são suficientes.

12) “Os prazos de execução das atividades de

reportagem, redação e edição e os recursos de logís-

tica disponíveis (transporte, equipamentos etc.) devem

ser adequadamente dimensionados para sustentar a

busca por qualidade jornalística” (98% de concor-

dância).

Cerca de 66% dos respondentes afirmou que seu

veículo “sempre” ou “na maioria das vezes” propor-

ciona prazos e recursos adequados para se atingir

qualidade”, enquanto 28% declararam que seu veí-

culo “raramente” o faz.

De certa forma, relacionada a esta questão está a

existência de “sistemas de controle e redução de

erros, com seções ou colunas para publicar retifica-

ções e conceder direito de resposta” nos meios de co-

municação, já que o reconhecimento de falhas se

associa à admissão de que as rotinas industriais de

produção da notícia podem, por suas próprias limita-

ções de tempo e pela dependência de fontes de cre-

dibilidade eventualmente questionável, gerar erros.

Quase 70% dos respondentes afirmaram que seus

veículos de origem possuem “sistemas de controle e

redução de erros”, utilizados “frequentemente” ou

“ocasionalmente”.

Alguns cruzamentos de dados entre questões

revelaram tendências que merecem atenção. Consi-

derando somente os jornalistas que afirmam que

raramente ou nunca se sentem forçados a adotar

certa perspectiva em suas matérias para ajustá-las às

posições políticas do veículo, temos que:

a) 61% estão em veículos que possuem e seguem

sempre ou na maioria das vezes instâncias internas

de regulação como manuais de redação, ombudsman

e conselhos de leitores, enquanto 38% estão em

veículos que não contam com tais mecanismos, ou

os possuem mas raramente ou nunca os seguem

(para toda a amostra, os números são 56% e 43%,

respectivamente).

b) 46% estão em veículos que sempre ou quase

sempre “concedem apoio para participação em even-

tos de atualização profissional”, enquanto 39% estão

em veículos que raramente ou nunca “concedem

apoio para participação em eventos de atualização

profissional” (para toda a amostra, os números são

42% e 46%, respectivamente).

c) 77% estão em veículos que “já exercitam sua

RSE”, “estão em fase de implementação de práticas

de RSE” ou “eventualmente discutem a necessidade

de implementar práticas de RSE”, enquanto 20%

estão em veículos que “não serão capazes de imple-

mentar práticas de RSE, ainda que reconheçam seu

valor” ou “não serão capazes de reconhecer o valor

de conceitos de RSE” (para toda a amostra, os núme-

ros são 69% e 29%, respectivamente).

d) 76% estão em veículos que sempre ou na

maioria das vezes “possuem jornalistas com sólida

formação acadêmica”, enquanto 22% estão em veí-

culos que raramente ou nunca “possuem jornalistas

com sólida formação acadêmica” ou “possuem jor-

nalistas sem qualquer formação acadêmica” (para

toda a amostra, os números são 69% e 28%, respec-

tivamente).

e) 74% estão em veículos que sempre ou na maio-

ria das vezes “proporcionam prazos e recursos ade-

quados para se atingir qualidade, enquanto 25%
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estão em veículos que raramente ou nunca “propor-

cionam prazos e recursos adequados para se atingir

qualidade (para toda a amostra, os números são 66%

e 33%, respectivamente).

Discussão dos resultados

A interpretação dos números resultantes destes

cinco eixos de cruzamentos acima, envolvendo a

combinação de diversos conceitos de qualidade

jornalística, entre os 12 que formulamos segundo o

documento “Indicadores de desenvolvimento da

mídia” (UNESCO, 2010), sugere que jornalistas com

mais autonomia e independência, ou seja, que rara-

mente ou nunca “se sentem forçados a adotar certa

perspectiva em suas matérias para ajustá-las às posi-

ções políticas do veículo”, estão com mais frequência

em veículos de comunicação que possuem instân-

cias internas de regulação; concedem apoio para par-

ticipação em eventos de atualização profissional;

exercitam sua RSE; possuem jornalistas com sólida for-

mação acadêmica no sentido específico aqui conside-

rado; e proporcionam prazos e recursos adequados

para se atingir qualidade. Ou, raciocinando inversa-

mente, podemos considerar que veículos com estas

qualidades estão positivamente relacionados com

mais independência e autonomia dos jornalistas, ou

se apresentam justamente como um local onde os

jornalistas podem atuar com mais liberdade, sem ne-

cessariamente serem forçados a repercutir as perspec-

tivas políticas do veículo em suas matérias. Embora os

números que sustentem estas percepções sejam ape-

nas um pouco maiores que aqueles referentes ao con-

junto da amostra, pode-se dizer que eles apontam

tendências efetivas, manifestadas em cinco cruza-

mentos distintos de dados.

Considerando agora os resultados em geral, po-

demos sustentar que a amostra sondada parece estar

esclarecida a respeito da importância de critérios de

qualidade que, embora tenham sido definidos de

acordo com a visão específica sobre o tema apresen-

tada pelo documento da UNESCO, possuem ampla

validade, a ponto de serem aqui considerados algo

adequado para aplicação generalizada. Isto é, a ele-

vada concordância com os 12 conceitos de qualidade

propostos indica que, ao menos entre a amostra son-

dada, a atuação profissional está solidamente relacio-

nada a princípios claros, objetivos e atuais segundo

as prescrições de uma organização multilateral atenta

à qualidade das mídias em todo o mundo.

O fato de os respondentes estarem registrados em

listas de correio eletrônico de entidades preocupadas

com a qualidade das mídias e da informação jornalís-

tica deve ter contribuído para que os resultados fossem

altamente positivos, indicando elevada concordância

com os conceitos de qualidade propostos. Também são

jornalistas mais experientes e salários relativamente

mais elevados, considerando-se a média da categoria.

Os conceitos que parecem aplicados com mais

frequência nos veículos dos jornalistas sondados são

os de número 1 e 2. Mais de 90% dos respondentes

afirmaram atuar em veículos caracterizados pela

efetivação de princípios editoriais de pluralismo (“ca-

pacidade de representar as visões de todo o espectro

político”) e obediência a normas éticas.

Em menor escala, mas ainda com números que

sugerem grande adesão aos respectivos princípios,

estão os conceitos 5, 6, 8 e 11. Acima de 70% dos

respondentes afirmaram atuar em veículo que “rara-

mente” ou “nunca” se vê ameaçado por restrições

legais à liberdade de imprensa ou se sente forçado

a repercutir as perspectivas do veículo em suas

matérias, e “sempre” ou “quase sempre” conta com

jornalistas que dominam o conhecimento necessário

à produção de análises precisas e independentes e

ao uso eficiente de tecnologias de comunicação e

informação. 

Embora a valorização de instâncias externas de

acompanhamento e crítica de mídia como observa-

tórios de imprensa seja elevada (95%), o mesmo não

ocorre com as instâncias internas. Pouco mais da me-

tade dos respondentes afirmou que seu veículo possui

ao menos uma delas (conceito 3), especificadas pela

questão “9a” como “manuais de redação, ombudsman

e conselhos de leitores”. Embora estes mecanismos

sejam bastante diferentes entre si e exijam compro-

missos e recursos distintos para sua implantação,

foram agrupados na mesma questão porque a pre-

sença de um deles já sinaliza a preocupação sistemá-

tica das empresas de mídia com a qualidade. Este
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indicador pode, desta forma, ser considerado espe-

cialmente negativo, apontando a distância ainda a ser

percorrida pelas mídias na institucionalização de pro-

cedimentos formais de busca de qualidade.

Outro indicador preocupante se relaciona ao con-

ceito 7. Embora 98% dos respondentes tenham ma-

nifestado concordância a respeito da importância da

participação em eventos de atualização profissional,

57% afirmam que seu veículo “raramente” ou “nunca”

ofereceu apoio ou este nem chegou a ser solicitado

pelo respondente, provavelmente devido à expecta-

tiva de não recebê-lo. Isto sugere uma confirmação,

ao menos entre a amostra sondada, da percepção

generalizada, entre os acadêmicos da área de comu-

nicação, de que muitos jornalistas tendem a descon-

siderar a relevância de atualizar-se, conservando o

mesmo saber profissional por décadas, a despeito

de mudanças do ordenamento legal e institucional

trazerem transformações de grande magnitude para

a sociedade, a política e a economia, a serem devida-

mente assimiladas pelos critérios de produção da

notícia.

Um indicador ambíguo se assenta sobre o con-

ceito de qualidade 12. Praticamente dois terços dos

respondentes afirmaram atuar em veículo que sempre

ou quase sempre “proporciona prazos e recursos

adequados para se atingir qualidade”, e um terço

afirmou trabalhar em veículo que raramente ou

nunca o faz.

Se a maioria informa não ter problemas com li-

mites de tempo e condições e infraestrutura para

reportagem, teria sido solucionado para esses respon-

dentes o obstáculo historicamente e mais comumente

citado pelos jornalistas como o responsável pelas

insuficiências da notícia. No entanto, o enxugamento

das redações e o acúmulo de funções têm sido de-

nunciados com regularidade pelos sindicatos profis-

sionais, e não haveria um fator objetivo de mudança

que nos leve a crer que, subitamente, prazos e con-

dições tenham sido ampliados. Assim, uma explicação

plausível para este resultado pode ser a de que a

autoimagem construída pelos respondentes foi ex-

cepcionalmente positiva e talvez reflita certa idealiza-

ção de suas condições de trabalho, produzida em

função da necessidade de se oferecer uma resposta

adequada a uma pesquisa associada a uma organiza-

ção multilateral.

De qualquer forma, o fato de um terço da amostra

afirmar ter problemas com prazos e condições indica

que o tradicional obstáculo ainda existe. Assim, se é

possível que ele seja menos frequente na atualidade,

também é possível que muitos respondentes tenham

preferido menosprezá-lo.

Apesar de ainda elevados, os índices de concor-

dância com os conceitos 10 (88%) e 11 (90%) são os

menores entre os 12 formulados. No caso do conceito

10, podem ser oferecidas algumas razões possíveis

para a menor adesão. Sob ele, propôs-se que uma

formação acadêmica sólida deveria incluir conheci-

mento sobre a função da mídia no fortalecimento da

democracia, sobre como permitir a expressão da di-

versidade de informações e interpretações no jorna-

lismo e sobre técnicas de jornalismo investigativo. 

Ora, em um país marcado pela recente experiência

de mais de duas décadas de ditadura militar, no qual

a mídia é explorada principalmente com fins comer-

ciais, com fraca tradição de serviço público, é natural

que a própria formação profissional inclua escasso

conhecimento sobre o papel dos meios de comunica-

ção na expansão da democracia. Talvez os próprios

respondentes tenham dificuldade de se lembrar dos

conteúdos escolares correspondentes a essa temática.

Além disso, quando prevalece o caráter comercial

da mídia, a mais proeminente tarefa de uma matéria

jornalística será a de atrair e manter o interesse do

consumidor, o que talvez não seja sempre compatível

com a obrigação de expressar a diversidade de posi-

cionamentos relevantes ao assunto enfocado. 

Assim, embora provavelmente os respondentes

compartilhem o saber comum da área sobre a impor-

tância de “ouvir os dois lados da história”, talvez não

reconheçam outras tarefas pertinentes à expressão do

pluralismo e portanto o associem em menor grau à

sólida formação em jornalismo. Por fim, vale dizer que

jornalismo investigativo é tema controverso na área.

Muitos vêem a expressão como redundante: afinal,

todo jornalismo seria investigativo. No entanto, pa-

rece mais importante hoje a visão de que o jornalismo

é habitualmente praticado de maneira reativa aos

acontecimentos, e desta forma as práticas investiga-
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tivas se diferenciam à medida que vasculham realida-

des aparentemente não problemáticas em busca de

fatos obscuros que mereçam escrutínio. E neste caso

são necessárias habilidades mais complexas, possivel-

mente ignoradas por alguns respondentes. 

Já em relação ao conceito 11, sob o qual se pro-

pôs a importância do amplo acesso às novas tecnolo-

gias de informação e comunicação para a atividade

jornalística, é possível estimar a existência de uma ati-

tude de resistência dos jornalistas ao uso em profun-

didade das ferramentas de pesquisa informatizadas,

de resto bastante comum em diversas outras áreas

profissionais, e natural em função da velocidade das

mudanças tecnológicas e da necessidade de cons-

tante atualização para o domínio efetivo dos novos

recursos.

Uma questão de especial relevância para nós foi a

que, referindo-se ao conceito de RSE (Responsabili-

dade Social Empresarial), procurou aferir o grau de

desenvolvimento, nos veículos de comunicação dos

respondentes, de instrumentos relacionados (conceito

de qualidade de número 9, questões “15a” e “15b”).

O número relativamente elevado de jornalistas que

afirmaram atuar em veículo que “já exercita sua RSE”

(30%) ou “está em fase de implementação de práti-

cas de RSE” (15%) deve ser contextualizado.

Como RSE, consideramos um contexto específico,

regulado pela Isas (International Standardization and

Accreditation Services) com a expertise da The Media

and Society Foundation em suas normas BC9001: 2003

e P9001: 2005, de padronização de instrumentos de

gestão de qualidade para a indústria de radiodifusão

e mídia impressa, que cobrem 13 áreas: qualidade da

informação; qualidade do conteúdo; ética; indepen-

dência editorial; relações com anunciantes; relações

com o público; relações com autoridades públicas;

transparência; pesquisa de público; gestão de recursos

humanos; organização de trabalho; infraestrutura;

relações com fornecedores (ISAS; MSF, 2007). 

Pensamos também em experiências avançadas

como o programa da companhia britânica The Guar-

dian News & Media Group (GMN, 2008), que consiste

na implementação de ações que conduzem o cresci-

mento de seus veículos de maneira sustentável, quanto

aos aspectos de preservação ambiental e redução das

desigualdades sociais. Em relação ao meio ambiente,

o GNM Group desenvolve processos de produção que

valorizam materiais recicláveis e são baseados em

parcerias com fornecedores comprometidos com a

questão, além de incentivar anunciantes à preocupa-

ção com consumo e sustentabilidade. Já as temáticas

sociais devem, segundo os princípios editoriais rela-

cionados, ser cobertas com abordagens abrangentes,

exploradas com base na diversidade de “perspectivas

sociais, econômicas, políticas e científicas” relevantes

(p. 5).

Qual seria a relação entre o contexto internacional

e a realidade brasileira? Em outra etapa de nossa in-

vestigação, caracterizada e comentada por colabora-

dores – Christofoletti (2010),  Egypto (2010) e Guerra

(2010) –, sondamos mais de duas dezenas de editores

dos principais veículos de comunicação brasileiros e

pudemos obter uma indicação que sugere a confir-

mação de nossa expectativa de que, no Brasil, pouco

se tem notícia de tais estágios mais avançados de prá-

ticas de responsabilidade social empresarial. Assim, à

medida que a questão “15a” associa RSE simples-

mente a “ética na gestão de recursos humanos, trans-

parência administrativa e incentivo a perfis criativos e

inovadores”, podemos estimar que as iniciativas dos

veículos de origem dos respondentes na área são mais

incipientes e não têm paralelo com o avanço do res-

pectivo contexto internacional. O que praticamente

um terço dos respondentes apontou como uma rea-

lidade já em operação deve ser a prática de ações mais

simples, relacionadas, provavelmente, à atuação trans-

parente de um departamento de recursos humanos

que possua critérios de avaliação, promoção etc.

O caráter incipiente das experiências na área fica

mais nítido quando avaliamos a porcentagem de alter-

nativas à questão “15b” que posicionam o veículo de

origem dos respondentes como empresa que “even-

tualmente discute a necessidade de implementar

práticas de RSE” (23,46%), “não será capaz de im-

plementar práticas de RSE, ainda que reconheça seu

valor (17,87%) e “não será capaz de reconhecer o

valor de conceitos de RSE” (11,17%). Estas três res-

postas somam 52,50% do total. Para pouco mais de

metade dos respondentes, a RSE ainda parece algo

distante e de difícil implementação. E neste caso o
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que eles devem ter associado ao conceito ainda é

algo genérico, conforme sugerido pelo enunciado de

nossas questões “15a” e “15b”. Se o enunciado efe-

tivamente mencionasse características do contexto

internacional de RSE, provavelmente a defasagem das

respostas que obtivemos seria maior.

Considerações finais

A elevada adesão da amostra de jornalistas son-

dados a exigentes conceitos de qualidade jornalística,

relacionados às proposições de uma organização

multilateral, nos leva a formular perspectivas positivas

para o aperfeiçoamento das mídias brasileiras.

Obviamente, os altos índices de concordância com

complexas exigências à atividade jornalística devem

ser vistos com reserva. Provavelmente, eles se devem

em parte à predisposição de nossa amostra selecio-

nada a valorizar determinadas práticas e valores sau-

dáveis, e em outra medida possivelmente talvez a uma

espécie de idealização das funções sociais da profis-

são. 

A irregular tradição democrática brasileira, a forte

presença de elementos de patrimonialismo e autori-

tarismo na cultura política do país e o insuficiente de-

senvolvimento do serviço público de radiodifusão,

fatores que merecem especial atenção sob a perspec-

tiva do Novo Institucionalismo, poderiam predizer

resultados opostos àqueles aqui obtidos. Isto é, em

função dessas características da cultura política na-

cional, poderíamos esperar uma baixa valorização

de uma qualidade jornalística como o pluralismo, que

tende a ser menosprezado quando se aceita o papel

do jornalismo na defesa de perspectivas específicas,

em detrimento de sua função de expressar a diversi-

dade de posições relevantes a um fato ou aconteci-

mento. Mas, entre a amostra sondada, registrou-se uma

enorme valorização do pluralismo. Esta aparente con-

tradição merece ser explorada em pesquisas futuras.

No entanto, sob outro ângulo, os altos índices de

concordância obtidos oferecem um caminho plausível

para se considerar que, se os respondentes atribuem-

se papéis elevados, estarão mais dispostos a adotar

estratégias que os levem a uma a atuação progressi-

vamente mais ajustada às demandas do fortaleci-

mento da democracia, em direção à afirmação do

papel do jornalismo na sustentação do debate público

democrático. É um cenário otimista, projetado por si-

nais consistentes que autorizam perspectivas de evo-

lução do campo profissional do jornalismo no Brasil.

Também cabe indicar que nossa pesquisa contri-

buiu para lastrear o valor do documento “Indicadores

de desenvolvimento da mídia” (UNESCO, 2010) como

base objetiva, capaz de fornecer referências de grande

importância para as diversas propostas atualmente

em construção em torno do Programa Internacional

para o Desenvolvimento da Comunicação da UNESCO.

Por fim, para desdobramentos de pesquisa seme-

lhantes, sugerimos a necessidade de empregar esfor-

ços para ampliar a base de profissionais a ser incluída

nas sondagens, possivelmente por meio de contatos

diretos com os comandos empresariais de grandes

veículos de comunicação. E indicamos também a

pertinência de gerar, com amostras mais numerosas,

cruzamentos entre os resultados de questões selecio-

nadas, a fim de captar nuances dadas por cortes de

distintos perfis profissionais, o que pode resultar em

estratificações reveladoras sobre hábitos e valores as-

sociados a fatores como sociabilidades nas redações,

segmentos de atuação e características da formação

profissional.
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Total da amostra: 179 respondentes
de veículos de comunicação

1. Nome (preenchimento opcional)
(não revelado aqui em função de compromisso as-
sumido pelos pesquisadores)

2. Estado

AC .........................1
AL ..........................2
AM.........................0
BA..........................6
CE .........................6
DF ........................11
ES...........................2
GO .........................3
MA.........................1
MG ........................8
MS .........................0
MT .........................2

Não responderam: 3

3. Tempo de experiência profissional

a) de um a três anos: 14 (7,82%)
b) de quatro a seis anos: 25 (13,96%)
c) de sete a nove anos: 12 (6,70%)
d) de dez a doze anos: 19 (10,61%)
e) mais de treze anos: 107 (59,77%)
Não responderam: 2 (1,11%)

4. Função atual exercida

a) pauta/produção: 16 (8,93%)

b) reportagem: 74 (41,34%)

c) edição: 85 (47,48%)

Não responderam: 4 (2,23%)

5. Faixa salarial

a) até R$ 1.000: 6 (3,35%)

b) entre R$ 1.000 e 2.000: 24 (13,40%)

c) entre R$ 2.000 e 3.000: 37 (20,67%)

d) entre R$ 4.000 e 5.000: 19 (10,61%)

e) mais de R$ 5.000: 70 (39,10%)

Não responderam: 23 (12,84%)

6. Influência do veículo em que trabalha atualmente

a) local: 17 (9,49%)

b) local e regional: 51 (28,49%)

c) regional: 10 (5,58%)

d) regional e nacional: 28 (15,64%)

e) nacional: 71 (39,66%)

Não responderam: 2 (1,11%)

7a. A qualidade de um veículo jornalístico está
relacionada à sua capacidade de representar as
visões de todo o espectro político e uma vasta
gama de interesses sociais, inclusive aqueles dos
setores mais vulneráveis da sociedade.
Você concorda com esta afirmação?

a) sim: 169 (94,41%)

b) não: 10 (5,59%)

Não responderam: 0

7b. A questão “7a” propõe um conceito especí-
fico de qualidade jornalística. Em relação ao
veículo em que você trabalha atualmente,
você diria que:

a) o veículo sempre atua de acordo com esse indica-

dor de qualidade: 52 (29,05%)

b) o veículo na maioria das vezes atua de acordo

com esse indicador de qualidade: 111 (62,01%)
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Questionário aplicado e suas respostas em números absolutos e percentuais

PA ..........................1
PB ..........................1
PE...........................4
PI............................1
PR ..........................3
RJ .........................12
RN..........................1
RO..........................2
RS ..........................8
SC ..........................4
SP.........................96
TO..........................1
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c) o veículo raramente atua de acordo com esse in-

dicador de qualidade: 12 (6,70%)

d) o veículo nunca atua de acordo com esse indica-

dor de qualidade: 1 (0,55%)

e) o veículo não conta com profissionais capazes de

buscar esse indicador de qualidade: 1 (0,55%)

Não responderam: 2 (1,11%)

8a. Os códigos de ética profissional são referên-

cia para a busca da qualidade jornalística. Você

concorda com esta afirmação?

a) sim: 170 (94,97%)

b) não: 8 (4,46%)

Não responderam: 1 (0,55%)

8b. A questão “8a” propõe um papel para a

ética como referência de qualidade. Em relação

ao veículo em que você trabalha atualmente,

você diria que:

a) o veículo sempre atua de acordo com os códigos

de ética profissional: 90 (50,27%)

b) o veículo na maioria das vezes atua de acordo

com os códigos de ética profissional: 77 (43,01%)

c) o veículo raramente atua de acordo com os códi-

gos de ética profissional: 7 (3,91%)

d) o veículo nunca atua de acordo com os códigos

de ética profissional: 2 (1,11%)

e) o veículo não conta com profissionais capazes de

implementar códigos de ética profissional: 2

(1,11%)

Não responderam: 1 (0,55%)

9a. Instâncias internas de regulação como

manuais de redação, ombudsman e conselhos

de leitores são mecanismos importantes de

busca de qualidade implementados pelas

próprias organizações jornalísticas. Você

concorda com esta afirmação?

a) sim: 171 (95,53%)

b) não: 6 (3,35%)

Não responderam: 2 (1,11%)

9b. A questão “9a” propõe meios de busca de

qualidade jornalística. Em relação ao veículo em

que você trabalha atualmente, você diria que:

a) o veículo possui ao menos um desses mecanis-

mos e sempre atua de acordo com ele: 43 (24,02%)

b) o veículo possui ao menos um desses mecanis-

mos e na maioria das vezes atua de acordo com ele:

58 (32,40%)

c) o veículo possui ao menos um desses mecanis-

mos, mas raramente atua de acordo com ele: 16

(8,93%)

d) o veículo possui ao menos um desses mecanis-

mos, mas nunca atua de acordo com ele: 2 (1,11%)

e) o veículo não conta com tais mecanismos de qua-

lidade jornalística: 59 (32,96%)

Não responderam: 1 (0,55%)

10. A existência de meios externos de
acompanhamento e crítica de mídia como
observatórios e outras instâncias de regulação
são importantes para aferir e colaborar para a
elevação dos padrões de qualidade jornalística.
Você concorda com essa afirmação?

a) sim: 170 (94,97%)

b) não: 7 (3,91%)

Não responderam: 2 (1,11%)

11a. A qualidade do jornalismo pode ser
afetada quando os profissionais da área são
ameaçados por instrumentos legais de coerção
que afetem a liberdade de imprensa. Você
concorda com esta afirmação?

a) sim: 168 (93,85%)

b) não: 11 (6,14%)

Não responderam: 0 

11b. Em relação ao cotidiano de atuação no
veículo em que você trabalha atualmente, você
diria que:

a) o veículo sempre se vê ameaçado por instrumentos

legais que limitam a liberdade de imprensa: 13 (7,26%)

b) o veículo quase sempre se vê ameaçado por ins-

trumentos legais que limitam a liberdade de im-

prensa: 25 (13,96%)

c) o veículo raramente se vê ameaçado por instru-

mentos legais que limitam a liberdade de imprensa:

105 (58,65%)

d) o veículo nunca se vê ameaçado por instrumen-

tos legais que limitam a liberdade de imprensa: 33

(18,43%)

e) não conta com profissionais capazes de distinguir

as implicações de tais instrumentos: 1 (0,55%)

Não responderam: 2 (1,11%)
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12a. A qualidade do jornalismo também pode

ser afetada caso as organizações privilegiem

certas visões e excluam outras perspectivas em

função de interesses específicos. Você concorda

com esta afirmação?

a) sim: 173 (96,64%)

b) não: 1 (0,55%)

Não responderam: 5 (2,79%)

12b. Em relação ao cotidiano de atuação no

veículo em que você trabalha atualmente,

você diria que:

a) sempre se sente forçado a adotar certa perspec-

tiva em suas matérias para ajustá-las às posições po-

líticas do veículo: 10 (5,58%)

b) quase sempre se sente forçado a adotar certa

perspectiva em suas matérias para ajustá-las às posi-

ções políticas do veículo: 27 (15,08%)

c) raramente sempre se sente forçado a adotar certa

perspectiva em suas matérias para ajustá-las às posi-

ções políticas do veículo: 77 (43,01%)

d) nunca se sente forçado a adotar certa perspectiva

em suas matérias para ajustá-las às posições políti-

cas do veículo: 61 (34,07%)

e) não conta com profissionais capazes de distinguir

as posições políticas do veículo: 1 (0,55%)

Não responderam: 3 (1,67%)

13a. O apoio – financeiro, operacional, logístico

etc – dos empregadores para a participação dos

jornalistas em congressos, seminários, palestras

e cursos de atualização profissional é importante

na busca da qualidade editorial. Você concorda

com esta afirmação?

a) sim: 175 (97,76%)

b) não: 3 (1,67%)

Não responderam: 1 (0,55%)

13b. Em relação ao veículo em que você

trabalha atualmente, você diria que:

a) o veículo sempre concede apoio para participação

em eventos de atualização profissional: 23

(12,84%)

b) o veículo quase sempre concede apoio para

participação em eventos de atualização profissional:

52 (29,05%)

c) o veículo raramente concede apoio para participa-

ção em eventos de atualização profissional: 51 (28,49%)

d) o veículo nunca concede apoio para participação

em eventos de atualização profissional: 32 (17,87%)

e) eu nunca solicitei apoio para participação em

eventos de atualização profissional: 20 (11,17%)

Não responderam: 1 (0,55%)

14a. Na busca por qualidade editorial, os
jornalistas devem possuir conhecimento para
produzir análises precisas e independentes e
dominar os instrumentos necessários à obtenção
de elevados padrões de excelência técnica
(equilíbrio, pluralidade e expressão de visões
autênticas, livres de manipulação indevida).
Você concorda com esta afirmação?

a) sim: 177 (98,88%)

b) não: 0 

Não responderam: 2 (1,11%)

14b. A questão “14a” propõe certos requisitos
da busca por qualidade jornalística. Em relação
ao veículo em que você trabalha atualmente,
você diria que:

a) o veículo sempre possui jornalistas com conhecimento

teórico e prático para atender tais requisitos: 41 (22,90%)

b) o veículo na maioria das vezes possui jornalistas

com conhecimento teórico e prático para atender

tais requisitos: 103 (57,54%)

c) o veículo raramente possui jornalistas com conhe-

cimento teórico e prático para atender tais requisi-

tos: 32 (17,87%)

d) o veículo nunca possui jornalistas com conhecimento

teórico e prático para atender tais requisitos: 0 

e) o veículo possui jornalistas que não se preocupam

com a busca de requisitos: 1 (0,55%)

Não responderam: 2 (1,11%)

15a. A busca por qualidade nas organizações
jornalísticas também exige a implementação de
práticas de Responsabilidade Social Empresarial
(RSE), como ética na gestão de recursos huma-
nos, transparência administrativa e incentivo a
perfis criativos e inovadores. Você concorda
com esta afirmação?

a) sim: 174 (97,20%)

b) não: 4 (2,23%)

Não responderam: 1 (0,55%)
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15b. A questão "15a" afirma um princípio de

qualidade jornalística. Sobre o veículo em que

você trabalha atualmente, diria que:

a) Já exercita sua RSE: 54 (30,16%)

b) Está em fase de implementação de práticas de

RSE: 27 (15,08%)

c) Eventualmente discute a necessidade de imple-

mentar práticas de RSE: 42 (23,46%)

d) Não será capaz de implementar práticas de RSE,

ainda que reconheça seu valor: 32 (17,87%)

e) Não será capaz de reconhecer o valor de concei-

tos de RSE: 20 (11,17%)

Não responderam: 4 (2,23%)

16a. Para um jornalista atingir altos níveis de

qualidade em seu trabalho, deve ter uma sólida

formação acadêmica, que tenha incluído

conhecimento sobre a contribuição da mídia

para a consolidação da democracia; estudo de

técnicas e estratégias para expressar a diversi-

dade de posicionamentos relevantes sobre os

assuntos enfocados; e aquisição de habilidades

de jornalismo investigativo, e não meramente

reativo aos acontecimentos. Você concorda

com esta afirmação?

a) sim: 157 (87,70%)

b) não: 22 (12,30%)

Não responderam: 0 

16b. A questão “16a” propõe características da

formação profissional dos jornalistas. Em relação

ao veículo em que você trabalha atualmente,

você diria que:

a) o veículo sempre possui jornalistas com sólida for-

mação acadêmica: 41 (22,90%)

b) o veículo na maioria das vezes possui jornalistas

com sólida formação acadêmica: 83 (46,36%)

c) o veículo raramente possui jornalistas com sólida

formação acadêmica: 48 (26,81%)

d) o veículo nunca possui jornalistas com sólida for-

mação acadêmica: 1 (0,55%)

e) o veículo possui jornalistas sem qualquer forma-

ção acadêmica: 2 (1,11%)

Não responderam: 4 (2,23%)

16c. Em relação à sólida formação acadêmica
considerada pela questão “16a” como pré-requisito
importante para um jornalista atingir altos níveis
de qualidade em seu trabalho, você diria que:

a) está muito satisfeito com a sua formação: 49 (27,37%)

b) está razoavelmente satisfeito com a sua forma-

ção: 92 (51,39%)

c) está um pouco satisfeito com a sua formação: 26

(14,52%)

d) está insatisfeito com a sua formação: 8 (4,46%)

e) não consegue avaliar a adequação de sua forma-

ção diante das exigências de seu trabalho: 0

Não responderam: 4 (2,23%)

17a. O amplo acesso às tecnologias de informação
e comunicação (TICs) para a correta execução
do trabalho de apuração jornalística é essencial
na busca por qualidade. Você concorda com
esta afirmação?

a) sim: 162 (90,50%)

b) não: 15 (8,37%)

Não responderam: 2 (1,11%)

17b. Em relação ao veículo em que você
trabalha atualmente, você diria que:

a) as TICs disponíveis e o conhecimento para usá-las

com eficiência sempre são suficientes: 28 (15,62%)

b) as TICs disponíveis e o conhecimento para usá-las

com eficiência quase sempre são suficientes: 100

(55,86%)

c) as TICs disponíveis e o conhecimento para usá-las

com eficiência raramente são suficientes: 32 (17,87%)

d) as TICs disponíveis e o conhecimento para usá-las

com eficiência nunca são suficientes: 7 (3,91%)

e) não existe acesso às TICs no veículo em que tra-

balho atualmente: 10 (5,58%)

Não responderam: 2 (1,11%)

18a. Os prazos de execução das atividades de
reportagem, redação e edição e os recursos de
logística disponíveis (transporte, equipamentos
etc) devem ser adequadamente dimensionados
para sustentar a busca por qualidade jornalís-
tica. Você concorda com esta afirmação?

a) sim: 175 (97,76%)

b) não: 4 (2,23%)

Não responderam: 0 
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18b. Em relação ao veículo em que você trabalha

atualmente, você diria que: 

a) sempre proporciona prazos e recursos adequados

para se atingir qualidade: 20 (11,17%)

b) na maioria das vezes proporciona prazos e

recursos adequados para se atingir qualidade: 99

(55,30%)

c) raramente proporciona prazos e recursos adequa-

dos para se atingir qualidade: 50 (27,93%)

d) nunca proporciona prazos e recursos adequados

para se atingir qualidade: 7 (3,91%)

e) você não consegue avaliar quais seriam os prazos

e recursos adequados para suas necessidades: 2

(1,11%)

Não responderam: 1 (0,55%)

19. O veículo em que você atua dispõe de siste-

mas de controle e redução de erros, com seções

ou colunas para publicar retificações e conceder

direito de resposta?

a) sim, e os utiliza frequentemente: 81 (45,25%)

b) sim, e os utiliza ocasionalmente: 40 (22,34%)

c) sim, mas os utiliza raramente: 21 (11,73%)

d) o veículo não dispõe de tais sistemas: 36

(20,10%)

Não responderam: 1 (0,55%)
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Brasília, abril de 2009

Pesquisa “Indicadores de Qualidade Jornalística”

Prezado (a) Jornalista, saudações. 

A RENOI (Rede Nacional de Observatórios de Imprensa) está realizando, com o apoio da UNESCO (Organiza-

ção das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), uma pesquisa nacional com vistas à constituição

de uma matriz de Indicadores de Qualidade Jornalística. 

A primeira etapa da pesquisa consiste na aplicação de um questionário online, de múltipla escolha, a ser dis-

tribuído pela mailing list da ANDI (Agência de Notícias dos Direitos da Infância), que apóia a iniciativa da

RENOI. Você receberá nas próximas horas nova mensagem contendo um link para as perguntas e infor-

mações sobre a pesquisa. Contamos com sua colaboração em responder o questionário, o que deverá lhe

tomar de 5 a 7 minutos. 

Desde já agradecemos a sua participação.

Cordialmente,

Prof. Dr. Josenildo Guerra (coordenador) – Universidade Federal de Sergipe (UFS)

Prof. Dr. Rogério Christofoletti – Universidade do Vale do Itajaí (Univali)

Prof. Dr. Danilo Rothberg – Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)

Ms. Luiz Egypto de Cerqueira – Instituto Projor / Observatório da Imprensa
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Brasília, abril de 2009

Pesquisa “Indicadores de Qualidade Jornalística”

Prezado (a) Jornalista, saudações. 

A pesquisa de indicadores de qualidade jornalística é atualmente um dos meios mais eficazes para se conhecer

a contribuição dada pelas mídias ao fortalecimento da cidadania. O link a seguir remete a um questionário

de múltipla escolha que integra a pesquisa “Indicadores de Qualidade Jornalística”, apoiada pela UNESCO

(Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) e conduzida pela Rede Nacional de

Observatórios de Imprensa (RENOI). As questões foram elaboradas de acordo com o documento “Indicadores

para o Desenvolvimento da Mídia”, da UNESCO.

http:// spread sheets .google.com/viewform?hl=en&formkey=ckpNSWZRa1dwTEhIOWpmV0lpYjlyd3c6MA..

Seu nome foi escolhido por constar da mailing list da (organização), que também apóia a iniciativa. Sua

participação nesta pesquisa representa importante contribuição para o aperfeiçoamento da qualidade do

jornalismo no Brasil. Você despenderá de 5 a 7 minutos para responder. Se preferir, terá identidade preservada.

Os dados obtidos serão usados apenas para fins acadêmicos e científicos. 

Agradecemos a sua colaboração e nos colocamos à disposição para quaisquer informações sobre a pesquisa.

Cordialmente, 

(nome, vinculação institucional, telefone e e-mail dos pesquisadores)
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Mensagem de correio eletrônico com convite e
link para participação na pesquisa
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Pesquisa Indicadores de Qualidade Jornalística

Brasília, maio de 2009

Saudações, jornalista

Este questionário foi elaborado de acordo com os “Indicadores para o Desenvolvimento da Mídia”, da

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), e integra uma pesquisa apoiada

pela instituição no Brasil e conduzida pela Rede Nacional de Observatórios de Imprensa (Renoi).

Informações adicionais podem ser lidas no sítio da UNESCO:

http://www.brasilia.unesco.org/noticias/releases/unesco-e-renoi-fecham-parceria-por-indicadores-de-

qualidade-jornalistica

Sua participação nesta pesquisa representa importante contribuição para o aperfeiçoamento da qualidade do

jornalismo no Brasil. Sua identidade será preservada e os dados da pesquisa serão usados apenas para fins

acadêmicos e científicos.

Agradecemos a sua colaboração e nos colocamos à disposição para outras informações sobre a pesquisa.

Cordialmente,

(nome, vinculação institucional, telefone e e-mail dos pesquisadores)
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A pesquisa “Indicadores da Qualidade da Informa-
ção Jornalística” é um estudo realizado em 2009 por
pesquisadores brasileiros para reconhecer o estado
atual da indústria jornalística nacional no que tange
seus esforços para a busca da excelência técnica e a
qualidade de seus serviços e produtos. Resultado
da parceria entre a UNESCO e a Rede Nacional de
Observatórios de Imprensa (Renoi), a pesquisa teve
três momentos: a) levantamento das visões dos
jornalistas profissionais sobre qualidade; b) sistema-
tização das posições dos gestores das empresas
do setor sobre qualidade; c) reflexão, discussão e
concepção de uma matriz de indicadores para aferir
a qualidade jornalística.

Esta matriz pretende funcionar como marco orga-
nizativo inicial, passível de aportes adicionais que ad-
virão dos testes práticos e das contribuições do setor
jornalístico, da academia e, sobretudo, do mercado.

Por questões operacionais, a equipe de pesquisa
concentrou-se nos segmentos da indústria que se
ocupam da edição de jornais e revistas, abrangendo
empresas de caráter regional e nacional, com tradi-
ção, penetração e influências comprovadas. Os resul-
tados apontam para um perfil do setor no país, e a
matriz de indicadores de qualidade pode ser adap-
tada para outros segmentos da indústria.

Para o levantamento das visões dos jornalistas sobre
qualidade, recorreu-se a um formulário eletrônico,
contendo 30 questões que relacionavam hábitos e
condutas profissionais, conceitos e considerações
acerca do tema qualidade e da sua ligação com a con-
solidação de Estados democráticos. O pressuposto
deste procedimento é que a busca por métricas
coerentes de avaliação de qualidade do jornalismo

envolve a identificação de fatores de ambiente e
cultura política que podem influenciar o desempenho
dos profissionais da área. Assim, os papéis que os jor-
nalistas atribuem a si próprios podem ser aspectos
essenciais para as regras de produção de notícias.

O formulário eletrônico foi elaborado com base
no documento “Indicadores de Desenvolvimento da
Mídia” (UNESCO, 2008), um abrangente roteiro de
avaliação de vários fatores que determinam a quali-
dade da contribuição das mídias para a expansão da
democracia. Distribuído nacionalmente, o questioná-
rio foi respondido por 275 respondentes, gerando
uma amostra do que pensam os jornalistas brasileiros
sobre qualidade em seu campo de atuação.

Os resultados obtidos permitem sustentar que os
jornalistas sondados parecem estar esclarecidos a
respeito da importância de critérios de qualidade que,
embora tenham sido definidos de acordo com a visão
específica sobre o tema apresentado pelo documento
da UNESCO, possuem ampla validade, a ponto de
serem considerados adequados à aplicação generali-
zada. A elevada concordância com os conceitos de
qualidade propostos indica que, entre a amostra, a
atuação profissional está solidamente relacionada a
princípios claros, objetivos e atuais segundo as pres-
crições de uma organização multilateral atenta à
qualidade das mídias em todo o mundo. Este cenário
enseja perspectivas positivas para o aperfeiçoamento
das mídias brasileiras. Se os respondentes atribuem-
se papéis elevados, estarão mais dispostos a adotar
estratégias que os levem a uma atuação progressiva-
mente mais ajustada às demandas do fortalecimento da
democracia, em direção à afirmação do papel do jorna-
lismo na sustentação do debate público democrático.
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O segundo momento da pesquisa “Indicadores da
Qualidade da Informação Jornalística” se ocupou de
sistematizar as posições dos gestores das empresas
do setor sobre qualidade. Para tanto, a equipe de
pesquisa recorreu a três técnicas associadas: revisão
bibliográfica, revisão documental e entrevistas em
profundidade. As revisões permitiram observar os es-
forços empresariais e exteriores em busca da excelên-
cia técnica. Obteve-se então um inventário histórico
da adoção de novos procedimentos, das inovações
operacionais ou de equipamentos, da implementação
de sistemas e de instrumentos de uniformização de
práticas que contribuíram para a evolução da im-
prensa no Brasil. O levantamento desses marcos
possibilitou a produção de uma cronologia breve da
inovação e da qualidade do jornalismo em meios
impressos no país. Foram identificados, então, movi-
mentos difusos, heterogêneos e desarticulados em
prol da qualidade dentro das organizações jornalísti-
cas e em outras camadas organizadas da sociedade.
Os dois vetores pela qualidade não se resumem a
uma tensão que contrapõe mercado e sociedade,
sendo mais adequado compreender que a tensão se
dá entre instâncias interiores e exteriores à adminis-
tração das organizações jornalísticas. Para compreen-
der essa dinâmica, recorreu-se a uma amostra das
empresas jornalísticas brasileiras, necessariamente or-
ganizações do mercado de meios impressos, contro-
ladas por grupos privados. Foram ainda considerados
critérios como representatividade geográfica, tradi-
ção, abrangência e influência das publicações edita-
das. Em seguida, 22 gestores foram entrevistados
sobre indicadores e políticas editoriais de qualidade
de suas organizações. A pesquisa cobriu 14 estados
nas cinco regiões brasileiras. Participaram grupos
jornalísticos com abrangência nacional e regionais, e
as entrevistas aconteceram em maio e junho de 2009,
por telefone.

Um roteiro de 12 perguntas foi usado, abordando
parâmetros, políticas e procedimentos de quali-
dade, gestão e acompanhamento, instrumentos de
avaliação externos, relações com interlocutores, e
autoavaliação dos produtos editados. Os resultados
indicaram padrões e preocupações de jornais e revis-
tas na direção de indicadores de qualidade para
a área. As respostas às entrevistas permitiram, por
exemplo, entrever o que pensam e com o que se
preocupam editores-executivos, publishers e diretores

da imprensa brasileira. Em termos de valores intangí-
veis, percebeu-se que não há consenso entre os su-
jeitos da pesquisa sobre uma articulação direta entre
diversidade, pluralidade e qualidade na empresa jor-
nalística. Os gestores concordam que a ética sinaliza
caminhos para a busca de qualidade, mas não há
convergência de opiniões ou clareza sobre quais re-
gras ou padrões seguir. Com isso, há pouca definição
de princípios e conceitos, restrito apego a normas de
conduta, e possível descontrole ou pouca preocupa-
ção acerca das atitudes dos profissionais em situações
práticas. Os gestores, no entanto, concordaram com
o fato de que a garantia da independência financeira
de suas empresas é requisito para sua independência
editorial, preservando o jornalismo e buscando mais
qualidade de suas publicações.

As respostas sinalizam diferentes realidades nas
empresas jornalísticas brasileiras. O que se deve a di-
versos fatores, como as dimensões e a influência dos
grupos que editam essas publicações, o grau de con-
solidação de culturas organizacionais internas, ou
ainda o comprometimento dessas empresas quanto
à problemática da qualidade no jornalismo.

O terceiro momento da pesquisa “Indicadores da
Qualidade da Informação Jornalística” deteve-se na
reflexão, discussão e concepção de uma matriz de in-
dicadores para aferir a qualidade jornalística. A equipe
de pesquisadores considera que a definição de Indi-
cadores de Qualidade, inseridos num sistema de ges-
tão da qualidade, pode ajudar tanto os grupos que
monitoram organizações jornalísticas quanto a estas
próprias a identificar com maior precisão quais são os
atributos qualitativos desejáveis e quais são os vícios
a serem evitados em produtos e serviços.

O desafio da qualidade no jornalismo articula duas
dimensões: a existência de ambientes sociais, cultu-
rais, políticos, econômicos, que sejam voltados para
a qualidade; e a existência de organizações que se
comprometam e desenvolvam know how suficiente
para alcançar padrões de desempenho definidos e
aferidos por meios públicos, os quais podem ser afir-
mados como “padrões de qualidade”.

Nesta pesquisa, qualidade em jornalismo consiste
no grau de conformidade entre as notícias publicadas
e as expectativas da audiência. Essas expectativas da
audiência são consideradas nas dimensões privada
(relativa a gostos, preferências e interesses pessoais)
e pública (ligada ao interesse público como Valor-No-
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tícia de Referência Universal). A equipe de pesquisa-
dores elaborou uma matriz de indicadores de qualidade
que se apoia nas teorias do jornalismo, em documentos
como o “Indicadores de Desenvolvimento da Mídia”
(UNESCO, 2008), e em normas-padrão reconhecidos
pela Fundação Nacional da Qualidade. Propõe-se, então,
um sistema de gestão da qualidade aplicado a orga-
nizações jornalísticas apoiado nos seguintes itens: a)
requisitos gerais; b) responsabilidade da direção e li-
derança organizacional; c) estratégias e planos; d) au-
diência e sociedade; e) informações e conhecimento;
f) gestão de recursos; g) realização do produto e dos pro-
cessos; e h) medição, análise e melhoria/resultados.

A matriz proposta objetiva ser o passo inicial para

a construção de uma ferramenta mais abrangente de

indicadores de qualidade. O intuito é servir de subsí-

dio a processos de autoavaliação de empresas jorna-

lísticas e a projetos derivados de políticas de qualidade

e de programas de excelência.

O jornalismo, por seu papel de fomentador do de-

bate público e instância determinante da vida demo-

crática, é antes de tudo uma atividade de interesse

público e, como tal, deve submeter-se à vigilância

proativa da sociedade a que serve e às determinações

éticas inerentes a essa condição. A matriz de indica-

dores proposta visa a provocar respostas úteis para a

gestão de qualidade de empresas jornalísticas de fato

comprometidas com o interesse público – vale dizer,

com a democracia e com o seu aprimoramento. 45
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“Indicators for quality journalistic information” is
a study carried out in 2009 by Brazilian researchers
aimed at identifying the current state of the efforts
made by the Brazilian journalistic industry in the
search for technical excellence and quality of services
and products. As a result of an association between
UNESCO and Renoi (Brazilian abbreviation for
National Network of Media Watchers), the research
was developed in three stages: a) a survey of views
from professional journalists on quality; b) interviews
with managers of media companies about quality;
c) discussion and creation of a matrix of indicators to
measure quality in journalism.

Such a matrix intends to be a contribution in the
form of an initial frame to organize ideas on the
subject, open to further add-ons which are expected
to come from practical tests and perspectives of the
publishing and journalism industry, and journalism
schools.

Our team focused on the press industry, comprising
regional and national companies of newspapers and
magazines, known by their solid reputation, wide
range and power to strongly influence their readers.
The results show a profile of the Brazilian press sector.

The goal of gathering journalists’ views on quality
was achieved by means of an electronic form with
30 questions, covering professional attitudes and
opinions on quality journalism and the advancement
of democracy. We investigated the roles that
journalists attribute to themselves, looking at aspects
of environment and political culture, which may
have an impact on professional performance.

Our electronic form was built in close relation
to UNESCO Media Development Indicators, a wide

range list of criteria to assess a variety of aspects
determine the quality of the contribution given by the
media to the strengthening of democracy. Applied
in a nationwide sample, the electronic form was
answered by 275 individuals giving us an interesting
perspective on what Brazilian journalists think about
quality in their working field.

The results enabled us to maintain that the
journalists from our sample seemed to be informed
about the relevance of quality indicators which,
although formulated according to a specific view of
the subject presented by UNESCO, have wide validity
and so can be taken as suitable criteria to general
application. 

Within our sample, the high level of agreement
with the proposed quality concepts indicates that
professional performance has been consistently
associated to clear, objective and up-to-date
recommendat ions given by a mult i latera l
organization attentive to media quality all over
the world. This context brings positive opportunities
to improve Brazilian media. If our respondents
attribute demanding roles to themselves, they
are supposed to be more inclined to the adoption
of strategies that lead them to a performance that
is progressively more compatible with the needs
of strengthening democracy, in the sense of
consolidating journalism’s mission in sustaining
democratic public debate.

The second stage of the research gathered
media managers’ perspectives on quality. For
that, the research team applied three techniques:
bibliographic review, documentation review and
in-depth interviews. This enabled us to evaluate the
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efforts made by the media and society in searching
for technical excellence. We built a historical inventory
of the adoption of new procedures, operational and
equipment innovation, systems implementation and
standardization of practices which have contributed
to the evolution of the Brazilian press. The appraisal
of those landmarks allowed us to make a brief
chronology of the innovation and quality in
journalism. We selected a sample of the Brazilian
journalistic organizations, only from the  private press
media. We regarded criteria such as regional
representativeness, reputation, range and influence
of the publications. From May to June 2009, we also
interviewed 22 managers by phone  about indicators
and editorial quality policies in their organizations.
The study covered states in the five Brazilian regions.
Journalistic groups of national and regional range
took part in it.

A twelve-question script was followed, covering

quality parameters, policies and procedures,

management and follow-up, external measurement

tools, relation with other social sectors and self-

assessment. The results showed patterns and concerns

from newspapers and magazines, which point to

the direction of media quality indicators. The answers

to our questions allowed us to get a picture the

thoughts and concerns of executive editors,

publishers and newsroom directors of the Brazilian

press. In terms of intangible values, we noticed that

there is no consensus among those from our sample

about effective associations between diversity,

pluralism and quality in the journalistic sector. The

managers agreed that Ethics paves the way for the

search for quality, but there is no convergence of

opinions or understanding about what rules or

standards to follow. In consequence, there is little

definition of principles and concepts, reduced

compliance with norms of conduct, and possible

negligence or little concern about professional

attitudes in practical challenges. The managers,

however, agreed with the fact that the assurance

of financial independence of their companies is a

requirement for their editorial independence.

The answers point to a variety of realities in

Brazilian journalistic companies. We think this is due

to many factors such as the dimension and influence

of the publishers, the level of consolidation of

organizational cultures, and the commitment of those

companies with the thematic of quality journalism.
The third step of the research focused on

discussion and creation of a matrix of indicators to
assess journalistic quality. The research team thinks
that the formulation of quality indicators, considered
within a quality management system, may help both
the groups that monitor journalistic organizations and
the media companies to more precisely identify
undesirable characteristics and practices.

The challenge of quality journalism implies a
connection between two large dimensions of
this matter: 1) the existence of social, cultural, and
political environments devoted to quality; and 2) the
existence of organizations committed to the
development of know-how to reach performance and
quality standards defined in a public and transparent
way.

To this survey, quality journalism consists in a

level in which news aligns to audience expectations.

News is considered in a private dimension – related

to tastes, preferences and personal interests – and in

a public dimension – given by the public’s interest as

a news value of general validity. The research team

formulated a matrix of quality indicators sustained by

journalistic theories, guidelines such as the UNESCO

Media Development Indicators (2008) and standard

rules recognized by the National Foundation of

Quality (Brazil). We proposed a quality management

system to be applied to journalistic organizations with

the following items: 1 – General requirements; 2

– Responsibility of organizational command and

leadership; 3 – Strategies and plans; 4 – Audience

and society; 5 – Information and knowledge; 6 –

Resources management; 7 – Processes and product

manufacturing; and 8 – Measurement, analysis and

improvement / results.

The matrix we proposed intends to be an initial

step to the construction of a more complete set of

quality indicators. Our purpose is to contribute to

lay the grounds to the self-evaluation processes of

journalistic companies and to initiatives derived from

quality policies and excellence programs.

Journalism is, due to its role to advance public

debate and sustain democratic life, above all, an

activity of public interest, and as such it must be

subjected to the active vigilance from the society
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which serves and to inherent ethical resolutions.

The matrix of indicators we proposed intends to

prompt useful responses to quality management of

journalistic companies, which are truly committed to

serving the public’s interest – that is, democracy and

its improvement.
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Resumo: Este artigo traz uma contribuição à compreensão do percurso de reconhecimento dos direitos de crianças e 

adolescentes no Brasil, no qual têm sido observadas representações simbólicas que, com frequência, são criadas, modificadas 

ou popularizadas pelas diversas mídias. Foram pesquisados com análise de enquadramento os jornais impressos de maior 

circulação no estado de São Paulo em um período após quase 20 anos de vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). Os resultados sugerem que o ECA enfrenta obstáculos à sua consolidação, na forma de coberturas jornalísticas 

superficiais e fragmentadas de acontecimentos que deveriam ser contextualizados em relação às políticas públicas da área e seu 

específico entendimento de causas possíveis e soluções cabíveis. 

 

Palavras-chave: mídia; enquadramento; direitos sociais; crianças; adolescentes 

 

Abstract: This article brings a contribution to the comprehension of the path of recognizing the rights of children and adolescents 

in Brazil, in which there have been seen symbolic representations that often are created, modified or popularized by the media. 

Newspapers with the largest circulation in the state of São Paulo in a period after almost 20 year of the Statute of the Child and 

Adolescent (ECA) coming into force were investigated with framing analysis. Results suggest that the ECA faces obstacles to its 

consolidation, in the form of superficial and fragmented media coverage of events that should be contextualized in relation to 

public policies and their specific understanding of causes and possible solutions applicable. 

 

Keywords: media; framing; social rights; children; adolescents 
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Introdução 

Em 13 de julho de 1990, foi promulgada a Lei Federal 8.069, conhecida como Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA). Quando, em 2008, foram celebrados seus 18 anos, notava-se 

eventualmente no cenário midiático brasileiro um quadro de insuficiência de informações capaz de 

reforçar argumentos em defesa da redução da maioridade penal (fixada pela Lei 8.069 em 18 anos de 

idade), que, nos anos posteriores, não foram necessariamente esvaziados, embora ainda sejam 

esperados estudos empíricos para lançar mais luz sobre tal processo de formação de opinião pública. 

Este artigo traz uma contribuição à compreensão do percurso de reconhecimento dos direitos 

de crianças e adolescentes no Brasil, que se efetiva, concretamente, através da criação e manutenção de 

instituições especializadas que têm, no ECA, sua origem e sua definição de atribuições legais. Mas 

também perpassa o nível das representações simbólicas que assinalam ou ignoram direitos, em 

construções que são, com frequência, criadas, modificadas, repercutidas ou simplesmente repetidas e 

popularizadas pelos meios de comunicação. 

O estatuto instalou um diferente entendimento das medidas de proteção necessárias àquele 

público, sujeito de novos direitos e deveres em um contexto de alerta às iniquidades legadas 

historicamente. A transformação visada pela lei envolve mudanças culturais, que podem, por sua vez, ser 

incentivadas ou desestimuladas pelos meios de comunicação enquanto veículos de representações e 

enquadramentos simbólicos.  

Caracterizam-se, assim, questões de pesquisa pertinentes: quais são as características da 

cobertura praticada pelos jornais impressos de expressiva circulação no país quando as estruturas 

criadas pelo ECA ou seus efeitos práticos estão em pauta? As matérias são abrangentes e apuram os 

aspectos das políticas públicas relacionadas, incluindo o exame de causas, consequências e 

responsabilidades envolvidas nos problemas enfocados? Ou meramente se esgotam no registro 

superficial de infrações cometidas por crianças e adolescentes, sem consideração aos aspectos legais 

colocados pelo ECA e às circunstâncias sociais relevantes? Ou, ainda, investem na exploração 

sensacionalista e fragmentada dos fatos?  

Essas questões de pesquisa podem ser relacionadas às seguintes hipóteses: 

a) Mesmo após o Estatuto da Criança e do Adolescente ter atingido a sua maioridade, 18 anos 

após sua promulgação, ainda não se efetivaram por completo as mudanças de cultura política que 

seriam relevantes para a ampla consolidação das políticas públicas originadas na legislação. 

b) A resistência às mudanças culturais em questão pode ser em parte estimulada pelas mídias 

jornalísticas comerciais, as quais ainda adotam conceitos de notícia associados a coberturas superficiais 

e fragmentadas de fatos e acontecimentos que, à luz do ECA, deveriam ser contextualizados em relação 

às políticas públicas da área e seu específico entendimento de causas possíveis e soluções cabíveis. 

Nesse sentido, foram formulados os propósitos e os métodos da pesquisa que têm seus 

resultados descritos neste artigo. A investigação aplicou a metodologia de análise de enquadramento 

sobre os jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo no período de julho de 2008 a dezembro de 

2009, com foco em matérias sobre fatos e acontecimentos que envolveram a violação dos direitos de 

crianças e adolescentes ou abrangeram questões relacionadas às normas e à atuação das estruturas 

criadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Esses jornais detinham no período a liderança de 

circulação no estado de São Paulo. A Folha também estava na liderança do ranking brasileiro de 
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tiragens, com 311 mil exemplares diários, e o Estadão ocupava o quinto lugar no país, com 245 mil 

exemplares diários, segundo dados da ANJ (Associação Nacional de Jornais) referentes ao ano de 2008 e 

divulgados pelo Portal Imprensa (NECO, 2009). 

Os objetivos foram: a) verificar a qualidade da contextualização composta pelas matérias em 

relação às causas e soluções apuradas pelos jornalistas no contexto do sistema nacional de preservação 

dos direitos de crianças e adolescentes, às políticas públicas da área, aos atores sociais envolvidos e a 

dados e discussões específicas relacionadas, como estatísticas, citações à legislação pertinente e 

referências a temas atuais como a redução da maioridade penal e a gestão das instituições de privação 

de liberdade; b) caracterizar e avaliar a potencial contribuição dada pelos meios de comunicação 

estudados na forma de representações e enquadramentos simbólicos que podem incentivar o 

aprofundamento de uma cultura política de reconhecimento de direitos de crianças e adolescentes no 

Brasil ou, ao contrário, desestimulá-lo. 

Os resultados sugerem que o ECA enfrenta obstáculos à sua consolidação, na forma de 

coberturas jornalísticas superficiais e fragmentadas de acontecimentos que deveriam ser 

contextualizados em relação às políticas públicas da área e seu específico entendimento de causas 

possíveis e soluções cabíveis. 

O percurso do artigo se divide em três etapas. Em primeiro lugar, são retomados três aspectos 

teóricos relevantes da pesquisa de enquadramentos midiáticos na atualidade, a saber: representações 

simbólicas, narrativas mitológicas e efeitos de mídia. Em segundo lugar, a metodologia é delineada e os 

resultados empíricos são apresentados e discutidos. Por último, considerações finais sintetizam as 

contribuições do artigo. 

 

Representação, mito e efeitos de mídia 

Os enquadramentos podem ser caracterizados como “marcos interpretativos mais gerais 

construídos socialmente que permitem às pessoas fazer sentido dos eventos e das situações sociais” 

(PORTO, 2004, p. 78). Um enquadramento (framing) é como um pacote interpretativo, uma ideia central 

que organiza a realidade dentro de determinados eixos de apreciação e entendimento, e é construído 

através de procedimentos como seleção, exclusão e ênfase de determinados aspectos e informações, de 

forma a compor perspectivas gerais através das quais fatos e circunstâncias são dados a conhecer 

(GAMSON; MODIGLIANI, 1989; AZEVEDO, 2004). 

Os enquadramentos podem ser categorizados, através de verificação empírica, em formatos 

específicos, como: quadros de conflito (quando retratam os políticos como eternos personagens em 

disputa, sem mais considerações às políticas públicas envolvidas em determinado arranjo de forças); 

jogo (os personagens são retratados como agentes movidos unicamente por estratégias competitivas em 

busca de vantagens particulares); e episódicos (quando fatos e conjunturas de grandes repercussões 

recebem tratamento superficial e são enfocados somente a partir de seus traços extravagantes, 

pitorescos ou sensacionalistas). 

Em oposição aos quadros de conflito, jogo e episódicos, situam-se os enquadramentos 

temáticos, na forma de abordagens contextualizadas, plurais e abrangentes, que relacionam 

antecedentes e pressupostos de políticas públicas, avaliam implicações e consequências, examinam 

alternativas e critérios de comparação etc. (IYENGAR, 1990; 1991). 
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Três aspectos do conceito de enquadramento são relevantes para fundamentar a compreensão 

sobre como o jornalismo age na atualidade com a construção de frames capazes de influenciar a 

maneira pela qual os leitores de notícias percebem os acontecimentos. Em primeiro lugar, está a 

vinculação dos estudos de frames às teorias da representação, segundo as quais o conceito de 

enquadramento é tributário de uma extensa trajetória de teorização sobre as formas de exercício de 

poder na sociedade contemporânea. Em segundo lugar, está a associação entre enquadramento e 

narrativa, segundo a qual os frames são um artifício necessário tanto ao jornalista quanto ao consumidor 

de notícias, porque o primeiro precisa de uma estrutura acessível em torno da qual dispor as 

informações, e o segundo depende de uma concatenação aparentemente lógica das informações para 

atribuir sentido à sua experiência. Em terceiro lugar, deve ser posta uma relevante separação teórica 

entre frames e seus efeitos, sem a qual se corre o risco de aceitar acriticamente a ascendência do 

jornalismo como fonte central de elementos para a organização da experiência do cotidiano.  

Esses três aspectos serão brevemente retomados, a fim de situar entre eles a relevância das 

pesquisas de enquadramentos da cobertura jornalística de fatos e acontecimentos relacionados à 

preservação de direitos de crianças e adolescentes. 
 

Teorias da representação 

As percepções da realidade sensível, embora aparentemente circunscritas ao indivíduo que as 

detém, podem ser compartilhadas coletivamente e assim assumem o caráter de vetor de socialização, ao 

integrar diferentes visões de mundo em uma mesma perspectiva. Tais percepções carregam significados 

e imagens relativamente estáveis e têm o potencial de se impor com maior ou menor resistência ao 

indivíduo, que, com frequência, depende de assimilá-las adequadamente para interagir de forma bem- 

sucedida com a sociedade (FRANÇA, 2004). 

Relações e status sociais possuem significado graças à permanência das representações 

simbólicas, que são alimentadas por esferas superestruturais como escola, família, religião e mídia. A 

educação, em especial, adquiriu a função de zelar pela reprodução de crenças e valores fortemente 

atados a representações de classe social (BOURDIEU; PASSERON, 1982), que relacionam causas e 

consequências em trajetórias escolares e profissionais a posições herdadas socialmente, às quais os 

indivíduos deveriam se resignar, uma vez que teriam sido programadas para eles.  

Mas a tese da centralidade dos meios de comunicação na sociedade como fonte de 

conhecimento reivindica para a mídia o poder de influenciar as representações simbólicas de maneira 

mais intensa do que a educação seria capaz, de forma que, embora as perspectivas perpetuadas no 

âmbito escolar ainda sejam, obviamente, objeto de muitos estudos, os pesquisadores da comunicação 

tendem a considerar que a mídia adquire proeminência como fonte de representações (LIMA, 2001). 

A mídia comparece na abordagem construtivista das teorias da representação, no contexto da 

revisão de Hall (2002), para quem as abordagens reflexiva e intencional, apesar de seus méritos, devem 

ser preteridas em favor do construtivismo. No âmbito da abordagem reflexiva, o sentido existe de forma 

intrínseca aos objetos, e as representações apenas espelham o conteúdo da realidade. Essa ótica, 

embora ultrapassada, ainda é útil para lembrar que pode existir alguma correspondência objetiva entre 

representado e representação, apesar de superficial, fugaz e, frequentemente, errática. Para a 

abordagem intencional, um emissor tem o poder de determinar o significado de sua expressão, ao impor 
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certas distinções de sentido. Essa visão, embora seja útil para lembrar a relativa capacidade de um 

emissor orientar a recepção de sua mensagem, não se sustenta diante do fato de que a compreensão 

final é influenciada por diversos fatores, que vão desde as perspectivas concorrentes em disputa no meio 

de transmissão ou interatividade até os filtros advindos conscientemente ou não do sujeito da recepção, 

passando pela possibilidade de ruídos e interferências em todo o processo, intencionais ou acidentais. 

Somente a abordagem construtivista faz ver que  
 

são os atores sociais que usam os sistemas conceituais de sua cultura e os sistemas de 

representação, como o linguístico e outros, para construir sentido e fazer do mundo algo 

pleno de significado (HALL, 2002, p. 25).  
 

Se o significado é, afinal, construído socialmente através da interação entre os indivíduos e 

entre estes, as instituições e os agentes sociais, as mídias assumem papel central na construção e 

reprodução de representações ‒ embora seja igualmente relevante nesse contexto teórico a ressalva de 

que o cenário criado pela mídia, sozinho, tende a não ser capaz de determinar por completo as 

representações que os indivíduos vão nutrir para si próprios no final do processo, dado o caráter 

complexo e dinâmico da produção simbólica na sociedade.  

As representações têm sido entendidas como simulacros, porque simulam a existência de uma 

dada realidade de forma tão eficaz que tendem a se confundir com os próprios objetos representados:  
 

o conceito de simulacro destaca a natureza das formas mediáticas, totalmente 

dependentes dos dispositivos tecnológicos que as produzem e confundidas com os 

recursos expressivos destes últimos (SOARES, 2009, p. 26).  
 

As representações se tornam essenciais ao funcionamento da sociedade na “produção social 

das ideias, por meio de elaborações discursivas, que sancionam percepções sobre coisas, pessoas, 

ideias, estados e processos” (SOARES, 2009, p. 15). Uma vez propagadas, as representações estariam 

livres do dever de serem permanentemente referenciadas à realidade da qual tomam o lugar. Bastaria, 

ao organizador do discurso, reunir os elementos usualmente associados a determinada perspectiva para 

trazer à tona todo um conjunto preexistente de visões, crenças e valores, que assim adquirem um 

sentido operacional para colaborar na construção e na expressão de entendimentos particulares sobre 

novos acontecimentos.  

O automatismo da reprodução de representações assinala a existência de um estoque 

razoavelmente constante de perspectivas a serem acessadas, sempre quando for necessário enquadrar a 

novidade nos limites de um contexto previamente composto. Mas nem por isso se pode dizer que tal 

repositório seja completamente constante no espaço e no tempo. Com frequência, as representações têm 

base territorial, sendo a nação, muitas vezes, seu domínio principal, de maneira que as culturas 

nacionais se revelam como fundamento absoluto de simulacros (ainda que as diferenças regionais 

também sejam de enorme importância). E as representações podem ser transformadas ao longo do 

tempo, já que novos acontecimentos podem trazer perspectivas radicalmente distintas de consideração 

de relações e papéis sociais, causas e consequências de fenômenos econômicos e políticos etc.; e novos 

atores sociais podem ver seu poder de influência crescer sobre as interpretações que passarão, de forma 

muito dinâmica, a ser mais correntes em dado contexto. 
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Justamente no embate entre setores sociais que utilizam suas próprias representações da 

realidade como dispositivos para a transformação da realidade, a mídia se torna instrumento de 

exercício de poder simbólico (BOURDIEU, 1998). Os agentes sociais lutam para fazer valer sua imagem de 

mundo e, dessa forma, buscam impor representações que orientem políticas de governo dirigidas a 

mudar o curso da vida social, econômica e política no sentido que esperam. Mudar categorias de 

percepção da realidade é um passo importante para efetivamente transformar a realidade. No cenário 

construído pelas mídias, a luta pelo poder simbólico equivale à luta pelo poder de transformação de 

políticas concretas. 

Hall (2002) acentua a relevância de atentar para as relações entre os aspectos que compõem as 

representações. Uma perspectiva específica surge exatamente em torno das conexões entre 

determinados elementos de um único objeto. Para Hall (2002), a representação é relacional, o que 

lembra Bourdieu (1998), para quem o próprio real é relacional. As propriedades intrínsecas de um objeto 

não podem ser identificadas senão através do exame das relações entre as partes que o formam. Disso 

vem a definição de que representações são mapas conceituais, artifícios dotados de noções que se 

relacionam umas com as outras e nos orientam a agir e a raciocinar. Os mapas são, em princípio, 

individuais: cada um constrói e zela pela organização de seu próprio. Mas os indivíduos não extraem do 

vazio os elementos que farão parte de seus mapas conceituais. A cultura é o substrato coletivo que 

fornece significados compartilhados, de modo que a representação é sempre cultural. 

Cultura política, especificidade que importa aqui, pode ser entendida como estoque de 

representações que envolvem nexos embebidos na vida social de uma nação, capazes de conferir sentido 

às práticas de atores sociais, políticos e econômicos, passando pela afirmação de determinadas 

perspectivas de compreensão de papéis e relações sociais. Se, na acepção singular de Bobbio, Matteuci 

e Pasquino (1997, p. 306), cultura política é o “conjunto de atitudes, normas, crenças, mais ou menos 

largamente partilhadas pelos membros de uma determinada unidade social e tendo como objeto 

fenômenos políticos”, os conhecimentos e as tendências psicológicas que a compõem podem ser 

apreciados na forma de representações simbólicas, com valores atados.  

As tendências podem ser cognitivas, envolvendo crenças que predispõem à assimilação de 

conhecimento sobre os papéis assumidos no campo político; afetivas, referentes aos sentimentos 

atribuídos aos nexos entre relações sociais em dado sistema político; e valorativas, relativas aos juízos e 

opiniões que acompanham inevitavelmente a inserção política do sujeito, embora não necessariamente 

assumidos como tal (BOBBIO; MATTEUCI; PASQUINO, 1997). 

Tal caracterização não deve conduzir à ideia de que a cultura política de um país possa ser 

homogênea. Em geral, pode ser verificada a existência de muitas subculturas, delineadas por correntes 

diferenciadas de pensamento, de maneira que novamente a luta pelo poder simbólico deve ser vista 

como central aqui: o embate entre subculturas revela que forças políticas lutam por impor às demais sua 

própria representação, alçando-a à condição de perspectiva mais justa, exata, fiel ou simplesmente a 

única correta. 

Aqui, o conceito de representação encontra o conceito de enquadramento. Representar não é 

apenas expressar, mas também deixar de expressar; é reter, cortar, selecionar e encaixar a partir do que 

não foi eliminado. E o que foi cortado pode ser mais importante na composição do significado contido 
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em uma representação – que diz mais, justamente, não pelo que revela, mas pelo que omite. 

“Representações não são informações pontuais, tão somente”, indica Soares:  
 

por isso, o conceito de enquadramento (framing) vem sendo empregado para analisar 

como informações pontualmente corretas e verificáveis podem ser selecionadas, 

valorizadas, destacadas, omitidas ou atenuadas, relacionadas a outras, em reportagens 

complexas (Soares, 2009, p. 21).  
 

Uma representação é, assim como um enquadramento, uma apropriação particular de sentido 

que opera vínculos e limpa o terreno simbólico para proporcionar a proeminência de dada perspectiva. 

Um acontecimento depende, para ganhar existência na forma de notícia, da disponibilidade de 

um frame apropriado no repertório do jornalista. Segundo Motta, “Esse caráter reflexivo do 

enquadramento faz com que a descrição de um evento social seja parte essencial do reconhecimento 

desse acontecimento enquanto unidade social descritível” (MOTTA, 2010, p. 140). 

A seleção de informações operada em uma matéria jornalística veicula uma representação, que 

nas pesquisas de comunicação e jornalismo passa a ser estudada nos termos de enquadramento. 

Frames são recortes, aos quais subjazem definições de cenário, juízos de valor, avaliações morais e 

interpretações valorativas, organizados por uma perspectiva central nem sempre reconhecível 

imediatamente. Daí a necessidade de que os estudos de enquadramento apliquem metodologias 

adequadas para identificá-los, considerando que seus componentes se organizam de forma a compor 

narrativas mitológicas. 
 

Enquadramento e narrativa  

Avaliações e juízos implícitos aos enquadramentos também estão presentes naquilo que 

Barthes (1993) denominou de mitos, ou concepções gerais baseadas em encadeamentos de causa e 

efeito, motivações e hipóteses que subjazem a qualquer apreciação de um acontecimento. Em um dos 

casos analisados por Barthes (1993) e retomado por Hall (2002), a capa de uma revista com um homem 

negro em farda militar que fita seriamente a bandeira francesa suscita referências a um amplo conjunto 

de perspectivas, então tidas como elementos de um mito específico, segundo o qual a manutenção do 

imperialismo francês no continente africano seria uma fonte importante de problemas para a França.  

A cena artificial da capa deve ser lida no contexto do mito, trazendo à tona uma diversidade de 

juízos de valor sobre determinados aspectos da trajetória do país em sua política colonialista. Nesse 

sentido, o mito é um conjunto de significados socialmente compartilhados que serão, com grande 

probabilidade, postos em circulação quando um novo dado se relaciona ao preexistente. 

Os elementos de um mito devem se vincular uns aos outros de maneira razoavelmente 

harmônica, para que a explicação por ele proporcionada seja acessível sempre que necessário. No 

exemplo posto, os benefícios iniciais do colonialismo diante de seu esgotamento histórico precisam estar 

ligados ao contexto do colapso das potências europeias com a Segunda Guerra Mundial, de maneira que 

a perspectiva do mito como um todo seja articulada como uma narrativa, ou seja, como uma série de 

acontecimentos encadeados que favorecem a compreensão do contexto relacionado.  

Para a sociologia do jornalismo, a fórmula narrativa arquitetada por uma reportagem é tida 

como um enquadramento. Ambos são resultados de escolhas estratégicas de construção e expressão de 
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sentido, revelando-se como princípios de organização que carregam “definições da realidade social”, 

segundo Tuchman (1999, p. 259). Nesse sentido, o uso do termo narrativa na sociologia do jornalismo 

para qualificar uma reportagem se diferencia das vertentes exploradas no âmbito da literatura, da 

semiótica e da crítica do jornalismo como veículo ideológico (SODRÉ, 2009). 

Em seu ofício cotidiano, os jornalistas buscam fórmulas narrativas para enquadrar fatos em 

especial, pinçados da torrente de acontecimentos diários que lhes pareceria sem significado aparente 

caso não fosse possível empregar um frame em particular.  
 

De fato, é muito provável que alguns acontecimentos nunca consigam “ser notícia” porque 

o catálogo de antigos frames de “estórias” não inclui um frame particular que se lhes 

possa aplicar (TUCHMAN, 1999, p. 261). 
 

Reportagens tidas como narrativas mitológicas, que são, afinal, enquadramentos, evidenciam 

sua característica de construção cultural, salientam Bird e Dardenne (1999, p. 264). Daí a importância 

de a pesquisa em jornalismo focar não necessariamente as informações específicas sobre fatos que, no 

final das contas, se repetem ao longo do tempo, mas sim o arcabouço simbólico mais geral em que os 

pormenores são arranjados. Bird e Dardenne (1999) sustentam que, obviamente, os dados isolados 

possuem significado a ser analisado. No entanto, os quadros gerais e mais ou menos constantes de 

percepção dos fatos são mais elucidativos a respeito do conteúdo do aprendizado proporcionado pela 

informação jornalística: “poder-se-ia argumentar que a totalidade das notícias como sistema simbólico 

duradouro ‘ensina’ os públicos mais do qualquer das suas partes componentes” (BIRD; DARDENNE, 1999, 

p. 265). 

Sustentar que uma matéria jornalística é uma narrativa mitológica e, como tal, carrega consigo 

enquadramentos particulares que encerram perspectivas bastante específicas de compreensão dos fatos 

não implica desqualificar a notícia a ponto de considerá-la ficcional. Ao contrário: o uso da narrativa é 

uma forma de buscar objetividade (TUCHMAN, 1999). O mito se caracteriza por implicar determinadas 

respostas a questões universais que permeiam o cotidiano. É inevitável que concepções mais gerais 

sobre a vida em sociedade, inscritas nas narrativas mitológicas contemporâneas, estejam presentes em 

uma matéria jornalística. Os mitos funcionam como estoque de significados úteis para embalar 

determinada informação em um frame de compreensão do acontecimento enfocado.  

Os critérios de noticiabilidade, ou valor-notícia, contêm inclusive julgamentos sobre a 

possibilidade de um novo acontecimento ser enquadrado por um mito a que se possa facilmente 

recorrer. Há aqui um critério de eficiência, necessário à economia de recursos nas redações: o mito 

provê a rápida codificação do dado bruto em símbolos de fácil reconhecimento pelo público em geral, 

recorrendo a elementos comuns aos dramas coletivos cotidianos. Segundo Motta, “Os jornalistas 

utilizam frames narrativos porque, por um lado, eles facilitam sua tarefa de enquadrar a complexidade 

do mundo” (MOTTA, 2010, p. 137).  
 

Por outro, conscientemente ou inconscientemente, os jornalistas sabem que esses frames 

dramáticos são rapidamente compreendidos pelos receptores que os utilizam 

frequentemente no mundo da vida (MOTTA, 2010, p. 137).  
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No contexto, acredita-se que, na outra ponta do processo, o público estará mais disposto a 

escolher para leitura, no curto tempo do qual supostamente dispõe, a notícia que mais facilmente estiver 

embebida em uma narrativa mitológica acessível e atraente. 

A narrativa mitológico-jornalística ainda possui lugares previstos para determinados agentes 

sociais (BIRD; DARDENNE, 1999). Trabalhadores, grevistas, crianças e adolescentes, empresários, 

indígenas, políticos desse ou daquele partido, ex-mandatários, ministros e uma vasta gama de 

personagens tendem a assumir posições reservadas a eles, já dadas antes mesmo de o jornalista iniciar 

a apuração do acontecimento no qual estão envolvidos. As relações entre esses agentes possuem, 

igualmente, uma demarcação conhecida de antemão. Novamente, cabe salientar que as posições não 

são estáticas e podem se transformar ao longo do tempo em função das próprias dinâmicas sociais. Mas 

projetam-se espacial e temporalmente com relativa estabilidade para pavimentar a eficiência do trabalho 

nas redações. 

O emprego de narrativas que simplificam e padronizam, despindo fatos complexos de seus 

nexos originais a fim de embalá-los para consumo, corresponde a exigências de produção industrial de 

notícia e assim tem sido estudado em seus efeitos para a vivência democrática. 
 

Enquadramentos e seus efeitos 

A literatura científica de comunicação e política relacionada ao conceito de enquadramento 

reconhece plenamente que a presença de determinados enquadramentos midiáticos não é suficiente 

para influenciar de maneira definitiva a percepção que o público vai ter do fato ou acontecimento 

representado, dada a complexidade da dinâmica da recepção. Tal reconhecimento pode consistir em 

simples ressalvas teóricas de que certos resultados de pesquisas de enquadramento apenas sugerem a 

possibilidade de o público pensar de uma forma coadunável com os frames detectados, em meio a 

outras formas possíveis a serem verificadas empiricamente. Mas o reconhecimento também vem de 

estudos atentos à recepção ou que, dispondo de dados sobre as perspectivas sustentadas por vastas 

camadas sociais, procuram ligar os pontos da emissão e da recepção e assim obter uma compreensão 

mais acurada do processo de persuasão desencadeado por um enquadramento (ALDÉ, 2001; PORTO; 

2007a; 2007b). 

O processo é conhecido em particular nos termos das mediações, então estudadas como 

campo em que vivências, ambientes e competências cognitivas influenciam a assimilação de 

representações: 
  

a análise das mediações nos desloca do terreno de estudo das representações, das 

imagens, dos produtos em si mesmos, e nos conduz para o terreno da experiência – 

terreno da história, da cultura, da vida cotidiana, que intervém nos processos de 

apropriação (FRANÇA, 2004, p. 20).  
 

Nessa abordagem, indica França (2004), não cabe analisar somente as representações em si 

mesmas, mas principalmente as maneiras pelas quais os indivíduos lidam com elas, com o emprego de 

metodologias qualitativas, como entrevistas e grupos focais. 

Os estudos de Iyengar (1990; 1991) foram pioneiros ao traçar relações entre enquadramentos e 

determinadas percepções construídas pelo público a eles exposto, de forma a contribuir para a 
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elaboração, ainda em progresso, de uma teoria do enquadramento como teoria sobre os efeitos da mídia 

(SCHEUFELE, 1999). Segundo Iyengar (1991), indivíduos expostos a enquadramentos episódicos de 

reportagens televisuais, centrados em aspectos pontuais dos problemas, marcados pela ênfase 

dramática nas consequências particulares sofridas por alguns cidadãos e desprovidos de 

contextualização adequada, mostraram-se menos propensos a atribuir a responsabilidade por 

determinados problemas sociais aos mandatários por eles responsáveis.  

Ou seja, a superficialidade e a falta de contexto dos enquadramentos episódicos tornavam mais 

difícil, ao telespectador, perceber os contornos das políticas implementadas e identificar seus agentes e 

as circunstâncias nas quais foram formuladas e executadas.  
 

 

Ao desencorajar os telespectadores a atribuir responsabilidade por questões nacionais aos 

atores políticos, a televisão diminui o controle do público sobre seus representantes eleitos 

e as políticas que adotam (IYENGAR, 1991, p. 3).  
 

Os enquadramentos temáticos tendiam a gerar o efeito contrário: ao proporcionar um 

tratamento mais abrangente dos problemas sociais, desnudando nexos entre causas e consequências e 

provendo contexto com mais profundidade, as abordagens temáticas estavam associadas com mais 

frequência a percepções mais acuradas sobre as responsabilidades na escolha e na condução de 

políticas públicas.  

A dificuldade de visualizar os responsáveis foi logo associada ao fenômeno da apatia e do 

cinismo diante da política. Para o público em geral, se não era possível identificar responsabilidades, a 

saída seria ocupar-se com a vida cotidiana e deixar a política a cargo dos políticos (muito embora, com 

um ceticismo constantemente alimentado pelo noticiário, muitos acreditavam que nem os políticos 

seriam capazes de assumir ou compreender suas próprias atribuições). 

A teoria da espiral do cinismo, como Cappella e Jamieson (1997) a popularizaram, avança na 

proposição de bases empíricas advindas da psicologia cognitiva para o enquadramento como teoria dos 

efeitos de mídia. Para Cappella e Jamieson, “o conhecimento sobre política é organizado como conexões 

entre conceitos ou construtos na memória [...] que se diferenciam no quão facilmente podem ser 

acessados” (CAPPELLA; JAMIESON, 1997, p. 59). As conexões são atadas a aspectos emocionais pessoais e 

dependem de ativação adequada para operar reflexões e juízos sobre a política em um dado momento e 

em uma dada sociedade. 

Os enquadramentos, ao selecionarem certos aspectos dos acontecimentos e não outros, ativam 

algumas conexões e mantêm outras inativas, estimulando alguns raciocínios e mantendo outros 

pensamentos fora do espectro de avaliações possíveis de um acontecimento. Ao longo do tempo, a 

exposição repetida a certos enquadramentos tende a consolidar a aparente pertinência de algumas 

conexões, de maneira que o acesso a elas tende a ser mais fácil, desencorajando juízos alternativos. O 

cinismo viria como forma de organizar uma percepção abstrata do mundo político, na qual 

responsabilidades e relações de causa e efeito se encontrariam difusas ou excessivamente simplificadas, 

como efeito de um noticiário no qual elas não foram objeto de atenção apropriada, e no qual a ideia de 

política se reduziria a um jogo escuso motivado por intenções não assumidas de obtenção de vantagens 

pessoais pelos políticos. 
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Nesse sentido, os enquadramentos, ao conter algumas informações e não outras, seriam 

capazes de induzir a uma compreensão específica da atuação do poder público como agente improvável, 

se não impossível, de formulação democrática de linhas de ação para a busca pelo bem-estar coletivo. 

Embora autores como Cappella e Jamieson (1997) sustentem em bases empíricas as razões 

para considerar o enquadramento como teoria dos efeitos de mídia, a pesquisa de framing na atualidade 

assume que os efeitos não podem ser dados como certos e, assim, ainda persegue o refinamento de 

teorias e métodos (MATTHES, 2012; D’ANGELO, 2012). Por isso, torna-se adequada, sempre que possível 

em função dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, a realização de pesquisas 

empíricas voltadas a conhecer como diferentes públicos lidaram com os frames aos quais foram 

expostos. Não obstante, permanece a relevância das pesquisas circunscritas à identificação e à 

compreensão dos enquadramentos presentes em dadas coberturas jornalísticas. Essas investigações, 

embora não possam dar indicações mais precisas sobre o comportamento do público diante das 

notícias, são extremamente necessárias, porque contribuem para indicar a potencial contribuição do 

jornalismo para o aprofundamento da cidadania em sua dimensão do direito à informação sobre 

temáticas de grande relevância nas democracias contemporâneas. 

Os enquadramentos jornalísticos devem ser pensados como contribuição à formação da cultura 

política do país, que pode assumir papel tão relevante na manutenção da vida social quanto as próprias 

instituições políticas formais. Afinal, as instituições políticas podem não ser, isoladamente, capazes de 

promover as transformações por elas pretendidas. As características da cultura política de um país 

podem facilitar ou trazer resistência à efetivação das mudanças (ABU-EL-HAJ, 1999; HALL; TAYLOR, 2003).  

Por isso, torna-se necessário rastrear indícios de uma cultura política que possa influenciar o 

desempenho das instituições políticas, como legislações e estruturas criadas por força de lei, como é o 

caso do Estatuto da Criança e do Adolescente e o correspondente sistema nacional de atendimento 

socioeducativo. Ou seja, se uma nova legislação, por si só, pode não ser capaz de promover as 

modificações desejadas na realidade social, torna-se relevante apurar os traços de cultura política 

potencialmente capazes de trazer obstáculos à implementação da lei. 

Dada a centralidade da mídia como potencial formadora de uma cultura política que contém 

juízos morais e apreciações genéricas sobre regras sociais amparadas nas instituições políticas, a 

pesquisa de enquadramentos se revela necessária para sinalizar a disposição de uma sociedade nacional 

em aceitar as implicações sociais de uma legislação específica como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

 

Metodologia 

O arquivo dos textos de O Estado de S. Paulo é de acesso gratuito e está disponível em 

<www.estadao.com.br>. Também foi utilizado o acervo digital da versão impressa, disponível somente a 

assinantes em <servicos.estadao.com.br/login>. 

Os arquivos de textos e a versão impressa da Folha de S. Paulo utilizados estão disponíveis 

somente a assinantes em <www.folha.uol.com.br/fsp>. 

A análise de enquadramento exigiu a identificação de três componentes essenciais dos textos 

estudados: i) seleção, ii) ênfase e iii) exclusão de informações relativas a questões, fatos e 
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acontecimentos enfocados. Esse procedimento foi realizado com o auxílio de planilhas eletrônicas, 

considerando os seguintes aspectos: 

i) A seleção de informações operada por um texto pode ser apreendida através das tarefas de 

identificação e descrição das principais temáticas ali relacionadas, considerando-se que as escolhas 

efetivas ocorreram dentro de uma gama possível de opções. A presença de certas temáticas em um dado 

texto é um indicador da valorização de tendências políticas, econômicas e sociais. 

ii) A ênfase de informações em um texto pode ser apurada pela identificação e descrição dos 

significados presentes nos elementos de maior destaque, como título, lide (introdução) e pontos 

estratégicos salientados por elementos de progressão textual. 

iii) A identificação das informações excluídas em um texto exige relacionar, em primeiro lugar, 

aspectos que, em função do foco, das temáticas selecionadas e da ênfase ali detectada, seriam 

necessários para permitir uma compreensão abrangente do fato ou acontecimento em questão, com 

seus aspectos intrínsecos nas dimensões política, social e econômica. Em seguida, em contraste entre 

tal relação e o conjunto de informações efetivamente apresentado pelo texto, podem ser identificados os 

conteúdos que permaneceram ausentes. 

A análise classificou os textos por sua característica principal em enquadramentos episódicos e 

temáticos, que, conforme a literatura revisada, são verificáveis empiricamente como formatos específicos 

de cobertura jornalística que se colocam em polos opostos. Fatos relevantes do percurso de definição e 

execução de políticas públicas sofrem a tendência de ser representados pelo jornalismo comercial sob a 

forma de enquadramentos episódicos, que mal tocam nas questões propriamente políticas do fato, 

ligadas à complexidade das escolhas envolvidas em determinada opção a ser adotada ou rejeitada pela 

gestão pública, e apenas acentuam aspectos circunstanciais dos fatos enfocados. Já os enquadramentos 

temáticos abrangem aspectos concretos das políticas públicas envolvidas nas escolhas eleitorais, ações 

e decisões de mandatários, conferências nacionais e internacionais, votações parlamentares, arranjos 

partidários, implementação de novas medidas legais etc. Uma cobertura centrada em temas exige que 

os jornalistas saibam situar os diversos aspectos das políticas públicas em seu devido contexto. Eles 

devem explorar as relações entre antecedentes e consequências segundo diferentes perspectivas, 

considerando as expectativas das pessoas afetadas e os resultados previstos de acordo com visões 

diversas, além de examinar influências macroestruturais, tendências históricas, alternativas, 

possibilidades, exemplos de outras regiões ou países, possíveis obstáculos etc.  

O pluralismo, característica central dos enquadramentos temáticos, corresponde a um 

tratamento compreensivo de causas, consequências e da diversidade de fatores que concretamente 

influenciam a definição e a implementação de políticas públicas.  

Em análise inicial exploratória da amostra selecionada, verificou-se que a adoção de uma 

categorização dual de enquadramentos episódicos versus enquadramentos temáticos se mostraria 

adequada para a análise proposta. A razão de tal categorização se assenta sobre a percepção de que a 

temática da preservação dos direitos de crianças e adolescentes esteve sujeita, no período analisado, a 

uma cobertura em que se verificou uma discreta maioria de enquadramentos episódicos, com presença 

relativamente menor na forma de enquadramentos temáticos, permanecendo ausentes da amostra os 

demais formatos de enquadramento. 
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Empiricamente, as informações dos enquadramentos temáticos foram agrupadas em duas 

direções, bastando a presença de uma delas para justificar a classificação temática, a saber:  

a) Causas, soluções e políticas públicas. Verificou-se a maneira pela qual a matéria analisada 

traçou conexões entre as causas da violação dos direitos da infância e da adolescência e as soluções 

cabíveis e apresentou propostas para resolver o problema, seja de forma pontual ou com referência às 

políticas públicas sociais do sistema de preservação dos direitos da criança e do adolescente. 

b) Dados e discussões específicas. Verificou-se a presença de estatísticas, citações 

complementares à legislação atual, possíveis menções a temas correspondentes à área e informações 

que ampliaram o contexto de compreensão do fato imediato. 

 

Resultados e discussão 

A amostra de matérias jornalísticas publicadas pelos jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. 

Paulo no período de julho de 2008 a dezembro de 2009 que se referiram nominalmente ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente se caracterizou pela presença de 120 textos, dos quais 78 são de O Estado de 

S. Paulo e 42 da Folha de S. Paulo.  

Os resultados da análise de enquadramento da amostra assim compreendida sugerem a 

confirmação parcial das hipóteses iniciais da pesquisa. Foi detectada uma discreta maioria de textos 

informativos publicados na forma de enquadramentos episódicos. São, no total dos dois jornais, 64 

textos informativos com enquadramentos episódicos, ou 54,24% da amostra, diante de 54 textos 

informativos com enquadramentos temáticos (45,76%). 

Há diferenças importantes entre os jornais. O Estado de S. Paulo é o jornal em que o 

enquadramento episódico ao tema estudado foi maior, com 45 matérias (57,69% do total), diante de 33 

matérias com enquadramento temático (42,31%). 

No Estadão, os enquadramentos episódicos foram verificados em matérias curtas, com 1,5 a 

2,5 mil caracteres, aproximadamente (com espaços), em geral circunscritos a notícias de 

acontecimentos imediatos como abuso sexual e agressões contra crianças e adolescentes, maus-tratos 

em unidades de atendimento socioeducativo a esse público e alegadas infrações cometidas por 

adolescentes, como participação em roubos, assaltos e tráfico de drogas. A maioria (82,22%) das 45 

matérias com enquadramento episódico apenas citou o Estatuto da Criança e do Adolescente como 

legislação responsável pelo encaminhamento de crianças e adolescentes às instâncias de atendimento 

desse público, sem aprofundar as suas funções ou apresentar informações que situem causas e soluções 

no contexto das políticas públicas do sistema de preservação dos direitos. 

Já os enquadramentos temáticos estiveram presentes em O Estado de S. Paulo em matérias de 

3 a 6,5 mil caracteres, aproximadamente (com espaços), com enfoque em ações abrangentes do poder 

público para conter a exploração sexual de crianças e adolescentes e preservar direitos desse público em 

unidades de atendimento socioeducativo e em contextos familiares e sociais diversos. 

No Estadão, o tratamento temático esteve ancorado na apresentação de informações que si-

tuaram causas e soluções no contexto das políticas públicas do sistema de preservação dos direitos da 

criança e do adolescente. Com frequência, o ponto de partida das matérias envolveu aspectos 

relacionados às políticas públicas de preservação de direitos, como a perspectiva de uma mudança na 

legislação que afeta crianças e adolescentes trazida pelo projeto de lei 3.773, então aprovado pela 



OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol. 20, nº 3, dezembro, 2014, p. 407-424 

420 

Câmara dos Deputados, que aumenta o rigor das penas para pornografia infantil e crimes de abuso 

sexual; a implantação do chamado toque de recolher em cidades do interior de São Paulo, proibindo a 

circulação de adolescentes após determinados horários; e mudanças no cumprimento de medidas 

socioeducativas, como a perspectiva da municipalização da liberdade assistida anunciada pelo governo 

do estado de São Paulo.  

Em sua maioria (três em cada quatro), as matérias com enquadramento temático apresentaram 

dados e discussões específicas que aprofundam o contexto para o leitor, como comparações, análises 

adicionais, fontes complementares etc. 

A amostra da Folha de S. Paulo apresentou, em comparação com a amostra de O Estado de S. 

Paulo, um tratamento de qualidade discretamente superior: foram 21 matérias com enquadramento 

temático (52,50% do total) e 19 matérias com enquadramento episódico (47,50%). 

Das 19 matérias da Folha de S. Paulo com enquadramento episódico, que possuem entre 1 e 2,7 

mil caracteres, aproximadamente (com espaços), 16 (84,21%) apenas citaram o Estatuto da Criança e do 

Adolescente como legislação de referência para o fato enfocado, sem outras informações sobre as funções 

das medidas socioeducativas ali previstas e os critérios de sua aplicação, o contexto social de eventuais 

infrações noticiadas etc., e não possuem dados ou discussões adicionais. São enfoques noticiosos sobre 

acontecimentos como furtos e agressões alegadamente cometidos por adolescentes, denúncias de 

exploração sexual e má gestão de entidades de execução de medidas socioeducativas. 

A totalidade das 21 matérias da Folha com enquadramento temático, que contêm entre 1,7 e 5,5 

mil caracteres (com espaços), possui informações que situaram causas e soluções no contexto das políticas 

públicas do sistema de preservação dos direitos da criança e do adolescente, e 19 (90,47%) delas 

apresentaram dados e discussões adicionais. São matérias sobre assuntos como saúde e comportamento 

de jovens; gestão de conselhos tutelares; atualização da legislação pertinente diante de fatores como o 

anonimato na internet; denúncias de agressão em unidades da Fundação Casa (Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente); e estudos e eventos que trazem novos dados sobre o sistema de 

preservação de direitos de crianças e adolescentes. 

De maneira geral, verifica-se que enquadramentos temáticos estiveram sustentados pela 

apresentação de informações abrangentes que relacionam causas e soluções de violações de direitos de 

crianças e adolescentes no contexto das políticas públicas pertinentes. Nesse sentido, a qualidade da 

contextualização que subjaz aos enquadramentos temáticos tendeu a se mostrar decisiva para que o 

potencial informativo de uma abordagem jornalística fizesse jus ao quadro atual das políticas envolvidas 

no sistema nacional de atendimento àquele público, que conferem direitos de cidadania alinhados à 

consolidação da democracia brasileira.  

Em sentido oposto, os enquadramentos episódicos figuraram desprovidos de informações 

adequadas e, em geral, apenas citaram a existência do Estatuto da Criança e do Adolescente como 

legislação que regula o setor, sem mais esclarecimentos sobre as políticas públicas da área, o que pode 

dificultar a percepção de um contexto de reconhecimento de direitos considerado um dos avanços para o 

aprofundamento da cidadania no país.  

No jornal O Estado de S. Paulo, os enquadramentos episódicos são mais frequentes nas 

matérias jornalísticas, correspondendo a 57,69% do total. Já na Folha de S. Paulo, foi detectado um 

quadro discretamente diferenciado, com 47,50% das matérias com enquadramento episódico.  
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A persistência de enquadramentos episódicos em toda a amostra analisada sugere a 

confirmação parcial das hipóteses da pesquisa, segundo as quais o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, mesmo após 18 anos de sua promulgação, enfrenta resistências à sua consolidação, 

provenientes em parte dos enquadramentos simbólicos perpetrados pelo jornalismo sujeito à exploração 

comercial.  

Em síntese, os resultados sugerem que o jornalismo comercial no estado de São Paulo pode ter 

dificultado o aprofundamento da cultura política de reconhecimento de direitos sociais, através da 

veiculação de matérias jornalísticas nas quais se revelou insuficiente a qualidade da contextualização de 

informações em relação ao sistema nacional de preservação dos direitos de crianças e adolescentes, aos 

atores sociais envolvidos e a dados e discussões específicas relacionadas, como esclarecimentos sobre a 

gestão das instituições de execução de medidas socioeducativas. 

Essa interpretação dos resultados é sustentada pelo conceito de enquadramento, que envolve 

os aspectos de representação, narrativa mitológica e efeitos de mídia. Os enquadramentos episódicos 

detectados carregam representações inscritas em narrativas mitológicas de uma sociedade atomizada, 

na qual os adolescentes alegadamente infratores são os únicos responsáveis por sua marginalização, e o 

que resta ao poder público é puni-los com o banimento e a reclusão. A cultura política construída nesse 

sentido é de ausência de responsabilidade do Estado pela preservação de direitos sociais, embora estes 

estejam assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Já os enquadramentos temáticos, ao 

estarem associados a narrativas de uma sociedade caracterizada pela presença de estruturas específicas 

de preservação de direitos garantidos por lei, favoreceriam a construção de uma cultura política de 

responsabilização do poder público pela ineficácia de suas ações destinadas a atender a leis 

democraticamente formuladas pela sociedade. 

Ou seja, os jornais analisados podem ser responsabilizados por oferecer uma contribuição 

relativa à afirmação da cidadania no Brasil, ao empregar, com frequência, determinados conceitos de 

notícia como vetores de coberturas superficiais e fragmentadas de fatos e acontecimentos que, à luz do 

ECA, deveriam ser contextualizados em relação às políticas públicas da área e seus nexos estabelecidos 

entre causas possíveis e soluções cabíveis. 

Mas é forçoso reconhecer que, nos jornais estudados, as resistências à consolidação de uma 

cultura política favorável à afirmação de direitos sociais não parecem ser absolutas, dada a proporção 

significativa de enquadramentos temáticos na amostra analisada. Os números da pesquisa sugerem que 

houve um esforço importante dos veículos na qualidade de seu jornalismo, através da construção de 

enquadramentos temáticos.  

 

Considerações Finais 

Os enquadramentos identificados e descritos por levantamentos sistemáticos em um período 

abrangente compõem um indicador da cultura política de reconhecimento de direitos daquele público. 

Nesse contexto, se uma legislação como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) deve conduzir à 

criação de estruturas aperfeiçoadas de preservação de direitos, mas as ações do poder público não são 

suficientes para gerar os efeitos sociais esperados, a resistência à efetivação da lei pode vir em parte de 

certas concepções sociais que permaneceriam infensas à lei, das quais os enquadramentos midiáticos 

podem ser um indicador. 
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Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, que dependem diretamente da 

legislação específica que protege seus direitos, formam um público especialmente sujeito a 

representações inscritas em narrativas mitológicas específicas. Isso porque a perspectiva de 

ressocialização presente no ECA exige que medidas punitivas sejam substituídas por medidas 

socioeducativas, que, por sua vez, implicam a mudança do paradigma cultural, consolidado em um 

contexto histórico-social passado, que associava o suposto desvio da conduta do adolescente à exigência 

de enfrentamento correcional e punitivo.  

Pode-se dizer que a notícia que tem seu foco central sobre um suposto desvio de conduta de 

um adolescente, desprovido de informações sobre o contexto legal de preservação de seus direitos 

sociais, evoca o contexto das medidas punitivas vigentes no quadro anterior à promulgação do ECA, 

segundo as quais o adolescente marginalizado incorria em crime e merecia, enquanto sujeito 

irrecuperável, punição na forma de banimento e reclusão. O enquadramento episódico em torno de um 

acontecimento como um alegado roubo cometido por adolescentes instaura um quadro de compreensão 

específico, no qual são relegadas as condições de exclusão social e permanecem invisíveis os direitos 

assegurados pela legislação.  

As representações contidas no enquadramento episódico podem acentuar a responsabilidade 

do próprio adolescente sobre a suposta infração cometida, além de construir um cenário de ausência de 

responsabilidade do poder público sobre o contexto social mais amplo de exclusão de oportunidades de 

inserção adequada dos jovens nas esferas da educação e do trabalho. Tal frame se associa a uma 

representação de sociedade atomizada, com diluída consciência histórica e frágil percepção da 

conquista representada pelos direitos de cidadania inscritos em suas próprias leis, na qual prospera a 

narrativa mitológica da responsabilização individual diante da aparente ausência de direitos sociais.  

Já o enquadramento temático, ao situar o adolescente no contexto de seus direitos assegurados 

pelo ECA, tende a promover a responsabilização do poder público pela ineficácia de suas ações que 

deveriam atender ao disposto na lei. O enquadramento temático, ao apresentar informações que situam 

causas e soluções no contexto das políticas públicas do sistema de preservação dos direitos da criança e 

do adolescente, além de dados e discussões específicas que ampliam a contextualização do fato, pode 

gerar efeitos diferenciados. 

Ou seja, o enquadramento temático pode conduzir à construção de uma visão sobre os problemas 

sociais na qual a responsabilidade por alegadas infrações cometidas por adolescentes não está centrada no 

próprio infrator, mas sim envolve uma sociedade nacional que assentiu democraticamente em torno da 

promulgação de uma lei destinada a reverter as consequências históricas de níveis excepcionais de 

iniquidade social. A narrativa contida nas representações do enquadramento temático dá conta de uma 

sociedade dotada de estruturas dirigidas a zelar pelo atendimento dos direitos de cidadania, na qual o bem-

estar coletivo depende de sujeitos em formação terem essa condição respeitada pelas instituições sociais. 

Embora seja recomendável, no contexto teórico do conceito de framing, que a ocorrência dos 

efeitos de enquadramentos episódico e temático seja verificada através de pesquisas qualitativas de 

recepção, é igualmente autorizada pela teoria a premissa de que efeitos assim esperados são coerentes 

com resultados obtidos anteriormente de maneira empírica e com as proposições teóricas da psicologia 

cognitiva que fundamentam o conceito. Ou seja, se não há prova cabal de que determinados 

enquadramentos gerem efeitos líquidos e certos, há lastro teórico e empírico para indicar que é 



ROTHBERG, D. Enquadramentos midiáticos e sua influência sobre a consolidação de...  

423 

coerente, com o estado atual do conhecimento na área, a expectativa de determinados efeitos. Daí a 

multiplicação de estudos circunscritos à pesquisa de enquadramentos, sem desdobramentos 

qualitativos. 

Os resultados da pesquisa aqui descrita sugeriram a confirmação parcial de suas hipóteses 

iniciais, segundo as quais o Estatuto da Criança e do Adolescente, apesar de ter completado, em julho de 

2008, 18 anos de sua promulgação, enfrenta resistências à sua consolidação, possivelmente acentuadas 

por coberturas jornalísticas superficiais e fragmentadas de fatos e acontecimentos que, à luz da 

legislação, deveriam ser contextualizados em relação às políticas públicas da área e seu específico 

entendimento de causas possíveis e soluções cabíveis. 

As análises realizadas pela pesquisa indicam a persistência de enquadramentos desfavoráveis 

ao fortalecimento de uma cultura política de reconhecimento de direitos de crianças e adolescentes. Mas 

foi detectado um número significativo de matérias jornalísticas com contextualização adequada, o que 

sugere a existência de oportunidades de aperfeiçoamento da qualidade jornalística. 

O amadurecimento do jornalismo, pensado como instituição, torna-se uma possibilidade se o 

tema da qualidade vier à tona no dia a dia das decisões rápidas tomadas em uma redação. Pluralidade e 

contextualização na forma de enquadramentos temáticos, embora possam ser eventualmente 

reconhecidos como necessários pelos profissionais da área, com frequência se tornam ideais inatingíveis. 

Mas uma das saídas para o fortalecimento do papel do jornalismo em direção ao atendimento do direito 

à informação nas democracias contemporâneas pode estar, justamente, no fortalecimento de uma 

cultura política de reconhecimento de direitos sociais, que exija nada menos que profundidade e 

contexto adequados nas matérias sobre fatos e acontecimentos relacionados à preservação de direitos 

de crianças e adolescentes. 

Novas pesquisas são necessárias para verificar se esse esperado percurso de aperfeiçoamento 

se tornará progressivamente realidade. Investigações no nível da recepção de notícias, com métodos 

qualitativos como entrevistas e grupos focais, também serão úteis para auxiliar a compreensão dos 

efeitos de mídia no caso particular da cobertura jornalística sobre a temática em questão. 
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Resumo 
Os mecanismos de participação democrática proporcionados pelas novas tecnologias de informação e 
comunicação representam a possibilidade de alargamento do espaço público. A criação de canais como 
fóruns de discussão e consultas públicas online em websites governamentais significa um avanço 
promissor, mas com resultados que ainda não foram estudados devidamente. Este artigo revisa teorias 
que têm sustentado investigações na área, caracteriza estudos recentes no Brasil e no âmbito da União 
Européia e apresenta contribuições para a construção de uma agenda de pesquisa atual que considere o 
potencial das novas tecnologias para o aprofundamento da democracia e indique caminhos para avaliar 
se o suporte tecnológico é adequadamente explorado a fim de subsidiar uma inserção eficaz nos 
processos de definição e avaliação de políticas públicas.  
 
Palavras-chave: democracia eletrônica, cidadania, esfera pública, democracia deliberativa, discussão 
online  
 
Abstract 
The mechanisms of democratic participation provided by the new technologies of information and 
communication represent the possibility of widening the public space. The creation of channels such as 
online discussion foruns ans public consultations brings a promissing advance, but their results were not 
satisfactorily studied yet. This paper revises theories which have been supported investigations in this 
field, characterizes recent studies in Brazil and presents contributions to the an up-to-date research 
agenda, which considers the potential of the new technologies to the strengthening of democracy and 
indicates paths to evaluate if the technological support is adequately explored in order to help an 
effective insertion in the processes of definition and evaluation of public policies. 
 
Keywords: e-democracy, citizenship, public sphere, deliberative democracy, online discussion 
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Introdução 

 
Os mecanismos de participação democrática proporcionados pelas novas 

tecnologias representam a possibilidade de alargamento do espaço público e a 
conseqüente inserção organizada de setores diversos nos processos de definição de 
políticas públicas. No Brasil, este pressuposto é reconhecido pelas diretrizes de 
governo eletrônico, que afirmam o papel do Estado na gestão tecnológica de 
maneira a incentivar formas participativas de realização da democracia digital. 

Neste contexto, a criação de canais tais como fóruns de discussão e 
consultas públicas online em websites governamentais significa um avanço 
promissor, mas com resultados ainda não estudados devidamente. 

Se, de um lado, a inserção pode se dar com competência e domínio 
conceitual, por outro, é possível que a legitimidade da participação seja 
comprometida por deficiências como o estreitamento das questões postas em 
debate, a insuficiência das informações disponíveis para subsidiar as consultas, a 
limitação das perspectivas colocadas para orientar o discernimento sobre as 
questões consultadas e a inadequada mediação entre os participantes. 

Mas é preciso considerar que, no âmbito da democracia digital em uma 
sociedade informacional em rede, a tecnologia pode ser explorada a fim de oferecer 
subsídios para a avaliação de questões complexas, compondo um sistema de 
expressão e intercâmbio de informações e de posicionamentos institucionais e 
setoriais capaz de gerar acumulação de capital social e, assim, trazer ganhos de 
eficiência à implementação de políticas públicas em setores diversos. 

Este artigo revisa teorias que têm sustentado investigações na área, 
caracteriza estudos recentes e apresenta contribuições para a definição de uma 
agenda de pesquisa atual, que considera o potencial das novas tecnologias de 
informação e comunicação para o aprofundamento da democracia e indica 
caminhos para avaliar se o suporte tecnológico é adequadamente explorado a fim 
de subsidiar a inserção eficaz dos setores consultados nos processos de agenda e 
definição de políticas públicas.  

 
 
Engajamento e deliberação 

 
Construir e manter canais de interatividade que explorem o potencial das 

novas tecnologias para o aperfeiçoamento de processos de gestão é um dos 
maiores desafios dos governos democráticos da atualidade. Subjacente à busca por 
meios de utilização inteligente da internet nesse contexto está uma percepção 
simples: as decisões políticas tomadas com a legitimidade obtida através de 
consultas públicas online e outros meios de envolvimento dos cidadãos com a 
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política pela rede, como fóruns virtuais, tendem a diminuir eventuais resistências a 
mudanças e novas circunstâncias e, assim, podem trazer ganhos de eficiência na 
gestão pública. 

Este pressuposto pode ser suportado pela literatura sobre capital social, 
entendido como a qualidade obtida a partir do fortalecimento generalizado do 
exercício dos direitos civis e políticos em uma coletividade que situe a participação 
popular como prioridade nos processos democráticos de definição e implementação 
de políticas públicas (HALL e TAYLOR, 2003; KLIKSBERG, 1999; ABU-EL-HAJ; 
1999). Deste âmbito teórico vem a idéia de que uma burocracia governamental 
pode não dispor, sozinha, do poder político exigido para conduzir políticas públicas 
bem-sucedidas. Desta forma, o reconhecimento da necessidade de incluir os 
cidadãos na formulação de políticas não significa perda de autonomia, mas 
ampliação da capacidade de produzir a resposta desejada pelas comunidades. 
Segundo este raciocínio, acredita-se que seja possível obter, como resultado do 
incremento de capital social, a eficiência da gestão pública. A participação na 
definição de políticas, ao envolver setores centrais para a questão em debate, é 
capaz de reduzir resistências e, portanto, também os custos de implantação de 
medidas legais e administrativas. 

O capital social, como ingrediente do engajamento cívico, manifesta-se nas 
“características da vida social — redes, normas e confiança — que habilitam os 
participantes a agir juntos com mais eficiência para buscar objetivos 
compartilhados”, salienta Putnam (1995, p. 664-665, tradução do autor). Essa 
natureza de capital advém, segundo Coleman (1988), das relações de confiança 
estabelecidas entre atores sociais, teoricamente resultantes de articulações 
possíveis em três níveis: “obrigações e expectativas”, que são compartilhadas em 
graus dependentes da confiabilidade proporcionada por dada estrutura social, a 
“capacidade do fluxo de informações” existente em um contexto social e “normas 
acompanhadas por sanções”, capazes de incentivar determinados comportamentos 
e coibir outros (COLEMAN, 1988, p. S119, tradução do autor). 

A respeito especificamente da “capacidade do fluxo de informações” na 
criação de capital social, deve-se considerar que, se a internet já foi considerada um 
fator potencialmente prejudicial ao processo de formação da consciência sobre 
questões políticas (porque possibilita o consumo massivo de informação ligada ao 
entretenimento), atualmente se acredita, no entanto, que a possibilidade de a rede 
resultar em fortalecimento cívico está ligada ao tipo de uso que dela se faz (SHAH 
et al., 2005). Assim, a busca de informações e a expressão em consultas e fóruns 
online, se realizadas com critério e interesse pela cidadania, tendem a ser fatores 
de politização.  

O entendimento atual dos usos da internet vem de pesquisas que captaram 
variedade semelhante de possibilidades de comportamento de consumo em meios 
tradicionais como TV e veículos impressos, indicam Shah et al. (2005). NesSas 
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mídias, o consumo motivado pela busca de informações para o exercício de alguma 
forma de vigilância sobre o governo foi associado ao engajamento cívico, resultante 
de conhecimento crescente sobre a gestão de políticas públicas, enquanto a busca 
de infotainment (informação ligada ao entretenimento) foi ligada à apatia e ao 
desinteresse cívico. No consumo de conteúdo por meio da internet, os 
pesquisadores viram tendências análogas, o que sinaliza que o veículo, por si só, 
não determina a natureza do uso, mas sim pode reforçar comportamentos pré-
existentes.  

Ou seja, o potencial da internet para ampliar o nível de informação política é 
limitado por fatores como o desinteresse das pessoas ou a inabilidade em assimilar 
grandes volumes de dados, indica Polat (2005). Não obstante, a rede pode trazer 
oportunidades decisivas para aqueles que estiverem dispostos ou forem 
incentivados a se engajar civicamente, fornecendo informação relevante e suporte 
para discussões coerentes em torno de eixos determinados — ao passo, no entanto, 
que a possibilidade de ela reverter a tendência de distanciamento entre os cidadãos 
e a política ainda precisa ser mais bem estudada. 

Mas, sobretudo, tem sido considerado que a internet, como meio, oferece 
potencial específico de politização, em função de suas características técnicas e de 
conteúdo, diferentemente do meio impresso ou da TV. “A internet pode promover 
engajamento cívico em parte devido à sua flexibilidade ao permitir aos usuários 
acessar informações sob demanda, receber notícias de maneira conveniente, 
aprender sobre diversos pontos de vista, personalizar conteúdo de acordo com seus 
interesses e avançar em profundidade em torno de assuntos de interesse”, 
salientam Shah et al. (2005, p. 535, tradução do autor). E, de fato, no estudo 
empírico realizado pelos autores, a internet, como recurso para obtenção de 
informação e como suporte de fóruns de discussões, mostrou-se mais fortemente 
associada ao engajamento cívico do que o consumo de mídias impressas e 
televisuais e a discussão face a face. 

Seja na forma de uma atuação positiva sobre a formação da consciência 
política ou servindo como fonte inesgotável de entretenimento evasivo, as 
possibilidades de uso da internet e seu potencial papel de fortalecimento de capital 
social e engajamento cívico figuram como objeto de estudo relevante, 
especialmente nos casos em que a utilização da internet ocorre como forma de 
mediação voltada para fazer dela um instrumento de comunicação efetiva em duas 
vias, na forma de redes criadas e mantidas pelas instituições democráticas formais. 
“Redes comunitárias, sustentadas por espaços virtuais de deliberação pública, 
podem contribuir para a criação de capital social”, avalia Frey (2003, p. 182). O 
desenvolvimento das oportunidades precisa ser acompanhado de maneira 
sistemática, já que o “desenho institucional precisa desempenhar um papel 
importante na provisão de canais de participação e oportunidades de interação 
social” (FREY, 2003, p. 182). 
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Os benefícios esperados com a implantação de tecnologias e práticas de 
democracia digital também podem ser caracterizados através do conceito 
habermasiano de esfera pública. Particularmente, vale resgatar o que essa noção 
representa hoje para o empreendimento de pensar novos meios de ligação entre 
uma sociedade civil dispersa e a natureza de democracia representativa que se 
constitui formalmente na atualidade. O cenário parece caracterizado pela apatia de 
parcelas consideráveis da sociedade, realidade que então se procura enfrentar com 
medidas de incentivo à participação, que podem servir-se das novas tecnologias 
com método e criatividade.  

O resultado pode ser a aproximação de um sistema político ao modelo de 
democracia deliberativa (HABERMAS, 1995; HELD, 1996). Conforme enfatiza Maia, 
nesse modelo “é condição necessária para a obtenção de legitimidade que o 
exercício do poder e a organização das principais instituições sociais sejam o 
resultado do procedimento de deliberação na esfera pública” (MAIA, 2002, p.49). 

Aqui, a participação deve ser entendida como instrumento necessário à 
deliberação e possibilidade de renovação da democracia. Isso porque “a 
democracia deliberativa vai dar centralidade à questão da participação com base 
em uma nova concepção acerca da legitimidade política”, analisa Lüchmann (2007, 
p. 143). O caráter deliberativo é proposto como meio de superar imperfeições da 
democracia representativa e a diminuição da legitimidade do processo de decisão 
política: “a democracia deliberativa advoga que a legitimidade das decisões 
políticas advém de processos de discussão que, orientados pelos princípios da 
inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem-comum, 
conferem um reordenamento na lógica de poder tradicional” (LÜCHMANN, 2007, p. 
143). 

Não há necessariamente sob este raciocínio uma oposição entre 
participação e representação como meios ideais de realização democrática. 
Conforme indica Lüchmann (2007, p. 158) a respeito das experiências brasileiras 
de orçamento participativo, a representação pode ser fortalecida justamente com o 
exercício da participação. Tal parece ser também o caso da deliberação online, 
sustentam Coleman e Gøtze: “fortalecer a representação através de um processo de 
contínua discussão e consulta digital significa (...) conferir aos cidadãos o domínio 
de sua representação”. Os indivíduos podem então deixar de ser meros 
consumidores de políticas, para se tornarem “acionistas” delas, assumindo 
“responsabilidades e obrigações” da cidadania típicas de uma sociedade em rede 
(COLEMAN e GØTZE, 2002, p. 23, tradução do autor). 

A internet pode ser apreciada neste cenário em seu potencial de 
transformação do nível de informação disponível para a deliberação democrática, 
corrigindo eventuais insuficiências do sistema de mídia tradicional na provisão de 
informação política. “Se a informação é suficientemente ampla, permitindo aos 
representantes do governo, porta-vozes de causas cívicas e grupos de interesse 
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defender suas posições de modo inteligente e esclarecedor, então os cidadãos 
podem decidir sobre as políticas que preferem”, aponta Maia (2002, p. 51). “Mas 
se a informação é controlada, imprecisa ou inconsistente, então o debate pode ser 
manipulado e as alternativas se estreitam através da desinformação” (p. 51). 

Se, com a valorização da idéia de esfera pública, abre-se “espaço para uma 
nova forma de relação entre racionalidade e participação”, conforme querem 
Avritzer e Costa (2004, p. 706), os esforços pelo fortalecimento dos sistemas 
democráticos não podem ignorar o fato de que é preciso, antes, a multiplicação dos 
espaços onde pode se realizar a democracia.  

O exame das possibilidades atuais encontra os caminhos trazidos pelo 
advento da sociedade informacional em rede, que significa etapa radicalmente nova 
de um percurso há muito iniciado, no qual a busca pelo envolvimento permanente 
dos cidadãos com a política é uma continuação natural de meios tradicionais, como 
eleições e plebiscitos. 

Afinal, a difusão da informação por meio das novas tecnologias tem o 
potencial de provocar uma profunda politização da sociedade. “Os diferentes 
âmbitos da sociedade se fazem mais interdependentes, os mundos da economia e 
da tecnologia dependem mais que nunca do governo e, portanto, dos processos 
políticos’’, resume Castells (1996, p. 5). 

O próprio Estado vai aí figurar em seu potencial de empregar as tecnologias 
como fonte de mudança e adaptação às exigências da nova sociedade 
informacional. Um Estado forte e democrático deve resistir à tendência de permitir 
que o aparato tecnológico resulte em uma concentração de poder ainda maior. 
Castells (1996) lembra que controlar a ciência e a técnica das tecnologias da 
informação equivale a exercer uma forma de domínio singular, e o Estado deve 
preservar seu papel estratégico como fonte de poder na sociedade. Assim, um 
Estado que não seja capaz de assimilar, em suas diversas esferas, as 
transformações tecnológicas pode se enfraquecer, tanto do ponto de vista da 
produção material quanto da perspectiva do domínio institucional e simbólico. 

Qual é, então, o papel do Estado no desenvolvimento de tecnologias que 
permitam o aprofundamento dos espaços democráticos? Uma resposta adequada 
vai assinalar que caberá uma intervenção orientada à construção de uma esfera 
pública ampliada. A tecnologia que permite a conexão simultânea entre milhões e o 
conseqüente fluxo incessante de informações permitiria, neste contexto, a 
concretização última do ideal de esfera pública. Habermas (1984) seria atualizado, 
reafirmando-se que “o espaço público continua estabelecendo, como órbita 
insubstituível de constituição democrática da opinião e da vontade coletivas, a 
mediação necessária entre a sociedade civil, de um lado, e o Estado e o sistema 
político, de outro”, sustentam Avritzer e Costa (2004, p. 708). 

E, se a posição em uma rede determina as chances de se exercer influência 
real sobre os processos que por ela transitam, no Estado são mais uma vez 
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colocadas as expectativas de construção de um instrumento de promoção de 
igualdade, pois as redes são “formadas em sociedades desiguais, segmentos da 
sociedade, grupos sociais e individuais, a distinção social mais importante se refere 
à posição dada em uma rede”, salienta Castells (1996, p. 25). 

 
 
Microesferas públicas 

 
O conceito de esfera pública tem sido reformulado para abranger a 

diferenciação trazida pelos espaços de conversação na internet. Gitlin (1998), por 
exemplo, lembra que e-mails, blogs, chats, petições e fóruns online significam a 
possibilidade de que diversos públicos se organizem e dialoguem, dando corpo a 
microesferas públicas que representam a chance de instauração de um novo 
patamar de democracia. 

A idéia de microesferas públicas resulta de uma reelaboração da noção 
habermasiana, ocorrida nos últimos vinte anos. No percurso de reformulação, a 
idealização de uma circunstância histórica (o espaço de deliberação da burguesia 
no século XVIII) é questionada para dar lugar a um enfrentamento que passa a levar 
em conta a realidade objetiva da organização social contemporânea. 

Segundo Fraser, na esfera pública burguesa pensada por Habermas (1984), 
as desigualdades de origem são temporariamente suspensas no fórum de discussão 
pública. O enfrentamento se dá no plano das idéias, não cabendo ali distinções 
relativas à procedência social do emissor. Isso garantiria a igualdade de 
participação.  

No entanto, Fraser sustenta que a suspensão momentânea das 
desigualdades é apenas formal e, obviamente, não elimina o efeito de estruturas 
erguidas historicamente. Desta forma, na prática, as distinções de origem 
fundamentam diferentes níveis de poder e status com que cada posição é expressa 
no fórum público. Opiniões ancoradas na riqueza material de seu emissor tendem a 
prevalecer no debate livre, enquanto as perspectivas de indivíduos sem posses ou 
em posições subalternas no mercado de trabalho formal ou informal serão 
ofuscadas, assim como as de mulheres, negros e minorias étnicas. 

Fraser critica a legitimidade dos métodos de fóruns nos quais as 
desigualdades são dissimuladas a pretexto de facilitar a discussão: “Nós 
deveríamos questionar se é possível, até mesmo em princípio, aos interlocutores 
deliberar como se fossem pares sociais em arenas discursivas especialmente 
designadas, quando elas estão situadas em contextos sociais maiores atravessados 
por relações estruturais de dominação e subordinação”, salienta a autora (FRASER, 
1990, p. 65, tradução do autor).  

A ocultação das diferenças serve principalmente à hegemonia dos mais 
fortes economicamente, que usam seu peso para conferir mais poder às suas 

 155 



OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol. 14, nº 1, Junho, 2008, p.149-172 

concepções culturais que, adiante, vão se tornar igualmente prevalecentes. Embora 
os mais fracos tenham, aparentemente, as mesmas oportunidades para se 
expressar, sua subalternidade é indissociável de sua palavra manifesta e prejudica 
as chances de seu discurso ser efetivamente levado em conta na disputa aberta 
entre posições discordantes. A comunicação entre as partes vai ocorrer de maneira 
artificial, tornando-se possível somente em função da indiferença falsamente 
sustentada em torno de distinções da maior importância, o que compromete a 
autenticidade do diálogo e coloca em risco a viabilidade das estratégias então 
elaboradas. 

É verdade que, no contexto da esfera pública burguesa, a inspiração liberal 
determina que o apagamento das diferenças nas posições iniciais do debate é 
necessário para que a discussão seja orientada à consecução do bem comum. 
Quando se supõe ser possível atingir uma solução identificada com o benefício de 
cada um e de todos ao mesmo tempo, uma decorrência natural é querer que todos 
abandonem suas posições de classe etc na porta de entrada do debate, para daí 
ingressarem em uma esfera sumariamente associada à realização do bem-estar 
universal. 

No entanto, denuncia Fraser (1990), a idéia de que os interesses privados 
possam ser anulados quando adentram a esfera pública, para daí surgir a busca 
pelo bem comum apenas esconde o fato de que, na prática, eles ainda estarão lá, 
guiando a discussão de forma subterrânea em benefício próprio, e ainda mais 
fortalecidos porque disfarçados sob a imagem de neutralidade. A mistificação do 
que vem oportunamente a ser chamado de bem comum serviria a setores privados 
que se apressam para forjar seus próprios interesses como interesses da 
coletividade.  

Desta forma, a saída é admitir a existência de múltiplos públicos 
competitivos (ou diversas microesferas públicas), cada um com suas pretensões de 
validade, chamando para si o domínio da compreensão de determinada questão em 
debate. Nesse caso, ao invés de uma única esfera pública que exige o 
esmaecimento das diferenças como condição de participação e a conseqüente 
aceitação dos termos dominantes no debate, tem-se a diversidade de grupos que 
organizam seu discurso justamente a partir da afirmação da sua variedade. Ou seja, 
sua diferença é tematizada. Ao invés de forçar o consenso, o debate aclara as 
singularidades em disputa.  

As estratégias de mediação das participações em um fórum ou consulta 
pública online devem, assim, serem implementadas com a consciência de que é 
preciso saber ouvir as diferenças e perceber como elas atravessam todo o debate e 
cada expectativa dos participantes. Na esfera online, é preciso desenvolver formas 
de discussão sintonizadas aos ideais de deliberação democrática, que envolvem, 
sintetiza Dahlberg (2001), a troca e a crítica de argumentos refletidos, a aceitação 
do papel de participante em uma deliberação (e a conseqüente disposição para 
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tentar compreender os argumentos alheios) e reflexão sobre a legitimidade das 
demandas próprias em função das expectativas dos outros. Os debates devem ser 
plurais, permitindo a expressão de perspectivas variadas para que os participantes 
sejam levados a apreciar a justeza de seus anseios em relação às políticas públicas, 
diante das aspirações alheias. 

Se conceitualmente isto pode parecer simples, empiricamente as 
dificuldades são grandes. Como proceder à organização de um debate com o 
objetivo de fortalecer micro-esferas públicas? Quais são os formatos mais 
adequados para que cada segmento depure suas perspectivas na discussão online e 
enriqueça o debate? Como intermediar os confrontos, explorando o potencial das 
tecnologias de comunicação e informação, a fim de garantir oportunidades iguais 
de expressão? Como permitir o questionamento da validade das diversas demandas 
com lisura e respeito? O desenho de dada solução vai influenciar a qualidade do 
debate, por isso devem-se estudar as saídas possíveis e verificar as características 
dos formatos atuais.  

Conforme indica Coleman (2002), a construção de vínculos entre indivíduos, 
entidades, instituições e setores, então aproximados por interesses em comum, 
através de discussões online em torno da necessidade de avanços legais, políticos e 
institucionais é um dos benefícios em termos de engajamento cívico que podem ser 
obtidos com o uso adequando das novas tecnologias.  

O recrutamento de experiências e conhecimentos específicos para 
determinados debates é um resultado possível e desejável: propostas de fóruns 
sérios em torno de questões colocadas com clareza e organização, além de 
mediação adequada, tendem a atrair a participação de pessoas e setores com 
expertise sobre o assunto em questão, o que pode levar ao incremento generalizado 
da qualidade da discussão. Outro benefício é o próprio aprendizado sobre como e o 
quê significa deliberar de maneira produtiva, o que envolve reconhecer a 
complexidade das questões envolvidas no percurso de definição e avaliação de 
políticas públicas. A qualidade das soluções tecnológicas então adotadas será 
determinante nesse processo. 
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Experiências e pesquisas no Brasil e no âmbito da União Européia 

 
Para avaliar o desempenho dos governos na gestão de seus websites 

governamentais, têm sido aplicadas no Brasil metodologias de pesquisa distintas. 
No país, oportunidades como consultas e fóruns online são raras, mas já acontecem 
em número suficiente para justificar estudos específicos, focados exatamente na 
qualidade do debate então proporcionado. É verdade que, no entanto, se a maioria 
dos websites governamentais esgota-se na provisão de informações e serviços, sem 
mecanismos que sustentem formas de deliberação democrática, as pesquisas têm, 
no Brasil, se limitado ao exame do desenho das ferramentais usualmente 
encontradas. 

Na área de gestão da informação, estão investigações que focam dimensões 
de conteúdo, usabilidade e funcionalidade, verificando, de maneira geral, a oferta 
de informações institucionais e a qualidade e quantidade de prestações de serviços 
ao usuário (BARBOZA, NUNES E SENA, 2000; VILELLA, 2003; SIMÃO E 
RODRIGUES, 2005; D’ANDRÉA, 2006; FURQUIM, 2004). 

Na intersecção entre comunicação e ciência política, estão estudos dos 
graus de democracia digital explorados pelos portais governamentais brasileiros 
(GOMES, 2005; MARQUES, 2006; SILVA, 2005) e sul-americanos (BRAGATTO e 
VEIGA, 2006; BRAGA, 2007). O grau mais elementar, já em estágio bastante 
avançado em âmbito federal e em algumas esferas estaduais, inclui a oferta de 
informações sobre serviços de utilidade pública (como pagar impostos, obter 
documentos pessoais e certidões etc) e a efetiva prestação de serviços. 

Graus mais complexos são, justamente, aqueles que contemplam a 
participação em processos de formulação de políticas, que podem envolver desde a 
mera manifestação de opiniões individuais ou setoriais sobre a agenda pública de 
áreas específicas, como um fórum online, até a efetiva inserção organizada em um 
processo de consulta pública. Neste último caso, a própria legitimidade de um 
governo passa a ser avaliada pela disposição ao diálogo que ele oferece, 
comprometendo-se a se sujeitar às inclinações e preferências objetivamente 
detectadas em torno de questões essenciais para a política então em discussão. 

Silva, em pesquisa sobre os graus de democracia digital existentes em 24 
portais de capitais brasileiras, detecta a ocorrência, principalmente, da oferta de 
informações, e também de esparsos mecanismos de prestação de serviços dentro 
da relação entre fazenda pública e contribuinte. Formas de ouvir o cidadão foram 
encontradas em metade da amostra estudada, mas de maneira limitada, apenas na 
forma de recepção de críticas não publicadas no portal. A inserção do cidadão para 
por aí: “não há sondagens temáticas, do tipo discursiva, sobre assunto de 
interesse”, assinala Silva (2005, p. 462). “Não há ‘espaço’ público (do tipo fóruns 
online ou mural de críticas) onde o cidadão possa enviar, ler e comentar as críticas 
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dos seus pares, de forma a possibilitar um grau potencialmente maior de 
intervenção dialógica da opinião pública, na busca de maior transparência dos atos 
administrativos” (Idem, p. 463). Conclui-se então pela “sub-utilização das 
potencialidades democráticas destas tecnologias pelos governos das maiores 
cidades brasileiras”, indica o autor ( Idem, p. 465). “Não há ainda indícios de um 
tipo de participação política mais sofisticada no âmbito da esfera governamental 
das capitais brasileiras que indiquem o emprego das tecnologias da comunicação 
para um efetivo papel da esfera civil na produção da decisão pública” (Idem, p. 
465). 

Na esfera dos websites do governo federal a situação é um pouco melhor. 
Bragatto e Veiga (2006) avaliaram as iniciativas de governo eletrônico na esfera 
federal em 2004 e indicam que, ainda que as tecnologias da comunicação e da 
informação sejam usadas principalmente na divulgação de informações 
institucionais, 6,81% das páginas pesquisadas oferecem formas de participação na 
definição de agendas públicas, como sondagens de opinião e oportunidades para a 
manifestação de críticas na forma de consultas públicas. 

Marques e Miola, em pesquisa sobre os websites da Câmara dos Deputados 
e das Assembléias dos cinco mais populosos estados de cada região brasileira 
(Bahia, Goiás, Pará, Rio Grande do Sul e São Paulo), indicam, a respeito da amostra 
sondada, que “as possibilidades oferecidas pela Internet vêm sendo aproveitadas de 
modo insuficiente” (MARQUES e MIOLA, 2007, p. 18). “A ferramenta mais 
recorrente a implicar algum tipo de interação se refere ao oferecimento de 
endereços de e-mail para que os usuários entrem em contato”, detalham os autores 
(Idem, p. 18). “O único site a oferecer formas mais consistentes de participação 
deliberativa, implicando troca pública de razões, foi o da Câmara dos Deputados, 
através da realização de chats e de fóruns para discussão de proposições 
legislativas em andamento” (Idem, p. 18). 

Pode-se dizer também, em termos gerais, que no Brasil a concentração de 
poder, a existência de redes sociais marcadas por sistemas de dominação e 
controle e as desigualdades de acesso à internet e de habilidades para um uso mais 
produtivo da rede são obstáculos ao uso democrático das novas tecnologias que 
precisam ser superados para se aproveitar o potencial das novas tecnologias, 
sustenta Frey (2003). 

Lições sobre como usar a internet em benefício da cidadania vêm de 
experiências de democracia eletrônica no âmbito dos países da OCDE (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). “A provisão online de 
informação é pré-condição essencial para o engajamento, mas quantidade não 
significa qualidade”, assinala pesquisa da OCDE (2003, p. 9, tradução do autor). 
“Promoção ativa e moderação adequada são chaves para consultas online efetivas”, 
sustenta o documento, ao traçar um panorama da utilização das ferramentas da 
área pelos países-membros, que se baseiam no suposto aqui delineado: o 
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“engajamento de cidadãos na produção de políticas públicas é um investimento 
sólido no desenho e na oferta de políticas melhores e um elemento central de boa 
governança” (OCDE, 2003, p. 9). 

Finlândia e Itália são países com experiências de cidades que exploram a 
rede para consultar os cidadãos, indica Frey (2002), principalmente através de 
fóruns com diferentes tipos de moderação que são utilizados pelas autoridades 
municipais como meio de sondagem de opinião. 

A Inglaterra destaca-se, entre os países da OCDE, pela realização freqüente 
de consultas online com elevados níveis de informação colocados à disposição para 
subsidiar a participação. Os primeiros experimentos na área começaram em 1998. 
Já em 2002 houve dez consultas online no âmbito do Parlamento britânico, 
arquitetadas a fim de incentivar a expressão de posicionamentos consistentes. “Ao 
invés de simplesmente criar um web fórum e convidar o público para dizer algo 
sobre aquilo, como em um programa online de entrevistas ao vivo, essas consultas 
foram desenhadas para recrutar participantes com experiência ou expertise em 
relação às questões específicas da política pública”, detalha Coleman (2004, p. 3, 
tradução do autor). Sob o foco das políticas então consultadas, estiveram questões 
diversas como violência doméstica, tributação, comunicações e pesquisas com 
células-tronco.  

Coleman (2004) enfocou propriamente duas das dez consultas realizadas 
em 2002 (violência doméstica e comunicações). Um dos objetivos foi verificar se a 
amostra repetiria os resultados de pesquisas anteriores que avaliaram 
negativamente a qualidade da informação antes constatada em chats e fóruns 
online, então marcados por superficialidade e, ao invés de deliberação produtiva, 
discussão aparentemente sem fundamentos ou conclusões lógicas. Os resultados 
obtidos por Coleman não sustentam a visão de que a participação online tende a ser 
preenchida por clichês e frases vazias; ao contrário, foi possível verificar 
consistência no debate estimulado pelas consultas pesquisadas. 

Coleman também sugere que a qualidade da discussão pode ser 
incrementada com o emprego de tecnologias adequadas. Segundo o autor, o 
próprio Parlamento inglês reconheceu esse aspecto, com a publicação de um 
manual para orientar a realização de suas consultas públicas online (UNITED 
KINGDOM, 2002). Uma das recomendações é que, em cada caso, ao público deve 
ser dada informação com clareza sobre as balizas e os critérios desejáveis à 
participação em questão, em uma espécie de “contrato de consulta” (COLEMAN, 
2004, p. 16). Isto tem resultado em importantes sínteses das questões consultadas, 
organizadas em documentos produzidos exclusivamente para cada circunstância, 
de maneira lógica e acessível, capazes de proporcionar uma participação 
competente. Além disso, a mediação entre os setores que participam de uma 
consulta, de maneira que suas contribuições sejam expressas com organização e 
transparência, é fundamental. “A deliberação online de políticas públicas deve ser 
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mediada, baseada em regras e apropriadamente moderada a fim de contribuir para 
o processo democrático”, advertem Coleman e Gøtze (2002, p. 20, tradução do 
autor). 

Do estado atual de conhecimentos na área vem a percepção de que a 
aplicação das novas tecnologias não representa, per se, avanço no aprofundamento 
da democracia. Wong e Welch (2004) verificaram em que medida as experiências de 
governo eletrônico em 14 países significaram efetivamente incremento de 
accountability, entendida como a capacidade de responsabilização de um governo 
diante do público sobre sua própria performance. Um dos resultados sugere que 
governos autoritários tendem a restringir e controlar a informação disponível nos 
websites governamentais. Isto indica que a internet pode ser usada como meio de 
preservar poder de decisão política, e não compartilhar. 

Mais recentemente, os determinismos que alimentavam, de um lado, 
apostas otimistas e, de outro, diagnósticos pessimistas, foram relativizados com as 
descobertas trazidas por estudos empíricos (WRIGHT e STREET, 2007). As 
pesquisas indicaram que a tecnologia de comunicação em rede não contém, em si, 
elementos para sustentar o otimismo daqueles que viam na internet uma 
plataforma para a troca de discussões razoáveis, capazes de concretizar, 
finalmente, o ideal de democracia deliberativa. Por outro lado, as investigações 
também abalaram o pessimismo daqueles que viam, em fragmentados e 
superficiais debates dispersos em fóruns online improvisados, a prova de que a 
polarização estéril seria o único resultado possível de discussões entre sujeitos 
protegidos pelo anonimato na rede — que falam muito, pouco escutam e se 
empenham na conversação apenas para reforçar dogmas, criticar opositores e 
culpar governantes por todas as tragédias que lhes afetam. 

A dicotomia era falsa, apontam Wright e Street (2007, p. 850). As soluções 
adotadas pelos planejadores dos websites que davam suporte aos fóruns é que 
eram os fatores responsáveis por este ou aquele uso da rede. As escolhas de design 
e de construção geral se revelam, exatamente, políticas, incentivando ou inibindo 
determinados meios de aproveitamento: “como a discussão é organizada dentro do 
meio de comunicação, ajuda a determinar se o resultado será deliberação ou 
cacofonia”, isto é, “as possibilidades democráticas abertas (ou fechadas) por 
websites não são um produto da tecnologia em si, mas das maneiras pelas quais 
ela é projetada e construída” (WRIGHT E STREET, 2007, p. 850, tradução do autor). 

No Reino Unido e na Europa, os meios de participação através da internet 
podem ser de três tipos, resumem Wright e Street (2007, p. 854-855). Em primeiro 
lugar, estão os fóruns sobre políticas públicas específicas, nos quais a inserção se 
dá diretamente no processo de sua formulação. Eles são focados em questões 
detalhadas, sobre as quais setores e indivíduos relevantes são chamados a oferecer 
contribuições, baseadas em extensos documentos elaborados para fundamentar a 
consulta e disponíveis online. 
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Em segundo lugar, estão os fóruns abertos, nos quais qualquer um é 
convidado a dizer o que pensa, em geral sobre questões genéricas, mas definidas 
(não se pode dizer qualquer coisa sobre qualquer coisa). A discussão é livre, e não 
há garantia de que as opiniões serão aproveitadas, mas os governos têm estado 
atentos a esse tipo de conversação, porque ela pode ser usada como termômetro da 
receptividade de certas políticas. 

Por último, estão fóruns mistos, que combinam soluções do primeiro e do 
segundo tipos. Um quadro recebe contribuições ligadas a questões de documentos 
específicos enquanto uma lista acolhe comentários gerais relacionados à 
problemática de fundo da política em questão. 

Em todos os casos, o papel dos moderadores de fóruns e consultas se 
mostra essencial para o desenvolvimento de uma discussão produtiva, na qual os 
argumentos sejam claros, organizados e integrais o suficiente para que cada 
participante seja capaz de reconhecer a legitimidade das demandas alheias, 
situando sua própria pretensão de validade diante das expectativas dos outros.  

As regras da moderação devem ser anunciadas com antecipação e 
visibilidade, a fim de evitar que os participantes as vejam como censura. A ação 
moderadora pode ser prévia, quando é exercida por pessoas que lêem todas as 
mensagens antes de elas serem postadas e as editam de modo a descartar trechos 
ofensivos, ou pós-publicação, quando os moderadores reagem a reclamações dos 
participantes e suspendem trechos ou mensagens inteiras de um fórum.  

Coleman e Gøtze (2002, p. 17-18) sintetizam seis passos para a moderação 
adequada de esferas de discussão online: a) definir regras claras e transparentes, 
que abranjam a extensão permitida das mensagens, a não aceitação de linguagem 
ofensiva etc; b) garantir que o debate será intermediado de maneira não coercitiva, 
com neutralidade política e proteção de informações individuais; c) moderar o 
debate a fim de garantir que todo participante seja ouvido com respeito e de forma 
justa; d) ajudar os participantes a chegarem a novas conclusões, procurando evitar 
que apenas reciclem explicações superficiais; e) sintetizar o debate de maneira que 
os pontos principais e as conclusões centrais sejam apresentados a todos com 
organização e clareza; f) procurar dar alguma forma de retorno aos participantes, 
eles devem sentir que sua inserção foi válida. 

No Reino Unido, descrevem Wright e Street (2007), muitos governos locais 
(city councils, de funções equivalentes às prefeituras brasileiras) contrataram as 
mesmas empresas para gerir soluções de software na área, gerando práticas mais 
ou menos padronizadas por várias regiões do país. As diferenças se explicariam por 
variações culturais locais. Autoridades que tendiam a valorizar a participação sobre 
o próprio processo de gestão de políticas ofereceram meios para tal inserção a 
partir de instrumentos online, com a apresentação de balizas para propiciar a 
expressão competente. Já outras localidades que rejeitavam tal participação, por 
considerá-la excessiva, apenas ofereciam ferramentas tecnológicas para a formação 
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de um painel disperso de opiniões formuladas sem base adequada, que serviam 
apenas para orientar genericamente o processo político.  

Em alguns casos, o potencial da internet foi simplesmente ignorado, a 
despeito das muitas experiências de uso intenso da rede para a discussão 
democrática em todo o país. Nos casos mais restritos, o website do conselho local 
apenas informava um endereço de e-mail para o cidadão se corresponder 
diretamente com o conselheiro de sua área. Mas, de forma geral, as consultas 
online sobre questões específicas se popularizaram fortemente no Reino Unido, 
superando inclusive os fóruns de discussão aberta sobre assuntos genéricos. “Em 
2002, cerca de 62% dos websites dos conselhos locais estavam realizando 
consultas online, enquanto apenas 15% tinham um fórum de discussão”, informam 
Wright e Street (2007, p. 858, tradução do autor). 

As características técnicas não têm, naturalmente, o poder de determinar 
certo tipo de uso da tecnologia, mas podem significar incentivos poderosos na 
direção correta. Daí a natureza política das escolhas tecnológicas envolvidas na 
produção de uma ferramenta de discussão e consulta online. “A política da 
tecnologia, pode-se dizer, é uma parte central da história que vem sendo contada a 
respeito do potencial deliberativo da internet”, comentam Wright e Street (2007, p. 
855, tradução do autor), de forma que a “política está tanto no que é planejado 
como resultado da tecnologia, quanto nas escolhas políticas feitas quando se 
constrói sob encomenda uma tecnologia”(Idem).  

O reflexo das decisões começa, na verdade, antes iniciar o processo de 
consulta. Em casos apurados pela pesquisa de Coleman (2002), eventos reais (não 
virtuais) foram promovidos para atrair os cidadãos para a deliberação online. 
Campanhas de publicidade nos meios tradicionais também foram úteis para 
estimular a participação. Até o texto de convite à inscrição em um website de fórum 
ou consulta já tem muito a dizer sobre o tipo de inserção esperada por um governo. 
Não pode ser simplesmente “diga o que quiser, envie críticas ou sugestões etc”. A 
orientação deve ser precisa, anunciando que as posições devem ser manifestadas 
com argumentos completos e clareza expositiva. Para participar, deve ser exigido 
um registro de dados como nome, sobrenome, região de domicílio, profissão, 
organização da qual participa ou que representa, se for o caso, e outras 
informações pontuais ajustadas a cada caso (dezenas de dados podem ser úteis, 
dependendo da política em discussão: se tem filho em idade escolar, se fuma, se é 
usuário do transporte público etc). O sigilo sobre os dados deve ser assegurado. Na 
maioria dos casos, é vedado o anonimato. Mas também é preciso tomar cuidado 
para que o processo de registro não seja tão detalhado a ponto de inibir a 
cooperação. 

Sobretudo, em certos casos é preciso antecipar que as contribuições devem 
estar ajustadas a eixos determinados que, em situações pesquisadas pelo autor, 
foram descritos e comentados em documentos preparados especialmente para o 

 163 



OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol. 14, nº 1, Junho, 2008, p.149-172 

processo, às vezes com até uma centena de páginas, com argumentos de 
especialistas, mas em linguagem acessível. Algumas consultas sobre questões 
simples (“deve-se ou não impor proibição de estacionamento em determinada rua 
central”, por exemplo) são dirigidas a qualquer usuário e, portanto, assim devem 
ser anunciadas, desestimulando discussões genéricas sem relação direta com a 
pergunta central. Mas outras consultas, sobre temas complexos, devem sinalizar a 
quem se dirigem e apontar quais são os conhecimentos desejáveis como pré-
requisito à participação, fazendo referência aos documentos de orientação 
preparados e divulgados antecipadamente. 

As escolhas envolvidas em uma solução na área resultam, de maneira geral, 
em formatos diferenciados de fóruns e consultas, que podem estimular 
determinada natureza da participação. Na avaliação da qualidade da inserção 
efetivamente realizada, as pesquisas da área têm procurado verificar certos 
aspectos, indicam Coleman (2002) e Wright e Street (2007). 

É relevante saber, através da análise das centenas (ou milhares) de 
mensagens de um fórum online, por exemplo, se os participantes efetivamente 
oferecem idéias consistentes e informação pertinente à temática em questão, com 
dados e indicadores que fundamentem suas perspectivas, ou se apenas repetem 
clichês repercutidos pelo jornalismo comercial; se cada participação realmente 
envolve a troca de idéias, referindo-se objetivamente aos pontos de vista de outras 
pessoas, ou se consistem em meras reiterações de posições estereotipadas; se 
cada mensagem discute questões práticas de maneira substantiva ou se joga com 
trechos de outras mensagens para fazer comentários irônicos sobre supostas 
desvantagens de posições opostas; se as mensagens oferecem integralidade de 
argumentação suficiente para os debatedores conhecerem antecedentes e 
implicações de determinado posicionamento; e se os participantes estão dispostos 
a examinar as críticas às suas próprias posições, revendo-as se julgarem 
conveniente ou buscando outros argumentos para aclararem suas tendências. 

Eventualmente, também é válido sondar, através de questionários, as 
pessoas que se registraram online para participar. Em uma experiência pesquisada 
por Coleman (2002), apenas um terço do total de registrados efetivamente postou 
uma mensagem. Aqueles que não o fizeram alegaram não ter tempo ou 
conhecimento para formular contribuições, mas afirmaram ter acompanhado o 
debate e dali extraído percepções úteis. O autor conclui que apenas observar as 
discussões também pode significar aprendizado relevante em termos de vivência 
democrática. 

Também é importante saber como as contribuições foram incorporadas ao 
processo político. Em situações investigadas por Coleman (2002), parlamentares 
declararam que, diante de centenas de mensagens postadas sobre determinada 
questão, foi decisivo o trabalho de assessores na elaboração de sínteses dos pontos 
principais das propostas e comentários recebidos. Os métodos e critérios de 
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sistematização empregados pelos assessores devem, assim, estar sob escrutínio 
dos pesquisadores. 

Já para conhecer a qualidade da informação oferecida por consultas 
públicas online, a análise de conteúdo pode proporcionar uma avaliação 
quantitativa, enquanto a análise de enquadramento é capaz de fundamentar uma 
avaliação qualitativa. 

A análise de conteúdo implica definir termos, sintagmas e outras unidades 
lexicais (e até mesmo componentes imagéticos ou televisuais) e verificar sua 
ocorrência nos textos enfocados, procedimento que deve ser conduzido de maneira 
a permitir inferências sobre temas e significados mais presentes. É uma técnica útil 
para descobrir e descrever o foco das preocupações de indivíduos, grupos e 
instituições em torno de determinadas questões políticas (KRIPPENDORFF, 1980; 
STEMLER, 2001). A importância dessa técnica permanece mesmo após o 
crescimento do volume de informações disponível na internet, ainda que sejam 
necessárias mudanças metodológicas para lidar com o potencial da difusão de 
informação pela rede, com seu uso de hyperlinks e conexões diversas (WEARE e 
LIN, 2000; KIM e WEAVER, 2002). 

Já os enquadramentos podem ser caracterizados como “marcos 
interpretativos mais gerais construídos socialmente que permitem às pessoas 
obterem sentido dos eventos e das situações sociais” (PORTO, 2004, p. 78). Um 
enquadramento (framing) é construído através de procedimentos como seleção, 
exclusão ou ênfase de determinados aspectos e informações, de forma a compor 
perspectivas gerais através das quais fatos e circunstâncias são dados a conhecer. 
Trata-se de uma idéia central que organiza a realidade dentro de determinados 
eixos de apreciação e entendimento, que envolvem inclusive o uso de expressões, 
estereótipos, sintagmas etc.  

Enquadramentos são matrizes cognitivas. O conceito nasce das pesquisas 
na área de psicologia que procuram compreender como os indivíduos organizam 
sua experiência, envolvendo as dimensões racional, afetiva, emocional etc do 
comportamento (KAHNEMAN e TVERSKY, 1984; GOFFMAN, 1986; GROSS e 
D’AMBROSIO, 2004). 

Gamson e Modigliani (1989, p. 3) caracterizam os enquadramentos como 
“pacotes interpretativos” que conferem sentido a um assunto. Tais pacotes são 
capazes de “construir significados ao longo do tempo, incorporando novos eventos 
aos seus enquadramentos interpretativos” (Idem, p.4). Segundo esta ótica, “os 
enquadramentos não devem ser confundidos com posições a favor ou contra 
alguma medida política”, assim como “nem todo pacote pode ser identificado com 
uma clara posição política” (Idem). 

Embora a noção de framing tenha embasado pesquisas voltadas com 
freqüência à identificação de idéias e posicionamentos veiculados através da 
comunicação jornalística, estudos apontam que os enquadramentos contidos em 
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esferas diversas como a conversação cotidiana e a comunicação oficial de governos 
são centrais para a formação de crenças políticas individuais e setoriais. Porque os 
frames caracterizam-se pela saliência de certas perspectivas de compreensão de 
fatos e eventos e pela exclusão de outras posições divergentes, eles orientam de 
maneira geral a construção de quadros interpretativos através dos quais as pessoas 
conferem significado ao mundo que as cerca (AZEVEDO, 2004; ENTMAN, 1993; 
DRUCKMAN E NELSON, 2003; NELSON e OXLEY, 1999; CHONG e DRUCKMAN, 
2007). 
 
 
Conclusões 

 
Em torno de consultas e fóruns online existentes no âmbito dos websites 

governamentais brasileiros, cabe verificar a qualidade da inserção proporcionada no 
processo de produção e avaliação de políticas públicas, verificando-se o foco (quais 
aspectos da política pública em questão estão em consulta); a abrangência 
(quantos aspectos e qual a relevância das questões em consulta); as conseqüências 
(potencial efetivo de intervir no processo de gestão pública, considerando-se a 
dimensão das questões postas em consulta diante dos outros aspectos políticos ali 
envolvidos).  

Além disso, as formas de mediação de debates e as macro-soluções de 
design utilizadas são determinantes para os resultados e precisam ser estudadas de 
perto. Ao mesmo tempo, é relevante avaliar a qualidade da informação, em seus 
aspectos de pluralidade e integralidade de dados e quadros interpretativos, 
oferecida pelos websites do governo federal brasileiro para subsidiar os processos 
de consulta pública de leis e regulamentos. Análises quantitativas (conteúdo) e 
qualitativas (frames) podem ser instrumentos úteis neste caso, e também para 
conhecer a função das inserções de cada participante (se lançam e trocam idéias, 
se apresentam dados e argumentos, se efetivamente discutem as proposições em 
questão ou se apenas expressam opiniões vagas e desqualificam posicionamentos 
alheios) e a pertinência do debate em geral (se proporciona a construção de 
posicionamentos balizados em dados e fatos objetivos ou se serve apenas para a 
exposição de comentários superficiais e irônicos, se gera realmente troca de idéias 
ou apenas dá vazão a monólogos e reforça preconceitos). 

Desdobramentos recentes exemplificam como o governo federal brasileiro já 
pratica graus de democracia digital que acolhem a participação através de 
consultas públicas online sobre temas de grande relevância e alcance. Por exemplo: 
em julho de 2005, foi posta em consulta através da internet, pelo Ministério da 
Saúde, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens; 
em março de 2006, o Ministério da Cultura e o Ministério da Educação colocaram 
sob consulta o Plano Nacional do Livro e Leitura, que acolheu a manifestação de 
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posicionamentos em torno de quatro eixos pré-definidos; em novembro de 2006, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) colocou sob consulta a Proposta 
de Regulamento Técnico de publicidade de alimentos com quantidades elevadas de 
açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de bebidas com baixo 
teor nutricional; e, em julho de 2007, a Anvisa abriu, também através da internet, 
consulta para a Proposta de Regulamento Técnico de avaliação de segurança para o 
consumo humano de alimentos contendo ou consistindo de organismo 
geneticamente modificado (OGM) e de alimentos contendo ou consistindo de 
produtos derivados de animais alimentados com OGM ou com seus produtos 
derivados. 

Eventos como estes, que proporcionam interação com o processo de 
produção de políticas de grandes conseqüências, indicam que o Estado brasileiro 
assumiu a função de utilizar a rede em benefício da ampliação dos locais onde se 
realiza a democracia no país. A política de implantação de governo eletrônico no 
âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão incorpora, ao menos 
em princípio, “a promoção da participação e do controle social e a 
indissociabilidade entre a prestação de serviços e sua afirmação como direito dos 
indivíduos e da sociedade” (República Federativa do Brasil, 2003). 

No entanto, não se sabe se os subsídios oferecidos sob o escopo de cada 
fórum ou consulta foram suficientes para fundamentar uma inserção competente 
nos espaços democráticos construídos pelas novas tecnologias, ou se as formas de 
mediação adotadas proporcionaram o fortalecimento de microesferas públicas em 
torno das questões discutidas. Reside aí um campo fértil para a pesquisa científica. 
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No âmbito do governo federal brasileiro, as consultas públicas online têm ganhado
espaço como meio de formulação compartilhada de políticas públicas de diversos
setores de governo, especialmente ciência e tecnologia. Mas, a despeito da rápida
multiplicação desses instrumentos de participação política nos últimos anos, podem
existir resistências ao seu avanço. Daí ser conveniente clarear o terreno em que se pode
defender o fortalecimento dos meios participativos eletrônicos no contexto latino-
americano. Este artigo propõe contribuições a uma teoria da democracia digital que
fundamente esforços de desenvolvimento da área. O enfoque se dá sobre a concepção
política da justiça segundo Rawls e a ética do discurso de Habermas, que podem
sustentar a noção de que indivíduos e setores devem, em sociedades democrático-
liberais, agir cooperativamente para fazer valer sua liberdade política em acordos sobre
diretrizes e prioridades das formas de promoção de justiça e de redução de
desigualdades. 

Palavras-chave: consultas públicas online, democracia digital, políticas públicas de
ciência e tecnologia

Under the realm of the Brazilian federal government, online public consultations have
been expanded as a means of shared formulation of policies of many government
sectors, especially science and technology. However, despite the fast multiplication of
those instruments of political participation in the last few years, there can be resistances
to their advance. So it is convenient to clarify the domain in which the strengthening of
the electronic means of participation can be supported in the Latin American context.
This paper proposes contributions to a theory of digital democracy which might sustain
efforts to the development of that field. Attention is drawn to the political conception of
justice according to Rawls and Habermas’ theory of discourse ethics, which can bear the
notion that individuals and groups should, in liberal-democratic societies, cooperatively
act in order to value their political liberty in agreements about goals and priorities of the
manners of promoting justice and reducing inequalities.

Key words: online public consultations, digital democracy, science and technology
public policies
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1. Introdução

A proteção de direitos sobre conhecimentos tradicionais e plantas medicinais de
comunidades indígenas foi objeto de consulta pública online realizada em 2008 pelo
governo federal brasileiro. No mesmo ano, foram postos sob exame através da
internet a proposta de regulamento técnico do Sistema Nacional de Transplantes, a
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem e o Programa Nacional de
Plantas Medicinais e Fitoterápicos. Dois anos antes, fora a vez da Política Nacional
de Gestão de Tecnologias em Saúde, em um processo de “aprimoramento da
capacidade regulatória do Estado”, com uma estratégia de “ampliação da produção
de conhecimentos científicos como forma de subsidiar os gestores na tomada de
decisão quanto à incorporação ou não de tecnologias” no sistema público de saúde
(República Federativa do Brasil, 2006). Setores diversos, como usuários do sistema
de saúde, categorias profissionais de médicos, psicólogos e enfermeiros ofereceram
dezenas de contribuições que, uma vez efetivamente consideradas pelo Ministério da
Saúde, devem resultar em um documento construído de maneira participativa, para a
gestão de ciência e tecnologia em uma área essencial de política pública.

No Brasil, as diretrizes de governo eletrônico propostas em 2003 pelo Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão definem que a gestão do conhecimento deve
“assegurar a habilidade de criar, coletar, organizar, transferir e compartilhar
conhecimentos estratégicos que podem servir para a tomada de decisões, para a
gestão de políticas públicas e para inclusão do cidadão como produtor de
conhecimento coletivo” (República Federativa do Brasil, 2003). Ao menos
teoricamente, se reconhece ali que não basta prestar serviços pela rede; cabe usá-la
para a construção compartilhada de políticas públicas. O governo eletrônico deve ter
como parâmetro “os direitos coletivos e uma visão de cidadania que não se restringe
à somatória dos direitos dos indivíduos”, e deve incorporar a “promoção da
participação e do controle social” na política formal.

No que pode ser tido como uma decorrência dessa afirmação de princípios, nos
seis anos seguintes a Casa Civil e o Ministério da Saúde realizaram ao menos 45
consultas públicas pela internet. 

As consultas online são formas de construção compartilhada de diretrizes de
políticas públicas e legislações. Um dado setor governamental submete uma versão
inicial do texto sob consulta pela internet, e indivíduos e setores podem se manifestar
sobre cada aspecto proposto, indicar a necessidade de mudanças, justificar o porquê
das sugestões, conhecer as contribuições de outros participantes, rever seus
conceitos após descobrir as posições alheias, combinar-se com outros para
conjuntamente propor alterações, enfim participar ativamente da política.

Na maioria dos casos, até agora, propostas de diretrizes de políticas públicas e
projetos de lei formulados pelo Executivo foram submetidos a escrutínio por sítios
oficiais, e contribuições de setores diversos foram expressas através de um básico
sistema informatizado de recebimento de comentários a determinados pontos do
texto em apreciação. Os apontamentos foram tornados públicos pelo mesmo sistema,
de forma que algum diálogo pôde ser construído entre setores relevantes para a
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questão em exame. 

Em alguns casos, houve documentos que poderiam ser usados para embasar uma
linha de avaliação. Mas eles não foram produzidos exclusivamente para orientar a
consulta; muitas vezes, tinham finalidades diversas e poderiam até tornar a
participação mais complexa e difícil. E, o que é mais grave, não houve formas claras
de retorno (feedback) dos gestores das consultas. Se as contribuições foram
efetivamente aproveitadas (e como), se o projeto de lei foi depois aprovado pelos
parlamentares, qual foi o resultado de todo o processo etc são questões em aberto.
A credibilidade da consulta pode estar sujeita a questionamentos.1

Este quadro contrasta, por exemplo, com a realidade de países em que os
instrumentos de consulta pública estão em estágio mais avançado de
desenvolvimento, como o Reino Unido. Lá, informação e quadros de interpretação
abrangentes são fornecidos como meio de fundamentar a inserção política, que
geralmente se dá através de fóruns mediados em torno de eixos definidos, cada qual
com contextualização diferenciada, documentos preparados exclusivamente para
fundamentar a participação e um complexo processo de feedback às contribuições -
que geralmente são avaliadas, selecionadas com critérios transparentes e
incorporadas ao texto legal em sua versão final (Rothberg, 2008; Coleman, 2002 e
2004; OCDE, 2003).

Ainda assim, o cenário brasileiro parece promissor, considerando a rápida
multiplicação de consultas online em seis anos. Mas é possível que eventuais
resistências ao seu avanço venham do desconhecimento do processo de expansão
das consultas públicas online nos países à frente no desenvolvimento dessa
tecnologia, e também de certa suspeita em torno da tendência de as novas
tecnologias de informação e comunicação serem consideradas uma panacéia para os
males das democracias contemporâneas, ao lado de uma atitude de desdém diante
de meios tradicionais da política como partidos e eleições. Estas objeções se tornam
ainda especialmente vigorosas no contexto do Brasil e outros países da América
Latina, nos quais a exclusão digital e a falta de domínio do público em geral com as
novas tecnologias são enormes, a despeito de ações bem-sucedidas de governos
comprometidos.2

1. Um mapeamento desse cenário encontra-se em produção. Uma pesquisa financiada pelo Programa de
Apoio a Projetos Institucionais com a Participação de Recém Doutores (Prodoc) da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes/MEC - Brasil) está em andamento no âmbito do
Programa de Pós-Graduação em Ciência, Tecnologia e Sociedade da Universidade Federal de São Carlos
(São Paulo, Brasil), com a coordenação do autor e a supervisão de Maria Cristina Piumbato Innocentini
Hayashi, com os objetivos de verificar a qualidade da informação e quadros interpretativos oferecidos online
pelo governo federal brasileiro para subsidiar a participação em consultas pela internet, e avaliar se esse
suporte tecnológico é adequadamente explorado a fim de subsidiar a inserção eficaz dos setores consultados
nos processos de agenda e formulação de políticas pública, considerando-se foco, abrangência e alcance da
inserção democrática ali proporcionada.
2. Segundo dados da International Telecommunication Union referentes a 2005 e citados na pesquisa “Lápis,
borracha e teclado: tecnologia da informação na educação - Brasil e América Latina”, realizada por Ritla (Rede
de Informação Tecnológica Latino-Americana), Instituto Sangari e Ministério da Educação (Brasil), os usuários
de internet (aqueles que usaram a rede ao menos uma vez nos três meses anteriores à sondagem) são 20,6%
da população total do Uruguai, seguidos de 17,8% na Argentina, 17,2% no Brasil, 12,4% na Venezuela, 10,4%
na Colômbia, 7,3% no Equador e 3,3% no Paraguai.
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Daí ser conveniente clarear o terreno em que se pode defender o fortalecimento da
democracia digital no contexto latino-americano. Do ponto de vista prático, a
multiplicação de oportunidades semelhantes de consulta pública online poderia
contribuir para vencer o ceticismo a respeito do potencial das novas tecnologias de
informação e comunicação na ampliação dos meios democráticos de formulação de
políticas públicas de diversos setores de governo, em especial de ciência e tecnologia
-as quais requerem debates que, apesar de sua alta complexidade, podem ganhar
formatos e meios de projeção de maneira a acolher a participação dos diversos
setores da sociedade-. Já do ponto de vista teórico, é preciso pensar conexões para
uma teoria da democracia digital que incentive o desenvolvimento da área. 

Este artigo examina uma delas em específico: a ligação entre aspectos da filosofia
política e a ética do discurso democrático, que pode contribuir para a legitimação dos
esforços de aprofundamento da democracia digital. Reivindicar a ampliação e o
aperfeiçoamento dos meios eletrônicos de participação política envolve, afinal, uma
questão de justiça, como se aponta a seguir. Se os meios tradicionais da política
eleitoral têm dificuldade em sustentar instrumentos pelos quais a sociedade pode
deliberar em torno das prioridades de pesquisa e desenvolvimento de ciência,
tecnologia e inovação, resta investigar o potencial das novas tecnologias de
informação e comunicação servirem a esse objetivo,3 além de procurar justificar as
reivindicações por seu desenvolvimento e expansão, como propõe a contribuição
deste texto. 

O percurso delineado aqui se desdobra em três partes. Em primeiro lugar, aspectos
pertinentes da concepção política de justiça de Rawls (2000) são revistos. Em
segundo lugar, são examinados os termos da cooperação política no contexto da
qualidade do discurso necessária à participação, em especial por meio dos
instrumentos de democracia digital. Por fim, conclusões resumem a proposta
esboçada.

2. Rawls e a teoria da justiça como eqüidade

Entre as elaborações conceituais que promoveram, recentemente, novas maneiras
de compreender os fundamentos das democracias liberais, tem se destacado a obra
de John Rawls. Ali, a estabilidade democrática é tida como produto de um sistema no

3. Embora faltem evidências empíricas para delinear o problema com mais precisão, pode-se dizer que, ao
menos no Brasil, as prioridades das políticas de ciência, tecnologia e inovação têm permanecido ausentes das
plataformas eleitorais e dos discursos oficiais dos candidatos. Isto contrasta com a situação de outros países.
A despeito dos conhecidos vícios da política partidária nos Estados Unidos, como a falta de representatividade
resultante do sistema de votação por colégios eleitorais estaduais, as políticas de CT&I ganharam a esfera
pública constituída pelos meios de comunicação de grande alcance e pela internet. Tome-se como exemplo a
este respeito a cobertura jornalística de uma revista especializada em ciência, disponível em
http://www.sciam.com/article.cfm?id=science-questions-would-be-presidents (acesso em 7 nov. 2008) e o
interessante documento produzido por uma ONG disponível em http://www.itif.org/files/2008-
CampaignTechAgenda.pdf (acesso em 7 nov. 2008). No entanto, cabe registrar que uma eventual crítica à
representatividade dos processos políticos tradicionais não significa sustentar que estejam falidos ou
anacrônicos. Ao contrário: há muito a ser feito por sua revitalização. Mas esta tarefa pode estar lado a lado
com a exploração das novas tecnologias de informação e comunicação para o aprofundamento democrático.
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qual as desigualdades podem ser aceitas em uma dada sociedade desde que esta
mantenha estruturas políticas específicas, capazes de afirmar dois princípios de
justiça que supõem a existência de meios de superação das iniqüidades. “Cada
pessoa tem direito igual a um sistema plenamente adequado de liberdades e de
direitos básicos iguais para todos, compatíveis com um mesmo sistema para todos”,
de acordo com o primeiro princípio. “As desigualdades sociais e econômicas devem
preencher duas condições: em primeiro lugar, devem estar ligadas a funções e a
posições abertas a todos em condições de justa (fair) igualdade de oportunidades”,
de acordo com o segundo princípio, “e (...) devem proporcionar a maior vantagem
para os membros mais desfavorecidos da sociedade”, indica Rawls (2000: 207-208). 

As estruturas necessárias à sustentação dos dois princípios da justiça devem
garantir que os indivíduos sejam livres. As liberdades políticas afirmadas no âmbito
do liberalismo teorizado pelo autor incluem “alguma forma de regime democrático
representativo, as proteções necessárias da liberdade política do discurso e da
imprensa, a liberdade de reunião etc.” (Rawls, 2000: 188). Interessa ao contexto a ser
examinado aqui justamente o “etc.” dessa proposição. No rastro da extensão revisão4

que tem sido promovida da obra de Rawls, morto em 2002, revela-se extremamente
pertinente a proposta de examinar suas contribuições à elaboração de uma teoria da
democracia digital. Não que ele as tenha colocado deliberadamente, já que o avanço
das tecnologias de consulta pública online é posterior à sua morte. 

Mas em sua obra há, certamente, elementos muito adequados à tarefa de pensar
um lugar para as novas tecnologias a serviço do aprofundamento democrático no
campo da teoria da justiça como eqüidade e conceitos decorrentes, como a
concepção liberal de razão pública deliberativa, o fato do pluralismo e o consenso por
justaposição. Adicionalmente, a conexão efetuada no contexto da revisão de Rawls
com a ética do discurso de Habermas (1989) pode contribuir para tornar ainda mais
consistente uma teoria da participação política eletrônica. 

As consultas públicas online figuram como uma espécie de atualização dos meios
de proteção e fortalecimento dos direitos políticos, agora com o suporte das novas
tecnologias, e principalmente de forma decisiva para o contexto que importa aqui. Isto
é, no cenário da formulação democrática de prioridades e políticas de ciência e
tecnologia, dadas às complexidades envolvidas nas escolhas em questão, novos e
apropriados formatos de participação política têm o potencial de promover
transformações relevantes no modo pelo qual políticas públicas de ciência e
tecnologia (C&T) são criadas e dimensionadas diante das demandas sociais em dado
país e em dado momento.

Se, para Rawls, as desigualdades podem ser circunstancialmente admitidas porque
o sistema político se estrutura de tal forma que engendra meios acessíveis para sua
superação, ou porque certo nível tolerável de desigualdade serve à eficiência do

4. Destacam-se, para as finalidades deste artigo, Silveira (2007), Araújo (2002), Vita (1999), Gimmler (2001),
Baker (2008), Lafont (2003).
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sistema e portanto tende a beneficiar a todos, as estruturas devem proporcionar
formas de cooperação para o estabelecimento de uma unidade política, baseada no
compartilhamento de valores comuns por indivíduos livres. As liberdades políticas,
nesse âmbito, não são meramente formais; elas devem adquirir conteúdo substantivo
porque vão garantir acesso eqüitativo “aos serviços públicos definidos pela regras e
procedimentos constitucionais que regem o processo político e controlam o acesso às
situações de autoridade política” (Rawls, 2000: 179).

O compartilhamento de aspirações e objetivos políticos, no âmbito do pensamento
de Rawls, como sublinha Araújo (2002: 80-81), fundamenta a participação em uma
comunidade política a ser entendida como sistema cooperativo -”no sentido quase
econômico de uma associação cujos membros, ao dar sua contribuição para a
preservação ou sucesso de um empreendimento comum, têm o direito de esperar que
seus frutos também sejam repartidos eqüitativamente”-. A noção de comunidade
política aí inscrita não significa que devam existir laços históricos, étnicos ou
religiosos como pré-requisito à participação. Para dela participar, basta haver
cooperação, entre indivíduos que não obstante desconhecem, inicialmente, as
expectativas dos outros participantes (a posição original de Rawls, caracterizada pelo
chamado véu de ignorância), mas que se dispõem a construir cooperativamente,
através do exame racional das alternativas (o denominado equilíbrio reflexivo),
julgamentos comuns a respeito da gestão das instituições sociais e políticas.

No entanto, devido ao que Rawls denomina “fato do pluralismo”, não é razoável
esperar a comunhão irrestrita em torno de valores universais. É preciso apenas o
consenso a respeito de posicionamentos sobre as instituições políticas que serão
tidas como mais adequadas para administrar divergências. Ou seja, em uma
extensão deste raciocínio, pode-se apontar aqui que as formas colaborativas de
formulação de políticas públicas devem circunscrever as discussões em torno de
propostas objetivas, a serem avaliadas de acordo com eixos específicos. Se eleições
periódicas apenas difusamente correspondem a uma tal proposição, é plausível
esperar que os sistemas de informação empregados em consultas públicas online
sejam capazes de encaminhar debates e contribuições com mais foco e ênfase na
obtenção de consensos possíveis, apesar da miríade de fatores envolvidos em
algumas áreas, como gestão de ciência e tecnologia.

A solução de compromisso pensada por Rawls decorre da constatação da
inexorável existência, nas sociedades democráticas, de uma multiplicidade de
doutrinas de grande alcance e uma “pluralidade de concepções opostas e
verdadeiramente impossíveis de serem avaliadas relativas ao sentido, ao valor e à
finalidade da vida humana (ou daquilo que chamarei mais sucintamente de
‘concepções do bem’), defendidas pelos cidadãos das sociedades democráticas”,
sustenta Rawls (2000: 251): “a diversidade das doutrinas abrangentes, morais,
filosóficas e religiosas que encontramos nas sociedades democráticas modernas não
é uma simples contingência histórica. É um traço permanente da cultura pública das
democracias” (Rawls, 2000: 337).

À medida que a pluralidade é intrínseca à cultura democrática, em geral se
encontra garantida por direitos fundamentais e tende a ser inclusive estimulada, por
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ser considerada um valor em si mesmo. Mas pode representar um obstáculo à gestão
pública, se opiniões conflitantes se mostrarem irredutíveis. Considerando-se que
apenas um Estado autoritário será capaz de silenciar um número suficiente de vozes,
a fim de preservar um mínimo compatível com a manutenção da estabilidade pela
força, a linha de ação política adotada pelas democracias contemporâneas deve
privilegiar a celebração de um acordo livre e voluntário. Um pacto que considere o
“fato da pluralidade” deve mirar, assim, não as doutrinas gerais, mas as condições
relativas, em primeiro lugar, às próprias instituições políticas de administração dos
meios de promoção de igualdade e, em segundo lugar, às preferências objetivas
ligadas às escolhas práticas da gestão pública. “A unidade da sociedade e a
fidelidade dos cidadãos às suas instituições comuns não estão baseadas no fato de
todos aderirem à mesma concepção do bem, mas no fato de aceitarem publicamente
uma concepção política da justiça para reger a estrutura básica da sociedade”,
segundo Rawls (2000: 239).

Isto é, as doutrinas universais permanecem fora da disputa e não cabe julgar seu
mérito ou alegadas vantagens de umas sobre as outras. É preciso, essencialmente,
que os cidadãos cheguem a um acordo sobre questões relativas à administração dos
meios de promoção e socialização de riqueza e distribuição eqüitativa de
oportunidades. Certamente não é uma exigência simples, pondera o autor, mas as
alternativas são a desordem permanente, a violência, a ruptura institucional e a
guerra civil, as quais eventualmente ocorrem de fato, justamente quando os conflitos
políticos se excedem de forma a alimentar os anseios, provenientes de determinadas
camadas, de universalização forçada de doutrinas particulares. Mas, diante destas
opções, as sociedades tendem a preferir soluções pacíficas; a obtenção de
consensos circunstanciais parece mais produtiva.

Os acordos definidos entre indivíduos livres são factíveis nos termos do que Rawls
denomina como consensos por justaposição, que se revelam como a saída
democrática possível se as doutrinas universais não podem ser questionadas (exceto
aquelas que expressamente incitem atos de violência e outras práticas consideradas
desumanas e degradantes). Até mesmo concepções morais e filosóficas abrangentes
e aparentemente irredutíveis podem convergir de maneira a se justapor em torno de
consensos sobre questões objetivas, em uma espécie de mínimo denominador
comum para a resolução prática de questões cotidianas que exigem a administração
de princípios comuns de justiça.

É preciso, entretanto, não ter a ilusão de que quaisquer problemas possam ser
assim resolvidos: “não devemos pressupor que existam respostas globalmente
razoáveis e aceitáveis para os numerosos problemas de justiça política que podem
apresentar-se para nós”, salienta o autor (Rawls, 2002: 274). Apenas algumas
questões poderão chegar a pontos pacíficos, e elas deverão ser distinguidas com
sabedoria política. As instituições políticas deverão operar a separação entre
questões solucionáveis e não solucionáveis a fim de minimizar a possibilidade de
conflitos sem resolução visível. E será necessária a exposição inteligível dos
princípios que orientam a resolução dos problemas comuns, a fim de proporcionar o
esclarecimento público e a formação de posicionamentos com liberdade. Novamente,
é patente, para o atendimento destas exigências postas pela concepção política da
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justiça, a insuficiência de meios tradicionais como eleições e campanhas eleitorais.
Ao mesmo tempo, evidencia-se a pertinência do avanço da democracia digital, com a
oferta de instrumentos capazes de suprir aquelas demandas por canais de expressão
e deliberação.

A livre formação de opinião requer, ao mesmo tempo, opiniões livres, por assim
dizer. Se o cidadão se beneficia de quadros institucionais que lhe permitem liberdade
de consciência, não lhe é facultado o direito de empregar esse direito para oprimir a
legitimidade de crenças alheias. E o produto de tal configuração política não pode ser
a alienação ou a auto-exclusão do terreno democrático. O compromisso social exige
a aplicação de procedimentos a partir dos quais se pode chegar a um acordo sobre
aquilo que é fundamental em relação à gestão dos instrumentos de promoção e
distribuição de bem-estar. Outras contendas devem ser deixadas de lado. “Uma
opinião liberal confrontada pelo ‘fato do pluralismo’ deve eliminar da pauta política os
problemas mais discutíveis, a incerteza difusa e os conflitos mais sérios, que não
deixarão de minar os alicerces da cooperação social”, segundo Rawls (2000: 275).

Subjaz aqui uma percepção lúcida, que pode contribuir para justificar a atenção
devotada ao autor nos últimos anos. “Uma concepção política não é, na melhor das
hipóteses, mais do que um quadro que guia a deliberação e a reflexão e nos ajuda a
alcançar um acordo político que incide pelo menos sobre as exigências
constitucionais essenciais”, argumenta Rawls (2000: 274). Ou seja, é preciso
estabelecer instituições políticas básicas e um quadro de princípios que deve guiar a
deliberação, estimulando a convergência de julgamentos em uma situação de
cooperação política.

Não se prevê, neste âmbito teórico, o estabelecimento de medidas universais pelas
quais se poderia operar uma separação definitiva entre aquilo que deve ou não ser
objeto de deliberação. Esta ausência conceitual eventualmente gera, pode-se
considerar aqui, a impressão de certa fragilidade das proposições de concepção
política da justiça segundo Rawls, ou até dos próprios princípios democráticos. Rawls
(2000) sistematicamente se defendeu, inclusive, de críticas segundo as quais sua
teoria residiria no campo da filosofia moral e não encontraria perspectivas objetivas
de aplicação no campo da política eleitoral contemporânea. Para o autor, sua obra é
de filosofia política e aspira, efetivamente, a sugerir soluções às questões mais
prementes do jogo político atual.

Pode-se sustentar aqui, sem a pretensão de incorrer no terreno dos especialistas
na obra rawlsiana (de densidade impossível de se descrever por completo dentro dos
limites deste artigo), que a teorização construída pelo autor traz contribuições a uma
teoria da democracia digital justamente porque combina pressupostos morais
adequados à edificação e consolidação de sociedades democráticas liberais com
conceitos de grande potencial de aplicação prática. Vejamos como se dá essa
articulação.
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3. Cooperação e democracia digital

A cooperação política depende da emergência de qualidades superiores: “tolerância,
estar pronto a se juntar aos demais no meio do caminho, a virtude da moderação e o
senso da eqüidade”, de acordo com o autor (2000: 275). “Quando essas virtudes
(consideradas como os modos de pensamento e os sentimentos que elas implicam)
se espalham na sociedade e subjazem à concepção política da justiça, constituem um
bem público essencial, uma parte do capital político da sociedade” (Rawls, 2000:
275). Este aspecto pode ser associado à noção de capital social, uma concepção que
tem sido retomada com freqüência pelos defensores da expansão das formas digitais
de participação política (veja-se, por exemplo, Coleman e Gotze, 2002). 

O capital social é a qualidade construída por redes de cooperação que incentivam
o surgimento de confiança, solidariedade e parcerias produtivas em uma dada
circunstância social, na qual comportamentos positivos para a coletividade tendem a
ser estimulados, enquanto desvios destrutivos tendem a ser desestimulados. Embora
existam controvérsias sobre o resultado efetivo do capital social como elemento de
dinamismo administrativo, há evidências empíricas para sustentar ao menos a visão
de que é um atributo de potencialização da eficácia da gestão pública, à medida que
promove a responsabilização dos indivíduos e sua conseqüente adesão aos fins
coletivos administrados pelas instituições políticas (Coleman, 1998; Putnam, 1995 e
1999). 

A formulação compartilhada de políticas públicas deve ser considerada em seu
potencial de criar capital social. Consultas públicas online estudadas por Coleman
(2004) indicam que as redes sociais construídas exclusivamente por ocasião de uma
consulta perduram mesmo após o fim do período de recebimento de contribuições,
com posterior troca de experiências, informações etc. O fortalecimento de setores
sociais e suas reivindicações é, assim, um resultado que extrapola o horizonte de uso
do meio digital em si, e pode ser antecipado pelos planejadores de consultas como
um de seus objetivos.

Um aspecto nem sempre discutido na literatura sobre capital social é justamente o
conjunto de liberdades que devem ser preservadas por uma democracia que se
pretenda capaz de aglutinar esse atributo em vistas de obtenção de eficácia na
gestão pública. Ora, as liberdades políticas são um componente essencial do sistema
democrático, e sua defesa deve ser feita em caráter permanente pelas instituições
políticas, embora pareça haver uma tendência de tomá-las por dado pronto, como se
fossem indissociáveis de um regime político dessa natureza. Não são. A elaboração
teórica de Rawls serve como contraponto à associação automática entre liberdade e
democracia. Ele sublinha que uma concepção política de justiça prevê que, para
serem livres, os indivíduos devem, em primeiro lugar, concordar a respeito dos termos
com os quais se constrói uma base de acordo para a sustentação das liberdades
políticas, e em segundo lugar devem agir cooperativamente a fim de fazer valer sua
liberdade na construção de acordos sobre diretrizes e prioridades dos instrumentos
de afirmação da justiça e de redução de iniqüidades.
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Uma concepção política da justiça “proporciona um ponto de vista publicamente
reconhecido a partir do qual todos os cidadãos podem verificar, uns diante dos outros,
se suas instituições políticas e sociais são ou não justas”, segundo Rawls (2000: 210).
“Ela lhes permite julgá-las apresentando razões suficientes e válidas, reconhecidas
como tais entre eles e que são evidenciadas por essa própria concepção” (2000:
210). O sistema de cooperação social fundado sobre tal noção exige que cada um
empregue faculdades racionais para julgar a realização da justiça pelas instituições
de uma sociedade, situando-se em um mesmo nível de igualdade, a despeito da
diversidade de interesses particulares. A participação não é, neste âmbito teórico,
considerada como um meio adicional através do qual a democracia pode ser
efetivada, mas sim um pressuposto sem o qual a concepção política da justiça
enfrenta obstáculos à sua afirmação -e os instrumentos de democracia digital
representam uma nova possibilidade de fazer valer este princípio rawlsiano-.

Normativamente, a participação se ergue sobre a liberdade e a conseqüente
autonomia política. Liberdade e participação se retroalimentam, já que a afirmação da
liberdade exige um consenso sobre o que Rawls (2000) denomina de estrutura básica
da sociedade, com seus preceitos constitucionais, arquitetura do processo político,
divisão dos Poderes, delimitação do alcance do governo da maioria, extensão de
direitos civis, políticos e liberdades preservadas pelo sistema político, como o “direito
ao voto, o direito de participar da vida política, a liberdade de pensamento e a
liberdade de consciência, assim como todas as proteções garantidas pelo Estado de
direito” (2000: 348). E a estrutura básica, uma vez construída por consenso, provê os
alicerces para a participação, por meio da qual se exercerá a liberdade política
integral em uma democracia de tipo liberal.

Em resumo, uma concepção política da justiça abrange: a) um consenso sobre a
estabilidade das regras do regime democrático constitucional; b) um consenso sobre
os outros aspectos formais da estrutura básica, descartando-se aí, devido ao “fato do
pluralismo”, a necessidade da adoção de uma única doutrina abrangente particular;
c) valores de base da cultura pública democrática, como “a idéia da sociedade vista
como sistema eqüitativo de cooperação através do tempo, de uma geração a outra,
e a idéia dos cidadãos vistos como pessoas livres e iguais, plenamente ativas na
cooperação social durante toda a sua vida” (Rawls, 2000: 346).

Desta forma, as liberdades políticas dão forma a valores democráticos que servem
às exigências de manutenção do consenso no contexto de “um sistema eqüitativo de
cooperação entre cidadãos considerados como pessoas livres e iguais”, no qual os
indivíduos “possuem duas faculdades morais, um senso da justiça e uma concepção
do bem, isto é, uma concepção do que é digno do seu compromisso ao longo de toda
a sua vida”, segundo Rawls (2000: 370); “as liberdades políticas iguais para todos e
as liberdades de pensamento e de consciência nos capacitam a desenvolver e a
exercer essas faculdades, participando da vida política da nossa sociedade e
avaliando a justiça e a eficácia de suas leis e de suas políticas sociais”.
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4. Participação e qualidade do discurso

Participação, igualdade e cooperação são, neste contexto, componentes de uma
mesma concepção política -liberal-democrática- de justiça. Assim, meios
aperfeiçoados, criados com o uso das novas tecnologias de informação e
comunicação, para se participar da formulação de políticas públicas são formas de
uma sociedade concretizar ideais elevados de justiça política. 

Principalmente se for considerado que, como questão de justiça política, a
legitimidade dos acordos exige que eles sejam informados e realizados sem coação;
as pessoas devem chegar a eles através de meios pelos quais se respeite o fato de
elas serem livres e iguais. Ora, as restrições do nível de informação disponível à
deliberação de determinada política de C&T são um dos mais poderosos efeitos
coercitivos à participação. Aqui se percebe como o potencial das tecnologias de
operacionalização de democracia digital, principalmente as consultas públicas online,
pode ser explorado exatamente para implodir os limites tradicionais à disseminação
da informação, que têm sido postos, principalmente, pelas campanhas eleitorais e
pelo jornalismo comercial. Nas primeiras, as limitações vêm da simplificação operada
por técnicas de marketing; políticas de C&T raramente são referidas por plataformas
eleitorais. No segundo, a mitificação da ciência produz espetáculo e despolitização
(Rothberg, 2005; Souza et al., 2002). A diferença trazida pela tecnologia também
pode ser analisada no contexto do advento da sociedade da informação e da
sociedade em rede, que superam as limitações das mídias tradicionais. Se antes a
arquitetura social se caracterizava por fluxos unidirecionais destinados a pontos finais
e isolados (os receptores), agora o ambiente comunicativo é marcado por conexões
multidirecionais entre milhões de nós e a quase eliminação dos custos anteriormente
necessários para a comunicação que atravesse fronteiras associativas, conforme
salienta Benkler (2006).

Em Rawls, razão pública é um conceito central e, para o raciocínio delineado aqui,
deve ser alinhado como mais um componente das contribuições pensadas a uma
teoria da democracia digital.

Ao orientar a configuração das instituições políticas constitucionais, a concepção
liberal-democrática de justiça atende três requisitos, argumenta o autor (2000: 280).
Em primeiro lugar, diante do “fato do pluralismo”, ela caracteriza em definitivo a
natureza das liberdades e direitos básicos: estes são alçados para além da discussão
política e adquirem estatuto objetivo, ao serem preenchidos com os “termos de uma
cooperação social que repousa sobre o respeito mútuo”. Sectarismos exacerbados,
potenciais geradores de conflitos ameaçadores da segurança da vida pública, não se
justificam quando as instituições se fundam sobre a idéia de que os meios de
cooperação são escolhidos pela sociedade como forma de resolução das discórdias
mais graves, a fim de exatamente se neutralizar o potencial destrutivo de diferenças
que se proporiam irreconciliáveis. 

A segunda exigência se refere justamente à concepção de razão pública
arquitetada no quadro do liberalismo. Segundo ela, os problemas a serem objeto de
deliberação não devem ser abertos à conformação por doutrinas abrangentes e
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precisam se limitar às questões de justiça política, isto é, relativas às estruturas
básicas de um regime constitucional e aos meios institucionais de superação das
desigualdades. Aspirações filosóficas e religiosas devem ser moderadas em função
da exigência de se encontrar uma base comum para a deliberação em torno de
questões objetivas da vida cotidiana. 

A terceira exigência recai sobre os termos de cooperação, como moderação e
eqüidade, entendidos como qualidades cívicas. O liberalismo político determina
princípios de influência sobre a “qualidade moral da vida pública, sobre as virtudes
cívicas e os hábitos intelectuais que devem ser encorajados por sua administração
pública e que são requeridos para sustentar um regime constitucional estável” (Rawls,
2000: 283).

Rawls discute também, a respeito da razão pública, as bases de um acordo
legítimo, e as dificuldades que se colocam para atingi-lo, denominadas fontes de
desacordo razoável. As faculdades de raciocínio e julgamento necessárias à
participação na vida política podem ser perturbadas por erros razoáveis. O
desacordo, nesse âmbito, não pode ser explicado pela existência de preconceitos,
falta de visão ou resistências levianas, porque invocar tais fatores significa questionar
o próprio caráter dos parceiros, e esta postura foge da predisposição razoável de se
chegar a um acordo.

Por erros razoáveis ou fontes de desacordo razoáveis, Rawls (2000: 340-342)
entende aspectos de seis ordens: a) dificuldade de avaliar provas empíricas e
científicas, por sua complexidade e implicações eventualmente contraditórias; b) cada
setor ou indivíduo pode atribuir diferentes pesos às mesmas considerações de valor,
ainda que haja consenso sobre elas; c) em muitos casos, existe uma profunda
indeterminação de conceitos morais e políticos, que podem exigir interpretações e
julgamentos particulares para serem totalmente preenchidos; d) a diversidade de
experiências nas sociedades contemporâneas, em função da variedade de cargos e
da profunda divisão do trabalho, além de distinções étnicas, leva a padrões de
julgamento muito díspares entre si; e) existem diferentes apreciações normativas, o
que complica uma avaliação geral; f) diante da multiplicidade de valores relevantes
em determinada situação, cada setor ou indivíduo pode ter dificuldade para separar
aqueles que de fato são imprescindíveis e para delinear prioridades.

Para contornar as fontes de desacordo razoável, Rawls formula os preceitos da
discussão razoável, para orientar a deliberação que se presuma dotada de finalidade
consciente e dirigida a se chegar a um acordo de valor para as partes envolvidas.
Para o raciocínio exposto aqui, importa o primeiro preceito, que afirma a necessidade
de se colocar o acordo buscado como meta primordial, o que tende a minimizar
acusações de que determinado setor ou indivíduo estaria privilegiando interesses
particulares ou estaria distorcendo o debate em função de inclinações ideológicas.
“Tais acusações suscitam o ressentimento e a hostilidade e impedem qualquer acordo
razoável”, sustenta o autor (Rawls, 2000: 343). E importa também o terceiro preceito,
segundo o qual setores e indivíduos devem estar preparados para aceitar grandes
diferenças de opiniões, na compreensão de que essa diversidade é o “estado normal
da cultura pública de uma sociedade democrática” (Rawls, 2000: 343). A circunstância
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deve ser enfrentada com disposição de debate entre “expressões razoáveis da
natureza humana que se desenvolvem com as instituições livres” (Rawls, 2000: 344).

Pode-se acrescentar aqui que a mediação realizada por fóruns de discussão em
torno de eixos específicos nas consultas públicas online parece ser uma forma de se
buscar a aplicação de diretrizes que se assemelham aos preceitos da discussão
razoável. Cada participante é informado com antecedência de que sua inserção
somente pode ocorrer com relação objetiva aos aspectos sob consulta, e será mais
eficaz à medida que for mais embasada. Os diferentes aspectos são abrangidos em
documentos preparados exclusivamente para a consulta, muitas vezes com enfoques
diferenciados para cada público com potencial de participar, a fim de guiar o
esclarecimento de maneira didática. As inserções são intermediadas e editadas por
equipes treinadas para a função, mas sem censura, apenas com finalidade de facilitar
o debate, de maneira que seus principais conteúdos são destacados e eventuais
divagações são resumidas (Polat, 2005; Wright e Street, 2007; United Kingdom,
2002). 

Cada participante pode ler as diversas contribuições e pontuar aquilo que julgar
como inserções mais ou menos adequadas e pertinentes, de forma a contribuir para
que o gestor do sistema construa listas especiais com os comentários mais lidos e em
torno dos quais houve mais ou menos consenso. Para aqueles que apenas
acompanham a consulta online e não desejam fazer contribuições diretas, a simples
leitura dos fóruns de discussão editados já é um exercício de engajamento político.
Após um período relativamente extenso de consulta (dois meses, por exemplo), é
possível perceber o amadurecimento do debate, com contribuições mais embasadas
e deliberação efetiva - novas inserções se relacionam às anteriores, questões são
revistas e ampliadas, polêmicas são esclarecidas, raciocínios são modificados, novos
rumos de discussão se afiguram etc. Redes sociais reais são criadas a partir dos
contatos online, criando bases para a busca de outros objetivos. A esfera pública é
ampliada (Dahlberg, 2001a e 2001b; Gomes, 2005; Marques, 2006).

Por fim, as dezenas, centenas ou até milhares de contribuições são reunidas,
sintetizadas e organizadas em documentos específicos, encaminhados ao
Parlamento ou ao órgão do Poder Executivo (ministérios, agências de gestão etc)
correspondente. Uma nova versão do texto da lei ou política em discussão é
produzida, e ali mesmo pode ser indicado como certos trechos ganharam nova
redação em relação ao texto posto sob consulta, justamente em função das
contribuições recebidas. O gestor do sistema pode inclusive apontar a origem das
contribuições; cada indivíduo ou setor verifica como e onde suas inserções foram
mais efetivas.

A qualidade do debate se mostra, desta forma, como fator determinante para a
afirmação da justiça das instituições políticas. Os critérios de separação entre o justo
e o não justo vão depender não “do consentimento real das pessoas, mas da
natureza e da qualidade da argumentação”, indica Araújo (2002: 84-85), em sua
revisão de Rawls. “O teste de validação dos princípios de justiça não é se mais ou
menos pessoas votam nesses princípios, mas sim os critérios que nos fazem
distinguir um bom e um mau argumento. Enfim, os critérios usuais do debate racional”



(Araújo, 2002: 84-85). Para esta concepção de liberalismo, portanto, não basta o
consentimento eventual dado pelos cidadãos em pleitos eleitorais. A legitimidade de
um governo deverá se assentar sobre o conteúdo efetivo do apoio manifestado
individual e setorialmente, expresso através de meios de participação que sustentem
um debate racional a respeito das prioridades das políticas públicas.

Neste ponto, diversos autores, como Araújo (2002), Gimmler (2001) e Baker (2008)
convergem na análise de Rawls em relação às linhas do debate que este autor
manteve com Habermas, ao traçarem conexões entre a concepção política da justiça
e a ética do discurso necessária à democracia deliberativa. Neste sentido, Gimmler
(2001) aponta que a abordagem dos problemas de justiça proposta pela noção
contemporânea de democracia deliberativa, para a qual Habermas (1995) ofereceu
uma das principais contribuições, permite justificar a legitimidade do Estado
constitucional. “A justificativa é o resultado de uma prática discursiva que provê os
quadros para a resolução racional de conflitos políticos”, segundo Gimmler (2001: 23,
tradução do autor). “A validade da justificativa é produzida pelo discurso racional e
está amarrada ao consenso livre de coerção de todos aqueles potencialmente
envolvidos” (Gimmler, 2001: 23).

Para Habermas (1989), a ética do discurso se manifesta em interações
comunicativas orientadas para se atingir um entendimento mútuo entre os
participantes. Cada um deles deve assentar as pretensões de validade de seus
enunciados estritamente no âmbito do quadro do mundo social consentido; a
compreensão que se tem da sociedade não pode estar dependente de juízos
particulares, mas sim deve estar ancorada em perspectivas capazes de serem
sustentadas pela coletividade. Os integrantes de um grupo social vão desempenhar
seu papel, em uma situação de interação discursiva e cooperativa, com a consciência
de que possuem o direito de esperar, uns dos outros, certas ações. Eles deverão
preencher as expectativas de comportamento dos demais. Isto exige discernimento
para identificar os termos de um acordo possível e disposição para abandonar linhas
discursivas que gerem enfrentamentos insolúveis. A ética do discurso supõe que cada
participante esteja aberto à compreensão dos alicerces do próprio debate, no
contexto mais amplo de seus limites e possibilidades, e das suposições implícitas na
inserção dos outros participantes: “os envolvidos podem não apenas assumir
reciprocamente suas perspectivas de ação, mas também trocar as perspectivas de
participante pela perspectiva de observador e transformá-las uma na outra”, conforme
Habermas (1989: 180).

A ação comunicativa dirigida ao entendimento mútuo se coloca acima de
estratégias de busca de ganhos pessoais ou setoriais. Tentativas de manipulação e
ataques discursivos devem ser deixados de lado. A cooperação supõe que cada
participante em uma situação deliberativa esteja disposto a procurar compreender a
legitimidade das expectativas dos outros, em um processo de reflexão circular
referenciada, ao mesmo tempo, em valores socialmente aceitos. As políticas públicas
devem ser avaliadas em sua inteireza, com antecedentes históricos, pressupostos
teóricos e morais, resultados esperados, tempo de alcance dos desfechos previstos,
exame de alternativas etc. A informação necessária a esse debate deve proporcionar
um diagnóstico de compensações, ou seja, de vantagens e desvantagens da adoção
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de determinada linha de ação (se priorizar certo programa político implica dificuldades
para a consecução de outras metas, se preferir determinado cronograma de
implementação exige financiamento mais elevado, com aumento de taxas e impostos,
se valorizar algumas metas significa preterir outras, e assim por diante).

Sem entrar no detalhamento da teoria da ação comunicativa de Habermas (1989),
é possível apontar aqui, com Gimmler, que a base normativa da democracia
deliberativa se apóia sobre a correção do debate. Do ponto de vista teórico, pode-se
dizer que, se a discussão ocorrer de maneira cooperativa entre iguais e com respeito
mútuo, com a interdição de tentativas de dominação e exercício de poder estrutural,
e através de meios que equalizem o alcance das diferentes inserções individuais e
setoriais, estarão postas bases importantes para a deliberação democrática. 

No entanto, na democracia deliberativa, segundo Habermas, a discussão aberta
deve ocorrer tanto no Parlamento quanto nas instituições da sociedade civil; a
presença de debates justos e informados em ambas as esferas é um indicador da
soberania popular em uma democracia. Ou seja, admite-se que as duas dimensões
permaneçam separadas e eventualmente se liguem por meios tradicionais da política
representativa. Isto, ainda que represente um avanço em relação ao liberalismo
clássico, que supõe a necessidade de debates informados principalmente no
Parlamento, com uma fraca relação de representação de uma sociedade
desagregada, é algo menor em relação ao que se pode atingir através de
instrumentos de democracia digital como consultas públicas online. Estas, ao
proporcionarem meios de a sociedade se expressar sobre políticas em construção a
serem debatidas no Parlamento, podem romper a cisão entre os âmbitos das
instituições políticas tradicionais e a sociedade, ao criarem pontes por meio das quais
as demandas sociais podem ser vocalizadas em direção às instituições
representativas.5

Também se pode considerar que a distância entre a sociedade e as instituições
políticas tradicionais pode ser abreviada mais facilmente quando a natureza da
expressão possível às pessoas em geral encoraja posturas ativas de vocalização de
demandas e apuração de responsabilidades. Uma arena pública preenchida com
vitalidade, por meio de canais criados pelas novas tecnologias de informação e
comunicação, tende a ser um ambiente no qual se cobra a responsabilização
(accountability) de governantes pelas linhas de ação adotadas, segundo enfatiza
Benkler (2006). “[A]s práticas sociais de informação e discurso permitem a um grande
número de atores a se ver como contribuidores em potencial ao discurso público e
como atores em potencial em arenas políticas”, aponta Benkler, “ao invés de
receptores em geral passivos de informação midiatizada que ocasionalmente votam
conforme suas preferências” (2006: 220, tradução do autor).

5. As implicações desta proposição devem levar em conta as complexidades da intersecção entre democracia
representativa e democracia deliberativa na atualidade. À medida que não é objetivo deste artigo discuti-las,
a questão poderá ser deixada de lado aqui. Sugere-se a leitura de Lüchmann (2007) e Einsenberg e Cepik
(2002).
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5. Conclusões

De acordo com a visão proposta aqui, o pluralismo das sociedades democráticas
pode ser administrado por instituições políticas adequadas que, ao mesmo tempo,
preservem a riqueza da diversidade e proporcionem a construção de consensos a
respeito das prioridades da gestão pública, em direção à manutenção de estruturas
capazes de promover justiça e eqüidade.

E, entre as diversas áreas de políticas públicas que podem ser colocadas sob
escrutínio democrático, está a formulação de políticas de ciência e tecnologia, sobre
as quais a sociedade tem, cada vez mais, buscado meios se manifestar, em benefício
do desenvolvimento sustentável e da socialização de bem-estar requerida pelos
sistemas democráticos contemporâneos.

As soluções tecnológicas representadas pelos sistemas de informação das
consultas públicas online podem oferecer a oportunidade de deliberação em torno de
políticas de C&T. Para isso, precisam prover dados e avaliações abrangentes a fim
de orientar a resolução de problemas comuns e proporcionar esclarecimento público
e formação livre de posicionamentos. 

O software livre pode assumir um papel proeminente nesse processo, reunindo
qualidades de interface acessível, confiável e segura em sistemas a serem utilizados
pelas diversas esferas de governo. Ou seja, uma vez que os desafios na área tendem
a ser semelhantes, é possível que soluções de software livre possam ser
compartilhadas, por exemplo, por várias prefeituras municipais, que as adaptem e
configurem segundo as necessidades específicas de cada situação real de aplicação.

Ao mesmo tempo, é preciso tornar claro o quadro de princípios que deve guiar a
deliberação, incentivando, através da mediação organizada entre posições diversas,
a convergência de julgamentos em uma situação de cooperação política. Uma
concepção política da justiça exige que os consensos sejam produzidos em
circunstâncias marcadas por liberdade, respeito mútuo e igualdade, e sobre
problemas objetivos em torno da gestão das instituições políticas e sociais. As
liberdades políticas não podem ser meramente formais, e sim devem adquirir
conteúdo efetivo porque serão o ponto de partida para a formulação de políticas para
promover o acesso igualitário aos serviços públicos constituídos pelo poder político.

A ética do discurso adequada a tal concepção requer, por sua vez, que os debates
sejam caracterizados pela disposição à cooperação como valor preponderante. A
liberdade será afirmada pela participação: os indivíduos devem agir
cooperativamente para fazer valer sua liberdade em acordos sobre diretrizes e
prioridades dos meios de promoção da justiça e de redução de desigualdades.

Nas deliberações promovidas por consultas públicas online, o incentivo ao
desenvolvimento de virtudes cívicas como moderação e eqüidade entre as diversas
inserções discursivas pode ser justificado, sugere-se aqui, porque celebra uma noção
de razão pública notavelmente revitalizada pelas recentes reformulações normativas
do pensamento democrático-liberal. As formas de democracia digital providas pelas
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novas tecnologias de informação e comunicação têm se mostrado um meio de
contribuir para a eficácia da gestão pública à medida que podem estimular, com
método e criatividade, o afloramento de qualidades sempre prezadas pela teoria
democrática, mas antes tidas como de difícil efetivação.
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Democracia digital e redes 
sociais: Twitter como filtro  

de informação política
Danilo Rothberg

1 Introdução

A internet, com seus recursos multimídia 

e de hipertexto, pode ser um suporte para 

a apresentação de informações de maneira 

atraente, capaz de contribuir ao aprofundamento 

da vivência democrática. E a oferta de dados 

em abordagens diferenciadas, dimensionadas 

de acordo com variados níveis de interesse e 

habilidades cognitivas, pode contribuir para 

otimizar o esforço de obtenção de perspectivas 

para se obter uma compreensão mais acurada 

dos desafios a serem enfrentados pela gestão 

pública na atualidade. Inovação recente, as redes 

sociais têm operado inclusive como meio de 

atrair o interesse do público para informações 

sobre políticas públicas.

Este texto apresenta e discute os resultados 

de um estudo empírico que avaliou, em caráter 

comparativo, a abrangência e a profundidade das 

informações oferecidas pelo governo do Estado 

de São Paulo e pelo Governo Federal em textos 

noticiosos acessados através da rede social 

Twitter para divulgar propósitos, linhas de ação e 

Danilo Rothberg | danroth@uol.com.br
Doutor em Sociologia pela Unesp – Universidade Estadual Paulista. 
Docente da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação da Unesp 
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Resumo
A internet, com seus recursos multimídia e de 

hipertexto, pode ser um suporte para a apresentação 

de informações de maneira atraente, capaz de 

contribuir para o aprofundamento da democracia. 

Inovação recente, as redes sociais têm operado 

inclusive como meio de atrair o interesse do público 

para informações sobre políticas públicas. Este texto 

apresenta e discute os resultados de um estudo 

empírico que avaliou, através de análise de conteúdo, 

a abrangência e a profundidade das informações 

oferecidas pelo governo do Estado de São Paulo e 

pelo Governo Federal em textos noticiosos acessados 

através do Twitter para divulgar propósitos, linhas 

de ação e limites de políticas públicas das áreas de 

assistência social, saúde, educação e meio ambiente. 

Os resultados indicam que as informações disponíveis 

tendem a se concentrar majoritariamente nos 

aspectos de objetivos, recursos e ações atuais no 

âmbito das políticas, ao passo que são notavelmente 

escassos os dados sobre recursos planejados, relações 

entre custo e efetividade e satisfação do usuário.
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limites de políticas públicas de impacto imediato 

para a cidadania, das áreas de assistência social, 

saúde, educação e meio ambiente.

Hospedados em diversas páginas de portais 

eletrônicos de governo, os textos noticiosos com 

informações sobre políticas públicas que tiveram 

sua leitura indicada por tweets foram avaliados 

no âmbito de 14 categorias: antecedentes das 

políticas; diagnósticos; objetivos; métodos; 

recursos atuais; ações atuais; recursos planejados; 

ações planejadas; eficiência; eficácia; impacto; 

custo-efetividade; satisfação do usuário; equidade.

Os resultados encontrados a respeito da 

qualidade da comunicação pública digital 

indicam que as informações disponíveis tendem 

a se concentrar majoritariamente em objetivos, 

recursos e ações atuais, ao passo que são 

notavelmente escassos os dados sobre recursos 

planejados, relações entre custo e efetividade e 

satisfação do usuário. Em geral, os governos têm 

preferido divulgar informações simplificadas e 

tendem a se esquivar da exigência democrática 

de proporcionar dados que permitam maior 

transparência de gestão e accountability.

No percurso adotado aqui, em primeiro lugar são 

revisados aspectos teóricos que fundamentaram 

o estudo. Em segundo lugar, os resultados são 

apresentados e comentados. Por fim, são postas 

breves sugestões para o aperfeiçoamento da 

qualidade da informação sobre políticas públicas 

em portais eletrônicos de governo.

2 Democracia digital, teoria  
democrática e informação

Há apenas 17 anos, em 30 de abril de 1995, a 

internet começava sua escalada de crescente 

uso público, após a National Science Foundation 

Network, que coordenou o avanço tecnológico 

responsável pela criação da World Wide Web 

nos Estados Unidos, ter eliminado as restrições 

que impediam a exploração comercial da rede 

(HARRIS; HANSEN, 2000). 

Naquele momento, a rede já contava com quase 

um ano de experiência em sua utilização para fins 

cívicos. Isso porque, em 1994, já se encontrava em 

operação a primeira iniciativa de democracia digital 

de que se tem notícia, o Minnesota Politics and 

Public Policy E-Mail Forum (MN-Politics), uma 

lista de discussão por e-mails, sem moderadores, 

criada para facilitar a troca de informações sobre 

os candidatos ao Congresso dos Estados Unidos 

(BLUMLER; COLEMAN, 2001). O MN-Politics1 

continua ativo, mas agora explorando os recursos 

atuais: blogs, wikis e fóruns.

Escrevendo sobre os primeiros cinco anos de uso 

da internet para o aprofundamento democrático, 

Cavanaugh (2000, p. 232) comemorava as 

realizações que traziam o potencial de “melhorar 

1   www.e-democracy.org
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a qualidade da vida cívica”, desde que as políticas 

públicas fossem “cuidadosamente construídas” 

a fim de possibilitar a utilização da rede para 

revolucionar a deliberação antes possível somente 

no modo tradicional face a face. “Sem atenta 

reflexão, a promoção das novas tecnologias de 

comunicação para reparar a desconexão entre o 

público e o governo pode criar uma visão muito 

simplificada dos cidadãos como meros clientes, 

compradores ou consumidores de serviços”, 

profetizava Cavanaugh (2000, p. 232); ele 

sustentava que o já então proeminente uso da 

internet em campanhas eleitorais poderia frustrar 

as expectativas em torno da rede como meio para 

os cidadãos “[...] buscarem uma base comum 

para cautelosamente avaliarem, juntos, questões 

ligadas às políticas públicas”. 

Atualmente, o uso intenso e preferencial da 

internet em todo o mundo para funções de governo 

eletrônico, como pagamento de taxas e tributos, 

obtenção de declarações, certificados, licenças 

e informações legais parece ter contribuído 

para indicar que o compartilhamento da decisão 

pública pode ter ficado para trás entre as 

prioridades na exploração da rede pelos governos 

democráticos. O potencial de uso da internet 

como suporte de democracia digital ainda aguarda 

oportunidades para se expandir na forma de 

consultas públicas, fóruns e outros mecanismos 

para receber o input dos cidadãos, e sobretudo 

na provisão de informações substantivas sobre o 

desempenho na gestão de políticas públicas para 

os cidadãos em geral serem capazes de avaliar 

e dialogar sobre a performance de mandatários 

eleitos (UNITED NATIONS, 2005). No Brasil e na 

América Latina, a tendência também se verifica 

(BRAGA, 2007; BRAGATTO; VEIGA, 2006; DUJISIN, 

2004; MARQUES; MIOLA, 2007; SILVA, 2005).

Uma questão relevante no contexto diz respeito 

à qualidade da informação disponível para a 

formação da opinião pública (SAMPAIO; MAIA; 

MARQUES, 2011; MAIA, 2008). A disponibilidade 

de informação para fundamentar a formação, 

com liberdade, de perspectivas próprias sobre a 

adequação de políticas públicas é necessária para a 

manutenção da vitalidade de uma democracia. Daí 

este estudo ter se voltado para verificar a qualidade 

da informação sobre políticas públicas que os 

usuários dos perfis do governo federal e do governo 

do Estado de São Paulo acessam via Twitter. 

Os estudos sobre o uso do Twitter na política já 

são numerosos, inclusive no Brasil (AGGIO, 2011; 

CERVI; MASSUCHIN, 2011; MARQUES, 2011; 

NICOLÁS; BECHER; BRAGA, 2011). Embora 

haja uma grande diversidade de propósitos 

entre eles, não seria descabido arriscar aqui 

uma generalização para sustentar que, em 

geral, a preocupação tem sido verificar em que 

medida a gestão de um perfil no Twitter pode 

alavancar candidaturas, ao promover ideias dos 

candidatos, criar comunidades em torno de suas 

propostas, atrair votos e intensificar relações 

entre simpatizantes e eleitores e entre estes e seus 

candidatos, além de ampliar a base de propagação 

de críticas aos adversários eleitorais.
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Menos estudado é o Twitter como filtro de 

informação sobre política, e essa lacuna deve 

existir basicamente devido à limitação dos 140 

caracteres comportados em cada tweet. Na própria 

rede social, não seria possível veicular abordagens 

substantivas sobre realizações no campo da 

administração pública. E o relacionamento 

efetivo entre cidadão e governo, na forma de 

perguntas e respostas sobre a disponibilidade de 

serviços públicos e manifestações diversas como 

reclamações, elogios, solicitações e sugestões, 

raramente ocorre nos tweets postados nos 

perfis de governo, de forma que permanece a 

necessidade de estudos que identifiquem maior 

frequência de mensagens dessa natureza e assim 

constituam um corpus apropriado de análise.

À luz dos resultados do estudo aqui descrito, 

notamos, no entanto, que muitos governos têm 

investido em seus perfis no Twitter como forma 

de compor um índice unificado para conduzir 

o acesso a informações disponíveis em textos 

noticiosos sobre fatos e acontecimentos recentes, 

relacionados à diversidade de políticas públicas 

executadas nas várias áreas de gestão pública. 

O tweet funciona como um título que atrai a 

leitura para uma abordagem mais ampla sobre 

determinada ação sistemática de governo. Em 

um curto período, a lista de títulos, por assim 

dizer, chega a dezenas de links para textos 

produzidos pelas assessorias de comunicação 

pública para divulgar fatos pertinentes à 

execução de políticas públicas, geralmente 

aqueles que resultam em benefícios imediatos 

aos cidadãos, como serviços públicos nas 

áreas de assistência social, saúde, educação e 

meio ambiente. Vale ressaltar que a produção 

dessas páginas pode não ter relação com sua 

posterior citação no Twitter. No entanto, o 

Twitter é utilizado como porta de acesso à 

informação antes dispersa por amplos portais 

eletrônicos de governo. Se o foco de estudo 

se der sobre a carga cognitiva de dados sobre 

políticas públicas disponível ao usuário que 

se sirva do perfil de um governo no Twitter 

para se informar, a questão de pesquisa se 

torna investigar qual é, afinal, a qualidade 

da informação sobre gestão pública à qual o 

Twitter se torna instrumento de acesso.

Qualidade de informação é pensada no contexto 

deste estudo em relação a um ideal normativo 

que, embora difícil de caracterizar objetivamente, 

subjaz às considerações teóricas sobre democracia 

deliberativa delineadas em sínteses como a de 

Sampaio, Maia e Marques (2011, p. 218), para 

quem a deliberação ampliada, que deve ocorrer 

com mais frequência na sociedade, é aquela 

“mantida por múltiplos momentos participativos 

de pequena escala que acontecem em períodos 

distintos, todos colaborando para a conversação 

pública, descentralizada e sem sujeito”, de forma 

a mobilizar a razão pública e conferir substância à 

inserção dos cidadãos na vida cívica.

Ressalte-se, inclusive, que a comunicação 

pública digital, nos quadros de amplos sítios 
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criados e mantidos por governos na internet 

para o atendimento do interesse coletivo na 

informação sobre gestão pública, pode levar 

à superação dos termos clássicos em que 

as mídias comerciais seriam, a despeito das 

limitações impostas pelas rotinas industriais  

da notícia, as principais fontes de referência  

do debate público. A informação com qualidade, 

uma vez tornada disponível e acessível pela 

coletividade, respeitando-se as diferentes 

habilidades cognitivas e os hábitos de uso de 

internet dos diversos públicos, pode contribuir 

de maneira significativa para reduzir o poder 

das mídias comerciais na delimitação de debate 

público, ao constituir uma alternativa como 

fonte para a formação de cidadãos capazes 

de se envolver com responsabilidade em 

deliberações ampliadas. A centralidade das 

mídias comerciais na sociedade contemporânea, 

tema tão frequente nos estudos de comunicação 

e política, teria que ser revista caso a 

comunicação pública viesse de fato a constituir 

uma fonte de qualidade, acessível e confiável. 

A questão é complexa, e uma apreciação mais 

completa sobre ela não cabe nos limites deste 

artigo. Inclusive, a comunicação pública 

digital exigiria, neste caso, autonomia frente 

às ingerências de mandatários centrados 

nos imperativos da propaganda política. 

A comunicação pública deve se constituir 

como pública, não como comunicação estatal 

(DUARTE, 2007).

Como avaliar a qualidade da carga significativa 

de informações disponíveis nos portais de 

governo sobre políticas públicas, em particular 

aquelas filtradas pelo Twitter em listas de tweets 

postados por perfis de governo, é uma tarefa a 

ser resolvida do ponto de vista metodológico. 

Avançamos na próxima seção com o propósito de 

delinear a metodologia aplicada em nosso estudo.

3 Twitter como fonte de informação  
e meios para sua análise

Com a contribuição da literatura sobre 

avaliação de políticas públicas, especialmente 

Arretche (1998), Carvalho (2003), Costa e 

Castanhar (2003), Faria (2005), Souza (2003)  

e Trevisan e van Bellen (2008), construímos 

uma lista de 14 categorias a serem consideradas 

na análise de conteúdo das informações sobre 

políticas públicas disponíveis nos textos da 

amostra selecionada, que provêm de 121 

abordagens noticiosas distintas, cada uma 

delas acessada por um tweet correspondente, 

publicadas durante o mês de junho de 2011 

sobre fatos e acontecimentos ligados a políticas 

públicas das áreas de assistência social, 

saúde, educação e meio ambiente no âmbito 

do Governo Federal (57 textos) e governo do 

Estado de São Paulo (64 textos).2 Estas áreas 

foram escolhidas por possivelmente possuírem 

impacto mais imediato para a percepção da 

qualidade de condições de vida.

2   A metodologia foi inicialmente caracterizada em Rothberg (2010).
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O link para os perfis de governo no Twitter está 

disponível na página inicial dos respectivos portais.3 

Criado em abril de 2009, o perfil do governo paulista, 

@governosp, possuía, em agosto de 2012, 40.760 

seguidores e seguia 97 perfis. A responsabilidade 

por sua manutenção é da Subsecretaria de 

Comunicação do governo estadual. Já o perfil 

federal, @portalbrasil, foi criado em março de 2010 

e possuía, em agosto de 2012, 130.760 seguidores 

e seguia 226 perfis. A responsabilidade por sua 

manutenção é da Secretaria de Comunicação Social 

da Presidência da República.

Cada uma das 121 abordagens estudadas se 

refere a aspectos de uma política específica e foi 

caracterizada por um indicador para cada uma das 

14 categorias de análise empregadas, que variou 

entre “0” (ausência de informação relacionada), 

“1” (presença de informações superficiais, em 

geral com até 200 caracteres com espaços) e “2” 

(presença de informações mais aprofundadas). 

Desta forma, uma política pública apresentada com 

o máximo de informações obteria, segundo a lista 

proposta, 28 pontos (14 categorias x dois pontos). O 

número de pontos efetivamente obtido na avaliação 

de informações a respeito de cada política, quando 

considerado em relação ao total de 28 pontos, gerou 

um número percentual correspondente ao grau de 

abrangência e profundidade das abordagens de 

comunicação presentes nos sítios estudados. Este 

número foi denominado Índice de Qualidade da 

Informação (IQI). As categorias são as seguintes:

1. Antecedentes – Condições sociais, 

econômicas, políticas e ambientais que 

antecederam e, portanto, motivaram a 

criação e a implementação de uma política.

2. Diagnósticos – Determinada compreensão 

dos problemas a serem enfrentados que 

fundamenta a execução de uma política.

3. Objetivos – Cenário genérico a ser atingido, 

não caracterizado necessariamente em 

termos quantitativos. 

4. Metas – Números, estatísticas e projeções.

5. Recursos atuais – Recursos materiais, 

financeiros ou humanos atualmente 

empregados, caracterizados com objetividade.

6. Ações atuais – Ações objetivas 

em andamento, imprescindíveis à 

implementação de uma política pública.

7. Recursos planejados – Recursos 

materiais, financeiros ou humanos 

empregados em um futuro especificado, 

caracterizados com objetividade.

8. Ações planejadas – Ações programadas 

para um futuro especificado, imprescindíveis 

à implementação de uma política pública.

3   <saopaulo.sp.gov.br> e <brasil.
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9. Eficiência – Avaliação da relação entre 

o esforço de implementação de uma dada 

política e seus resultados.

10. Eficácia – Avaliação da relação entre 

objetivos e instrumentos de uma política 

pública e os resultados efetivamente 

verificados.

11. Impacto (efetividade) – Avaliação da relação 

entre a implementação de uma política e seus 

impactos nos termos de mudança real nas 

condições sociais anteriores.

12. Custo-efetividade – Comparação entre 

formas alternativas de ação para obtenção 

de determinados resultados.

13. Satisfação do usuário – Avaliação da 

qualidade do atendimento segundo os 

próprios beneficiários.

14. Equidade – Avaliação da distribuição dos 

benefícios, que deve ocorrer de maneira 

justa e compatível com as necessidades dos 

diversos públicos.

4 Resultados

Os 64 textos com informações sobre políticas 

públicas das áreas de assistência social, saúde, 

educação e meio ambiente acessados através 

do perfil do governo do Estado de São Paulo 

durante o mês de junho de 2011 no Twitter foram 

avaliados com a metodologia acima descrita e 

obtiveram, em média, 32% do total de dados que 

seria possível atingir caso houvesse informações 

completas para todas as políticas e em todas as 

categorias consideradas, ou seja, se cada um dos 

textos estudados obtivesse os 28 pontos possíveis 

conforme a metodologia empregada (dois pontos 

para cada uma das 14 categorias formuladas).  

O IQI pode ser tido como indicador da insuficiência 

dos dados presentes nos textos analisados em 

relação ao que seria desejável, do ponto de vista 

da disponibilidade de informação tida como 

necessária no contexto teórico-metodológico da 

pesquisa, para fundamentar uma performance 

mais vigorosa nos campos da deliberação ampliada. 

Há diferenças significativas entre as categorias 

de informação. O eixo vertical do Gráfico 1 

registra o percentual de políticas, entre as 

64 analisadas, que registraram ao menos 

informações superficiais (em extensão inferior 

a 200 caracteres) referentes a cada uma das 

14 categorias de análise (eixo horizontal). 

Nota-se a prevalência de dados básicos sobre 

as políticas correspondentes às categorias 

“ações atuais”’ (94% das políticas analisadas 

possuem informações relacionadas), “objetivos” 

(64%) e “eficiência” (59%), ao passo que 

categorias como “satisfação do usuário” (6%) e 

“custo-efetividade” (0%) registraram pouca ou 

nenhuma informação.

Já as 57 políticas no perfil do Governo Federal no 

Twitter permitiram a obtenção de 25% do total de 
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dados que seria possível atingir, caso houvesse 

informações completas para todas as políticas 

e em todas as categorias consideradas, o que 

representa um IQI levemente inferior ao registrado 

para o Estado de São Paulo.

Novamente, prevaleceram informações básicas sobre 

as políticas, apresentadas em torno das categorias 

“objetivos” (74% das 57 políticas analisadas possuem 

dados referentes) e “ações atuais” (63%), ao passo 

que as categorias “satisfação do usuário” (3%) e 

“custo-efetividade” (0%) apresentaram pouca ou 

nenhuma informação (Gráfico 2). 

Similaridades significativas emergem da 

comparação entre o desempenho dos dois 

governos na difusão de informação através do 

Twitter. De forma geral, o IQI, de 32% no perfil 

do governo paulista e 25% no Governo Federal, é 

baixo em relação ao que poderia ser considerado 

adequado, no contexto teórico-metodológico da 

pesquisa, para fundamentar a deliberação política, 

ainda que pensada nos termos da deliberação 

ampliada, praticada sem objetivos definidos, com 

temáticas aleatórias e em fóruns transitórios.

Segundo a interpretação que propomos para 

este aspecto dos resultados, a insuficiência de 

informações detectada igualmente em ambos 

os portais estudados pode ser atribuída a uma 

combinação de dois fatores.

Em primeiro lugar, está a relativa ausência de um 

referencial objetivo para orientar a produção de 

conteúdo em portais eletrônicos de governo. Não 

seria descabido supor que a maioria dos editores 

Fonte: elaboração do autor.

Gráfico 1 - Informações sobre políticas públicas, segundo categorias de análise, acessadas 
através do perfil do governo do Estado de São Paulo no Twitter em junho de 2011
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de conteúdo seja composta por jornalistas, 

formados no quadro dos limites de tempo e espaço 

impostos pelas rotinas industriais de produção da 

notícia (SOUSA, 2002; WOLF, 2008).

Em segundo lugar está a associação entre 

sistema político-institucional e modelo de mídia 

apontada nos trabalhos de Hallin e Mancini 

(2004, 2012), que, embora originalmente pensada 

para relacionar as características de cultura 

política de um país ao seu formato de exploração 

de mídias comerciais e de serviço público de 

radiodifusão, pode ser refeita para explicar por 

que razão, em determinado país, a importância 

da disponibilidade pública da informação sobre 

gestão pública tende a não ser reconhecida. O 

pluralismo, por exemplo, tenderia a ser mais 

prezado em países de tradição democrática 

mais longa e consolidada, favoráveis à ideia 

de que cada corrente política deve encontrar 

uma forma adequada de expressão nas mídias, 

sejam elas comerciais ou públicas. Países com 

menor tradição democrática, ao contrário, 

aceitariam a exclusão de determinadas vozes 

do debate público, porquanto elas aparentem 

ser minoritárias ou não razoáveis segundo um 

suposto entendimento da maioria. Na atualização 

do conceito, podemos sustentar que a relevância, 

para o aprofundamento da democracia, da 

própria existência de informação diversificada 

sobre a gestão de políticas públicas nos portais 

eletrônicos de governo tende a ser menos 

reconhecida no Brasil.

Estudos empíricos comparativos internacionais 

seriam necessários para elucidar a validade 

Gráfico 2 - Informações sobre políticas públicas, segundo categorias de análise, acessadas 
através do perfil do Governo Federal brasileiro no Twitter em junho de 2011

Fonte: elaboração do autor.
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desta interpretação. Além disso, é forçoso 

reconhecer que esta forma de interpretar o 

fenômeno da insuficiência de informações 

em portais eletrônicos de governo poderia ser 

fragilizada pelo confronto com as previsíveis 

considerações de editores de conteúdo sobre 

a presumida falta de recursos dos usuários 

para ler sobre o assunto, sejam elas de tempo, 

atenção, interesse ou habilidades cognitivas. Ou 

seja, um editor de conteúdo de portal de governo 

pode tentar justificar a escassez de informação 

com a desculpa de que usuário nenhum teria 

vontade, energia ou capacidade para apreender 

informação sobre, por exemplo, as 14 categorias 

aqui propostas. Mas semelhante argumentação 

encobriria a possibilidade de que o vetor do 

fenômeno seja uma determinada compreensão 

sobre a qualidade da democracia desejável em um 

país, o nível de informação a ela necessário e a 

missão pública das tecnologias no contexto das 

democracias digitais contemporâneas.

Outras similaridades requerem interpretações 

adicionais. Como já indicado, as duas primeiras 

categorias com mais disponibilidade de 

informações são “ações atuais” e “objetivos”, 

alternando-se apenas sua posição; as duas últimas 

categorias também são as mesmas nos perfis 

analisados: “satisfação do usuário” e custo-

efetividade” (Gráfico 3). A categoria “eficiência” 

está bem posicionada em ambos os perfis (terceiro 

no governo paulista e quarto no perfil federal), 

enquanto a categoria “recursos planejados” está 

mal posicionada em ambos (11º em São Paulo e 

12º na esfera federal).

“Ações atuais” e “objetivos” dizem respeito a 

dados essenciais sobre as políticas. São os 

Gráfico 3 - Informações sobre políticas públicas, segundo categorias de análise, acessadas 
através do perfil dos governos paulista e federal brasileiro no Twitter em junho de 2011

Fonte: elaboração do autor.
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mais frequentes, em tese, porque se referem 

exatamente ao seu propósito e aplicação. Já a 

presença de dados sobre “eficiência” parece 

denotar a preocupação dos gestores de conteúdo 

dos portais digitais em propagar a imagem de que 

os governos são capazes e fazem tudo que seja 

possível para os serviços públicos atenderem de 

fato quem deles precisa. Nesse sentido, os portais 

digitais seriam usados menos como instrumento 

de accountability e mais como ferramenta 

de propaganda política. Embora não haja 

necessariamente contradição entre estas duas 

finalidades, as técnicas para a efetivação de um e 

de outro tendem a ser diferentes.

Informações sobre “recursos planejados”, 

embora sejam relevantes para se avaliar 

a seriedade do planejamento envolvido na 

implementação de uma política pública, podem 

ser escassas nos portais digitais porque os 

governos não querem se comprometer com 

promessas possíveis de não serem cumpridas, 

nem dar munição para os adversários cobrarem 

promessas eventualmente quebradas.

“Satisfação do usuário” e “custo-efetividade”, 

categorias de informação praticamente ausentes 

na amostra estudada, podem indicar a presença 

de traços da cultura política de uma democracia 

em consolidação, em que, novamente, o pluralismo 

de informações não é um valor necessariamente 

apreciado. Indicadores de “satisfação do usuário”, 

embora fundamentais para a avaliação de qualquer 

política pública, parecem não ser aferidos (o que 

demandaria ações custosas) ou revelados (por 

serem possivelmente negativos) pelos governos 

em seus portais digitais. Já as informações sobre 

“custo-efetividade” exigiriam o exame objetivo 

de alternativas e a apresentação de justificativas 

sobre a linha de ação escolhida. Os governos 

parecem se esquivar da admissão de que adotaram 

apenas uma entre muitas alternativas disponíveis, 

preterindo outras por razões específicas, que assim 

permanecem ocultas. Ou seja, os portais digitais de 

governo não concedem ao cidadão a possibilidade 

de saber mais sobre os efeitos da realização da 

política como meio de negociação entre interesses 

diversos, que oferecem alternativas de ação com 

méritos distintos. Para o público em geral, a política 

executada pelo governo deve figurar como a melhor 

opção possível ou, de preferência, a única saída.

Em torno das oito políticas representadas na 

porção central do Gráfico 3, há discrepâncias 

significativas em relação ao tratamento verificado 

em cada um dos portais de governo estudados. 

O Governo Federal se destacou pela oferta de 

informações sobre “recursos atuais” humanos, 

materiais e financeiros empregados nas políticas 

enfocadas, na forma de números e abordagens 

detalhadas, e sobre “impacto (efetividade)”, com 

dados provenientes de macro avaliações sobre 

os efeitos duradouros das políticas. No portal do 

governo paulista, as categorias “antecedentes” e 

“eficácia” obtiveram números mais altos, o que pode 

denotar preocupação com a exposição do contexto 

que motivou a criação das políticas e a verificação 

das mudanças desejadas por sua execução. No 
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entanto, explicações mais abrangentes para essas 

diferenças ainda precisam ser buscadas. 

Note-se, inclusive, que não foram identificadas 

diferenças significativas na disponibilidade de 

informações referentes a cada uma das quatro 

diferentes áreas de políticas públicas estudadas: 

assistência social, saúde, educação e meio 

ambiente. Por isso optamos por apresentar 

somente o desempenho geral obtido em média no 

conjunto das quatro áreas em relação à qualidade 

de informação correspondente a cada uma das 14 

categorias de análise empregadas. 

5 Considerações finais  
e recomendações

O desenho de pesquisa que propusemos teve como 

pressuposto o reconhecimento de que o Twitter, 

ferramenta que admite vários usos para a difusão 

e troca de mensagens sobre a política formal, com 

potencial para a formação de comunidades de 

eleitores e simpatizantes, tem sido usado inclusive 

para constituir, de maneira inovadora, um filtro 

de informações sobre políticas públicas. Este uso 

decorre da postagem constante de tweets por 

gestores de perfis de governos, que proveem links 

para acesso de textos noticiosos sobre políticas 

públicas coordenadas por secretarias, ministérios, 

autarquias e outras instâncias de gestão pública. 

O Twitter funciona como uma espécie de sumário 

para acessar informações de governo, um filtro 

relevante que orienta a navegação seletiva entre 

centenas de textos que detalham o funcionamento 

de serviços públicos e a performance de governo 

em sua gestão e oferta.

Os dados empíricos obtidos em nosso estudo 

indicam que os textos acessados via Twitter se 

caracterizam pela insuficiência de informações 

sobre políticas públicas das áreas de assistência 

social, saúde, educação e meio ambiente, ao 

menos em relação às 14 de categorias de análise 

propostas: antecedentes; diagnósticos; objetivos; 

métodos; recursos atuais; ações atuais; recursos 

planejados; ações planejadas; eficiência; eficácia; 

impacto; custo-efetividade; satisfação do usuário; 

equidade. Em média, as páginas do governo 

paulista e do Governo Federal apresentaram, 

respectivamente, 32% e 25% dos dados que seriam 

adequados para fundamentar uma inserção mais 

vigorosa no campo da deliberação pública.

Ao interpretar estes números, sustentamos que 

a escassez de referenciais para os editores de 

conteúdo dos portais eletrônicos de governo pode 

ser a causa preponderante das insuficiências 

detectadas. E, diante da falta de diretrizes, 

critérios típicos das rotinas industriais de 

produção da notícia comuns ao jornalismo 

comercial seriam adotados.

Para enfrentar o problema, sugerimos que as 14 

categorias de análise aqui propostas poderiam 

ser utilizadas como critérios para a produção 

de informações sobre políticas públicas a serem 

veiculadas em portais eletrônicos de governo. 

Ao orientar a busca de dados para compor 
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os textos, os editores de conteúdos poderiam 

empregar critérios para abranger as dimensões 

indicadas, com aporte da ciência política, no 

âmbito da área de avaliação de políticas públicas. 

Isto exigiria independência dos governos, no 

contexto do que as ciências da comunicação 

delimitam como comunicação pública, não 

estatal. A convergência interdisciplinar entre 

ciência política e ciências da comunicação pode 

ser fértil como vetor de conhecimentos sobre 

como construir e manter portais eletrônicos de 

governo capazes de corresponder às exigências 

da cidadania enquanto direito à informação nas 

democracias contemporâneas.

Finalmente, os tweets poderiam ser explorados 

como entradas de um índice não só para 

determinados textos com informações sobre 

políticas públicas, mas também para determinados 

aspectos das políticas. O desafio de prover 

dados nas 14 dimensões aqui propostas inclui 

o desafio de construir páginas com recursos de 

hipertexto e multimídia capazes de sustentar o 

interesse do público em geral. Desta forma, uma 

única página e um único texto não dariam conta 

de todas as dimensões. Seria necessário dispor 

os dados por páginas diferenciadas, com fácil 

navegação entre elas. Vale apontar que abranger 

as 14 dimensões não implica a produção de 

abordagens enciclopédicas. Em nossa metodologia, 

consideramos que informações em profundidade 

adequada já são viáveis utilizando-se pouco mais 

de 200 caracteres, em média, o que equivale a 

duas ou três linhas de texto. Com criatividade, os 

tweets poderiam ligar-se à diversidade de aspectos 

relevantes das políticas públicas, fazendo do Twitter 

uma ferramenta de enorme valor para dinamizar o 

acesso a informações sobre gestão pública.
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Digital democracy and social 
networks: Twitter as a filter of 
political information
Abstract
The internet, with its hypertext and multimedia 

features, can be a support for the dissemination 

of information in an attractive way, which may 

contribute to the strengthening of democracy. 

Recent innovation, social networks have been 

explored also as a resource to attract the interest 

of the broader public to information about public 

policies. This paper presents and discusses the 

results of an empirical study which assessed, 

through content analysis, the breadth and 

depth of information offered by the Sao Paulo 

state government and the federal government 

in texts accessed through Twitter to publicize 

purposes, lines of action and limits of public 

policy in the areas of welfare, health, education 

and environment . The results indicate that the 

information available tend to focus mainly on 

goals, resources and current actions of policies, 

whereas there can be found few data on planned 

features, relation between cost and effectiveness 

and user satisfaction.

Keywords
Social networks. Public communication. 

Information. Public policies.

Democracia digital y las redes 
sociales: el Twitter como filtro de la 
información política
Resumen
La internet,  con sus recursos multimedia e híper 

textuales, puede ser un apoyo para la presentación de 

la información de una manera atractiva, lo que puede 

contribuir  para la profundización de la democracia. 

Innovaciones recientes, las redes sociales han 

funcionado también como un medio para atraer 

el interés del público por la información sobre las 

políticas públicas. Este artículo presenta y discute los 

resultados del estudio empírico que evaluó, mediante 

análisis de contenido, el alcance y la profundidad de 

la información ofrecida por el gobierno del estado 

de San Pablo (Brasil) y el gobierno federal en los 

textos informativos que pueden accederse a través 

de Twitter para dar a conocer las intenciones, líneas 

de acción y los límites de las políticas públicas en las 

áreas de bienestar social, salud, educación y medio 

ambiente. Los resultados indican que la información 

disponible tiende a centrarse principalmente en 

mostrar los objetivos, los recursos y las acciones 

de los proyectos actuales, mientras que son muy 

pocos los datos que especifiquen las características 

planeadas, las relaciones entre coste y eficacia y 

satisfacción del usuario.

Palabras-Clave
Redes sociales. Comunicación pública. Información; 

Políticas públicas.
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Resumo: Os riscos à sustentabilidade se tornaram proeminentes 
com o agravamento da crise hídrica no Brasil em 2014. O cená-
rio atual pode ser estudado em um quadro no qual compareçam 
elementos como comunicação e cidadania, a serem relacionados 
à dimensão do que aqui será sistematizado a partir da literatura 
especializada como ‘memórias de engajamento’, expressão que 
pode contribuir para a delimitação de projetos inovadores de 
pesquisa. Este artigo sugere objetos de pesquisa que possam se 
beneficiar de tal convergência interdisciplinar.
Palavras-chave: sustentabilidade, memória social, cidadania, 
pesquisa em comunicação.

Comunicación para la sostenibilidad, memoria social y ciudada-
nía en proyectos de investigación
Resumen: Los riesgos para la sustentabilidad se hicieron pro-
minentes con el agravamiento de la crisis hídrica en el Brasil 
en 2014. El escenario actual puede ser estudiado dentro de un 
marco en el cual aparezcan elementos como comunicación y 
ciudadanía, relacionados con el contexto aquí sistematizado a 
partir de la literatura especializada como ‘memorias de com-
promiso ’, expresión que puede contribuir para la delimitación 
de proyectos innovadores de investigación. Este artículo su-
giere objetos de investigación que puedan beneficiarse de tal 
convergencia interdisciplinar.
Palabras clave: sostenibilidad, memoria social, ciudadanía, in-
vestigación en comunicación.

Communication for sustainability, social memory and citizenship 
in research projects
Abstract: The risks to environmental sustainability became 
prominent with the worsening of the water supply crisis in 
Brazil in 2014. The present context can be studied in a frame 
with elements such as communication and citizenship, to be 
related to the dimension of what will be here systematized 
from the literature as ‘memories of engagement’, an expression 
which may contribute to the creation of innovative research 
projects. This paper and suggests research objects which could 
benefit from such interdisciplinary convergence.
Keywords: sustainability, social memory, citizenship, commu-
nication research.

Nem sempre visíveis no cotidiano da 
maioria das pessoas, os riscos à sustentabi-
lidade ambiental se tornaram proeminentes 
com o agravamento da crise hídrica no Bra-
sil em 2014. O problema, usualmente situado 
apenas no contexto das críticas à gestão das 
águas por setores da administração pública, 
pode ser estudado com mais profundidade 
se alçado a um quadro diferenciado, no qual 
compareçam elementos como cidadania e 
sustentabilidade, relacionados à dimensão 
do que, neste texto, será sistematizado a par-
tir da literatura especializada como ‘memó-
rias de engajamento’, expressão que, ao criar 
uma determinada perspectiva de compreen-
são do assunto, pode contribuir para a de-
limitação de objetos inovadores de pesquisa 
em comunicação. Saber comunicacional e 
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As transformações 
das políticas ambientais 
ocorrem quando 
os esforços de 
engajamento assumem 
que a cooperação pode 
trazer ganhos coletivos

cidadania podem ser criativamente entre-
cruzados em projetos de investigação que 
busquem contribuir para o aprofundamento 
democrático, diante do déficit de participa-
ção política na decisão pública que impacta 
o meio ambiente.

Tais fatores serão relacionados aqui de 
maneira específica. As memórias de engaja-
mento são um ativo de grupos e atores so-
ciais que têm, há ao menos duas décadas, 
levado adiante a luta pela gestão sustentável. 

A cidadania emerge da participação políti-
ca daqueles agentes em comitês gestores de 
bacias hidrográficas aos quais foi atribuído, 
desde a descentralização administrativa pro-
movida pela Constituição Federal da Repú-
blica de 1988, papel central na formulação, 
execução e avaliação de políticas públicas. Já 
a sustentabilidade advém da perspectiva de 
que o fortalecimento dos comitês gestores 
pode ser necessário para a eficiência da ges-
tão compartilhada, e esta é uma das vias para 
a consecução de um dos objetivos centrais da 
política democrática, qual seja, a maximiza-
ção do bem estar por meio da administração 
eficaz dos recursos disponíveis, buscando-se 
a sustentabilidade ambiental. 

Considerando-se que a comunicação 
pode assumir um papel na ativação e na 
preservação das memórias de engajamento, 
torna-se relevante delimitar estratégias ade-
quadas de gestão da comunicação entre os se-
tores sociais envolvidos nos comitês gestores 
do meio ambiente. A circulação aberta, pre-

ferencialmente em meio digital, de registros 
de lutas passadas e presentes constitui ativo 
importante para facilitar a articulação social 
em torno da tomada de decisão política. Este 
artigo caracteriza os termos desta equação 
normativa e indica objetos de pesquisa em 
comunicação e cidadania que possam se be-
neficiar de tal convergência interdisciplinar.

No percurso aqui adotado, em primeiro 
lugar são revisadas teorizações relevantes 
sobre comitês gestores setoriais e sustenta-
bilidade ambiental (seção 2). Em segundo 
lugar, são caracterizados aspectos da me-
mória como ativo de mobilização social na 
luta ambiental: indivíduos, grupos sociais e 
comunidades articuladas em torno de co-
mitês hídricos podem armazenar, em suas 
memórias de engajamento cívico, narrativas 
que contemplam histórias de vida, trabalho e 
luta social, o que constitui objetos de pesqui-
sa singulares (seção 3). Considerações finais 
sintetizam a contribuição do artigo para a 
delimitação de objetos de pesquisa que rela-
cionem comunicação para sustentabilidade, 
memória e cidadania (seção 4).

	
Comitês gestores e sustentabilidade 

Quando o ativismo ambiental passa a ser 
fortalecido no Brasil à medida que o apara-
to repressivo começa a se dissolver no final 
da década de 1970, seus atores denunciam 
a adoção, no país, de um modelo de desen-
volvimento desligado de preocupações com 
a degradação crescente, segundo Hochstetler 
& Keck (2007). Naquele momento, o ambien-
te institucional ainda não previa a gestão de 
recursos por meio do relacionamento entre 
a sociedade e os níveis municipal, estadual e 
federal de governo, o que só aconteceu com 
a criação de um conselho nacional através da 
Lei de Política Nacional do Meio Ambiente 
(n. 6.938) em 1981, conforme Jacobi (2003).

Os conselhos ou comitês gestores de ba-
cias hidrográficas constituem um capítulo à 
parte no percurso da articulação entre po-
der público e sociedade no campo ambien-
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tal no Brasil. As condições que propiciaram 
sua multiplicação decorrem, inicialmente, 
da descentralização administrativa promo-
vida pela Constituição de 1988, ponto de 
partida para a criação de uma diversidade de 
mecanismos de participação política que re-
presentam inovações democráticas significa-
tivas, incluindo sistemas de orçamento par-
ticipativo e conselhos gestores de políticas 
sociais nos três níveis de governo (Avritzer, 
2012; Jacobi, 2003; Tatagiba, 2002).

O estado de São Paulo foi pioneiro no 
país na criação de tais comitês, com a apro-
vação da lei estadual 7.663 em 1991, que os 
torna, com funções consultivas e deliberati-
vas, instrumento da política estadual para o 
setor (Jacobi, 2003). Segundo o artigo 24 da 
lei 7.663, eles são compostos por “represen-
tantes da Secretaria de Estado ou de órgãos 
e entidades da Administração Direta e In-
direta, cujas atividades se relacionem com o 
gerenciamento ou uso de recursos hídricos 
(e) proteção ao meio ambiente (...)”, repre-
sentantes dos municípios e de entidades da 
sociedade civil da bacia hidrográfica corres-
pondente. Neste último caso, deve ser respei-
tado o limite de um terço do número total 
de votos, abrangendo: “a) universidades, 
institutos de ensino superior e entidades de 
pesquisa (...); b) usuários das águas, repre-
sentados por entidades associativas; c) asso-
ciações especializadas em recursos hídricos, 
entidades de classe e associações comunitá-
rias, e outras associações não governamen-
tais” (artigo 24).

Em 1997, a lei federal 9.433 instituiu 
mecânica semelhante de gestão para o país, 
conferindo valor econômico à água, a ser 
administrado da mesma maneira específica. 
“O processo de negociação ocorre em nível 
de bacia hidrográfica, através de organiza-
ções de bacias”, resume Jacobi (2003, p. 328): 
“esses colegiados deliberam sobre as ativida-
des e políticas públicas que possam afetar a 
quantidade e a qualidade das águas em suas 
circunscrições”; além disso, eles “têm o po-
der de cobrar pelo uso da água através de 

seus braços executivos, as agências de bacia, 
e de decidir sobre a alocação dos recursos ar-
recadados”, em geral através de fundos pú-
blicos constituídos unicamente para essa fi-
nalidade. Entre as atribuições de tais comitês 
segundo o artigo 38 da lei 9.433/1997, estão 
“arbitrar, em primeira instância administra-
tiva, os conflitos relacionados aos recursos 
hídricos”, além de “aprovar o Plano de Re-
cursos Hídricos da bacia”, acompanhar sua 
execução e “estabelecer os mecanismos de 
cobrança pelo uso de recursos hídricos”.

Abers & Keck (2013, p. 3) caracterizam 
as reformas promovidas por meio da ino-
vação representada pelos conselhos gestores 
de bacias hidrográficas: “a reforma da gestão 
das águas se tornou uma arena na qual uma 
grande variedade de atores situados em po-
sições diferentes e inspirados por motivações 
distintas trabalhou para modificar o modo 
pelo qual as pessoas entendiam e tomavam 
decisões sobre recursos hídricos”.

As transformações passam pelo desenho 
de formatos participativos nos quais os es-
forços de engajamento assumem que a co-
operação pode trazer ganhos coletivos. As 
reformas assinalam que os conflitos podem 
ser administrados como embates em que to-
dos podem ganhar, em busca do que Abers & 
Keck (2013, p. 3) consideram como “autori-
dade prática”, entendida como uma natureza 
de poder colocado em ação “quando atores 
específicos (indivíduos ou organizações) 
desenvolvem capacidades e obtêm reconhe-
cimento dentro de uma área de política pú-
blica em particular, habilitando-os a influen-
ciar o comportamento dos outros atores”. No 
contexto, não é a autoridade formal de man-
datários ou burocratas o fator determinante 
da decisão política, mas sim a legitimidade 
construída no campo de sua formulação por 
atores sociais no interior dos comitês.

Segundo a estimativa de Abers & Keck 
(2013, p. 5), já em 2011 mais de 133 milhões 
de brasileiros viviam na abrangência territo-
rial de ao menos um comitê de bacia hidro-
gráfica, mas não sem complicadores: “muitos 
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comitês encontravam-se incapazes de reali-
zar as tarefas atribuídas por lei, porque tais 
responsabilidades eram vagas ou requeriam 
a cooperação de outras instituições que não 
estavam preparadas ou até se opunham a tais 
mudanças”.

A atuação dos comitês pode ser com-
preendida no quadro do estado atual das 
teorizações sobre sustentabilidade. Em sua 
revisão da literatura especializada, Jatobá, 
Cidade e Vargas (2009, p. 49-50) distinguem 
três abordagens teóricas, que “abrigam ten-
dências evolutivas distintas no movimento 
ambientalista”. Todas elas buscam a susten-
tabilidade, mas com diferentes propostas de 
aproximações, contrastes e formas de reso-
lução de confrontos entre capital, trabalho 
e natureza. A primeira delas, denominada 
‘ecologia radical’, aposta na capacidade hu-
mana de engendrar tecnologias capazes de 
solucionar ou ao menos amenizar desequilí-
brios ambientais. Implícita nesta abordagem, 
que subjaz a medidas como delimitação de 
áreas de conservação e proteção de espécies, 
está a perspectiva de que os aspectos econô-
micos e sociais podem ser submetidos aos 
imperativos de gestão baseados na preocu-
pação ecológica.

A segunda abordagem, denominada ‘am-
bientalismo moderado’, já reconhece que a 
conservação ambiental não é necessariamen-
te compatível com o crescimento econômico 
e populacional, de forma que uma trajetó-
ria contínua de degradação pode ameaçar a 
própria sobrevivência capitalista. A criação 
de fundos, compromissos e pactos interna-
cionais se fundamenta sobre esta aborda-
gem, que também recomenda desconcen-
tração urbana e industrial e implantação de 
políticas de ocupação territorial planejada. A 
expressão ‘desenvolvimento sustentável’, em-
bora seja empregada eventualmente como 
sinônimo de sustentabilidade, não deve ser 
confundida com esta, à medida que concei-
tual e historicamente equivale essencialmen-
te às propostas da abordagem do ambienta-
lismo moderado.

A terceira abordagem, denominada ‘eco-
logia política’, propõe a indissociabilidade 
entre os contextos político, econômico e am-
biental. As desiguais capacidades de os atores 
sociais conduzirem a exploração econômica 
a seu favor estão no cerne desta abordagem, 
que privilegia enfoques sobre os conflitos so-
cioambientais como eventos decorrentes dos 
confrontos entre as capacidades e prerrogati-
vas detidas pelos diversos agentes em disputa 
no campo político. A abordagem da ecologia 
política denuncia como os custos ambientais 
tendem a recair sobre as partes em desvanta-
gem na arena decisória e reivindica a criação 
e manutenção de fóruns adequados para re-
equilibrar os processos de poder e tomada de 
decisão. A justiça ambiental entra em foco, 
colocando a exigência de mecanismos de 
gestão democrática para equacionar a parti-
lha da decisão política e socializar os custos 
da gestão de impactos gerados pela explora-
ção de recursos para a expansão econômica. 

Neste percurso teórico, os comitês gestores 
de bacia hidrográfica se situam como inovação 
democrática singular para a gestão das águas, 
sintonizada à tendência da ecologia política, 
indicam Jatobá, Cidade e Vargas (2009), com 
potencial para ampliar a participação na for-
mulação, execução e avaliação de políticas pú-
blicas, gerando sinergias com o poder público 
e alargando o espaço de visibilidade de sua res-
ponsabilização, inclusive em situações limite, 
como a crise hídrica vivida no Brasil em 2014.

Se muitos comitês hídricos já possuem 
mais de 20 anos de atuação, vale questionar: 
como seu trajeto histórico e as memórias de 
engajamento de seus integrantes na causa 
ambiental podem ser preservados e dispo-
nibilizados para fácil acesso, de maneira a 
constituir um ativo capaz de favorecer a ar-
ticulação, no presente e no futuro, de tal for-
mato de organização social?

A percepção do meio ambiente como ob-
jeto de disputa aberta — mas democratica-
mente organizada — no âmbito dos comitês 
hídricos é fruto de uma conjunção cultural 
específica, de um percurso de aprendizado 
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democrático entrecruzado com configura-
ções nacionais únicas. Assim, cabe questio-
nar: como o saber comunicacional — fun-
dado nas ciências da comunicação, mas 
enriquecido pelo aporte de outras áreas do 
conhecimento — pode contribuir para fazer 
circular aquela cultura, trazê-la à tona para 
ser compartilhada nos ambientes sociais nos 
quais interagem as experiências acumuladas 
por aqueles que se engajam naqueles organis-
mos e as expectativas dos novos militantes?

A respostas a essas questões são comple-
xas e demandam um tratamento rigoroso, 
superior em extensão aos limites deste artigo. 
As indicações que podem aqui ser apresen-
tadas colocam-se como contribuições para 
a delimitação de objetos de pesquisa em co-
municação que explorem tais questionamen-
tos. Repositórios digitais que considerem as 
memórias de engajamento em seu potencial 
como ativo para fortalecer organizações so-
ciais singulares, tais como os comitês hídricos, 
estão no centro dos objetos de pesquisa aqui 
sugeridos. A próxima seção avança para situar 
tais sistemas de recuperação e armazenamen-
to digital na pesquisa em comunicação e cida-
dania e o que se considera como memória so-
cial em uma convergência interdisciplinar na 
qual a comunicação assume papel essencial.

	
Memória, comunicação e cidadania 
como problema de pesquisa

A reconstituição de trajetórias individu-
ais por meio da recuperação de fragmentos 
de existência permite, com a acumulação de 
lembranças então dispersas e sua reconexão 
com aspectos da história coletiva, a com-
posição de quadros gerais de memória que 
projetam conhecimento histórico sobre lutas 
sociais que permeiam a cidadania, aqui en-
tendida como exercício de direitos civis e po-
líticos (Dahrendorf, 1992; Marshall, 1967). O 
saber comunicacional pode contribuir com o 
processo justamente na tarefa de reconstru-
ção daqueles quadros e de sua circulação em 
formatos de fácil acesso, o que envolve desde 

a aplicação de técnicas de captação de relatos 
até a elaboração de formatos comunicativos 
adequados, passando pela disposição de da-
dos, antes originalmente isolados ou desco-
nexos, na forma de narrativas que confiram 
sentido à informação antes dispersa.

A valorização da memória como recurso 
de preservação do passado e fortalecimento 
da organização social, através da conserva-
ção das memórias de engajamento de seus 
integrantes, tem sido observada nas ciências 
humanas no Brasil ao menos nos últimos dez 
anos. Referências usuais, como Bosi (1995) e 
Thompson (2002), foram relidas e ganharam 
novas repercussões, influenciando trabalhos 

de recuperação de lembranças que combi-
nam olhares individuais e visões decorrentes 
do pertencimento a coletividades, nas quais 
“os apoios comunitários são articulados de 
modo original pela memória individual, des-
de então participando de um ponto de vista 
particular sobre o passado”, segundo Fro-
chtengarten (2005, p. 367). A tendência exige 
dialogar com as teorias da memória como 
construção social, elaboradas de maneira 
pioneira no início do século 20 por Halbwa-
chs (1990) e Bartlett (1995), e sistematizadas 
em seu quadro contemporâneo em trabalhos 
como Santos (2003) e Misztal (2003), para 
acomodar a contribuição das tecnologias de 
informação e comunicação, que permitem a 
construção de repositórios digitais com no-
vas capacidades de armazenamento, preser-
vação, exibição e ferramentas de busca. 

“A memória pode 
interferir no exercício 

da cidadania (...) 
porque atribui 

existência ao sujeito, 
fazendo-o sentir-se agente 

histórico e social”
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As tarefas de reativação e circulação da 
memória podem ser facilitadas por dispo-
sitivos de reconstrução digital de narrativas, 
com recursos de vídeo e hipermídia, culmi-
nando na construção de arquivos digitais 
que tornam acessíveis o acesso e a busca por 
conhecimento histórico sobre mobilizações 
sociais. A interdisciplinaridade é uma carac-
terística do percurso de investigação de lin-
guagens e aparatos adequados, que devem 
estar assentados em recortes teóricos coeren-
tes, que respeitem o pensamento original dos 
autores centrais, mas ao mesmo tempo fun-

damentem experimentações, segundo Abreu 
(2006), combinando conhecimentos que se 
entrecruzam em teorizações integradas.

Neste contexto, o saber comunicacional 
comparece na gênese de objetos de pesquisa 
como fonte fundamental para os esforços de 
compreensão da dinâmica da memória co-
letiva, diante das enormes transformações 
ocorridas após a formulação do conceito 
nas primeiras décadas do século 20. Para Sá 
(2007, p. 293), as ordens de mudanças in-
cluem “delimitações grupais (...) cada vez 
mais imprecisas e obrigando assim à sua 
consideração em termos latos e flexíveis”, o 
que exige pensar públicos como entidades 
fluidas, sem uma unidade necessariamente 
estável, organizando-se somente periodica-
mente em função de demandas temporárias; 
e a ocorrência da “interação face a face, co-
mumente evocada quando se pensa numa 
elaboração coletiva ou propriamente grupal, 

(...) sendo rapidamente substituída pela in-
teração via internet”. 

As transformações podem inspirar in-
vestigações sobre como os ambientes digi-
tais podem ser concebidos para preservar as 
memórias de engajamento em lutas passadas 
e processos de adaptação, de forma que, no 
presente, indivíduos e grupos separados geo-
graficamente, mas agindo em torno de metas 
comuns, possam se beneficiar de acervos de 
experiências que contribuam para intensifi-
car o significado de suas reivindicações no 
presente.

Esta frente de pesquisa não é nova e apre-
senta resultados significativos, inclusive no 
Brasil, como os repositórios digitais ‘Memó-
rias do ABC’1 (Goulart; Perazzo, 2010), ‘Me-
mórias da ditadura’2 e as diversas seções do 
Museu da Pessoa3 (Clarke, 2009), que cons-
tituem realizações bem-sucedidas, capazes 
de indicar caminhos para a prospecção de 
memórias de engajamento em organizações 
ambientais, ainda pouco explorada. Neste 
sentido, cabe adotar a perspectiva de que a 
“memória pode interferir no exercício da ci-
dadania (...) porque atribui existência ao su-
jeito, fazendo-o sentir-se agente histórico e 
social, o que lhe garante poder nas relações, 
resgata sua identidade, cria valores sociais 
relacionados ao grupo e ao espaço de convi-
vência”, indicam Goulart, Perazzo e Lemos 
(2005, p. 160). A perspectiva é relevante para 
as pesquisas em comunicação que busquem 
reconstituir aspectos da história de lutas pela 
sustentabilidade à medida que as “narrativas, 
com a ênfase às formas de construção e orga-
nização do discurso pelos sujeitos, (...) servi-
rão também de objeto de análise para revisitar 
momentos históricos, compreender processos 
comunicacionais e culturais”, segundo Capri-
no e Peruzzo (2011, p. 806). Isto é, a conver-
gência interdisciplinar de história, comuni-
cação, psicologia social e ciências sociais que 
alimenta o estudo da memória tem, no saber 

1 <http://hipermemo.uscs.edu.br/>.
2 <http://memoriasdaditadura.org.br/>.	
3 <http://www.museudapessoa.net/pt/home>.

Enquanto recurso 
de resiliência, a memória 
pode ser conservada 
como ativo de grupos 
que precisam lidar 
com cenários 
ambientais adversos
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Esta problematização específica da me-
mória gerida por práticas e dispositivos 
comunicativos como ativo de mobilização 
social na luta ambiental pode ser relativa-
mente nova no Brasil, mas a literatura in-
ternacional especializada já acumula relatos 
de experimentos recentes que indicam a 
relevância do papel da preservação de lem-
branças através da produção de vídeos par-
ticipativos como recurso de resiliência para 
grupos nativos na gestão de recursos natu-
rais na Amazônia (Mistry et al., 2014); para 
comunidades afetadas por desastres natu-
rais, como no caso do aprendizado coletivo 
em New Orleans durante quatro décadas 
de furacões (Colten; Sumpter, 2009); e para 
comunidades que inovam com mecanismos 
criativos de gestão da sustentabilidade na 
Groenlândia e em Madagascar (Nykvist; 
Heland, 2014).

Os processos de memória são construí-
dos dialeticamente em troca simbólica com 
quadros sociais e institucionais mais amplos, 
e com bases sobre as quais se assentam os 
enquadramentos coletivos que influenciam 
as lembranças individuais. Aqui, o conceito 
de enquadramento é utilizado nos termos de 
sua gênese pela psicologia cognitiva, e não 
necessariamente no desenvolvimento poste-
rior pelas teorias do discurso e do jornalismo, 
conforme o distinguem Mendonça e Simões 
(2012). O significado pertinente neste con-
texto é o de enquadramento como moldura 
cognitiva através da qual a realidade sensível 
é percebida, composta por processos em ge-
ral inconscientes e marcados pelo cruzamen-
to de memórias, experiências, aprendizados, 
valores, crenças, costumes etc, que interagem 
no cotidiano de maneira a organizar a expe-
riência dos indivíduos.

Memórias individuais são produtos de 
interpretações pessoais da história vivida por 
uma coletividade, formadas através da dinâ-
mica do relacionamento acumulado com os 
demais integrantes daquela comunidade; daí 
o caráter social da memória. “A memória é 
social porque qualquer memória existe por 

comunicacional, uma chave para acessar a 
reconstrução e a recirculação do passado nos 
processos de ativação e conservação da me-
mória que conferem sentido ao presente.

A preservação da memória das organiza-
ções sociais se inscreve ainda na afirmação do 
direito à comunicação, como indica Peruzzo 
(2013), que atribui, às “redefinições políticas 
características de um período histórico que 
restabelece as regras democráticas”, fatores 
como a multiplicação tanto de organizações 
não governamentais assumindo funções an-
tes desempenhadas por movimentos sociais, 
quanto de “arenas de negociação normati-
zadas, tais como os conselhos setoriais”, nas 
quais são negociadas vias institucionalizadas 
de busca dos direitos de cidadania (Peruzzo, 
2013, p. 164). 

No contexto de indivíduos e grupos so-
ciais que se engajam em conselhos ambien-
tais, o estudo de processos comunicativos 
abre a via para a obtenção de conhecimento 
sobre como as narrativas que estruturam a 
memória são construídas, reproduzidas, cir-
culadas e podem ser exploradas como um re-
curso que fortalece indivíduos e grupos em 
sua contínua luta adaptativa diante do impe-
rativo da sustentabilidade. Cabe aqui situar 
a utilidade do termo resiliência, originário 
da física de materiais, a ser usado figurativa-
mente para significar a capacidade de adap-
tação de indivíduos a mudanças necessárias 
em função de novos desafios em seu habitat 
ou ambiente de convivência ou trabalho. 

A memória socioecológica de grupos e 
indivíduos retém aspectos das respostas en-
contradas por uma comunidade para lidar 
com desafios ambientais como secas, en-
chentes e ameaças à sustentabilidade como 
desflorestamento em torno de reservatórios 
e nascentes de água e perda de matas ciliares. 
Enquanto recurso de resiliência, a memória 
pode ser recuperada, conservada e recircu-
lada como ativo de grupos que precisam li-
dar com cenários ambientais adversos, sejam 
eles possivelmente agravados por mudança 
climática ou devastação da natureza. 
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meio de sua relação com aquilo que foi com-
partilhado com outros: linguagem, símbolos, 
eventos e contextos sociais e culturais”, resu-
me Misztal (2003, p. 11).

A lembrança não ocorre no vácuo. “Nós 
lembramos como membros de grupos so-
ciais, e isto implica assumir e internalizar as 
tradições comuns e representações sociais 
compartilhados por nossas coletividades”, 
segundo Misztal (2003, p. 12), de forma que 
a memória coletiva é constituída por meio 
do compartilhamento de elementos cul-
turais que são ativados pela cooperação e 
servem ao propósito de facilitar os relacio-
namentos sociais. A memória social abriga 
essencialmente as práticas culturais organi-
zadas que fornecem maneiras de compreen-
são do mundo, crenças e opiniões para que 
as pessoas orientem suas ações.

A memória coletiva provê analogias entre 
eventos presentes e passados, destacando-se 
sua capacidade de influenciar o presente e 
o futuro, ao contribuir para a formação de 
quadros atuais de percepção de novos acon-
tecimentos: “à medida que buscamos meios 
para impor uma ordem de significado sobre 
a realidade, confiamos na memória como 
fonte de representações simbólicas e en-
quadramentos que podem influenciar tanto 
nossas ações quanto nossas concepções de 
nós mesmos”, indica Misztal (2003, p. 13).

A resolução de conflitos de natureza po-
lítica por meio da cooperação pode se be-
neficiar da memória social. “As atitudes co-
operativas de um grupo são o resultado de 
sua habilidade para avaliar criticamente seus 
respectivos passados de maneira a assegurar 
a tolerância e a remover barreiras ao enten-
dimento mútuo”, segundo Misztal (2003, p. 
14), que adverte: se a memória não estiver 
disponível como fonte de parâmetros de 
avaliação do passado, “não seremos avisados 
sobre perigos potenciais para as estruturas 
democráticas e não teremos oportunidades 
de obter uma consciência mais rica sobre o 
arsenal de possíveis soluções” (p. 14).

Este contexto teórico é fundamental para 

os esforços de captar, registrar e propor 
maneiras de tornar as memórias de enga-
jamento circuláveis e acessíveis de maneira 
generalizada, à medida que fundamenta a 
perspectiva de que os objetos continuamen-
te postos na arena decisória tendem a não 
ser totalmente novos, e sim são largamente 
marcados por acordos, concessões, vitórias 
e derrotas pregressos. “A memória, quando 
empregada como um reservatório de heróis 
e mitos oficialmente sancionados, pode ser 
vista como uma tradição ampla e sempre 
inventada (em algum grau) que explica e 
justifica os fins e os meios ou a ação social 
organizada (...)”, indica Misztal (2003, p. 15). 

Neste sentido, a memória não é apenas 
conhecimento histórico, e sim experiência 
do vivido em ambientes permeados por re-
lações sociais, econômicas e políticas. As me-
mórias de engajamento daqueles que parti-
cipam de organizações sociais e conselhos 
setoriais podem ser recuperadas por meio 
de metodologias adequadas de registro de 
história oral que busquem as intersecções 
entre trajetórias pessoais e seu percurso ins-
crito no âmbito coletivo. Novamente, cabe 
lembrar que a interdisciplinaridade é marca 
essencial das abordagens que se utilizam da-
quelas metodologias; se isto apresenta vanta-
gens porque tende a gerar recortes criativos 
de pesquisa, somente viabilizados em função 
do enorme potencial de métodos e técnicas, 
ao mesmo tempo traz dilemas que exigem 
delimitação teórica adequada para seu equa-
cionamento (Caprino; Perazzo, 2011).

É o caso, por exemplo, da necessidade 
de buscar a interpretação dos achados de 
memória oral dentro do âmbito dos acon-
tecimentos experienciados pela coletivida-
de e sua relação com o cenário maior dado 
pelas configurações políticas, econômicas 
e sociais do período histórico, sob pena de 
forjar uma suposta originalidade não corres-
pondente ao momento vivido. Assim como 
seu agente, a memória não é absolutamente 
livre dos muitos constrangimentos impostos 
pela experiência do cotidiano, que inclusive 
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implicam compulsões sociais para lembrar 
ou esquecer. “As pessoas usualmente acredi-
tam que sejam livres em seus pensamentos 
e sentimentos, quando na verdade elas os 
alimentam da mesma porção de pensamen-
to e compreensão comuns”, ressalva Misztal 
(2003, p. 53). A mente individual não existe 
por si; ela depende do ambiente externo para 
elaborar significado às suas maquinações. 
“Somente em contextos sociais os indivídu-
os são capazes de transformar suas imagens 
privadas em padrões apropriados e armaze-
náveis pelo grupo como um todo”, que fun-
cionam como estruturas conceituais esculpi-
das pelas comunidades no percurso de suas 
lembranças. A memória individual somente 
assume significado em contraste com a me-
mória coletiva (Misztal, 2003, p. 53).

No processo, a memória coletiva, como 
um substrato dinâmico de representações 
do passado que tomam forma no presente 
sob a influência de complexas cadeias rela-
cionais de sentido, alimenta a negociação de 
elementos que vão, gradualmente, compor 
singularidades grupais e identidades indivi-
duais. Em particular para a pesquisa de me-
mórias de engajamento, cabe verificar como 
as aspirações de futuro podem ser influen-
ciadas pelos desfechos de avanços e retroces-
sos vividos. Na luta das arenas dispostas por 
conselhos gestores de políticas setoriais, as 
imagens de um destino desejável adquirem 
conteúdos diversos, dependendo do grupo 
que as nutre, de histórias de conquistas e de-
silusões. 

Estabilidade e identidade, fatores fun-
damentais em períodos de transição e mu-
danças sociais que exigem adaptação para 
sobrevivência, dependem da conservação da 
memória. Da mesma forma, diante de um 
vazio histórico, as lutas tenderiam a parecer 
confrontos de primeira instância, nos quais 
os grupos se enfrentariam sem a possibilida-
de de recorrerem ao inventário de soluções 
anteriores. Cada passo seria dado no vácuo. 
O aprendizado social não se faria visível para 
ser gerido de forma construtiva.

	
Considerações finais

Este artigo delineou uma perspectiva de 
consideração do que aqui foi caracterizado, na 
esteira de um enfoque específico sobre a lite-
ratura especializada, como ‘memórias de en-
gajamento’, acumuladas por indivíduos e gru-
pos sociais em suas experiências na luta pela 
gestão com justiça social de recursos hídri-
cos. O argumento construído indicou como 
necessárias, inclusive para enfrentar o déficit 
de participação política que impacta a gestão 
ambiental na crise hídrica que afetou o Brasil 
no ano de 2014, a ativação, a recuperação e a 

circulação de memórias de engajamento, por 
meio de projetos de pesquisa em comunicação 
que fundamentem a criação e manutenção 
de repositórios digitais. Como contribuições 
ao delineamento de objetos de investigação, 
foram apresentados aspectos da criação e da 
atuação dos comitês de recursos hídricos no 
país, que foram evidenciados como espaços 
de participação política que podem se bene-
ficiar do registro e da exposição pública das 
memórias de seus integrantes. A memória 
social, configurada em determinada conver-
gência interdisciplinar, foi caracterizada como 
ativo capaz de fortalecer a articulação social, 
uma vez recuperada, preservada e recirculada 
adequadamente em sistemas digitais.

Cabe ressalvar, por fim, que não se com-
partilha, aqui, da perspectiva de considerar 
as tecnologias de informação e comunica-
ção como panaceia, prontas a oferecer solu-
ções perfeitas para a gestão da comunicação 

A contribuição 
das pesquisas em 

comunicação se torna 
mais necessária diante 
da relevância do trata-

mento dado às memórias de 
engajamento social
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em projetos de recuperação e visibilidade de 
memórias de engajamento. Há que se obser-
var que os repositórios digitais, em função de 
características intrínsecas, não facilitam ne-
cessariamente a disposição de narrativas, sua 
localização e acesso por vias eficazes de busca. 
A este respeito, Garde-Hansen (2009, p. 142) 
cita Manovich (2001), para quem os arquivos 
de dados e as narrativas são inimigos naturais, 
já que cada um possui lógicas ordenadoras ab-
solutamente distintas. Garde-Hansen (2009, 
p. 142) exemplifica: “como o Facebook conta 
as histórias das vidas das pessoas, e como con-
tar a história de sua vida usando o Facebook?”. 

Ou seja, está em questão a capacidade de 
os sistemas usualmente empregados nos am-
bientes digitais da atualidade efetivamente 
abrigarem narrativas da memória com fide-
lidade, tais como elas se encontram em esta-
do fluido quando ativadas e recuperadas por 
estratégias metodológicas adequadas, e as 
tornarem disponíveis para acesso geral. Nes-
te caso, o desafio é perceber as dimensões do 
sistema necessário nos termos dos ecossiste-
mas digitais das humanidades, perspectiva 
sustentada por Anderson e Blanke (2012, p. 
4), para quem as ciências humanas precisam 
“resistir e sustentar um lugar para as ‘gran-
des’ humanidades, que buscam fazer experi-
mentos, interpretar e interagir com grandes 
volumes de conteúdo, e precisam de grandes 
infraestruturas de pesquisa que viabilizem e 
deem suporte ao trabalho”. 

A tecnologia conta menos neste contexto, 
ao passo que colaboração e inteligência coletiva 
são mais importantes, sugerindo que indivídu-
os, grupos sociais e comunidades articulados 
politicamente são fundamentais na construção 
de um ecossistema digital; são eles que podem 
alimentar os sistemas, de maneira participati-
va, compartilhada e aberta. Restará aos siste-
mas informatizados a tarefa de proporcionar 
a interligação entre grandes conjuntos de da-
dos, histórias e narrativas, a fim de conferir, ao 
repositório digital de conteúdos, qualidades 
distintas do conceito usual de arquivo, para o 
qual muitas vezes é obrigatório dominar ante-

riormente procedimentos de busca e, princi-
palmente, saber antecipadamente o que se está 
buscando — em contraste com a dinâmica da 
linguagem da internet, aberta e intuitiva (Ma-
novich, 2001). As diferenças de acesso à infor-
mação entre uma biblioteca convencional e 
uma digital devem ser respeitadas (Rimmer et 
al., 2008). Em um ecossistema digital, a busca 
deve ser autoguiada por temas, com escolhas 
intuitivas, que dispensem conhecimento pré-
vio sobre o funcionamento do sistema, tais 
como são as experiências pioneiras descritas 
por Anderson e Blanke (2012), como a Europe-
an Holocaust Research Infrastructure4 e a seção 
online de memória nacional da Biblioteca do 
Congresso dos Estados Unidos.5

Projetos digitais de memória como estes e 
mesmo o brasileiro Museu da Pessoa (Clarke, 
2009) sugerem que a infraestrutura de arma-
zenamento de dados e sua fácil e rápida dispo-
nibilização é cara, complexa e requer investi-
mento constante em expansão e manutenção.

As limitações são poderosas, e os recur-
sos, escassos. Mas, diante da relevância do 
tratamento das memórias de engajamento 
como ativo para o fortalecimento de organi-
zações sociais estratégicas como os comitês 
setoriais, a contribuição das pesquisas em 
comunicação se torna mais necessária.
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